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Este estudo investiga contribuições de vivências com a natureza na formação de 
acadêmicos e professores de Educação Física no sentido de articular a atuação à 
Educação Ambiental no contexto escolar. Problematizam-se as razões que têm 
dificultado a Educação Física escolar a desenvolver o tema transversal meio 
ambiente. A pesquisa caracteriza-se como qualitativa. Quanto aos fins, é descritiva e 
aplicada e, quanto aos meios, bibliográfica, documental e de campo. O estudo 
também apresenta características da pesquisa-ação-participativa, que são: escuta 
dos interesses dos participantes; planejamento coletivo e intervenção na formação 
pessoal e profissional dos envolvidos. Participaram da pesquisa 28 integrantes do 
Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência do Centro Universitário 
UNIVATES/RS/BRA, pertencentes a dois subprojetos da Educação Física, 
Licenciatura, caracterizados da seguinte forma: dois professores universitários, três 
professores de rede pública de ensino da Educação Básica e 23 acadêmicos. No 
estudo de campo, na produção de dados, fez-se uso de: entrevistas 
semiestruturadas, questionários, diário de campo, registros fotográficos e memoriais 
descritivos. Ministraram-se oito vivências com a natureza, orientadas pelo método 
Aprendizado Sequencial (CORNELL, 2008a; 2008b), bem como, pela proposta 
formativa elaborada pelo pesquisador, norteada por três dimensões pedagógicas: 
alteridade, ludicidade e sensibilidade. Na continuidade, os participantes planejaram e 
ministraram atividades relacionadas ao tema meio ambiente entre si, efetivando 
assim mais três vivências. Em relação aos dados, realizou-se a análise textual 
qualitativa proposta por Moraes (2007), a partir de três categorias estabelecidas a 
priori, alteridade, ludicidade e sensibilidade, além de uma emergente, a experiência 
docente. Analisando a formação inicial dos professores universitários e da rede 
pública, percebe-se que temas relacionados à Educação Ambiental não estão 
presentes ou são contemplados superficialmente nas aulas, como, também, não 
despertam o interesse dos professores. Na formação inicial dos acadêmicos, a 
Educação Ambiental é contemplada no currículo em algumas disciplinas das áreas 
das ciências humanas e didático-pedagógicas. A partir de vivências com a natureza, 
a dimensão da alteridade auxiliou os participantes a reconhecerem o Outro como 
legítimo Outro, a se compreenderem como parte da natureza e a olharem com mais 
atenção para o mundo ao seu redor. A dimensão da ludicidade destacou a 




uso da ludicidade na formação inicial apenas como recurso didático-pedagógico. A 
dimensão da sensibilidade, a partir da exploração dos sentidos corporais, auxiliou os 
participantes a construírem as próprias opiniões sobre o mundo que os cerca. Essas 
dimensões foram identificadas nos planejamentos de aulas, o que consolida a 
experiência docente como mais uma dimensão necessária para a formação docente. 
Na experiência docente, constata-se que os participantes são autores do seu fazer 
pedagógico, utilizam saberes construídos a partir da pesquisa, como também os 
articulam com outros, acrescentando competitividade em algumas atividades. 
Conclui-se que as vivências com a natureza contribuem na compreensão da 
natureza, não apenas como espaço, mas, também, como parceira. O corpo revela-
se como lugar possível de aprendizagens e de sensibilização do professor em 
relação à importância de trabalhar o tema meio ambiente na escola, elo entre a 
Educação Física e a Educação Ambiental. 
 
Palavras-chave: Educação Física escolar. Educação Ambiental. Corpo. Formação 




















This study investigates contributions of experience with nature on undergraduate 
students and physical education teachers in order to develop procedures for 
Environmental Education in the school context. It discusses the reasons why it is 
difficult for school physical education to develop transversal environmental theme. It 
is a qualitative research. It is also a descriptive and applied research and a 
bibliographical, documental, and field research to its means. In addition, the study 
shows features of participative-action-research, which consists of listening the 
participants’ concerns; collective planning; and intervention in personal and 
professional education of the involved ones. The 28 participants were members of 
Teaching Initiation Scholarship Program of UNIVATES University center/RS/BRA 
from two Physical Education Sub-projects, which were characterized by two 
university professors, three teachers from public basic education system, and 23 
undergraduate students. Data production was based on semi-structured interviews, 
questionnaires, field diary, photographic records, and descriptive memorials. Eight 
experiences with nature were carried out by sequential learning method (CORNELL, 
2008a; 2008b) as well as by formative proposal developed by the researcher based 
on three pedagogical dimensions - otherness, playfulness and sensitivity. 
Participants then planned and carried out activities regarding environmental themes 
summing up three more experiences. Data qualitative textual analysis was based on 
Moraes (2007), from three categories established a priori; otherness, playfulness and 
sensitivity; plus the emerging one - teaching experience. Analyzing initial teacher 
university education and public system, it is observed that issues related to 
environmental education are not present or are superficially developed in class as 
well as they do not call teachers’ attention. In the initial undergraduate education, 
Environmental Education is included in the curriculum in some human and didactic-
pedagogical science programs. From the experience with nature, otherness 
dimension helped participants to recognize the Other as a legitimate Other, to 
understand each other as part of nature and more attentively look at the world 
around them. The playfulness dimension highlighted the relevance of teachers 
recognizing themselves as "playing beings" that rupture with the use of playfulness in 
initial education just as a didactic-pedagogical research. The sensitivity dimension 
based on the development of body senses helped participants to build their own 




planning, which consolidates teaching experience as a necessary dimension for 
teacher education. Teaching experience highlighted that participants are authors of 
their pedagogical procedures, use knowledge based on research as well as they 
articulate them with others introducing competitiveness in some activities. It is 
concluded that experience with nature contributes for the understanding of nature not 
just as a space, but as partnership as well. Body reveals to be a possible site for 
learning and awareness of teachers regarding the importance of developing 
environmental theme at school linking Physical Education and Environmental 
Education. 
 






















“A indiscutível beleza de uma flor. A graça de um pássaro voando alto. O som do 
vento nas árvores: Em algum momento de nossas vidas, a natureza nos toca, a 
você... a mim... e a todos nós de alguma maneira pessoal e especial. Seu imenso 
mistério nos revela um pouco de sua pureza, e nos faz lembrar de uma Vida que é 
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O reconhecimento, no contexto brasileiro, da Educação Física escolar como 
disciplina1 coloca-a frente a novos desafios entre os quais o de integrar-se às 
demais áreas de conhecimento e à escola. A restrição do papel da Educação Física 
à oferta da prática de alguns esportes coletivos tem colocado em dúvida sua 
legitimação e reconhecimento como componente curricular. Esse questionamento é 
reforçado na medida em que, no turno oposto ao regular, proliferam projetos e 
propostas que também contemplam práticas corporais. 
Destarte, percebe-se que, atualmente, no meio acadêmico e em cursos 
superiores de formação de professores na área da Educação Física escolar, há 
discussões acerca da sua legitimidade no contexto escolar, bem como, questiona-se 
como ela é contemplada no Projeto Político Pedagógico (PPP), tendo em vista a 
necessidade de diversificar e de ampliar as práticas corporais ensinadas e de buscar 
metodologias de ensino que considerem o aluno como sujeito central do processo 
de ensino e de aprendizagem. Além disso, não se quer uma Educação Física que se 
justifique apenas pelo “exercitar-se”, mas que construa conhecimentos e auxilie os 
alunos a analisarem criticamente o contexto em que vivem. 
Nesse processo de integralização da Educação Física com a escola, o tema 
meio ambiente está posto desde 1997 para ser desenvolvido por todas as áreas do 
conhecimento. A legislação brasileira que trata dos processos de reconhecimento de 
cursos de graduação exige que a formação de professores contemple a Educação 
Ambiental nas suas disciplinas, de maneira transversal, contínua e permanente. 
                                                          
1 Isto se faz presente na Lei n.º 9394 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (BRASIL, 1996). 
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Essa diretriz também está presente no instrumento de avaliação para 
reconhecimento de cursos (BRASIL, 2012). A temática do meio ambiente já vem 
sendo explicitada em documentos legais desde a década de 1980 (BRASIL, 1988), é 
acentuada a partir dos anos noventa (BRASIL, 1997; BRASIL, 1999; BRASIL, 2005) 
e consta, atualmente, no Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014) e nas 
diretrizes curriculares nacionais para formação inicial e continuada de professores 
(BRASIL, 2015). 
No entanto, em tempos em que a Educação Física escolar ainda trata de 
problemas históricos, tais como, ser compreendida como sinônimo de esporte, 
pautar o ensino pelos princípios do esporte de rendimento, além de enfrentar a falta 
de reconhecimento enquanto disciplina, será que a área está conseguindo contribuir 
com a Educação Ambiental? Como a formação de professores de Educação Física 
tem se articulado com o campo da Educação Ambiental? 
Num primeiro momento, a partir de leituras realizadas, percebe-se que a 
Educação Física escolar tem tido dificuldade de aproximar-se da Educação 
Ambiental. As relações estabelecidas ainda são tímidas. Portanto, a partir destas 
inquietações, define-se a Educação Ambiental na escola e, especificamente, sua 
relação com a formação de professores de Educação Física como tema deste 
estudo. 
Para melhor compreender a inserção da Educação Física no contexto escolar 
e a sua relação com a Educação Ambiental, analisam-se as bases da Educação 
Física moderna, cujos pilares foram erguidos a partir do Movimento Ginástico 
Europeu e do Movimento Esportivo. Esses movimentos sustentam-se na 
compreensão moderna de homem, segundo a qual a racionalidade sobrepõe-se a 
outras dimensões do humano. Consequentemente, na Educação Física, há a 
valorização do esforço individual ao invés do coletivo; a ênfase da aprendizagem da 
técnica ao invés da exploração corporal; a preocupação com o produto final ao invés 
do processo; uma compreensão de homem que se aproxima de uma máquina. 
Nesse sentido, González e Fensterseifer (2010) relatam que diversos estudos 
têm revelado que a Educação Física entra na escola com o propósito de preparar o 
corpo e/ou, por meio do corpo, o caráter. Contudo, a Educação Física escolar ainda 
tem mantido um sentido periférico e autônomo em relação aos projetos escolares, 




 No entanto, segundo os autores, a Educação Física é reconhecida, no 
aspecto legal, como componente curricular, que abrange uma dimensão da cultura 
que tem responsabilidade com o conhecimento produzido, que vai muito além do 
“exercitar-se”. A Educação Física deve tratar dos conhecimentos relativos: “a) às 
possibilidades de se movimentar dos seres humanos; b) às práticas corporais 
sistematizadas vinculadas ao campo do lazer e à promoção da saúde; e c) às 
estruturas e representações sociais que atravessam esse universo” (GONZÁLEZ; 
FENSTERSEIFER, 2010, p. 13). 
Portanto, corroborando com os autores, há necessidade de a Educação 
Física sair da periferia em relação aos projetos escolares. O mesmo acontece com o 
tema meio ambiente. 
A crise ambiental que se vive, assim como a Educação Física, também tem 
raízes na concepção antropocêntrica construída na Idade Moderna, que colocou o 
homem no centro do Universo e passou a não mais reconhecê-lo como elemento 
integrado à natureza, que se tornou um objeto para ser explorado, manipulado, 
descartado, sem preocupações com as consequências. 
Assim, um aspecto central para aproximar a Educação Física e a Educação 
Ambiental é pensar o corpo e a formação dos professores. O corpo precisa ser 
entendido como lugar de aprendizagens, um caminho para a construção de um novo 
sujeito, que se compreenda parte da natureza e responsável pelo futuro da Terra. E 
não mais como instrumento periférico. Mas, para isso, a Educação Física precisa 
reconhecer e apropriar-se dos conhecimentos já existentes no campo da Educação 
Ambiental, construindo novos saberes, para além de uma formação restrita à matriz 
técnico-instrumental que enfatiza aspectos técnico-esportivos. 
Nesse sentido, Barcelos (2013) defende uma compreensão educativa que 
denomina de educação nos trópicos. Essa proposta sustenta-se nas proposições 
filosóficas e epistemológicas da Antropofagia Cultural Brasileira2. Entre os conceitos 
da perspectiva antropofágica que cabe destacar, cita-se a necessidade de buscar o 
diálogo com outras áreas, povos, culturas, experiências, rompendo com uma razão 
                                                          
2 A Antropofagia Cultural Brasileira foi um movimento cultural que surgiu na década de 1920, no 
Brasil, e que teve como principal objetivo romper com padrões artísticos e culturais instituídos na 
época. Os padrões vinham da Europa e eram absorvidos sem nenhuma contextualização. A 
Antropofagia ficou marcada pela Semana da Arte moderna ocorrida em 1922 em São Paulo. No 
entanto, suas idéias foram muito além deste período. Elas representam uma forma peculiar de olhar e 




etnocêntrica ou com a mera cópia e reprodução de modelos. Propõe-se a 
construção de alternativas a partir da relação de interação devorativa daquilo que 
nos chega por meio das culturas com as quais as pessoas se encontram. E, a partir 
da devoração do que já existe, através de encontros/confrontos de ideias, valores, 
conceitos, pode surgir algo novo. 
Este estudo caminha nesta direção quando busca o diálogo entre as áreas da 
Educação Física e da Educação Ambiental, como, também, ao propor pensar a 
formação de professores em que os saberes da experiência (TARDIF, 2012) 
também sejam considerados. Entende-se que é preciso experimentar outras formas 
de construção de conhecimentos para além do domínio técnico-instrumental. 
Propõe-se um processo formativo que perpasse, também, pelo corpo, na 
perspectiva de uma formação pessoal e estética. O ser humano deve ser 
compreendido para além da racionalidade, reconhecendo-o como um ser social que 
se constrói com o outro, permeado por relações afetivas. Esta posição encontra-se 
em Freire (1987, p. 39) quando diz: “Ninguém educa ninguém, ninguém se educa a 
si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo”; e em Laraia 
(2013, p. 45), ao afirmar que “o homem é resultado do meio social em que foi 
socializado”. 
Logo, o desafio está posto: colocar-se frente ao desconhecido, articular 
saberes já existentes da Educação Física, da Educação Ambiental e de outras áreas 
do conhecimento, e, consequentemente, repensar a formação de professores de 
Educação Física. A Educação Ambiental é um tema novo para o pesquisador. As 
dúvidas e angústias o levaram a procurar pelo Programa de Pós-Graduação em 
Ambiente e Desenvolvimento (PPGAD), interdisciplinar, com o propósito de 
desacomodar-se, lançar-se ao desconhecido e encontrar sustentação para novas 
construções. 
A partir do PPGAD apresentou-se um elo possível, uma conexão entre a 
Educação Física e a Educação Ambiental, métodos que exploram vivências com ou 
na natureza como proposta formativa. Há várias propostas nesse sentido, tais como: 
Atividades Físicas de Aventura na Natureza (AFAN) (BRETÁN; BRETÁN; 2006); 
Trilhas da Vida (MATAREZI, 2006); Slow Pedagogy of Place (PAYNE; WATTCHOW, 
2009); caminhadas/passeios na natureza (BRUHNS, 2006); método Aprendizado 
Sequencial (CORNELL, 2008a, 2008b), entre outros. 
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Nesse momento, compreende-se que o método Aprendizado Sequencial, 
criado e propagado pelo naturalista norte americano Joseph Cornell, possa ser o 
início da construção de uma proposta de formação ambiental de professores de 
Educação Física. Este método, que concebe a natureza como educadora, valoriza a 
experimentação corporal através da exploração dos sentidos corporais, a ludicidade, 
o reconhecimento do outro e da vida, bem como, o compartilhamento dos 
sentimentos vivenciados. Busca-se uma reaproximação, uma conexão do homem 
com a natureza e a compreensão de que há uma interdependência entre os vários 
seres e elementos que constituem a Terra. Esses pressupostos permitem uma 
aproximação com a Educação Física, com a Ecologia Profunda e com outras áreas 
do conhecimento. 
A partir dos apontamentos feitos, apresentam-se as seguintes questões 
norteadoras da pesquisa: Como a Educação Física escolar pode oferecer 
contribuições para a Educação Ambiental e vice-versa? Quais as contribuições de 
vivências com a natureza para a formação de acadêmicos e professores de 
Educação Física visando à atuação articulada com a Educação Ambiental no 
contexto escolar? 
Este estudo, em razão de questionar o paradigma antropocêntrico da 
modernidade, busca inspiração na fenomenologia (MERLEAU-PONTY, 1999; 
SANTIN, 1987; 1990; 1995; 1996; 2002) e em pressupostos que questionam a 
pretensão de universalização da verdade apenas pelo viés da racionalidade 
moderna (GADAMER, 2008), reconhecendo a experiência como forma de 
construção de saberes (LARROSA, 2002, 2011, 2014; ALMEIDA; 
FENSTERSEIFER, 2011; ALMEIDA; FENSTERSEIFER; BRACHT, 2014; 
HILDEBRANDT-STRAMANN, 2005, 2009a). Para caracterizar o campo ambiental, 
recorre-se a autores que problematizam a relação da sociedade com o ambiente a 
partir de uma perspectiva crítica e filosófica (GUIMARÃES, 2011; CARVALHO, 2002; 
2011; GRÜN, 2005; 2008; 2011; GUATARRI, 1990; MELUCCI, 1996; GIDDENS, 
1996; MORIN, 2005; 2010; TUAN, 1980; 2011; CAPRA, 2006a, 2006b, 2006c). 
A abordagem da área da Educação Física escolar apoia-se em ideias que 
questionam a limitação do seu papel a uma visão técnico-instrumental (BRETÁN; 
BRETÁN, 2006; HILDEBRANDT-STRAMANN, 2005; SOARES, 1998; 2001; REZER, 
2014; REZER; FENSTERSEIFER, 2008; DOMINGUES; KUNZ; ARAÚJO, 2011). 
Considerando a complexidade que o tema assume na tese, o estudo também traz 
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contribuições de autores que trabalham com a temática da formação de professores 
(TARDIF, 2012; NÓVOA, 1999, 2002; NÓVOA et al, 2011; FULLAN; HARGREAVES, 
2000; NEGRINE, 1999; DIAS, 2011; AMORIN; CASTANHO, 2008; FIGUEIREDO, 
2004; VERDEN-ZÖLLER; MATURANA, 2004; BARCELOS; SILVA; 2008; 
BARCELOS, 2013). 
A aproximação da Educação Ambiental com a Educação Física, por sua vez, 
alimenta-se da contribuição de autores que apresentam propostas de vivências com 
a natureza como uma possibilidade promissora de ressignificar a relação homem-
natureza (CORNELL, 2008a, 2008b; MENDONÇA; NEIMAN, 2003; MATAREZI, 
2006; SCHWARTZ, 2006; BRUHNS, 2006; PAYNE; WATTCHOW, 2009). 
A partir desse entrelaçamento teórico entre as áreas do conhecimento acima 
mencionadas, o estudo faz uso de vivências com a natureza como método formativo 
de professores de Educação Física para atuar na Educação Ambiental na escola. 
Para nortear esse processo formativo foram constituídas três dimensões 
pedagógicas, quais sejam: a) alteridade; b) ludicidade; c) sensibilidade. Essas 
dimensões foram norteadoras da proposta de formação de professores desenvolvida 
ao longo do estudo. A seguir são apresentados os objetivos do estudo. 
1.1 Objetivos 
1.1.1 Objetivo geral 
- Investigar contribuições de vivências com a natureza para a formação de 
acadêmicos e professores de Educação Física no sentido de articular a atuação à 
Educação Ambiental no contexto escolar. 
 
1.1.2 Objetivos específicos 
a) Caracterizar e analisar a formação e as práticas pedagógicas relacionadas 
à Educação Ambiental, de professores e acadêmicos de Educação Física; 
b) Compreender e analisar significados da experiência corporal de 
professores e de acadêmicos de Educação Física a partir de vivências com a 
natureza, tomando como pressupostos as dimensões pedagógicas propostas: 
alteridade, ludicidade e sensibilidade; 
c) Propor caminhos metodológicos para a exploração das dimensões 
pedagógicas da alteridade, ludicidade e sensibilidade na formação de professores 
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de Educação Física, visando à prática pedagógica em Educação Ambiental no 
contexto escolar. 
 
1.2  Justificativa da pesquisa 
Esta tese nasce da trajetória pessoal, acadêmica e profissional do 
pesquisador. Academicamente, venho de uma formação disciplinar construída a 
partir do curso de graduação em Educação Física, concluído em 1996, e do 
mestrado em Ciência do Movimento Humano/UFSM, finalizado em 2000. De lá para 
cá, tive experiência com o ensino da Educação Física no Ensino Fundamental e 
Médio, na docência no Ensino Superior3 no Curso de Educação Física - Licenciatura 
do Centro Universitário UNIVATES. Além disso, desde 2008, atuo como 
coordenador do Curso de Educação Física – Licenciatura. Assim, a experiência 
direta com a formação de professores faz parte do meu cotidiano. 
Em relação ao campo acadêmico, tenho abordado a formação e as práticas 
pedagógicas dos professores de Educação Física brasileiros em diversos trabalhos 
de pesquisa. Como exemplo, cito a análise que realizei das Diretrizes Curriculares 
para Formação de Professores (Resolução n.º 001/CFE/2002) e dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs) (BRASIL, 1997), que apresentam uma orientação 
para o trabalho docente. Essa análise e demais estudos me permitem identificar 
quatros temas emergentes relacionados à formação inicial: a) Educação Inclusiva; b) 
Pesquisa como Princípio Educativo; c) Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs) e Processo de Ensino-aprendizagem; d) Educação Ambiental 
(NEUENFELDT, 2013). A constatação de que a Educação Ambiental deve ser 
considerada na formação de professores por ser tema transversal a ser 
desenvolvido na escola por todas as áreas, despertou-me o interesse em 
problematizar a formação de professores de Educação Física escolar em relação à 
Educação Ambiental. 
Ao consultar o site da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) em busca de artigos científicos, dissertações e teses que 
tratassem de formação de professores de Educação Física escolar e Educação 
Ambiental4, constatei uma carência de estudos que abordem esta articulação, 
                                                          
3 História da Educação Física, Estudos Socioculturais do Movimentos Humano, Pedagogia do 




questão que me desafiou a investigar e a contribuir com a construção de 
conhecimentos que possam auxiliar na qualificação de professores de Educação 
Física e de suas práticas pedagógicas na escola. 
Por outro lado, evidenciei que na área não escolar há uma produção científica 
já consolidada. Inclusive, há uma denominação na literatura para se referir às 
práticas corporais realizadas na natureza, qual seja: “Atividades Físicas de Aventura 
na Natureza” (AFAN), entre as quais são exemplos, práticas de rapel, bungee 
jumping, rafting, montanhismo, trekking, montain bike, paraquedismo, arborismo e 
tiroleza, desenvolvidas com sentido recreativo (lazer), educativo ou competitivo, na 
natureza. 
Contudo, de acordo com Betrán e Betrán (2006), apesar do interesse por 
parte dos professores de Educação Física em relação a estas oportunidades de 
contato com a natureza, alguns fatores têm impedido e dificultado a sua implantação 
no sistema educativo, tais como: falta de recursos e de apoio da escola, recusa da 
família por temores relacionados ao risco dessas atividades, a inexistência de uma 
oferta específica e de qualidade por parte de empresas do setor.  
Portanto, defendo que há necessidade de construção de práticas 
pedagógicas que reconheçam a realidade do contexto escolar de maneira que os 
professores de Educação Física possam conduzi-las sem ficarem reféns de 
agências terceirizadas que, na maioria das vezes, promovem as AFAN, tendo como 
principal preocupação a questão econômica e não a educativa. 
Nessa direção, identifiquei-me com o método Aprendizado Sequencial, que, 
por valorizar as dimensões da alteridade, ludicidade e sensibilidade, considero ser 
uma boa referência para problematizar a partir de vivências com a natureza a 
articulação entre a formação de professores de Educação Física e a Educação 
Ambiental. O contato com o método foi através de leituras, como, também, vivenciei 
o método através de um curso denominado “Oficina de Formação em Vivências com 
a Natureza”, oferecido pelo Instituto Romã5, representante da Sharing Nature 
Foundation6 no Brasil. O curso, com duração de quatro dias, ocorreu em setembro 
de 2013, na Fazenda Atalanta, em Extrema, Minas Gerais. Os ministrantes do curso 
                                                          
5 Mais informações em http://www.institutoroma.com.br/ 
6 Cornell, em 1979, fundou a “Sharing Nature Foundation” nos Estados Unidos da América para 
propagar ações de Educação Ambiental e a partir dela outras instituições espalhadas pelo mundo 
passaram a serem difusoras dos seus princípios. 
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utilizaram-se de vivências com a natureza propostas por Joseph Cornell, o 
idealizador do método. 
 A partir deste curso, percebi que é possível repensar a formação dos 
acadêmicos de Educação Física e capacitar professores que já se encontram na 
escola para trabalharem com a Educação Ambiental a partir do corpo. Em 2014, os 
primeiros passos foram dados em relação ao uso deste método. Ministrei uma 
oficina de vivências com a natureza para professores e acadêmicos de Educação 
Física, no III Congresso Estadual de Educação Física na Escola, promovido pelo 
Curso de Educação Física do Centro Universitário UNIVATES.  Também auxiliei na 
vivência proporcionada para alunos do PPGAD na disciplina de Cultura, Cidadania e 
Meio Ambiente. Nos anos de 2014 e 2015, incorporei as vivências com a natureza e 
a temática Educação Ambiental, nas disciplinas que ministro nos cursos de 
Educação Física – Licenciatura e Bacharelado do Centro Universitário UNIVATES. 
Ainda, em 2015, ministrei uma oficina no V Seminário Institucional do Programa 
Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) da Univates e III Simpósio 
Nacional sobre Docência na Educação Básica: ser professor: desafios e 
possibilidades (NEUENFELDT, 2015). 
Destarte, esse estudo propõe-se a problematizar e a contribuir na formação 
de acadêmicos e professores de Educação Física, auxiliando-os a buscarem a 
integração desta área do conhecimento com o tema transversal meio ambiente. 
Busca-se ampliar a compreensão do conceito de Educação Física, que, hoje, ainda 
é quase sinônimo de esporte, bem como, repensar as possibilidades de práticas 
corporais com a natureza. Essa visão esportivizada de Educação Física, refletida 
nos currículos dos cursos de graduação em Educação Física, é uma das razões que 
tem dificultado a aproximação com a Educação Ambiental no contexto escolar.  
A Educação Física tem como seu objeto de estudo o movimento humano e o 
corpo ocupa espaço central na formação de professores. Compreende-se que a 
aprendizagem se processa no corpo e que o contato direto com a natureza pode ser 
uma possibilidade para questionar o distanciamento do homem em relação a ela e a 
objetificação da natureza e do próprio corpo.  
Este estudo preocupa-se com a construção de uma proposta didático-
pedagógica, por meio de sua experimentação e de sua problematização, a fim de 
construir caminhos que possam auxiliar professores de Educação Física a 
trabalharem a Educação Ambiental na escola. No estudo, essa intenção está 
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relacionada com apontamentos de Caparroz e Bracht (2007), no sentido de que, no 
processo de formação dos professores de Educação Física, a partir dos anos 80, 
ocorreu uma pedagogização dos currículos, ou seja, deu-se ênfase a teorias 
pedagógicas como consequência das críticas à formação tecnicista desenvolvida até 
então, ficando a didática em segundo plano. Como mencionam os autores, talvez 
tenha se curvado demais a vara para o outro lado.  
Também, Almeida e Fensterseifer (2011) referem que, na constituição da 
Educação Física enquanto campo de conhecimento, foram privilegiadas as práticas 
corporais no plano de atividades. A crítica a essa tradição fomentou a necessidade 
de valorizar o lado conceitual em detrimento das vivências de movimento, o que 
pode gerar o risco de promover uma inversão. A partir dessa constatação, os 
autores questionam: “Qual o lugar da experiência e do saber da experiência como 
possibilidade de conhecer no âmbito das práticas corporais, neste novo estágio da 
área?” (p. 247). 
Instigado por esses autores, esta pesquisa busca encontrar um equilíbrio, 
uma proposta com sustentação teórica, que também consiga ser vivenciada, 
experimentada pelos acadêmicos e pelos professores de Educação Física. Espera-
se que este estudo auxilie, como dizem Caparroz e Bracht (2007), os professores a 
(re)construírem, a reinventarem sua prática com base em ações/experiências e em 
reflexões/teóricas. Almeja-se que o professor se perceba e se constitua como autor 
de sua prática pedagógica, imbuído de autonomia e autoridade. 
Acredita-se na importância da contribuição do professor em processos de 
Educação Ambiental. Se a atual crise ambiental é fruto da forma como o homem tem 
se relacionado com o mundo, o professor, como formador, pode contribuir com a 
mudança de atitudes, formando alunos/cidadãos que possam estabelecer relações 
em que se compreendam como parte de um mundo em que há uma relação de 
interdependência entre todos os seres vivos e com os demais elementos da 
natureza. 
Portanto, uma vez apresentados, nesse primeiro capítulo, as questões do 
estudo, os objetivos e as justificativas pessoais e acadêmicas que motivaram o 
pesquisador a definir a formação de professores de Educação Física e a articulação 
com a Educação Ambiental como tema de estudo, na continuidade, tem-se no 
capítulo dois, o estado da arte. Nele discute-se o paradigma antropocêntrico e sua 
relação com a crise ambiental atual, assim como, questiona-se essa concepção de 
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mundo na qual a racionalidade ocupa espaço central. Apresenta-se a questão da 
Educação Ambiental nos espaços formais, problematizando como a Educação 
Física tem se relacionado com a escola e com o campo ambiental. Ainda, busca-se 
compreender a atual crise ambiental, a relação homem-natureza e paradigmas 
presentes na formação de professores de Educação Física. A partir disso, almejam-
se possibilidades de aproximação entre a Educação Física e a Educação Ambiental, 
tendo o corpo como lugar em que a experiência da Educação Ambiental é possível 
de se fortalecer. 
No capítulo três, método da pesquisa, apresentam-se as características da 
pesquisa, o contexto e os participantes (professores e acadêmicos de Educação 
Física envolvidos com subprojetos de Educação Física do PIBID do Centro 
Universitário UNIVATES), as etapas, os procedimentos e os instrumentos de 
produção e tratamento de dados, bem como, o detalhamento do método 
Aprendizado Sequencial norteador das vivências com a natureza desenvolvidas com 
os participantes. 
No quarto capítulo, faz-se a análise e a discussão dos resultados do estudo 
de campo. Inicia-se com a apresentação do processo de formação inicial de 
professores e acadêmicos de Educação Física e a forma como o tema meio 
ambiente tem sido contemplado. Após, a partir do referencial teórico, apresenta-se 
uma proposta de formação de professores, pautada em três dimensões 
pedagógicas: alteridade, ludicidade e sensibilidade. Na sequência, a partir das 
vivências com a natureza desenvolvidas com os participantes da pesquisa, discute-
se a relevância e os significados dessas vivências na formação e analisam-se as 
três dimensões formativas propostas. Ainda, toca-se na relevância da experiência 
docente como uma dimensão fundamental na formação do professor, categoria que 
emergiu ao longo do estudo. 
No quinto e último capítulo, apresentam-se as considerações finais, que 
problematizam a relação da Educação Física escolar com a Educação Ambiental, 
destacando aspectos relevantes do estudo ao se tratar da formação de professores, 

















2. ESTADO DA ARTE 
 
 
Nesse capítulo, encontram-se os pressupostos teóricos do estudo. 
Inicialmente aborda-se a compreensão de Educação Ambiental e de Educação 
Física, áreas de conhecimento centrais do estudo. Na continuidade, trata-se de 
orientações e leis que norteiam a Educação Ambiental na educação formal e não 
formal brasileira. Após, trata-se da formação de professores de Educação Física, 
abordando paradigmas predominantes, dificuldades em relação à formação para a 
abordagem do tema Educação Ambiental e possibilidades de rever essas 
dificuldades. Ainda, apresenta-se e discute-se a compreensão de experiência, 
apresentando o corpo como lugar onde processos de Educação Ambiental podem 
ocorrer. Por fim, apresentam-se propostas de vivências com ou na natureza, 
relacionadas à Educação Física e à Educação Ambiental.  
Neste trabalho, entende-se, assim como Guimarães (2011), que a Educação 
Ambiental é crítica da realidade vivenciada, formadora da cidadania, transformadora 
de valores e atitudes por meio da construção de novos hábitos. Além disso, ela 
desafia a sociedade a criar uma nova ética entre ser humano/sociedade/natureza e 
objetiva os equilíbrios local e global, como forma de obtenção da melhoria da 
qualidade de vida. Além dessa compreensão, Carvalho (2011) aponta que a 
Educação Ambiental, enquanto ação educativa, tem sido importante mediadora 
entre o contexto educacional e o campo ambiental, ao dialogar com os problemas 
gerados pela crise socioambiental, produzindo reflexões, concepções, métodos e 
experiências, que buscam construir novas bases de conhecimento e valores 
ecológicos para esta e para as futuras gerações. 
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No que se refere à Educação Física, compartilha-se o entendimento de Rezer 
(2014), para quem, no Brasil, ela se caracteriza como um mosaico em razão da 
diversidade de abordagens edificadas no interior do campo acadêmico. No entanto, 
provisoriamente, o autor a compreende “como um campo do conhecimento que se 
caracteriza como uma prática pedagógica e científica, que tematiza e/ou investiga, 
com intenções pedagógicas, elementos da cultura corporal de movimento” (REZER, 
2014, p. 28). Essa compreensão de Educação Física, de acordo com González e 
Fraga (2012), surgiu a partir de 1980, com o “movimento renovador” da Educação 
Física brasileira, que buscou “livrá-la” da condição de mera atividade pedagógica, 
cuja lógica centrava-se no desempenho físico-esportivo. Segundo a nova proposta, 
os corpos em movimento expressam significados partilhados socialmente. Além 
disso, a Educação Física na escola deve assumir sua condição de matéria de 
ensino, de componente curricular, de disciplina escolar. 
Este reconhecimento da Educação Física como componente curricular da 
Educação Básica ocorreu em 1996, com a lei n.º 9.394 de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN). Essa lei apresenta uma concepção de educação que 
responsabiliza as instituições de ensino, junto com a família e com outras 
organizações, pelos processos formativos. A lei também menciona que a educação 
deve inspirar-se nos princípios de liberdade e de solidariedade humana, tendo por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1996). 
No ano seguinte à homologação da LDBEN, os PCNs trouxeram a questão do 
meio ambiente como urgente e fundamental, apresentando-o como tema 
transversal, ou seja, um conhecimento que precisa perpassar todas as disciplinas e 
áreas (BRASIL, 1997). 
Outra normativa importante que reforça a compreensão de transversalidade 
da Educação Ambiental, explicitada nos PCNs, está presente na Política Nacional de 
Educação Ambiental (PNEA). A normativa institui que a Educação Ambiental deve 
ser oferecida em todos os níveis e modalidades do ensino formal, desenvolvida 
como uma prática educativa integrada, contínua e permanente e que não seja 
implantada como disciplina específica no currículo. Também entende o meio 
ambiente como uma totalidade na qual a interdependência entre os meios natural, 
socioeconômico e cultural deve ser considerada. Cabe destacar que no artigo 8º, 
encontram-se explicitados a necessidade de capacitação de recursos humanos e o 
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desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações que desenvolvam 
instrumentos e metodologias, visando à incorporação da dimensão ambiental nos 
diferentes níveis e modalidades de ensino (BRASIL, 1999). 
De acordo com Mendonça e Neiman (2003), a proposta dos temas 
transversais refere-se a questões sociais do mundo atual, que importam à vida do 
aluno. A ética, a orientação sexual, a saúde, o trabalho e o meio ambiente foram 
escolhidos devido à sua importância na formação de indivíduos, pois possibilitam 
que eles compreendam a realidade, que sejam capazes de criticá-la, “numa tentativa 
de construir um futuro coletivo melhor diante dos desafios que lhes apresenta o 
mundo contemporâneo” (MENDONÇA; NEIMAN, 2003, p. 55). Para os autores, o 
tema meio ambiente precisa ser incorporado ao cotidiano escolar, mas não deve ser 
tratado apenas em datas comemorativas ou ser inserido burocraticamente como 
conteúdo das disciplinas, apenas para atender a uma formalidade. 
Ao tomar como referência estudos do contexto europeu que tratam da 
implantação da Educação Ambiental nos currículos escolares, tais como os 
realizados na Polônia (GAJUS-LANKAMER, 2004), Espanha (CONDE; SÁNCHEZ, 
2010) e Inglaterra (CHATZIFOTIOU, 2006) percebe-se que, como no Brasil, essa 
preocupação ocorreu a partir de 1990. Outro aspecto em comum é a ideia de 
transversalidade, ou seja, que a responsabilidade pela abordagem do tema meio 
ambiente não fique restrita a uma disciplina ou área do conhecimento. No entanto, 
há disciplinas, tais como a Biologia, a Geografia, a Química, que se destacam nas 
ações educativas relacionadas a esta temática, incluindo, também, conteúdos 
relacionados ao meio ambiente na sua programação tradicional.  
Tomando como referência a legislação brasileira e os estudos do contexto 
europeu citados, nota-se que se propõe, para o contexto escolar, que a Educação 
Ambiental seja um tema transversal e que todas as disciplinas do currículo se 
comprometam com o seu ensino. Percebe-se, ainda, que há disciplinas do currículo 
com maior empatia com o tema, e, por isso, incorporam-no como conteúdo 
específico de sua área de conhecimento ou propõem projetos interdisciplinares. No 
entanto, entre estas disciplinas, não está a Educação Física. 
Para González e Fraga (2012), a Educação Física tem tido dificuldade de se 
inserir em projetos interdisciplinares. Um exemplo dessa dificuldade é a falta de 
participação dos professores de Educação Física quando se aborda o tema 
ambiente na escola. Para resolver esse impasse, os autores sugerem que é preciso 
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considerar a singularidade da Educação Física, bem como, repensar a falta de 
inserção do profissional de Educação Física na atuação de trabalhos desta natureza. 
Alvim (2009), em sua tese de doutorado, também sinaliza para a dificuldade dos 
professores de Educação Física em abordar a temática ambiental na escola e 
destaca a necessidade de repensar a formação inicial e continuada dos professores. 
Em relação à formação dos professores de Educação Física, Domingues, 
Kunz e Araújo (2011) criticam os cursos de graduação por privilegiarem conteúdos 
esportivos, sem se preocuparem com a preparação do futuro professor para atuar 
com a Educação Ambiental. Outra crítica vem de Negrine (1999), que aponta para a 
hegemonia dos conhecimentos teóricos na formação de professores. O autor propõe 
que a formação seja alicerçada na tríade: teórica (conhecimentos científicos), 
pedagógica (exercício da docência) e pessoal (autoconhecimento). 
Essas dificuldades formativas dos professores de Educação Física em 
relação à atuação relacionada à Educação Ambiental são preocupantes. Estará essa 
questão relacionada à origem da Educação Física? Será que a Educação Física não 
consegue contribuir com a Educação Ambiental a partir da sua especificidade? Se 
não consegue, quais razões podem justificar essa dificuldade? Como essas 
limitações podem ser enfrentadas? 
A Educação Física atual teve suas bases construídas a partir do Movimento 
Ginástico Europeu (França, Alemanha, Suécia, Dinamarca) ocorrido na Idade 
Moderna, a partir do século XVIII. De acordo com Soares (2001), a ginástica tem na 
visão positivista de ciência o fundamento de sua estruturação e se propõe a 
colaborar com a construção de um novo homem adequado à nova ordem política, 
econômica e social, ou seja, atender aos interesses da sociedade do capital. A 
construção da ginástica, para Soares (1998), originou-se das relações cotidianas, 
dos divertimentos e festas populares, dos espetáculos de rua, do circo, dos 
exercícios militares e dos passatempos da aristocracia. Todavia, a ginástica passa a 
ser o espetáculo institucionalizado e se contrapõe ao uso do corpo como 
entretenimento, isto é, visa à utilidade dos gestos, à saúde, constituindo-se numa 
prática usada para disciplinar e moralizar os indivíduos. 
Conforme Soares (2014), a natureza aparece, nesse período, em algumas 
propostas educativas como um local com potencial para a formação do cidadão. 
Uma delas é expressa por Rousseau, na obra Emílio, publicada em 1761, que 
apresenta uma variedade de combinações entre a educação do movimento e 
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encontros com a natureza destacando o valor do estímulo, a importância dos 
sentidos, da vida ao ar livre e a relação com a força da razão. Outra é o método 
natural proposto por Georges Hérbert que prescreve, no início do século XX, a 
importância da educação pela natureza, que alia educação e saúde, o higienismo e 
a formação intelectual e moral. Essa proposta compreende que o homem necessita 
de ar, luz e de movimento (SOARES, 2014). Contudo, em ambas as abordagens, o 
homem é o centro das atenções, e a natureza, a seu serviço. 
No mesmo período, na Inglaterra, ocorreu o processo de esportivização dos 
passatempos. De acordo com Bracht (2011), o esporte moderno constituiu-se a 
partir dos jogos populares, tais como os jogos com bola, como, também, da cultura 
corporal da nobreza inglesa. No entanto, passa a ter como características básicas a 
competição, o rendimento físico-técnico, a busca do recorde, a racionalização e a 
cientifização do treinamento. 
O esporte moderno, apesar de ser semelhante em relação a muitas práticas 
realizadas na antiguidade grega, hoje, tem significados diferentes, ou seja, perdeu o 
sentido religioso, mágico ou sagrado, presentes nos Jogos Olímpicos da Grécia 
Antiga e passa a refletir os valores da sociedade da qual faz parte (HELAL, 1990). 
Ambos os processos, Movimento Ginástico Europeu e esportivização dos 
passatempos, vão forjar a “Educação Física Moderna” e, entre os aspectos a se 
destacar, está a influência do paradigma científico da modernidade. Como bem 
expressa Soares (1998), junto com o novo projeto de civilidade da Idade Moderna 
surge o desejo de controlar o divertimento do povo, abater os “excessos do corpo” 
vividos por acrobatas e funâmbulos. Assim nasce a ginástica científica, que se 
contrapõe ao uso do corpo como entretenimento, trazendo o princípio da utilidade de 
gestos e do corpo reformulado, simétrico, no qual nada pode estar fora do prumo. 
De acordo com Bretán e Bretán (2006), o processo de institucionalização da 
ginástica afastou o ensino das práticas corporais dos espaços naturais. A natureza, 
na história da humanidade, era decisiva e palco central. Porém, com o passar do 
tempo, os indivíduos a transformaram e afastaram-se dela. Cabe reforçar que esta 
mudança de concepção está diretamente ligada à visão positivista de ciência. 
Hildebrandt-Stramann (2009b) reafirma que, no passado, a natureza era vista como 
um único organismo global. Os antepassados viviam em estreito contato com ela, 
orientavam-se pelos ciclos diurnos, lunares e pelas estações do ano. As funções de 
seus sentidos adaptavam-se de acordo com as exigências do meio ambiente. 
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Contudo, na modernidade, o homem passa a conceber a natureza como objeto de 
estudo. Ele se distancia dela, desliga-se do seu meio natural e entende a si próprio 
como algo diferente da natureza. 
Este posicionamento é determinante na crise ambiental instaurada que, para 
Grün (2011), está ligada, na Idade Moderna, à construção de um sujeito que colocou 
o homem no centro do Universo. A partir dessa concepção antropocêntrica, de 
dominador da natureza, o homem colocou-se fora dela e passou a explorá-la como 
fonte inesgotável de recursos em prol de um almejado progresso econômico, que 
está muito longe de poder ser considerado universal. Também Giddens (1996) 
menciona que a objetificação da natureza, o fato de o homem colocar-se à parte 
dela e, ainda, em busca do progresso econômico (crescimento) geraram 
consequências desastrosas para o planeta. 
Por outro lado, poder-se-ia questionar se o feitiço não se voltou contra o 
próprio feiticeiro. O homem moderno passa a compreender-se corporalmente como 
objeto e a reprimir a própria sensibilidade. Segundo Santin (1996), para a 
modernidade, o humano do homem não está no corpo, mas na mente, na psique, na 
alma, na inteligência, na consciência. Contudo, de acordo com o autor: 
 
O corpo é o lugar onde o especificamente humano habita e se constitui, 
onde ele se esconde e se manifesta, mas o corpo parece ser apenas um 
momento, uma condição, uma transitoriedade do ser humano, nunca seu 
ponto central, isto é, seu modo de ser (SANTIN, 1996, p. 83). 
 
 Essa compreensão de corpo vai ser reforçada na educação formal, que se 
preocupa principalmente com a educação da razão, com a construção de um corpo 
produtivo frente aos olhos da sociedade do trabalho e do consumo. Como 
consequência, de acordo com Santin (1987), tem-se, como exemplo, a ludicidade 
restrita à vida infantil. Há de se compreender que o homem é um ser uno, que 
brinca, que se move e que sente, isto é, não é apenas um ser racional. Mendonça e 
Neiman (2003) corroboram esta afirmação, na medida em que criticam a visão 
racional de mundo trabalhada pela educação formal, na qual sujeito e objeto estão 
claramente separados. Os autores apontam que nem tudo passa pela racionalidade, 
pois existem aspectos mais complexos que passam pela intuição, pelos sentimentos 
e pela afetividade. Também, Grün (2005) preocupa-se com esta inspiração 
cartesiana dos currículos escolares, o que dificulta uma educação holística. 
34 
 
 A seguir, apresenta-se a compreensão de homem e de mundo a partir de 
diferentes paradigmas. Considera-se essa discussão fundamental para entender a 
crise ambiental que se vive e a sua relação com a Modernidade. A partir disso, são 
apontadas outras proposições possíveis para a relação homem-natureza. 
 
2.1 O paradigma antropocêntrico e a crise ambiental 
A discussão acerca da natureza humana torna-se indispensável para 
compreender como o homem situa-se no mundo, como ele se relaciona socialmente 
e com os demais seres vivos e inanimados. Para Morin (1973), o homem é um 
animal da classe dos mamíferos, da ordem dos primatas, da família dos hominídeos, 
do gênero homo, da espécie sapiens. Contudo, mesmo admitindo, desde Darwin, 
ser filho dos primatas, o homem distancia-se cada vez mais do reino animal, o que 
evidencia uma oposição entre aspectos biológicos e culturais. 
Morin (1973) questiona as teorias que tentam sobrepor a natureza ou a 
cultura como predominante no processo de hominização. Na compreensão do autor, 
a natureza e a cultura influenciaram e influenciam mutuamente a evolução da 
espécie humana. Exemplo disso é que, ao longo dos milhares de anos, o aumento 
da complexidade social exigiu um aumento do tamanho do cérebro. A evolução 
natural do cérebro produziu a cultura; já a evolução da cultura, por sua vez, 
estimulou o desenvolvimento do cérebro. Portanto, há uma interdependência entre 
os aspectos biológico e cultural. Trata-se do “nó górdio da hominização”, o nó que 
não se desata, diz Morin (1973). Assim, pode-se dizer que o homem tem aptidão 
natural para a cultura e aptidão cultural para desenvolver a natureza humana. Geertz 
(1989) também ressalta que não existe natureza humana independente da cultura. O 
ser humano é um animal incompleto, que nasce com potencial para viver mil vidas, 
mas termina tendo vivido uma só. O homem se constitui a partir da cultura na qual 
está inserido. 
Geertz (1989, p. 58) menciona três avanços do processo de compreensão da 
descendência do homem sapiens do seu ambiente geral primata: 
 
(1) O descartar de uma perspectiva sequencial das relações entre a 
evolução física e o desenvolvimento cultural do homem em favor de uma 
superposição ou perspectiva interativa; 2) a descoberta de que a maior 
parte das mudanças biológicas que produziram o homem moderno, a partir 
de seus progenitores mais imediatos, ocorreu no sistema nervoso central, e 
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especialmente no cérebro; (3) a compreensão de que homem é, em termos 
físicos, uma animal incompleto, inacabado. 
 
Um conceito importante trazido por Morin (1973) é o da juvenilização, ou seja, 
o homem, ao longo do processo de evolução, teve uma regressão dos 
comportamentos estereotipados (instintuais), que eram programados de maneira 
inata, e passou a ter uma abertura extrema ao ambiente (natural e social), o que se 
refletiu na aquisição de uma grande plasticidade e disponibilidade para aprender. 
Houve um retardamento ontogenético, isto é, prolongamento do período biológico da 
infância e da adolescência. Essa lentidão, conforme o autor, é favorável à aptidão 
para aprender, ao desenvolvimento intelectual e à transmissão da cultura. 
Dessa forma, a cultura insere-se na regressão dos instintos (programas 
genéticos) e passa a nutrir as competências cerebrais e a programar os 
comportamentos sociais. A cultura deve ser transmitida, ensinada, aprendida, 
reproduzida em cada indivíduo no seu período de aprendizagem (learning), na 
juvenilização, para se autoperpetuar e para perpetuar a alta complexidade social 
(MORIN, 1973). 
Geertz (1989, p. 15) defende um conceito de cultura semiótica, utilizando uma 
expressão usada por Max Weber: “o homem é um animal amarrado a teias de 
significados que ele mesmo teceu”. Ele assume a cultura como sendo essas teias. 
Para compreender o conceito de cultura, deve-se interpretá-la à procura do(s) seu(s) 
significado(s), partilhados pelos membros do sistema cultural. 
Laraia (2013, p. 63) ao estudar diversos autores da antropologia acrescenta 
que a cultura é a lente pela qual o homem vê o mundo e, ao analisar a compreensão 
de Geertz, comenta que: “Estudar a cultura é, portanto, estudar um código de 
símbolos partilhados pelos membros dessa cultura”. Ainda, Laraia (2013, p. 87) 
acrescenta que “a coerência de um hábito cultural somente pode ser analisada a 
partir do sistema a que pertence”, ou seja, a cultura tem uma lógica própria. 
Compreende-se, portanto, que, ao longo do processo da evolução humana, 
houve uma interdependência entre os aspectos biológico e cultural. Todavia, ao 
mesmo tempo em que os autores ressaltam a interdependência, hoje se percebe a 
construção de uma compreensão de ser humano que se distancia dos demais seres 
vivos, que nega sua relação direta com o meio em que vive e, inclusive, estabelece 
hierarquias entre a sua própria espécie. 
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Esse processo teve início com o desenvolvimento da filosofia e o 
questionamento do conhecimento mítico (ARANHA e MARTINS, 1993). Conforme 
Santin (1996), no período clássico da Grécia Antiga, foi instituído o primeiro projeto 
ideal e universal de humanidade, de autoria dos gregos, e fundamentado no 
pensamento racional. Esse projeto de uma única humanidade e de uma mesma 
humanização, conforme Santin (1996), teve continuidade com o pensamento 
judaico-cristão, que introduziu na katolike grega a ideia de um grupo humano 
superior e privilegiado, detentor dos únicos e verdadeiros valores de humanização. 
Na Idade Moderna, houve a afirmação do paradigma antropocêntrico, que 
exacerbou o valor do intelecto e rompeu com a concepção teocêntrica da Idade 
Média. Nesse período, o homem coloca-se como capaz de conhecer o mundo pela 
razão. Esta concepção passa a influenciar a forma como ele se relaciona com o 
meio em que vive, sendo a natureza relegada à condição de objeto, e o homem, fora 
dela. 
De acordo com Guimarães (2011, p. 11): 
 
Esta separação entre ser humano e natureza se reflete também na 
produção do conhecimento em que há uma fragmentação do saber, o 
estudo das partes e as especializações. Há necessidade de um 
conhecimento interdisciplinar que possibilite a compreensão do ambiente 
como uma unidade. 
 
Essa desintegração do ser humano em relação à natureza, refletida na 
atuação inconsequente e predatória, tem causado desequilíbrios ambientais, que 
comprometem o futuro do planeta. Da mesma forma, questiona-se em que medida a 
compreensão unilateral de homem como “ser racional”, a quem se nega uma 
educação sensível, estética, não está no cerne dos problemas ambientais da 
atualidade. 
Schiller (1990) também aponta que a consolidação da concepção moderna de 
ciência requer a retomada da formação da sensibilidade. O autor destaca que o 
homem é portador de dois impulsos: o sensível, parte da existência física do homem 
e sua natureza sensível; e o formal, relativo à sua existência racional. Ainda, reforça 
que não pode satisfazer sua condição plena de humanidade se satisfizer apenas um 
dos impulsos, “[...] pois, enquanto apenas sente, fica-lhe oculta a sua pessoa, ou sua 
existência absoluta, e, enquanto apenas pensa, fica-lhe oculta a sua existência no 
tempo, ou seu estado” (SCHILLER, 1990, p. 77). Para esse autor, o impulso em que 
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os dois atuam juntos chama-se impulso lúdico, presente no jogo e que é capaz de 
estabelecer uma harmonia entre as sensações e a razão. Esta concepção se 
contrapõe aos valores da utilidade e da produtividade da modernidade, que se 
solidificam com a visão antropocêntrica. 
 Grün (2011) reforça que Descartes é o marco filosófico que colocou o homem 
no centro do mundo. Esse processo foi antecedido pelo Humanismo, que 
proporcionou a ruptura com a concepção teocêntrica da Idade Média. Essa mudança 
ocorreu na arte, na política, na religião e na filosofia. Para Descartes, não é possível 
dominar algo de que se faz parte. Por essa razão, para dominar a natureza, é 
preciso situar-se fora dela e objetificá-la. “O sujeito é o cogito e o mundo seu objeto. 
É na base desse dualismo que encontramos a gênese filosófica da crise ecológica 
moderna, pois, a partir desta cisão, a natureza não é mais que um objeto passivo à 
espera do corte analítico” (GRÜN, 2011, p. 36). 
A ética antropocêntrica está associada ao surgimento e à consolidação do 
paradigma mecanicista, segundo o qual a natureza, enquanto objeto, necessita 
perder suas qualidades. “A natureza de cores, tamanhos, sons, cheiros e toques é 
substituída por um mundo ‘sem qualidades’. Um mundo que evita a associação com 
a sensibilidade” (GRÜN, 2011, p. 28).  
A natureza, de acordo com Soffiati (2008), foi reduzida pelas Revoluções 
Científica (séc. XVII) e Industrial (séc. XVIII) a um espaço inanimado, transformada 
em estoque inesgotável de recursos e em depósito de capacidade ilimitada para 
receber resíduos dos processos produtivos, capitalista e socialista. A ciência 
moderna (iniciada por Galileu, Bacon, Descartes, Newton) concebeu uma natureza 
dissociada do ser humano e colocou-a a seu serviço. O Iluminismo, o Humanismo, o 
Monoteísmo Judaísta, entre outras correntes, não conseguiram romper com o 
dualismo mecanicista entre sociedades humanas e natureza não humana, entre ser 
humano e animal, entre corpo e espírito, entre emoção e razão, o que fortaleceu a 
concepção antropocêntrica e utilitarista, diz o autor. 
A objetificação da natureza e a busca do progresso econômico (crescimento) 
geraram consequências desastrosas para o planeta, sentidas globalmente a partir 
de 1960. A partir daquela época, ganham maior visibilidade e passam a ser 
questionadas, pois, de acordo com Soffiati (2008), há a percepção de uma crise 
ambiental planetária em razão de um possível esgotamento dos recursos naturais 
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não renováveis, por causa da poluição, da destruição de ecossistemas, da extinção 
de espécies, do aquecimento global e da distribuição desigual dos recursos. 
Pela primeira vez na história, fala-se de uma crise antrópica e planetária, ou 
seja, produzida pelo homem em termos globais. Por outro lado, Carvalho (2002) 
menciona que, nos anos 60, instaurou-se um sentimento romântico e 
contramoderno, oriundo do pensamento ecologista. Este momento contracultural 
opõe-se ao paradigma ocidental moderno, industrial, científico, que questiona a 
racionalidade e o modo de vida hegemônico.  
De acordo com Melucci (1996), vive-se um dilema, pois o paradigma 
industrial-capitalista da modernidade não é mais útil para a interpretação das 
mudanças que estão ocorrendo no mundo. Assim, é necessário um novo olhar. 
Nesse contexto, de acordo com Soffiati (2008, p. 14), o pensamento organicista 
tenta reconstruir “a ponte – destruída pela visão mecanicista - entre natureza não 
humana e antropossociedade, entre animal e ser humano, entre emoção e razão e 
entre todos os sentidos sem privilegiar nenhum deles”. 
 Há, portanto, a necessidade de reconhecer que estamos num período de 
transição paradigmática, também chamada de crise. Este conceito é usado por 
Platiau et al. (2005, p. 25), ao analisar estudiosos como Souza Santos, Capra, Morin 
e Kern e Leff, os quais destacam alguns eixos dessa crise: “globalização da 
economia e desequilíbrio/desregulação da economia mundial, explosão 
demográfica, falência dos modelos hegemônicos de desenvolvimento, degradação 
ambiental etc”. 
 Nesse contexto, é indiscutível a necessidade de mudança na concepção 
antropocêntrica construída na modernidade, que cristalizou o distanciamento do 
homem da natureza. Para Giddens (1996), as questões ecológicas que nos 
perturbam não estão relacionadas apenas ao meio ambiente. Elas são, também, 
expressão da centralidade dos problemas da política de vida, a qual está 
relacionada às escolhas individuais de cada indivíduo e aos desafios enfrentados 
pela humanidade coletiva. Portanto, não é apenas um dilema pessoal, mas, 
também, coletivo. O pessoal está relacionado à autonomia do indivíduo para fazer 
suas escolhas; já o coletivo coloca a humanidade frente ao “progresso” que se 
tornou ambíguo, bem como, a assumir novas responsabilidades em relação ao 
futuro das próximas gerações. Esse processo de escolhas e de tomada de decisões 
é influenciado pelo acesso e pelo uso de informação.  
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 A informação se tornou, de acordo com Melucci (1996), o principal recurso da 
construção da experiência cotidiana. O autor defende que esses recursos sejam 
distribuídos de tal maneira que os indivíduos sejam capazes de se tornarem 
terminais das redes de informações, capazes de tomarem decisões de modo 
independente. Contudo, o estudioso menciona que, se de um lado sustenta-se o 
processo de individualização relacionado à autonomia, a habilidade de aprender a 
aprender, de outro, ainda é possível a manipulação por códigos externos, impostos e 
invisíveis.  
Quando a questão ecológica se atrela à problemática do acesso à 
informação, é necessário remeter-se à dimensão ética. Carvalho (2002) defende 
uma racionalidade ambiental e um sujeito ecológico que contrariem a lógica da 
racionalidade instrumental utilitarista, a qual rege o homem economicus e o acúmulo 
de capital. Nessa perspectiva de uma ética ambiental, “o respeito aos processos 
vitais e aos limites da capacidade de regeneração e suporte da natureza deveria ser 
balizador das decisões sociais e reorientador dos estilos de vida e hábitos coletivos 
e individuais” (CARVALHO, 2002, p. 37). 
 
2.2 Teias de saberes em Educação Ambiental 
Este subcapítulo apresenta, de forma sintetizada, acontecimentos histórico-
sociais que influenciaram o fato de a Educação Ambiental, hoje, ser preocupação da 
educação formal e não formal. 
Na Idade Moderna, encontram-se pressupostos que ajudam a compreender a 
crise ambiental atual. Carvalho (2002) comenta que o domínio da natureza 
selvagem, considerada ameaçadora e esteticamente desagradável, está na base do 
ethos moderno antropocêntrico, que reforça um modelo urbano de viver, no qual 
civilidade e cultura constituem-se como polos opostos à natureza. “As pessoas 
criadas na cidade eram consideradas mais educadas que aquelas que viviam nos 
campos. A natureza, tida como o Outro da civilização, representa uma ameaça à 
ordem nascente” (CARVALHO, 2002, p.41). A natureza passa a ter valor a partir da 
utilidade em relação às necessidades humanas. 
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Em contrapartida, no séc. XVIII, a partir da percepção do processo de 
deteriorização do meio ambiente7 e da vida das cidades, causada pela Revolução 
Industrial, pela expansão da ordem burguesa e mercantil na Europa, surgiram novas 
sensibilidades, que passaram a idealizar a natureza como uma reserva de bem, 
beleza e verdade. Essa nova sensibilidade é evidenciada na adoção de hábitos 
como, por exemplo, ter um jardim em casa, realizar passeios e piqueniques ao ar 
livre, observar pássaros. Uma das expressões mais importantes dessa mudança é a 
sensibilidade advinda do movimento romântico, que buscou a valorização da 
subjetividade, da experiência individual, em oposição ao capitalismo nascente e à 
uniformidade da razão preconizada pelo Iluminismo. Os românticos recusam-se à 
metáfora do mundo e da vida como máquina, à ética utilitarista e egoísta, à 
objetificação da natureza. Esta compreensão alimenta a busca de reconciliação da 
vida consigo mesmo, que está presente no ethos do campo ambiental atual 
(CARVALHO, 2002).  
A preocupação com a Educação Ambiental foi precedida de uma 
“ecologização das sociedades”, caracterizada pela preocupação com o meio 
ambiente que deixou de ser exclusividade dos amantes da natureza e tornou-se 
assunto da sociedade civil de forma mais ampla8. Carvalho (2002) menciona que o 
campo ambiental se constitui para além das influências do romantismo. A partir da 
década de 1960, o campo ambiental incorporou um ecologismo responsável por 
uma crítica social, que levou a problemática ambiental para a esfera pública, 
constituindo-se assim uma dimensão política. Dessa forma, percebe-se que o campo 
ambiental se constitui a partir da tradição, do movimento romântico e de movimentos 
contraculturais contemporâneos. 
Nesta mesma década, foram publicadas obras, como a de Rachel Carson, 
Silent Spring, que revela o problema dos pesticidas na agricultura e o 
desaparecimento de espécies. Outro autor, Ehrlich, escreveu The population bomb, 
que alerta para o crescimento da população mundial e para a inviabilidade da 
civilização moderna em médio prazo. No entanto, apesar de o ambientalismo criticar 
                                                          
7 Carvalho (2002) cita o caso do smog inglês, mistura de nevoeiro e fumaça, que ocorreu na Grã-
Bretanha, no final do séc. XVIII, a partir do uso crescente do carvão como combustível nas 
residências e nas Indústrias. 
8 No Ocidente, o marco simbólico é o ano 1945, quando foram lançadas as bombas atômicas em 
Hiroshima e Nagasaki, sendo que, a partir deste momento, os seres humanos tomaram consciência 
da possibilidade de destruição completa do planeta (GRÜN, 2011). 
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valores da sociedade capitalista, no seu modelo consumista e exploratório, não se 
podia, ainda, falar de um “movimento ecológico”.  
Contudo, no início da década de 1970, com a crise do petróleo, quando a 
corrida em direção à energia nuclear se intensifica, o movimento ecológico começa a 
tomar forma de um movimento social organizado (GRÜN, 2011). O envolvimento das 
mais diversas áreas do conhecimento e segmentos da sociedade promove o 
surgimento de diferentes correntes no movimento ecológico, tais como, a “ecologia 
profunda” e a “ecologia rasa”. A ecologia profunda, de acordo com Capra (2006c), 
está associada a uma escola filosófica específica fundada pelo norueguês Arne 
Naess, na década de 1970, ao estabelecer uma distinção entre ecologia profunda e 
ecologia rasa. Essa distinção hoje é aceita e bastante utilizada no pensamento 
ambientalista contemporâneo. 
A ecologia rasa é antropocêntrica. Ela coloca os seres humanos como 
situados acima ou fora da natureza. Atribui-se à natureza valor utilitário, 
instrumental, herança do paradigma moderno. A ecologia profunda, por sua vez, 
reconhece o valor intrínseco de todos os seres vivos; o ser humano é apenas um fio 
particular na teia da vida. A ecologia profunda embasa-se numa percepção 
espiritual, sendo “entendida como o modo de consciência no qual o indivíduo tem 
uma sensação de pertinência, de conexidade com o cosmos como um todo” 
(CAPRA, 2006c, p. 26). De acordo com essa compreensão, a natureza e o “eu” são 
um só. A ecologia profunda questiona os fundamentos da visão de mundo atual, o 
modo de vida moderno, científico, industrial, orientados para o crescimento e o 
acúmulo material. Portanto, questiona o antropocentrismo, o paradigma científico 
moderno e a objetificação da natureza e propõe uma visão sistêmica.  
Para Capra (2006c), a metáfora principal da ecologia profunda é a rede, ou 
seja, na natureza não há acima ou abaixo, apenas redes dentro de outras redes. O 
entendimento de rede é fundamental, pois os problemas de nossa época, tais como, 
os ambientais, não podem ser entendidos isoladamente. São sistêmicos, ou seja, 
estão interligados e são interdependentes. A pobreza, a extinção de espécies 
animais e vegetais, a escassez de recursos naturais, a degradação do meio 
ambiente, a violência ética são todos problemas que expõem facetas de uma única 
crise: uma crise de percepção. A solução encontra-se na mudança radical de nossas 
percepções, da visão de mundo e de pensamento, segundo o autor.  
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Mundialmente, conforme Guimarães (2011), a questão ambiental ganha 
repercussão com a Conferência das Nações Unidas sobre o meio ambiente, 
realizada em Estocolmo (Suécia), em 1972, quando se discutiu também a educação 
para o meio ambiente. Logo depois, em 1975, ocorreu em Belgrado (Sérvia), o 
Seminário Internacional sobre Educação Ambiental. No âmbito da América Latina, 
os encontros aconteceram, em 1976, em Chosica (Peru) e em Bogotá (Colômbia). 
Em 1977, a Organização das Nações Unidas (ONU), por meio da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), organizou a Primeira 
Conferência Intergovernamental sobre Educação para o Ambiente, em Tbilisi, na 
Geórgia (ex-URSS), ocasião em que se estabeleceram diretrizes, conceituações e 
procedimentos para a Educação Ambiental. 
Já com o objetivo de tratar das questões ambientais de modo amplo e global, 
na década seguinte, em 1983, numa assembléia geral da ONU, cria-se a Comissão 
Mundial para o meio ambiente e desenvolvimento. Em 1987, a Unesco organiza em 
Moscou a segunda Conferência Mundial para tratar da Educação Ambiental, ocasião 
em que avalia o que foi realizado na década e traça planos de ação para a década 
seguinte. Em 1989, a Comissão Mundial publica os resultados no “Relatório 
Brundtland” ou “Our Common Future”, apontando dois importantes conceitos: 
desenvolvimento sustentado e nova ordem mundial. Este relatório prepara terreno 
para a Conferência das Nações Unidas sobre meio ambiente e desenvolvimento, 
realizada em 1992, no Rio de Janeiro, Brasil, conhecida, como Rio-92 (GRÜN, 2011; 
GUIMARÃES, 2011). 
 A partir daí, a Educação Ambiental passa a ser apresentada para a sociedade 
brasileira, de tal forma que a expressão se massifica. No Brasil, a Educação 
Ambiental surge antes da sua institucionalização, através de uma lei específica do 
governo federal. No início dos anos 70, ocorre um movimento que se une às lutas 
por liberdades democráticas (organizado por professores, estudantes, escolas, 
pequenas organizações civis, prefeituras ou estados) que realizam ações educativas 
voltadas à recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. Em 1973, é 
criado, no Poder Executivo, a Secretaria Especial do Meio Ambiente (Sema), com o 
propósito de esclarecer e de educar o povo brasileiro para o uso adequado dos 
recursos naturais. Em 1981, a Política Nacional de meio ambiente (PNMA) 
estabelece, no âmbito legislativo, a necessidade de inclusão da Educação Ambiental 
em todos os níveis de ensino, incluindo a educação da comunidade (BRASIL, 2005) 
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 A Educação Ambiental aparece na Constituição de 1988, no capítulo VI, que 
trata do meio ambiente. O artigo 225 dispõe que: “Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988, texto 
digital). Para garantir a efetividade deste direito, é de incumbência do Poder Público 
promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino. 
 Na década seguinte, o meio ambiente e a saúde são contemplados na 
LDBEN e nos PCNs, em volume específico.  Além disso, a publicação da Lei n.º 
9.795 instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA). A Educação 
Ambiental como compromisso da educação formal e não formal é um dos aspectos 
reforçados nessas leis e orientações curriculares. Para o contexto escolar, a 
Educação Ambiental é apresentada como tema transversal, ou seja, é compromisso 
de todas as áreas de conhecimento (BRASIL, 1996; BRASIL, 1997; BRASIL, 1999). 
Uma capacidade importante a ser desenvolvida nos alunos, proposta pelos 
PCNs (BRASIL, 1997), é a de que o aluno, ao observar determinado fenômeno, 
perceba nele relações e fluxos, no espaço e no tempo. “Ao observar uma fileira de 
formigas, a água de um riacho ou a que sai da torneira, perguntar-se de onde ela 
vem, por onde passou e aonde chegará, isto é, levar o aluno a refletir sobre as 
consequências disso a curto e a longo prazos” (p. 59). O professor precisa chamar 
atenção para as formas simples e engenhosas que as formas de vida encontram 
para sobreviver, incluindo os seus aspectos estéticos. Além disso, precisa valorizar a 
capacidade dos alunos de se relacionar de modo criativo e construtivo com o meio 
ambiente, incentivando a utilização de recursos disponíveis (naturais, processados, 
sucatas) para expressarem sua musicalidade, suas emoções por meio da pintura, 
poesia, fabricar brinquedos e inventar receitas a partir de sobras de alimentos. 
 Em relação ao pensamento ecológico, os PNCs (BRASIL, 1997) apresentam 
três noções centrais: meio ambiente, sustentabilidade e diversidade. Quanto ao meio 
ambiente, não é proposto um conceito rígido, visto que ele é entendido como “uma 
representação social”, uma visão que evolui no tempo e que depende do grupo 
social em que é utilizada. Nas representações sociais é que se busca intervir no 
processo educacional. A compreensão de meio ambiente engloba recursos naturais, 
plantas, animais. Entende-se que não existe natureza intocada pelo homem, pois ele 
faz parte desta trama. Na medida em que a humanidade modifica o ambiente, ela 
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também muda sua própria visão e representação da natureza e do meio em que 
vive. 
A compreensão de que não há natureza intocada é defendida por Giddens 
(1996). Ele entende que se vive, hoje, numa natureza remodelada, destituída de 
natureza, em que o social e o natural estão interligados, pois não se pode escapar 
da civilização tecno-científica. Mas pode-se questionar a confiança no conhecimento 
científico e no progresso econômico como meio de reprimir dilemas existenciais 
básicos da vida. 
A noção de sustentabilidade presente nos PCNs está relacionada à 
preocupação com o modelo econômico vigente, que degrada o meio ambiente em 
prol do crescimento. O questionamento refere-se à possibilidade de crescimento 
econômico explorando recursos naturais de forma racional e não predatória. O 
documento reforça o conceito de desenvolvimento sustentável da Comissão Mundial 
sobre meio ambiente e desenvolvimento segundo a qual é o “desenvolvimento que 
satisfaz as necessidades presentes sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras de suprir suas necessidades” (BRASIL, 1997, p. 38). Há controvérsias em 
relação ao uso dos termos, pois desenvolvimento pode ser entendido como 
crescimento; por isso, é contraditório falar em desenvolvimento sustentável (BRASIL, 
1997). 
Capra (2006a) considera positivo o fato de a compreensão de 
sustentabilidade lembrar que convém deixar para filhos e netos um mundo com 
tantas oportunidades quanto as que se herdaram. Mas o autor critica o fato de não 
se explicar como construir uma comunidade sustentável. Para ele, não é necessário 
começar do zero; pode-se aprender com sociedades que se sustentaram por 
séculos, olhar para a capacidade inerente da biosfera de sustentar a vida e, a partir 
disso, planejar estilos de vida, tecnologias e instituições sociais que respeitem, 
apoiem e cooperem com a capacidade inerente da natureza de manter a vida.  O 
primeiro passo é o conhecimento aprofundado de como a natureza sustenta a teia 
da vida. 
Os PCNs também abordam que a conservação da diversidade biológica é 
essencial. Mas a compreensão de diversidade também remete à variedade de 
modos de vida, às construções culturais da humanidade. Ainda, em relação à 




Toda a riqueza de soluções, de expressões culturais, de concepções de 
mundo, de vida em sociedade presentes nos milhares de povos 
contemporâneos, bem como em suas histórias, constitui igualmente um 
patrimônio que interessa a toda a humanidade conservar. 
 
Outro documento que se propôs a nortear práticas de Educação Ambiental é 
o Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA). A edição utilizada neste 
estudo (BRASIL, 2005) é um documento resultante de consulta pública desenvolvida 
em 2004; portanto, fruto de um processo participativo da sociedade que envolveu 
mais de oitocentos educadores ambientais e vinte e duas unidades federativas do 
Brasil, há mais de uma década. 
O PRONEA, que tem como eixo orientador a perspectiva da sustentabilidade 
ambiental na construção de um país de todos, também manifesta preocupação com 
o respeito à diversidade. É destacado o papel da educação na promoção de 
mudanças culturais no sentido de instaurar uma ética ecológica e de 
empoderamento dos indivíduos, grupos e sociedades que se encontram em 
condições de vulnerabilidade. Este programa almeja o enraizamento de uma cultura 
de respeito, de valorização da diversidade, do ser diferente, sem deixar de lutar para 
superar aquelas diferenças que incomodam e oprimem. No entanto, o Programa 
quer que o outro seja valorizado em suas especificidades, isto é, propõe o diálogo 
para trabalhar os conflitos, visando não à sua supressão, mas à resolução 
democrática (BRASIL, 2005).  
Em relação a princípios, o PRONEA (BRASIL, 2005) destaca a busca da 
vinculação das diferentes dimensões do conhecimento, isto é, entre os valores 
éticos e estéticos, entre a educação, o trabalho, a cultura e as práticas sociais, bem 
como, a busca de uma coerência entre o pensar, o falar, o sentir e o fazer.  
Enquanto proposta para a Educação Ambiental, o PRONEA (BRASIL, 2005, 
p. 34) propõe que: 
 
A Educação Ambiental deve se pautar por uma abordagem sistêmica, capaz 
de integrar os múltiplos aspectos da problemática ambiental 
contemporânea. Essa abordagem deve reconhecer o conjunto das inter-
relações e as múltiplas determinações dinâmicas entre os âmbitos naturais, 
culturais, históricos, sociais, econômicos e políticos. Mais até que uma 
abordagem sistêmica, a Educação Ambiental exige a perspectiva da 
complexidade, que implica em que no mundo interagem diferentes níveis da 
realidade (objetiva, física, abstrata, cultural, afetiva...) e se constroem 
diferentes olhares decorrentes das diferentes culturas e trajetórias 




Também no Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 
Responsabilidade Global, aponta-se a necessidade de uma compreensão coletiva 
da natureza sistêmica das crises. A crise ambiental que se vive seria resultado da 
erosão dos valores básicos e da não participação dos indivíduos na construção de 
seu futuro. O Tratado propõe que pessoas de todas as partes do mundo se 
comprometam com a proteção da vida na Terra, reconheçam o papel central da 
educação na formação de valores e na ação social. Nesse contexto, a Educação 
Ambiental apresenta-se com o papel de contribuir com a formação da consciência 
pessoal do cidadão, refletindo-se em condutas que levem a estabelecer uma 
harmonia entre os seres humanos e destes com outras formas de vida (BRASIL, 
2005). 
Já os PCNs abordam que a educação apresenta-se como elemento 
indispensável para a formação da consciência ambiental. É importante educar os 
futuros cidadãos para que ajam de forma responsável e com sensibilidade, a fim de 
conservar o ambiente saudável no presente, para o futuro. Além disso, é necessário 
educá-los para que sejam participativos socialmente, que exijam e respeitem os 
direitos próprios e os dos outros. Enquanto pessoas, eles devem encontrar acolhida 
para melhorar a qualidade de suas relações intra e interpessoais com o ambiente 
físico e social. Para isso, a aprendizagem deve ocorrer na prática do dia a dia da 
escola, a fim de desenvolver no aluno uma postura crítica diante da realidade, de 
informações e de valores veiculados pela mídia e trazidos de casa (BRASIL, 1997). 
A perspectiva ambiental, de acordo com os PCNs, auxilia o aluno a 
compreender problemas que afetam a sua vida, a de sua comunidade, a de seu país 
e a do planeta. Nesse sentido, as situações de ensino devem proporcionar 
oportunidades para que os alunos possam utilizar o conhecimento acerca do meio 
ambiente para compreender a sua realidade e atuar nela, considerando que até 
mesmo as questões mais locais estão interligadas ao planeta como um todo. Assim, 
há necessidade de um trabalho não linear e diversificado em relação às realidades e 
experiências, englobando o ambiente físico, suas condições sociais e culturais. 
O que se percebe é a necessidade de mudanças mais profundas na 
concepção de mundo tendo como base novos valores individuais e sociais. Essa 
proposta se contrapõe à ecologia superficial, na qual o propósito de preservar a 
natureza tem como principal objetivo preservar os recursos naturais, devido ao risco 
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da perda de exploração deles. Essa é uma visão utilitarista, que não propõe uma 
mudança de paradigma na relação homem/mundo. 
Os PCNs (1997) fazem uma crítica à crença de que os problemas ambientais 
atuais, decorrentes do modelo de desenvolvimento econômico e da forma de 
organização da sociedade, podem ser resolvidos apenas pela comunidade científica, 
mediante a capacidade humana de produzir novas soluções tecnológicas.  
Em outra direção, os PCNs propõem que o homem passe a perceber que não 
é o centro do universo, mas parte da natureza, resgatando, assim, a noção de 
sacralidade da natureza. A complexidade da natureza exige uma abordagem 
sistêmica, o entendimento de que o todo é composto por partes interligadas, como 
uma rede de pesca. Para conhecê-la, não basta observar apenas os seus nós; é 
necessário compreender como os fios se interligam e se modificam por causa de 
suas interações. Em outras palavras, o que se faz em determinado local pode afetar 
todo o planeta (BRASIL, 1997). 
A PNEA explicita, em 1999, agora como lei, que a Educação Ambiental é um 
componente essencial e permanente da educação nacional, devendo ser 
desenvolvida de forma articulada, em todos os níveis e modalidade de ensino. Ela é 
entendida como processos pelos quais “o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para 
a conservação do meio ambiente, bem como, de uso comum do povo, essencial à 
sadia qualidade de vida e de sua sustentabilidade” (BRASIL, 1999, texto digital). 
Entre os princípios básicos da Educação Ambiental, de acordo com a PNEA, 
estão a concepção de meio ambiente em sua totalidade, considerando a 
interdependência entre o meio natural, o sócio-econômico e o cultural e a 
valorização do pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da 
inter, multi e transdisciplinaridade. Além disso, menciona a necessidade de 
articulação com questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais, assim 
como, o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e 
cultural. 
Segundo esta política, a Educação Ambiental escolar é entendida como 
aquela que é desenvolvida no âmbito dos currículos das instituições de ensino 
públicas e privadas, englobando: a Educação Básica, Educação Superior; Educação 
Especial; Educação Profissional e a Educação de Jovens e Adultos. Ela orienta que 
a Educação Ambiental não seja implantada como disciplina específica no currículo 
48 
 
de ensino. Contudo, nos cursos de pós-graduação, de extensão e nas áreas 
voltadas ao aspecto metodológico da Educação Ambiental é facultada a criação de 
disciplina específica (BRASIL, 1999). 
Os princípios presentes nos PCNs, PNEA, PRONEA e no Tratado de 
Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global 
compactuam com a proposta sistêmica da ecologia profunda. No entanto, Capra 
(2006b) menciona a dificuldade de pensar de forma sistêmica e não linear. Entre as 
razões está o fato de ter aprendido a pensar a partir da tradição científica, que se 
baseia em cadeias de causa-efeito ou no fracionamento dos saberes. Outra 
dificuldade é a cultura materialista que afeta valores e visões de mundo. 
Todavia, como exemplo de que a vida é sistêmica, o autor menciona que não 
se pode tirar uma fotografia da teia da vida, porque ela é uma teia de relações. A 
essência da vida está nos padrões e processos de articulações, não no material. 
Assim, Capra (2006c, p. 231) ressalta a necessidade de o homem tornar-se 
ecologicamente alfabetizado ou eco-alfabetizado, que “significa entender os 
princípios de organização das comunidades ecológicas (ecossistemas) e usar estes 
princípios para criar comunidades humanas sustentáveis”.  
Entre os princípios de organização das comunidades ecológicas estão a 
interdependência de todos os membros de uma comunidade (ecossistema), cujo 
padrão básico de organização da vida é o da rede ou teia; a natureza cíclica dos 
processos ecológicos, sendo o sol a fonte básica desse fluxo de energia; a parceria 
e a cooperação através das quais cada parceiro aprende, muda e coevolui a partir 
da compreensão do outro. O autor cita ainda a flexibilidade e a diversidade. A 
flexibilidade é necessária para que o sistema volte ao equilíbrio sempre que houver 
um desvio (desequilíbrio) em relação à norma. A falta de flexibilidade se manifesta 
como tensão, mas a tensão temporária é essencial para a vida, assim como a 
resolução de conflitos faz parte do processo. A diversidade significa diferentes 
relações e abordagens para o mesmo problema, pois uma comunidade diversificada 
e elástica é capaz de adequar-se a situações mutáveis (CAPRA 2006a, 2006c). 
É por meio da experiência que cada pessoa toma consciência de que faz 
parte da teia da vida, de que está inserida em um ecossistema, em um determinado 
sistema social e natural. A alfabetização ecológica estimula a criação de vínculos 
emocionais com a natureza e, a partir disso, espera-se que as se pessoas tornem 
cidadãos responsáveis e capazes de aplicar os conhecimentos ecológicos para 
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preencher a lacuna entre a prática humana e os sistemas da natureza 
ecologicamente sustentáveis. A experiência da ecologia na natureza proporciona um 
senso de lugar a que se pertence (CAPRA, 2006a) 
Na mesma linha da ecologia profunda, cabe destacar a vertente que discute a 
relação do homem com o lugar, abordada pela Geografia Humanista, e que também 
trata, conforme Tuan (1980), da necessidade de o homem compreender-se a si 
mesmo. Sem essa autocompreensão, é difícil esperar soluções para os problemas 
ambientais, pois são problemas humanos.  
Um conceito importante é o de topofilia, que Tuan (1980, p. 05) define como 
“o elo entre a pessoa e o lugar ou ambiente, difuso como conceito, vivido e concreto 
como experiência”. O meio ambiente não é a causa direta da topofilia, mas fornece o 
estímulo sensorial.  Os conceitos de lugar e espaço se fundem e se diferenciam pelo 
fato de o lugar ser um espaço que nos é familiar, que tem significado para a pessoa, 
tal como nossa casa. É a experiência como o espaço que o torna um lugar.  
O sentido de lugar, de acordo com Tuan (2011), é adquirido após um período 
de tempo, que não pode ser definido; porém, quanto mais tempo se permanece em 
determinada localidade, mais e melhor ela se torna conhecida e, consequentemente, 
mais significativa para quem lá está. Portanto, espaço, tempo e lugar são categorias 
sobrepostas da experiência humana. 
De acordo com Cisotto (2013), o termo topofilia, expresso na obra de Tuan, 
trata dos laços afetivos (simbólico) das pessoas com o meio ambiente. Muitas se 
sentem indiferentes em relação aos ambientes que moldam suas vidas, mas, 
quando são estabelecidos laços afetivos, têm o poder de mudar a relação 
estabelecida entre elas e o ambiente. Os sentidos humanos (visão, olfato, audição, 
tato) fazem parte do processo de reconhecimento espacial e da forma como as 
pessoas vão responder ao ambiente.  
Essa perspectiva vai ao encontro da proposta de Guattari (1990, p. 18), 
quando afirma que é “urgente desfazer-se de todas as referências e metáforas 
científicas para forjar novos paradigmas que serão, de preferência, de inspiração 
ético-estética”. O autor propõe uma articulação entre o ético e o político, em três 
dimensões ecológicas: no ambiente, nas relações sociais e na subjetividade 
humana. Esta tríade, por ele denominada de ecosofia, debruça-se sobre os 
dispositivos de produção da subjetividade, visando a uma ressingularização 
individual e/ou coletiva, ao invés de se nortear apenas pelas intervenções midiáticas. 
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Para Guattari (1990), uma verdadeira resposta à crise ecológica deve ocorrer 
em escala planetária, o que necessita de revolução política, social e cultural, que 
reoriente os objetivos da produção de bens materiais e imateriais. Portanto, é 
preciso uma mudança não apenas nos aspectos visíveis, mas, também, nos 
domínios moleculares da sensibilidade, da inteligência e do desejo. Não basta 
apenas pensar para ser. A ecosofia consiste em desenvolver práticas específicas 
que modifiquem e reinventem maneiras de ser em família, do contexto urbano, do 
trabalho, na relação do sujeito com o corpo, com o tempo, com os mistérios da vida 
e da morte. 
O autor propõe a aproximação de questões ecológicas de um modo 
complexo, multidimensional, o que compactua com o pensamento de Morin (2010, p. 
176) quando diz que: 
 
[...] somos seres ao mesmo tempo físicos, biológicos, sociais, culturais, 
psíquicos e espirituais, é evidente que a complexidade é aquilo que tenta 
conceber a articulação, a identidade e a diferença de todos esses diferentes 
aspectos, enquanto o pensamento simplificante separe esses diferentes 
aspectos, ou unifica-os por uma redução mutilante. 
 
Dessa forma, quando se desejam mudanças de atitudes dos seres humanos 
em relação ao meio em que vivem, é necessário construir uma nova relação do 
homem com a Terra, uma relação amorosa, como propõe Tuan (2011). Maturana 
(2002) destaca o amor como a emoção que fundamenta o social e que as ações a 
partir do amor ampliam e estabilizam a convivência. Por isso, Dávila e Maturara 
(2009) abordam a necessidade do reconhecimento do modo de viver amoroso, como 
uma dinâmica que gera bem-estar corporal e psíquico, estabelecida a partir do 
compartilhamento com outros, da participação em uma comunidade maior, de onde 
o existir adquire sentido para si e para os demais. Este reconhecimento deve estar 
presente na escola, no fazer docente, na relação professor-aluno, em que se 
aprende uma forma de viver e de conviver. 
Este processo passa pela alfabetização ecológica e pela formação dos 
professores, que precisam se autocompreenderem para contribuir com a Educação 
Ambiental na escola. No entanto, Grün (2011) questiona se, em havendo uma 
Educação Ambiental, também não deveria haver uma, não ambiental. Tal reflexão 
leva ao entendimento de que não há ambiente na educação. Há uma negatividade, 
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como se fôssemos educados fora de um ambiente, o que está relacionado com o 
modo de ser e de estar no mundo. 
 Para Guimarães (2011, p. 28), 
 
[...] a Educação Ambiental vem sendo definida como eminentemente 
interdisciplinar, orientada para a resolução de problemas locais. É 
participativa, comunitária, criativa e valoriza a ação. É uma educação crítica 
da realidade vivenciada, formadora da cidadania. É transformadora de 
valores e atitudes por meio da construção de novos hábitos e 
conhecimentos, criadora de uma nova ética, sensibilizadora e 
conscientizadora para as relações integradas entre ser 
humano/sociedade/natureza objetivando o equilíbrio local e global, como 
forma de obtenção da melhoria da qualidade de todos os níveis de vida. 
 
Diante do exposto, entende-se que a formação de professor precisa, também, 
além dos conhecimentos teóricos e pedagógicos, de uma formação pessoal e 
estética. 
 
2.3 Formação de professores de Educação Física: da matriz técnico-
instrumental à educação estética 
Este subcapítulo tem como propósito apresentar o processo de formação de 
professores de Educação Física brasileiros a partir das diretrizes curriculares e de 
autores que discutem a formação de professores na atualidade e problematizar o 
processo de constituição do “ser professor”. Esta abordagem passa pelo 
reconhecimento da Educação Física enquanto componente curricular e do professor 
de Educação Física enquanto educador. 
A partir disso, cabe ser apresentado o processo de formação de professores 
de Educação Física no Brasil para conhecer as concepções propostas no passado e 
no presente, pois, como dizem Almeida e Fensterseifer (2011), a Educação Física 
escolar, na atualidade, está entre o “não mais” e o “ainda não”9. Não se quer mais o 
modelo da tradição, que formou professores a partir do paradigma técnico-
instrumental e centrou seu discurso no “exercitar-se para...”. No entanto, a Educação 
Física escolar tem tido dificuldades na construção e na efetivação de um novo modo 
de ser. Pode-se dizer, relacionando-se com Barcelos (2013), que a Educação Física 
escolar está buscando construir um entrelugar, para o que este estudo busca 
                                                          
9 Os autores mencionam em seu texto que a expressão foi tomada de Ernildo Stein. 
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contribuir. Acredita-se que, para superar estas dificuldades, a formação de 
professores de Educação Física precisa ser repensada.  
A história mostra que a inserção da Educação Física no contexto escolar 
brasileiro iniciou-se a partir do final do século XIX. A Educação Física foi influenciada 
pela área biomédica, sendo os médicos os conselheiros e peritos familiares 
responsáveis por ditar novas condutas e por reorganizar o estilo de vida da família 
burguesa brasileira. Entre as novas condutas, está a absorção do hábito da prática 
da ginástica a ser implantada no contexto escolar, orientado pelo exemplo europeu. 
No momento em que se instituiu a ginástica na escola brasileira, criou-se a demanda 
da necessidade de professores (SOARES, 1998; 2001; BRACHT et al., 2005; 
CASTELLANI FILHO, 1991). 
No contexto escolar, segundo Betti (1991), a Educação Física brasileira inicia, 
oficialmente, em 1851, com a Reforma Couto Ferraz, quando este deputado 
apresenta à Assembleia as bases para a reforma do ensino primário e secundário10 
no Município da Corte. Em 1854, quando Couto Ferraz torna-se Ministro do Império, 
é expedida sua regulamentação e institui-se a ginástica como matéria obrigatória 
para o primário e a dança para o secundário. A partir daí, propõem-se outras 
legislações, entre elas a da inclusão da Educação Física (ginástica) no contexto 
escolar, em 1882, através do projeto n.º 224, “Reforma do Ensino Primário e Várias 
Instituições Complementares da Instrução Pública”, que recomenda uma seção 
especial de ginástica na escola normal, nas escolas primárias de todos os graus e 
nos programas escolares, como matéria de estudo. Além disso, o projeto menciona 
a necessidade de reconhecimento dos professores de ginástica, em categoria e 
autoridade, como os das demais disciplinas. 
Em Bracht et al. (2005), encontra-se um relato minucioso das dificuldades 
encontradas, em 1873, pelas instituições de ensino públicas do município da corte 
na tentativa de introduzir a ginástica na escola. Entre elas, citam-se: falta de 
profissionais qualificados para ministrá-la; precária infraestrutura física das escolas 
(casas de educação), sem materiais e espaço adequado para as aulas; caráter 
sexista (restrita aos homens) e divergências em relação ao método de ensino a ser 
utilizado. 
                                                          
10 Neste contexto, o ensino primário corresponderia, atualmente, aos Anos Iniciais do Ensino 




Para suprir a necessidade de formação de professores de Educação Física, 
os primeiros a assumirem esta função foram os militares. A formação de instrutores 
era oferecida pelo Exército e pela Marinha. Mezzadri (1994) relata que, em 1925, a 
Escola da Marinha do Rio de Janeiro foi a primeira a formar profissionais para atuar 
na sociedade civil. Esta formação era feita em cursos temporários. Betti (1991) 
também menciona que, até os primeiros anos da década de 1930, a efetiva 
implantação da Educação Física ficou restrita às escolas do Rio de Janeiro, 
município da corte imperial e capital da República, e às Escolas Militares. 
Portanto, a história do surgimento da Educação Física está diretamente ligada 
aos militares. Não é à toa que o grande florescer da Educação no Brasil acontece 
em períodos de governo militar. No ano de 1937, no governo de Getúlio Vargas, a 
Educação Física é citada, de acordo com Neuenfeldt e Canfield (2000, p. 27), pela 
primeira vez na Constituição Brasileira: 
 
Art. 131: A Educação Física, o ensino cívico e os trabalhos manuais serão 
obrigatórios em todas as escolas primárias, normais e secundárias, não 
podendo nenhuma escola de qualquer desses graus ser autorizada ou 
reconhecida sem que satisfaça àquela exigência. 
Art. 132: O Estado fundará instituições ou dará auxílios e proteção às 
fundadas por associações civis, tendo umas e outras por fim, organizar a 
juventude, períodos de trabalho manuais nos campos e oficinas, assim 
como promover-lhes a disciplina moral e o adestramento físico de maneira a 
prepará-la para o cumprimento dos seus deveres com a economia e a 
defesa na nação. 
 
Dois anos depois, surge a primeira proposta de formação de professores de 
Educação Física no Brasil em nível superior. Até o presente momento, são quatro 
diretrizes curriculares. 
No período de 1930 a 1945, caracterizado por Ghiraldelli Júnior (1988) como 
de tendência militarista da Educação Física, é criada a Escola Nacional de 
Educação Física e Desporto (ENEFD) da Universidade do Brasil, fundada em 1939, 
atual Universidade Federal do Rio de Janeiro. O primeiro currículo, de acordo com 
Andrade Filho (2001), surge neste período e passa a ser padrão para o país, sendo 
responsável pela formação dos primeiros profissionais civis em substituição e em 
confronto ao modelo médico-militar11. 
                                                          
11 As titulações concedidas nos diplomas, de acordo com Pereira Filho (2005, p. 55), eram: 
“licenciado em Educação Física (dois anos); normalista especializado em Educação Física (um ano); 
técnico desportivo (um ano); treinador e massagista (um) ano; médico especializado em Educação 
Física e Desportos (um ano)”. O currículo constituía-se a partir do cumprimento de disciplinas 
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A segunda proposta formativa surge trinta anos depois, novamente em 
período de governo militar. De acordo com Andrade Filho (2001), em 1969, o 
currículo mínimo, normatizado pelo Decreto-lei nº 705, é marcado pelo conflito entre 
uma visão esportivizante e outra, pedagógica-educacional; porém, instituiu-se um 
eixo uniforme em todo o país. A carga horária mínima passa para 1800 h/a, com 
duração mínima de três anos.  
Em pleno período de ditadura militar, momento em que o esporte passa a ser 
usado como forma de marketing internacional, os cursos de Educação Física vão 
preparar profissionais para contribuir para a elevação do país como força esportiva, 
espelhados na imagem do atleta olímpico. Esse período é marcado por altos 
investimentos em áreas como a fisiologia do exercício, aprendizagem motora, 
psicologia do esporte e a biomecânica, importantes para alavancar o esporte 
brasileiro no cenário internacional. Vive-se na Educação Física Brasileira a 
tendência competitivista (GHIRALDELLI JÚNIOR, 1988). Portanto, a formação do 
professor de Educação Física é direcionada para a atuação com o esporte. 
Nessas diretrizes, Pereira Filho (2005) também menciona a necessidade de 
acentuar a formação de técnicos esportivos, pois a formação anterior não estava 
atendendo às necessidades do país. Fazendo referência ao Conselho Nacional dos 
Desportos, o autor refere que existia, na época, trezentos técnicos registrados para 
o atendimento de 16.000 associações esportivas. Então, além das disciplinas 
obrigatórias, o aluno deveria escolher duas modalidades desportivas, passando a ter 
o diploma de Licenciado em Educação Física e de Técnico Desportivo. 
Em 1987, surge o terceiro modelo de currículo, primeira proposta em regime 
democrático, conforme a Resolução n.º 003 do Conselho Federal de Educação 
(BRASIL, 1987), que institui um currículo mínimo de 2880h/a, com quatro anos de 
duração, com possibilidade de grau de licenciado ou de bacharel. Nessa resolução, 
o currículo, de acordo com Neuenfeldt e Canfield (2000), deveria ser organizado em 
duas grandes áreas: a) Formação Geral (80% da carga horária) e b) 
Aprofundamento de Conhecimentos (20% da carga horária). A primeira área 
                                                                                                                                                                                     
específicas de cada curso, entre as dezessete seguintes: Anatomia e Fisiologia Humanas e Higiene 
Aplicada, Cinesiologia, Fisiologia Aplicada, Fisioterapia, Metabologia, Biometria, Psicologia Aplicada, 
Traumatologia Desportiva e Socorros de Urgência, Metodologia da EF e do Treinamento Desportivo, 
História da Organização da EF e dos Desportos, Ginástica Rítmica, Educação Física Geral (1.ª 
cadeira), Educação Física Geral (2.ª cadeira), Desportos Aquáticos, Desportos Terrestres Individuais, 
Desportos Terrestres Coletivos e Desportos de Ataque e Defesa. Portanto, uma formação que 
acentuava a área biomédica e dos conteúdos da cultura do movimento. 
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abrangia disciplinas de cunho técnico e humanístico (conhecimento do homem, da 
sociedade e filosófico). Cabe destacar que a formação humanística, que até então 
tinha sido negligenciada, ganha mais espaço nesta proposta curricular, com o 
objetivo de formar um profissional com perfil crítico, reflexivo e inovador, politizado e 
comprometido com a modificação da realidade da Educação Física na sociedade. A 
segunda área abre a possibilidade de cada curso fazer adequações de acordo com 
as necessidades da região em que está inserido.  
Ao tratar-se da formação de professores de Educação Física, na década de 
1980, de acordo com Caparroz e Bracht (2007), a Educação Física brasileira toma 
novos rumos. A tendência progressista passa a denunciar o tecnicismo em 
educação (alvejando com isso a didática) como mais um dos mecanismos da 
reprodução das relações sociais capitalistas. A Educação Física absorve, na 
discussão pedagógica, as análises sociológicas de orientação marxista, com ênfase 
na função social da educação.  
Neste momento, cabe citar a abordagem do ensino da Educação Física 
crítico-superadora12, com inserção no meio acadêmico em 1992, através da 
publicação da obra, “Metodologia do Ensino da Educação Física” (SOARES et al., 
1992). Esta obra, com orientação no materialismo dialético, fomenta as discussões 
acadêmicas, apresentando para a Educação Física novas concepções curriculares: 
critica o modelo tecnicista e bioligicista de ensino, que enfatiza o rendimento 
esportivo e a aptidão física e valoriza a ludicidade e a criatividade; propõe uma 
reflexão pedagógica ampliada, política e comprometida com os interesses das 
camadas populares; apresenta uma organização de currículo em ciclos de 
escolarização, tendo em vista o respeito ao tempo de aprendizagem do aluno; 
coloca o aluno como sujeito dos processos de ensino e de aprendizagem, etc. 
Na sequência, apresenta-se no cenário brasileiro, a LDBEN (BRASIL, 1996), 
que reconheceu a Educação Física como componente curricular obrigatório da 
Educação Básica, ou seja, ela “ganha” a condição de disciplina, não sendo mais 
apenas uma “atividade escolar”. Consequentemente, a formação de professores é 
repensada. No ano seguinte, surgem os PCNs para nortear o que competia à 
                                                          
12 Além da abordagem Crítico-Superadora, a partir de 1980, no Brasil, há um processo de constituição 
de diversas abordagens de ensino que se propõem a repensar a Educação Física escolar para além 
do olhar biológico e da influência das bases da formação técnico-instrumental advindas do modelo do 
esporte de rendimento. Entre elas pode-se citar: Concepções Abertas (HILDEBRANDT; LAGING, 
1986); Construtivista (FREIRE, 1989), Crítico-emancipatória (KUNZ, 1994), Pluralidade Cultural 
(DAOLIO, 1997), entre outras. 
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Educação Física ensinar na escola, incluindo o meio ambiente como tema 
transversal. 
Até 2014, a formação de professores segue as Diretrizes Curriculares 
expressas nas Resoluções nº 001 e nº 002, de 2002 do Conselho Nacional de 
Educação (BRASIL, 2002a, BRASIL, 2002b). Essas diretrizes são comuns a todos 
os cursos que formam licenciados. Estabelece a duração mínima da graduação de 
três anos, com carga horária mínima de 2800 h/a. Esta proposta formativa prevê que 
o currículo acolha e trate a diversidade, permita o aprimoramento em práticas 
investigativas, estimule a colaboração e o trabalho em grupos, possibilite a 
elaboração e a execução de projetos, entre outras competências necessárias ao 
professor da atualidade.  
Em relação à especificidade da área, o Curso de Educação Física também se 
orienta pela Resolução n.º 07 de 2004 (BRASIL, 2004), que institui Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o curso de graduação em Educação Física e estabelece 
orientações específicas para a licenciatura plena em Educação Física, em 
consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores da Educação Básica. Propõe que a formação seja generalista, 
humanista e crítica, fundamentada no rigor científico, na reflexão filosófica e na 
conduta ética. 
A formação de professores também necessita atender a outras normativas, 
tais como: a Resolução CNE/CP n.º 01 de 2004, que dispõe sobre a necessidade de 
Educação das Relações Étnico-Raciais e do tratamento de questões e temáticas 
relacionadas aos afrodescendentes; o Decreto nº 5.626/2005, que trata da 
obrigatoriedade da disciplina de Libras nos cursos de Licenciatura e a Resolução n.º 
01/2012, que estabelece as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos 
Humanos (NEUENFELDT, 2013). 
Em relação à questão da Educação Ambiental, na Resolução n.º 001 de 2002, 
não se encontra explicitamente essa temática. Mas, no art. 6º, inciso VI, parágrafo 
3º, percebe-se a preocupação com uma formação mais ampla, não restrita apenas 
aos conhecimentos da área: 
 
A definição dos conhecimentos exigidos para a constituição de 
competências deverá, além da formação específica relacionada às 
diferentes etapas da educação básica, propiciar a inserção no debate 
contemporâneo mais amplo, envolvendo questões culturais, sociais, 




Já a Resolução n.º 07, de 2004 (BRASIL, 2004, p. 03), específica da 
Educação Física, no artigo 7, § 4.º menciona a Educação Ambiental:  
 
As questões pertinentes às peculiaridades regionais, às identidades 
culturais, à Educação Ambiental, ao trabalho, às necessidades das pessoas 
portadoras de deficiência e de grupos e comunidades especiais deverão ser 
abordadas no trato dos conhecimentos da formação do graduado em 
Educação Física (BRASIL, 2004, p. 03) 
 
Em 2012, com amparo da Política Nacional de Educação Ambiental, Lei n.º 
9.795 de 1999 e do Decreto n.º 4.281 de 200213, a necessidade de que a formação 
de professores contemple a Educação Ambiental nas suas disciplinas, de maneira 
transversal, contínua e permanente, é instituída como obrigatória no instrumento de 
avaliação para reconhecimento de cursos de graduação (BRASIL, 2012).  
Recentemente, o Novo Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014), que 
estabelece metas a serem alcançadas no período de dez anos, visando à melhoria 
da educação brasileira, no artigo 2º, apresenta como uma das diretrizes a promoção 
dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade 
socioambiental. Dessa forma, está garantido nas políticas públicas que a formação 
de professores precisa incluir a Educação Ambiental. 
Em 2015, nas novas diretrizes para formação de professores, é mencionado o 
esforço do Conselho Nacional de Educação no sentido de maior organicidade das 
diretrizes para a Educação Básica, ao aprovar as diversas diretrizes, entre elas, as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (BRASIL, 2015). As 
novas diretrizes para formação de professores apontam a necessidade de maior 
articulação entre as instituições de Educação Superior e as de Educação Básica. 
Também comentam a necessidade de a formação inicial e a continuada contemplar: 
“VI - questões socioambientais, éticas, estéticas e relativas à diversidade étnico-
racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional e sociocultural, como 
princípios de equidade” (BRASIL, 2015, p. 24). 
Todavia, na formação do professor de Educação Física, ainda há uma 
tradição de formação tradicional-esportiva (DARIDO, 2003), que precisa ser 
repensada, caso se deseje um professor engajado com a Educação Ambiental, 
                                                          
13 Esse Decreto regulamenta a Lei n.º 9.795 de 1999. 
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pensada a partir da escola e, também, a partir da especificidade da Educação 
Física. 
Em pesquisa realizada sobre o contributo da Educação Física escolar para a 
Educação Ambiental, Alvim (2009) constata que os professores de Educação Física 
reconhecem a importância de trabalhar com esta temática transversal, mas alegam 
que não sabem como sistematizá-la no processo de ensino-aprendizagem. A 
participação dos professores de Educação Física em projetos interdisciplinares é 
reduzida; eles não propõem, nem coordenam projetos. Entre os motivos, os 
docentes apontam a falta de formação continuada e falhas na formação inicial. 
Em relação à formação de professores de Educação Física no Brasil, 
Domingues, Kunz e Araújo (2011) apontam duas particularidades, que se tornam 
limitadoras ao trabalho pedagógico relacionado à Educação Ambiental. A primeira 
diz respeito à fragmentação do conhecimento nos cursos de formação de 
professores em Educação Física. As Diretrizes de Educação Ambiental propõem 
que o processo de Educação Ambiental seja transversal e interdisciplinar. No 
entanto, os currículos dos cursos de Educação Física continuam organizados em 
disciplinas isoladas, com horas e espaços predeterminados, fragmentadas e 
distintas. 
A segunda particularidade refere-se aos conteúdos desenvolvidos ao longo da 
formação inicial, destacando-se a hegemonia do esporte. Um dos princípios que a 
Educação Ambiental apresenta é a valorização da diversidade cultural e da 
produção cultural da vida cotidiana, em busca de sentido e de significado em cada 
momento, em cada ato. Esse é um “aspecto que contradiz a própria lógica 
acadêmica formal de organização na formação de professores, que é burocrática, 
conteudista e fragmentada” (DOMINGUES; KUNZ; ARAÚJO, 2011, p. 564).  
Os autores propõem que o conteúdo esportivo deve ser problematizado na 
Formação de Professores em Educação Física de modo que proporcione 
conscientização. Ou seja, negue-se a simples reprodução técnica de gestos, de 
padrões individuais e sociais e de práticas de consumo exacerbado. Contudo, 
consideram que a Educação Física enquanto um campo de atuação profissional 
pode contribuir com ações ambientais, que alterem a relação ser humano e 
natureza. Fica, então, evidente que a formação de professores precisa aproximar-se 
dos princípios da Educação Ambiental, revendo a fragmentação do conhecimento na 
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formação e buscando alternativas diante da negligência do trato com o 
conhecimento sobre meio ambiente. 
Percebe-se que os conhecimentos científicos e universitários contribuem para 
a constituição do professor. Contudo, Tardif (2012) defende que o saber do 
professor está relacionado, também, com a pessoa e com sua identidade e 
experiência de vida, com a história profissional, com a relação com os alunos e com 
a escola. Em outras palavras, a formação não se dá a partir de uma única fonte. O 
saber dos professores, de acordo com Tardif (2012, p. 18), “é plural, compósito, 
heterogêneo, porque envolve, no próprio exercício do trabalho, conhecimentos e um 
saber-fazer bastante diversos, provenientes de fontes variadas e, provavelmente, de 
natureza diferente”.  
As fontes variadas que constituem o saber do professor, referidas pelo autor, 
são provenientes da formação profissional (das ciências da educação e da ideologia 
pedagógica), das disciplinas (sistematizadas e tematizadas na instituição 
universitária), do currículo (selecionado pela escola para ser ensinado) e da 
experiência (desenvolvida pelo professor no exercício da profissão). Além disso, o 
autor menciona a importância das experiências familiares e escolares, como alunos, 
anteriores à formação inicial na aquisição do saber-ensinar. Essas experiências 
anteriores como alunos induzem os futuros professores a adquirirem crenças, 
representações e certezas sobre o ofício de professor e de aluno. Portanto, ao 
pensar a formação de professores, reconhece-se que a instituição formadora é uma 
das instâncias que contribuirá para a construção dos seus saberes; por isso, muitas 
compreensões trazidas pelos acadêmicos precisam ser problematizadas.  
Gariglio (2006) analisa os processos de construção dos saberes da base 
profissional de professores de Educação Física mediante ações pedagógicas. No 
estudo, evidencia-se que os professores reconhecem a importância de compreender 
e dominar os conteúdos disciplinares, mas salientam que só esse conhecimento não 
é suficiente para dar conta da tarefa de ensinar. Entre os saberes pedagógicos 
destacados pelos professores estão: 
 
[...] a sensibilidade para saber-ver, saber-observar e saber-ouvir; as 
técnicas de supervisão ativa; as tecnologias de comunicação e interação 
humana; a habilidade para usar espaços e objetos didáticos; a capacidade 
de pensar e agir ao nível do estabelecimento de ensino; as estratégias de 
sedução; o saber-ensinar levando-se em conta os saberes sociais de 




Em outro estudo, Figueiredo (2004) analisa como o acadêmico de Educação 
Física interage com os saberes mobilizados em sua formação inicial e em suas 
experiências sociais vivenciadas antes da formação no Curso de Educação Física. A 
autora constata que as experiências sociocorporais influenciam diretamente no seu 
processo formativo, podendo atuar como filtros que dificultam o aceite de 
conhecimentos diferentes daqueles que foram marcantes em sua vida, tais como, os 
de ordem esportiva. Além dessa ligação direta com a experiência esportiva, a 
maioria dos alunos ainda compreende que aprender determinados saberes 
curriculares significa aprender a executar tal atividade, ou seja, para saber ensinar 
basta saber-fazer. 
Aqui se percebe que a tradição da Educação Física se faz presente no 
imaginário do acadêmico de Educação Física em relação a uma concepção da área 
fortemente marcada pelo conhecimento da prática. Para ir além do fazer pelo fazer, 
como mencionam Almeida e Fensterseifer (2011), a formação de professores deve 
rever a noção de experiência. Ela não pode ser entendida como descrição, como 
busca por um conhecimento puramente técnico, que visa a um produto determinado, 
que busca verdades absolutas e que não abre espaço para o inesperado. A partir da 
perspectiva hermenêutica adotada pelos autores, a experiência das práticas 
corporais acontece de forma existencial, em perspectiva própria, que não pode ser 
confirmada e repetida novamente.  
No caminho da atribuição de novos sentidos à Educação Física enquanto 
área de conhecimento e enquanto componente curricular na escola, de acordo com 
Almeida e Fensterseifer (2011), a formação de professores de Educação Física 
precisa possibilitar que os futuros docentes experimentem coisas novas, confrontem 
o novo com o antigo, que aceitem o risco das incertezas que a experiência 
proporciona. A crítica não é endereçada ao esporte, que leva as pessoas a 
buscarem o Curso de Educação Física, mas à tradição da monocultura do esporte e 
à experiência do esporte que não possibilita espaço para a subjetividade. Na 
Educação Física, constata-se o medo de fazer experiências por não conseguir 
controlá-las; por isso, fazem-se experimentos, pois são passíveis de controle e de 
verificação. 
 Diante dessa realidade, a proposta de uma formação para atuar com 
Educação Ambiental é um desafio. Entre os enfrentamentos estão o de conseguir 
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ressignificar ou construir novos significados em relação ao que é ser professor de 
Educação Física e o de que esta atuação não se restringe ao ensino de esportes. 
  Conforme Rezer e Fensterseifer (2008), o esforço de ser professor passa por 
três necessidades: a) necessidades pedagógicas, pois ser professor é ser educador, 
pedagogo, que precisa arregimentar diferentes conhecimentos para compor o 
processo de intervenção; b) necessidade de (maior) domínio conceitual resgatando 
a complexidade da docência, de modo a ampliar a capacidade de compreensão 
acerca dos fenômenos que constituem nosso cotidiano; c) necessidade de o 
professor afirmar-se como “sujeito”, o que se relaciona com a responsabilidade 
docente pela via do conhecimento, pois vive-se um momento em que o ato de 
pensar por si mesmo passa a ser um elemento quase revolucionário.  
Já Negrine (1999) defende que a formação do professor deve ser sustentada 
em três eixos: teórica, pedagógica e pessoal. Ele critica a formação que centra o 
processo na formação teórica, entendida como o rol de disciplinas que compõem os 
currículos dos cursos superiores, traduzidas em teorias, conceitos, estratégias 
metodológicas, negligenciando-se outros elementos importantes para a constituição 
do professor.  
A formação pedagógica, de acordo com Negrine (1999), é indispensável, pois 
está relacionada à experiência vivida como professor. É a partir dela que se constrói 
e se aprende a produzir conhecimento necessário para desempenhar a tarefa 
docente. Para construir esse saber, é necessário que os cursos de licenciaturas 
privilegiem a experiência de coatuação e de atuação ao longo do curso, não apenas 
em estágios, ao final do curso. 
A terceira via de formação do professor, a qual o autor considera inovadora e 
indispensável, diz respeito à formação pessoal. O propósito dela é oportunizar 
reflexões sobre o autoconhecimento. “É uma formação que se dá a partir da vivência 
de situações concretas, isto é, a partir da via corporal. O corpo, na sua totalidade, 
passa a ser o protagonista da ação e da interação com os outros e com os objetos” 
(NEGRINE, 1999, p. 13).  
A formação pessoal permite o emergir de emoções, percepções e sensações 
que as outras disciplinas não desvendam, o que possibilita ao professor conhecer 
um pouco mais de si mesmo, tomar consciência de suas limitações, de suas 
potencialidades. Esse estado de consciência de si mesmo faz com que o professor 
modifique a sua prática pedagógica (NEGRINE, 1999). 
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Falkenbach (1999), ao tratar da formação pessoal do professor, relembra que 
ele um dia foi criança e questiona se ele consegue compreender as demandas 
infantis, permitindo que as crianças sejam elas mesmas. O autor também menciona 
que a formação pessoal, com sentido espontâneo e humanístico, a partir de 
vivências com o outro, com os objetos e consigo mesmo possibilita a análise da 
corporeidade desprovida de estereótipos, que se concretiza através do jogo lúdico 
que é sensibilizador. 
As vivências formativas permitem que os professores voltem a brincar, 
criando um clima de liberdade e de criatividade ao interagirem com os demais 
participantes, como, também, possibilitam a emergência de emoções. Desenvolver a 
capacidade de estar só faz parte do processo formativo, a partir de situações que 
possibilitem o autoconhecimento. Outro momento importante é a expressão dos 
sentimentos, que pode ser de forma escrita ou verbalizada. Nesse caso, é preciso 
estar ciente de que a verbalização é pessoal; por isso, evita-se emitir juízo de valor 
(FALKENBACH, 1999) 
 Outra linha bastante consistente, afinada com a anterior quando se fala em 
formação de professores, é a de Amorin e Castanho (2008), que advogam a favor de 
uma educação estética na formação universitária de docentes. Esta proposta 
ultrapassa a baseada em conteúdos específicos, já que se baseia na valorização 
dos conhecimentos que se aprendem por intermédio dos sentidos e da reflexão 
sobre eles. 
 Os autores criticam a influência de uma cultura dominante sobre as demais, 
produtora de uma padronização do consumo, que provoca o descrédito do durável e 
a valorização unilateral do conhecimento científico. O conhecimento local, o senso 
comum, o saber advindo da experiência não são legitimados, pois a razão ocupa 
lugar central e provoca o afastamento do sensível do homem. Como consequência, 
para Amorin e Castanho (2008, 1172): 
 
A quase invisibilidade do homem, no que se refere a suas particularidades, 
é sobreposta pela visibilidade de seus pertences, das insígnias que o 
identificam (e o in-distinguem, na mesma medida). O homem 
contemporâneo deve ser (e, obedientemente tem sido) este indivíduo 
assujeitado: individualista em seus projetos, a fim de inserir-se na esfera 
competitivista; individual entre seus pares, frequentemente marcado pelo 






Ormezzano e Poma (2013) propõem, em relação à educação socioambiental 
de professores, um olhar a partir da arte. Na visão das autoras, a experiência 
artística reforça a dimensão emocional e possibilita a experiência inventiva com o 
propósito de educar e de educar-se sem perder de vista a totalidade. 
 A questão da formação inventiva também é tratada por Dias, Peluso e 
Barbosa (2013), que defendem a necessidade de romper com a manutenção de 
modelos formativos, destacando a multiplicidade deles na formação de professores 
e na escola. Por educação inventiva, as autoras entendem: 
 
Formação inventiva de professores é um trabalho coletivo que forja um 
exercício de se encontrar – problematizando o que se tem – para poder 
liberar o pensamento e, assim, ele poder ser pensado diferentemente. 
Talvez uma composição ética, estética e política. Simplesmente porque foge 
dos ditos postulados pedagógicos que moralizam e rotulam formas de fazer. 
Uma estética coletiva que vibra com a feitura de uma experiência e, com 
isto, pode tracejar curvas e linhas inexistentes. Poder problematizar o que 
há com alunos e professores, com o que se passa e nos passa (DIAS; 
PELUSO; BARBOSA, 2013, 228). 
 
Nóvoa (1999), ao tratar da formação de professores, comenta que ela tem 
oscilado entre modelos acadêmicos, que se centram nas instituições e em 
conhecimentos “fundamentais” e modelos práticos, baseados em escolas e em 
métodos “aplicados”. Essa dicotomia precisa ser superada, no sentido de buscar 
uma formação não seja apenas técnica, mas que possibilite que os professores 
sejam criadores da sua prática. Nessa linha, o autor cita os estudos iniciados nos 
anos 80, com enfoque numa concepção reflexiva da profissão docente, que valoriza 
os espaços da prática e a reflexão sobre a prática. Esta é uma terceira via na 
formação de professores, que contempla práticas de formação-ação e de formação-
investigação. 
Segundo Barcelos (2013), muitas vezes, adotam-se alternativas já 
exaustivamente exploradas em lugares onde foram criadas, pelo fato de as elites 
brasileiras terem renunciado à criação, à invenção e adotado a cópia, a imitação, 
abrindo mão de exercer a coragem intelectual de começar a pensar por própria 
conta e risco. “A cópia de modelos que deram certo no percurso de um caminho 
nem sempre dará certo no outro, porém não precisamos ignorar o que já nos é 
conhecido, mas, sim, devorá-lo e, a partir da ‘fusão’ do velho e do novo, criar algo 
próprio” (BARCELOS; SILVA, 2008, p. 23).  
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Essa proposta de “devoração” é apresentada por Barcelos (2013) como um 
dos pressupostos da Antropofagia Cultural Brasileira, que ele utiliza para pensar a 
nossa educação. Para Barcelos (2013), deseja-se uma devoração interativa, que 
não é simplesmente um desejo de dominação ou de imposição, mas é uma vontade 
de assimilação, de aprender com o outro, a busca de um hibridismo intercultural.  
Nesse sentido, segundo Barcelos e Silva (2008), é preciso considerar que a 
escola, hoje, é um lugar onde diferentes culturas e pessoas se cruzam, se 
relacionam e se confrontam. As diferenças irão surgir, mas o que se faz com elas?  
O que pode ajudar a entender e a enfrentar os desafios que se apresentam 
na contemporaneidade, em relação à educação, é o reconhecimento da diversidade 
cultural e a busca de alternativas a partir do entrecruzamento do que há de novo 
(presente) sem, contudo, deixar de valorizar o antigo (passado). Desse 
entrecruzamento, construir-se-á algo novo, um entrelugar14, o que requer deixar de, 
meramente, reproduzir modelos educativos para passar à criação e à invenção 
(BARCELOS, 2013). 
 Para Dias (2011), formar não é apenas dar forma. Passa, também, pela 
necessidade de estratégias de desmanchamento de certas formas e políticas 
cognitivas cristalizadas, para que se dê lugar a outros modos de relação com o 
mundo, com as pessoas e consigo mesmo, acentuando-se a formação com, 
experienciar com, inventar com, aprender com, desaprender com (grifo nosso). 
 Portanto, para que o professor de Educação Física atue com a Educação 
Ambiental, não basta apenas formação teórica. É necessária, também, a formação 
pedagógica (exercício da docência) e formação pessoal. Para atender a esta 
demanda, é necessário que os processos formativos dos cursos de graduação de 
Educação Física, que acentuam a formação centrada em questões técnico-
esportivas, sejam revistos, no sentido de reconhecerem outras possibilidades de 
aprendizagens, consoantes com os princípios da Educação Ambiental. O professor 
deve estar aberto ao novo, ao desconhecido, à experimentação15 e à construção de 
novas metodologias de ensino. 
 Assim, pensar o corpo como lugar onde a experiência pode ocorrer, a fim de 
contribuir com a formação de professores capazes de criar um elo entre a Educação 
                                                          
14 Este termo é utilizado pelo autor tomando como referência a obra “O local da Cultura” de Homi 
Bhabha (2003). 
15 O termo experimentação aqui é utilizado no sentido de “experiência” proposto por Larrosa (2002) e 
não na compreensão de experimento científico que busca comprovação de hipóteses. 
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Física e a Educação Ambiental é a proposta desta tese, que deseja trazer 
contribuições tanto para a área da Educação Ambiental, quanto para a da Educação 
Física. 
 
2.4 O corpo “lugar” da experiência 
 A proposta deste subcapítulo é pensar o corpo como lugar para processos de 
Educação Ambiental. Grün (2008) destaca que, para que haja práticas 
ecologicamente orientadas, precisamos nos “sentir em algum lugar”. Contudo, 
devido à ciência moderna, perdeu-se a noção de lugar. 
 As autoras Zhouri e Oliveira (2010) contribuem para a compreensão do 
significado de lugar ao defini-lo como o espaço da resistência ao externo. O lugar é 
onde as pessoas constroem significados para suas vidas, identificam-se e têm uma 
experiência vivida. O lugar está muito longe de ser apenas um espaço físico, pois é 
provido de sentidos para quem vive nele. Há nos sujeitos um sentimento de 
pertencimento. Para as autoras, frente a uma situação de adversidade, uma 
comunidade local é capaz de reforçar sua identidade, sua cultura, estabelecendo um 
movimento de resistência devido à identificação das pessoas com o lugar, o que faz 
aflorar o sentimento de pertencimento. 
 Contudo, chama atenção que não apenas a natureza tornou-se objeto, mas, 
também, o próprio corpo. Gonçalves (2001) denomina este processo de 
“descorporalização”. Ou seja, ao longo da evolução da civilização, o homem foi se 
tornando o mais independente possível da comunicação empática do seu corpo com 
o mundo; por isso, reduziu sua capacidade de percepção sensorial e aprendeu a 
controlar a manifestação de seus sentimentos. 
 Dessa forma, há necessidade de uma ressignificação da compreensão de 
corpo. Nesse caso, defende-se o corpo como lugar de aprendizagem. Essa 
compreensão é fundamental para propor a Educação Ambiental articulada com a 
Educação Física. 
 “Na verdade, estamos sempre em lugares, não vivemos no espaço, mas a 
percepção predominante é ainda a do espaço desnudo de qualidades” (GRÜN, 
2008, p. 04). O autor aponta que é preciso encontrar um caminho para este lugar, 
que é o corpo. “A apreensão dos corpos aos lugares se dá através de um estar-com, 
que é inexorável à nossa condição no mundo da vida. Negligenciar o mundo da vida 
é negar a experiência do corpo-vivido” (GRÜN, 2008, p. 08). Pode-se depreender 
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que o inverso também é verdadeiro, ou seja, negar o corpo é, também, negar a 
experiência. Diante dessa ideia entende-se que a fenomenologia ajuda a 
compreender o corpo como lugar da experiência. 
 Para Merleau-Ponty (1999, p. 01-02), 
 
A fenomenologia é o estudo das essências, e todos os problemas, segundo 
ela, resumem-se em definir essências: a essência da percepção, a essência 
da consciência, por exemplo. Mas a fenomenologia é também uma filosofia 
que repõe as essências na existência, e não pensa que se possa 
compreender o homem e o mundo de outra maneira senão a partir de sua 
“facticidade”. É uma filosofia transcendental que coloca em suspenso, para 
compreendê-las, as afirmações da atitude natural, mas é também uma 
filosofia para a qual o mundo já está sempre “ali”, antes da reflexão, como 
uma presença inalienável, e cujo esforço todo consiste em reencontrar este 
contado ingênuo com o mundo, para dar-lhe enfim um estatuto filosófico. É 
a ambição de uma filosofia que seja uma “ciência exata”, mas também um 
relato de espaço, do tempo, do mundo “vividos”. É a tentativa de uma 
descrição direta de nossa experiência tal como ela é e sem nenhuma 
deferência à sua gênese psicológica e às explicações causais que o 
cientista, o historiador ou o sociólogo dela possam fornecer [...] 
 
A proposta da fenomenologia é descrever, compreender; não é explicar e 
nem analisar. “Tudo aquilo que sei do mundo, mesmo por ciência, eu o sei a partir 
de uma visão minha ou de uma experiência de mundo sem a qual os símbolos da 
ciência não poderiam dizer nada” (MERLEAU-PONTY, 1999, p. 03). Uma 
compreensão importante de Merleau-Ponty (1999, p. 05) sobre a relação homem-
mundo é que: 
 
O mundo está ali antes de qualquer análise que eu possa fazer dele, e seria 
artificial fazê-lo derivar de uma série de sínteses que ligariam as sensações, 
depois os aspectos perspectivos do objeto, quando ambos são justamente 
produtos da análise e não devem ser realizados antes dela. 
 
Para o autor, buscar a essência do mundo não é buscar aquilo que ele é em 
ideia, mas é buscar aquilo que de fato ele é para nós antes de qualquer tematização. 
O mundo não é aquilo que eu penso, mas aquilo que eu vivo. Em outras palavras: 
“O verdadeiro Cogito não define a existência do sujeito pelo pensamento de existir 
que ele tem, não converte a certeza do mundo em certeza do pensamento do 
mundo e, enfim, não substitui o próprio mundo pela significação mundo” (MERLEAU-
PONTY, 1999, p. 09). 
Em relação ao corpo, Merleau-Ponty refere-se ao corpo fenomenal, 
contrapondo o pensamento científico clássico, que o vê como objeto. Para ele, o 
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corpo é o modo próprio de ser-no-mundo. Esta posição de Merleau-Ponty, conforme 
Reis (2011, p. 38), leva a “repensar a subjetividade em sua corporeidade, através de 
argumentos que sustentam a ideia de que não tenho um corpo, o corpo não é a 
morada do sujeito, não é algo de que posso me despir, me desvencilhar, mas sou 
meu corpo”. A autora acrescenta: 
 
Como ser-no-mundo, o homem é um ser-em-movimento e o que o 
possibilita mover-se, dirigir-se a alguma coisa, seja caminhando até ela ou 
simplesmente voltando-lhe o olhar, é o corpo. Neste sentido, mover-se é 
uma forma de sair de si para ser-com, abrindo-se à alteridade. O contato 
com o outro, seja ele uma pessoa, outro ser ou uma coisa, é possível 
porque tenho um corpo, que me torna sensível ao outro, possibilitando que 
dele eu tenha consciência. [...] O movimento, portanto, é uma maneira de 
nos relacionarmos com as coisas e uma forma legítima de conhecê-las: 
uma cognição sensível. E, porque estamos implicados como um todo neste 
ato cognitivo mediado pelo sentir, ele reflete nosso movimento existencial, 
ele está carregado com nossos valores, afetos, desejos, de modo que o 
sentido emergente nesta relação é um sentido vital (pp. 37-38). 
 
Grunennvaldt, Surdi, Pereira e Kunz (2012) referem-se à fenomenologia como 
sendo a concepção que melhor entende a expressividade e a corporeidade como 
sinônimos. O corpo é o que eu sou. Trata-se de um corpo adjetivado, que trabalha, 
sonha, brinca, chora, dói, que caracteriza as experiências no mundo. Este corpo 
revela nosso potencial de criação e de expressão frente ao mundo que percebo. “A 
corporeidade é isso, uma unidade indivisível, que proporciona a construção do 
mundo da vida como todas as possibilidades e dimensões” (GRUNENNVALDT; 
SURDI; PEREIRA; KUNZ, 2012, p. 383). 
Para a fenomenologia, o mundo está por fazer-se. O significado das coisas 
aparece nas relações entre o eu, o outro e o mundo. E, através da ligação do meu 
corpo com os fenômenos, através da experiência, na vivência no e/ou com o mundo 
que se tem a percepção real das coisas. Nosso corpo deve ser entendido como um 
todo, no qual pensamento, palavra e movimento existem um para o outro 
(GRUNENNVALDT; SURDI; PEREIRA; KUNZ, 2012) 
Quer se trate do corpo do outro ou do meu próprio corpo, não há outro meio 
de conhecer o corpo humano senão vivê-lo, quer dizer, cada um é o corpo na 
medida em que tem um saber adquirido, diz Merleau-Ponty (1999). A experiência do 
corpo próprio opõe-se ao movimento reflexivo que nos dá apenas o pensamento do 
corpo ou o corpo em ideia, e não em experiência do corpo ou o corpo em realidade. 
Por essa razão, “sentir” é uma questão importante para o homem. O sensível, 
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segundo Gonçalves (2001, p. 66), apresenta-se como uma significação central na 
vida humana, que adquire uma dimensão ontológica, que abre uma nova direção no 
pensamento antropológico. Ainda, “o corpo é o lugar onde a transcendência do 
sujeito articula-se com o mundo”, ou seja, sentir, pensar e agir se fundem na 
experiência de ser do homem, como ser-no-mundo. 
Assim, pode-se questionar como a escola tem compreendido o corpo. Para a 
autora, na escola, a aprendizagem dos conteúdos ocorre sem o corpo, não pelo fato 
de o aluno ficar sem movimentar-se, mas, sim, pelo fato de os conteúdos e métodos 
de ensino colocarem o discente em um lugar em que ele não vive e pensa com o 
corpo. Além disso, a escola privilegia o futuro em detrimento do presente, 
esquecendo o momento existencial que a criança vive. 
Dávila e Maturana (2009) destacam que os espaços educativos devem ser 
espaços relacionais ou de convivência interpessoais, que constituem a comunidade 
educativa, a qual os autores chamam: amar-educa. Para eles, a educação é um 
processo de transformação que ocorre na convivência, em espaços relacionais, que 
serão determinantes para constituir as condições que configurarão os espaços 
educativos dotando-os de significados. 
 Os autores também ressaltam a necessidade de ter especial atenção com as 
emoções. Em nossa cultura, as emoções têm sido tratadas como distorções da 
razão, deixando-se de entender sua importância. Está-se cego para os fundamentos 
emocionais do que se faz, cego para o que as emoções constituem. A educação tem 
buscado que se tenham crianças racionais, que tenham razões para atuar, mas não 
responsabilidade, pois essa pertence ao campo da emoção. Assim, a escola, para 
Dávila e Maturana (2009, p. 144) deve primar por uma relação professor-aluno, na 
qual: 
 
El educando se transforma en la convivencia con el educador. El educador 
de la post posmodernidad es aquel que adopta la tarea de configurar un 
espacio de convivencia donde otros se transforman reflexivamente con él. 
Para que esto suceda, el educando y el educador deben acceder al espacio 
en que se aceptan mutuamente como legítimos «otros» en la convivencia, 
es decir, deben constituirse en educadores sociales. 
 
 Dávila e Maturana (2009) acreditam que a conscientização e a 
responsabilidade ecológica são aprendidas espontaneamente na convivência, no 
viver cotidiano, em que ambas tenham presença na preservação do habitar humano, 
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um habitar que construímos com o nosso fazer. A escola é uma comunidade 
educativa onde ocorre o conviver. Não são a infraestrutura e nem os recursos 
tecnológicos que conferem identidade ou qualidade a uma comunidade escolar, mas 
os seus espaços de convivência. A convivência social deve estar no centro do 
fenômeno educativo.  
 Parece-nos difícil pensar a Educação Ambiental a partir dos pressupostos 
referenciados nesse subcapítulo se a escola não revir sua compreensão de 
educação e de currículo. Mazzarino, Munhoz e Keil (2012) dizem que o currículo 
escolar ainda não conseguiu ultrapassar a barreira endurecida baseada na 
transmissão e no disciplinamento dos corpos. Os processos educativos ocorrem, 
quase que exclusivamente, em espaços fechados. Conhecem-se as informações 
sem vivenciá-las, experimentá-las e sem inseri-las em um contexto. Contudo, o novo 
milênio trouxe transformações sociais, emergentes relações com o planeta e a 
necessidade de novos cuidados de si que apontam para a necessidade de repensar 
o currículo.  
 De acordo com as autoras, o currículo precisa tornar-se mais cultural e menos 
escolar, precisa apreender as experiências inquietantes e, por vezes, assustadoras, 
desse tempo tão desafiador. Mas como fazer com que estas experiências entrem 
nos currículos, nas práticas pedagógicas e com que elas produzam ressonâncias no 
corpo, gerando mudanças em relação à vida e à Terra? 
 Um dos problemas apontados por Mazzarino, Munhoz e Keil (2012) que 
dificultam responder a questão acima é de que a escola está organizada sob a 
lógica dos saberes disciplinares, o que induz o professor a trabalhar com os 
conteúdos de forma isolada, compartimentalizada. É preciso aprender a pensar 
transversalmente no sentido de não separar mais natureza e cultura. A perspectiva 
ecopedagógica propõe que é preciso compreender as complexas relações entre 
aspectos biológicos, geográficos, históricos, econômicos, sociais e culturais, 
geradores desse problema. “A ideia de pensar a Educação Ambiental remete para 
esse caminho. As práticas ecológicas podem produzir a criação de singularidades, 
tecidas em redes como campos de saberes abertos” (MAZZARINO; MUNHOZ; KEIL, 
2012, p. 55). Nessa proposta de currículo, a aprendizagem passa pelo corpo: 
 
O corpo aprende e apreende na medida em que interage, experimenta, 
sente-se presente e sensível aos acontecimentos. Em qualquer experiência, 
o corpo é o suporte da intuição, do saber, da invenção e ele aprende aquilo 
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que lhe afecta e não o conhecimento que se tem sobre aquilo. Sua 
experiência leva vantagem sobre qualquer tipo de especulação e ele é 
convocado a evoluir, perder-se, assimilar, retornar, expandir-se, degustar, 
apreciar. As experiências vividas inteiramente permitem que o aprendizado 
se torne autêntico, que produza sentidos levando o próprio corpo a se 
apropriar do conhecimento. À medida que os conceitos são vivenciados e 
internalizados eles se transformam em novos modos de pensar, sentir e 
viver novas culturas. É preciso tocá-los, transcendê-los, entrar em contato 
através da pele (MAZZARINO; MUNHOZ; KEIL, 2012, p. 55) 
 
 Assim, a compreensão do corpo a partir da fenomenologia contribui para 
repensar o processo de Educação Ambiental e sua conexão com a Educação Física, 
assim como a forma como cada um se situa no mundo e se relaciona com a 
natureza e o meio em que vive. A escola, enquanto instituição formadora, é 
responsável, também, pela construção do sujeito contemporâneo e pode abrir 
espaços para a experiência corporal como forma de aprendizagem, rompendo assim 
com as matizes culturais do conhecimento cartesiano e técnico-científico. 
Em busca da superação da dicotomia homem-natureza, que coloca a 
sensibilidade em segundo plano, faz-se necessário apresentar a compreensão de 
experiência que se adota nesse estudo. Tensiona-se o conceito de “experiência” 
consolidado na compreensão de experimento, entendimento alicerçado no 
paradigma da modernidade. 
Para Morin (2005), o século XXI deve abandonar a visão unilateral que define 
o ser humano pela racionalidade, pela técnica, pelas atividades utilitárias e pelas 
necessidades obrigatórias. O homem da racionalidade é, também, o da afetividade; 
ele se desgasta, entrega-se e se dedica a danças, transes, mitos, magias. Para o 
autor, é necessário aprender a “estar aqui” no planeta, aprender a viver, a dividir, a 
comunicar, a comungar, a ser, a viver como humanos do planeta Terra. Para isso, a 
experiência precisa ser compreendida para além do paradigma científico, que 
supervaloriza a racionalidade. 
 A imposição da experiência ou da verdade advinda do paradigma científico 
moderno é apontada por Hildebrandt-Stramann (2005) como causa para o 
distanciamento entre o mundo vivido e o conhecimento científico. Há, ainda, a 
desvalorização da experiência do dia a dia, do mundo da vida relacionada à 
experiência dos sentidos, ligados, consequentemente, ao corpo. O autor salienta: 
 
Os sentidos estão no corpo, por isso a experiência do mundo da vida é um 
tipo de experiência cinestésica. Nós ouvimos um som afinado, nós 
cheiramos um cheiro forte, nós vemos uma cor pastel. Posso ver o fio da 
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lâmina. A experiência cinestésica abre a estrutura das coisas 
(HILDEBRANDT-STRAMANN, 2005, p. 86). 
 
 Consequentemente, não se conhecem mais os fenômenos por experiência 
própria, mas por meio da visão das coisas que especialistas têm ou projetam delas. 
Para o autor, “uma experiência se faz quando alguma coisa se contraria em relação 
a algo conhecido e habitual, quando alguma coisa é desviada do rotineiro” 
(HILDEBRANDT-STRAMANN, 2009a, p. 28).  
 Gadamer (2008) sugere que se busque a experiência da verdade em outros 
campos, para além do científico, tal como nas ciências do espírito, as quais se 
relacionam a formas de conhecimento humano vinculadas à experiência vivida como 
forma de apreender. Essa concepção é explicitada na passagem a seguir: 
 
É assim que as ciências do espírito acabam confluindo com as formas de 
experiência que se situam fora da ciência: com a experiência da filosofia, 
com a experiência da arte e com a experiência da própria história. São 
modos de experiência nos quais se manifesta uma verdade que não pode 
ser verificada com os meios metodológicos da ciência (GADAMER, 2008, p. 
02). 
 
De acordo com o autor, a compreensão não exige uma teoria do conhecer 
(epistemologia) simplesmente porque consiste em um fenômeno existencial. Os 
esforços compreensivos não se estabelecem ou são fundados pela contemplação 
teorética, mas estão já e sempre dados do ser-no-mundo, no mundo da vida. 
 
O fato de experimentarmos a verdade de uma obra de arte, que não se dá 
por outro meio, é o que dá importância à arte, que se afirma contra todo e 
qualquer raciocínio. Assim, ao lado da experiência da filosofia, a experiência 
da arte é a mais clara advertência para que a consciência científica 
reconheça seus limites (GADAMER, 2008, p. 03). 
 
 Almeida, Fensterseifer e Bracht (2014, p. 298), ao discutirem a compreensão 
da experiência de Gadamer, que a apresenta como a experiência da finitude 
humana, retomam o sentido da Estética, referindo-a como “modo de conhecer 
humano que não se aliena do mundo e do tempo em que este conhecimento se 
configura”. Assim, o que se vive com o corpo, de acordo com os autores, gera um 
tipo conhecimento insubstituível e intransponível, relacionado a uma vivência 
própria, que não pode ser reduzido a um conhecimento linguístico ou conceitual. 
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 Portanto, quando se deseja tocar no âmago da crise ambiental que se vive, 
torna-se indispensável repensar o paradigma antropocêntrico. Também é necessário 
rever a compreensão de experiência para além da noção utilizada pela ciência. 
“Percebemos na esfera da ciência uma tentativa de universalização da experiência, 
algo que poderia ser definido a priori sem considerar o caráter de historicidade da 
própria experiência e dos sujeitos envolvidos com ela” (ALMEIDA; 
FENSTERSEIFER; BRACHT, 2014, p. 297). 
A compreensão de experiência proposta por Larrosa (2014) auxilia a pensar 
novas possibilidades em relação à Educação Ambiental. As discussões pedagógicas 
das últimas décadas se deram na perspectiva dos positivistas, para os quais a 
educação é uma ciência aplicada, ou dos chamados críticos, para os quais a 
educação é uma prática reflexiva. Embora ambos continuem tendo lugar no campo 
pedagógico, eles já disseram o que tinham a dizer, afirma Larrosa, pois seus 
vocabulários, suas gramáticas ou seus esquemas de pensamentos já estão 
constituídos e fixados. Isso faz com que se tenha uma sensação de “já dito”, de “já 
pensado”, pois se incorporou a “ordem do discurso” que determina o que se pode 
dizer e pensar, os limites de nossa língua e de nosso pensamento. O autor, então, 
propõe pensar a educação a partir de outro ponto de vista, como alternativa do par 
ciência/técnica ou teoria/prática, mas, para isso, é preciso reivindicar a experiência e 
fazê-la soar de outro modo. 
Para entender o que é experiência, de acordo com Larrosa (2002), é 
necessário remontar aos tempos anteriores à ciência moderna e à sociedade 
capitalista. Durante séculos, o saber humano foi entendido como uma aprendizagem 
no e pelo padecer, no e por aquilo que nos acontece. “Este é o saber da experiência: 
o que se adquire no modo como alguém vai respondendo ao que vai lhe 
acontecendo ao longo da vida e no modo como vamos dando sentido ao acontecer 
do que nos acontece” (LARROSA, 2002, p. 27). 
A palavra experiência16 vem do latim experiri e designa provar (experimentar); 
no entanto, tanto nas línguas germânicas como nas latinas, o termo experiência 
contém inseparavelmente a dimensão de travessia e perigo. Antes de qualquer 
                                                          
16 Em grego encontram-se os termos peirô, atravessar; pera, mais além; peraô, passar através, perainô, ir até o 
fim; peras, limite. O per grego de travessia, em nossa língua, encontra-se na palavra peiratês, pirata. Da mesma 
forma, em alemão, experiência é Erfahrung, que contém o fahren de viajar e fara também deriva Gefahr, perigo, 
e gefährden, pôr em perigo (LARROSA, 2002). 
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coisa, é um encontro ou uma relação com algo que se experimenta (LARROSA, 
2002).  
A experiência foi menosprezada tanto na filosofia clássica quanto na ciência 
moderna, considerada um obstáculo para o verdadeiro conhecimento. Enquanto a 
razão deve ser pura, “a experiência é sempre impura, confusa, demasiado ligada ao 
tempo, à fugacidade e à mutabilidade do tempo, demasiadamente ligada a situações 
concretas, particulares, contextuais; demasiadamente vinculada ao corpo, a nossas 
paixões, a nossos amores e a nossos ódios” (LARROSA, 2014, p. 39).  
Portanto, para a racionalidade, em razão da subjetividade, o saber não pode 
estar na experiência. Assim, a ciência moderna captura a experiência, objetiva-a, 
homogeneíza, controla, convertendo-a em experimento, com vista à universalidade. 
Elimina-se, dessa forma, o que a experiência tem de experiência, a impossibilidade 
de objetivação e universalidade. “A experiência é sempre de alguém, subjetiva, é 
sempre daqui e de agora, contextual, finita, provisória, sensível, mortal, de carne e 
osso, como a própria vida” (LARROSA, 2014, p. 40). Dignificar a experiência é 
reivindicar seu sentido para o corpo que a sente. Cada um deve fazer sua própria 
experiência, e ninguém deve impor a própria experiência ao outro (LARROSA, 
2014). 
 Todavia, Larrosa (2014) assume a necessidade de distinguir experiência de 
prática. Isso significa pensá-la a partir da paixão, de uma reflexão do sujeito sobre si 
mesmo, e não a partir da ação. O sujeito da experiência é passional, receptivo, 
aberto, exposto, disponível. Logo, nem toda vivência se tornará uma experiência. 
Tornar-se-ão uma experiência aquelas que nos tocam, que nos fazem refletir, que 
nos desacomodam, que nos tornam diferentes. Almeida, Fensterseifer e Bracht 
(2014) reforçam que não é possível propormos “vivências de experiências”, pois 
uma experiência pode no máximo ser induzida, jamais conduzida. 
 Outra precaução é evitar fazer da experiência um conceito. É preciso resistir à 
pergunta “o que é?” e pensá-la a partir de uma lógica do acontecimento, como o que 
acontece. A palavra experiência se aproxima da palavra vida, da palavra existência. 
“E a existência, como a vida, não pode ser conceitualizada porque sempre escapa a 
qualquer determinação, porque é, nela mesma, um excesso, um transbordamento, 
porque é nela mesma a possibilidade, criação, invenção, acontecimento” 
(LARROSA, 2014, p. 43). É uma coisa para você e outra para mim; uma coisa hoje, 
outra amanhã. O conceito termina o real, determina o que é. 
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 “A experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o 
que se passa, não o que acontece ou o que toca. A cada dia se passam muitas 
coisas, porém, ao mesmo tempo, quase nada nos acontece” (LARROSA, 2002, p. 
21, grifo nosso). Experiência é aquilo que “ao nos passar, nos forma e transforma”. 
Para o autor, no entanto, vive-se um tempo em que nunca se passaram tantas 
coisas e, em contrapartida, a experiência é cada vez mais rara. Segundo o 
estudioso, “o sujeito da experiência seria algo como um território de passagem, algo 
como uma superfície sensível, que aquilo que nos acontece afeta de algum modo, 
produz alguns afetos, inscreve algumas marcas, deixa alguns vestígios, alguns 
efeitos” (LARROSA, 2002, p. 24). O sujeito da experiência se define pela sua 
passividade, por sua receptividade, disponibilidade e abertura: “se expõe 
atravessando um espaço indeterminado e perigoso, pondo-se nele à prova e 
buscando nele sua oportunidade, sua ocasião” (LARROSA, 2002, p. 25). 
 Sendo o saber da experiência um saber particular e subjetivo, diferencia-se 
da compreensão de conhecimento buscada pela ciência moderna, a qual busca 
convertê-la em um elemento do método com propósito de apropriação e domínio do 
mundo, convertendo-a em experimento, ou seja, em uma etapa no caminho seguro 
e previsível da ciência. Houve uma contaminação no sentido da palavra experiência, 
pois o experimento é preditível e previsível, enquanto a experiência tem sempre uma 
dimensão de incerteza, “é uma abertura para o desconhecido, para o que não se 
pode antecipar nem ‘pré-ver’ nem ‘pré-dizer’” (LARROSA, 2002, p. 28). 
 As propostas de vivências com a natureza que já estão sendo utilizadas na 
Educação Ambiental são aberturas para a experiência e formas de exploração dos 
sentidos, reforçando a importância do corpo em processos de ensino e de 
aprendizagem. Portanto, quando se deseja tocar no âmago da crise ambiental que 
se vive, torna-se indispensável reconhecer formas de conhecimento vinculadas à 
experiência vivida. 
 
2.5 Propostas vivenciais em Educação Ambiental 
 Um aspecto importante para este estudo é apontar propostas que utilizam 
vivências com a natureza ou propõem experiências corporais na natureza que 
possam promover um processo de reflexão e até mesmo de resignificação da 
relação homem-natureza. As vivências com a natureza são um elo fundamental 
entre a Educação Física e a Educação Ambiental. 
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 A partir de busca bibliográfica realizada sobre o uso de vivências na ou com a 
natureza, foram encontradas as seguintes propostas: Atividades Físicas de Aventura 
na Natureza (AFAN), Trilhas da Vida, Slow Pedagogy of Place, Share Nature e 
caminhadas/passeios na natureza. Conhecer estas propostas tem o intuito de obter 
subsídios com vistas a estabelecer uma aproximação entre os campos da Educação 
Física e da Educação Ambiental, a fim de construir uma proposta própria. 
 Uma possibilidade de aproximação da Educação Física escolar com o meio 
ambiente é o trato didático-pedagógico de AFAN. Schwartz (2006) menciona que 
entre as possibilidades de vivência do lazer contemporâneo, identifica-se a 
necessidade do reencontro do homem consigo mesmo, com o outro e com a 
natureza, propiciadas pelas AFAN. Os países de língua inglesa utilizam o termo 
outdoor recreation para designar essas práticas; já a mídia comumente trata-as 
como esportes radicais ou de aventura. 
 De acordo com Betrán e Betrán (2006, p.180-181): 
 
As AFAN constituem manifestações de caráter recreativo que nascem 
amparadas pela pós-modernidade, no tempo de ócio ativo e do turismo e 
surgem impregnadas desse espírito de emulação, risco, aventura e 
diversão. […] Trata-se de fugir temporalmente do âmbito urbano, transgredir 
a rotina diária, viver emoções extraordinárias, em companhia do grupo de 
amigos, nas quais a aventura é mais imaginária que real, e de aumentar os 
níveis de auto-estima. 
 
 Para os autores, as AFAN apresentam três âmbitos de atuação: a) turístico-
recreativo; b) rendimento-competição; c) educativo-pedagógico. Já Marinho e Inácio 
(2007), em estudos sobre a relação seres humanos-natureza, mediada pelas 
atividades de aventura, dizem que a compreensão de natureza como recurso 
comum, pertencente a todos tem sido negligenciada. No entanto, essa compreensão 
de natureza como recurso comum não significa que o acesso à natureza possa se 
dar de forma desordenada, pois o livre acesso pode, inclusive, esgotar os recursos, 
tendo implicações diretas ou indiretas na fauna, na flora e em ecossistemas. Como 
exemplo, os autores citam o uso de veículos motorizados em regiões sensíveis, 
visitação acima da capacidade adaptativa dos locais, esquecimento de 
equipamentos, rastros de lixo deixados pelos visitantes. 
 Por essas razões, é necessário que as práticas de aventura na natureza 
sejam olhadas além do processo esportivo formal ou como uma parcela de mercado, 
exclusiva a alguns que mantêm uma visão utilitarista. Bretán e Bretán (2006) 
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sugerem a superação do caráter hedonista-ecológico das AFAN, no qual a lógica 
mercantil e tecnológica prevalece, ou seja, essas atividades são buscadas para ter 
sensações prazerosas, para viver riscos controlados e perigos imaginários, sem 
fazer delas uma forma de rever a relação homem-natureza. 
 Os autores mencionados defendem a incorporação das AFAN no contexto 
educativo da Espanha, no ensino secundário obrigatório, o que corresponde ao 
Ensino Médio no Brasil. A proposta atende a quatro dimensões: conceitual (teórica), 
procedimental (atividades), atitudinal (prática dos conceitos teóricos) e estética 
(sentimentos, sensibilidade, prazer, satisfação e beleza). Sua defesa deve-se ao fato 
de entender que essas práticas despertam o interesse dos alunos, possibilitando a 
experimentação de sensações e emoções individuais que, compartilhadas com o 
grupo, permitem realizar atividades interdisciplinares com outras matérias da grade 
curricular. Assim, essas atividades na natureza, além de conduzirem a novos 
padrões motores em contato com a natureza, favoreceriam a conscientização do 
aluno em relação ao meio natural, bem como, sua sensibilização em relação aos 
problemas do meio ambiente. 
O meio natural possibilita experiências motoras não previsíveis, interação do 
indivíduo com a natureza, conhecimento dos recursos naturais e o prazer do contato 
com a natureza. Aproximar os alunos da natureza possibilita desenvolver uma 
sensibilidade em relação ao meio ambiente. É necessário que os alunos tenham 
consciência das opções que este meio lhes proporciona, a partir de reflexões sobre 
seu estado de conservação, agressões e impacto ecológico ao qual ele tem sido 
submetido (BETRÁN; BETRÁN, 2006). 
 Nesse sentido, Marinho e Inácio (2007) entendem as AFAN como uma 
oportunidade de os seres humanos estabelecerem uma relação com a natureza 
diferenciada da empreendida na modernidade, o que pode contribuir para mudanças 
de comportamento e de atitudes, atreladas às demais esferas da vida humana. As 
AFAN envolvem emoções, sentimentos; extrapolam suas formas e conteúdos e 
relacionam-se a rituais, mitos, temores, risco, ousadia, estilo de vida, entre outros. 
 As AFAN possibilitam a reaproximação do homem ao ambiente mais natural, 
despertando os sentidos corporais, propiciando um processo de aquisição de 
conhecimento pelo processo de experimentação. Elas possibilitam a vivência de 
novas aventuras e emoções com risco controlado. Contudo, no Brasil, apesar da 
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crescente demanda da recreação ao ar livre, há carência de formação profissional 
(SCHWARTZ, 2006). 
 Outra proposta vinculada à Educação Ambiental é a denominada de Trilha da 
Vida, que propõe redescobrir a natureza a partir dos sentidos. Criada em 1997, está 
sendo utilizada pelo Laboratório de Educação Ambiental do Centro de Ciências 
Tecnológicas da Terra e do Mar da Universidade do Vale do Itajaí/Santa 
Catarina/Brasil, em parceria com a Faculdade Intermunicipal do Noroeste do Paraná 
e com a Organização Não Governamental (ONG), Voluntários pela Verdade 
Ambiental, também de Itajaí/SC. Atualmente, tem como proposta criar uma rede de 
disseminadores a partir da formação de coletivos de educadores (MATAREZI, 2006). 
 Matarezi (2006) diz que as trilhas perceptivas e interpretativas propõem que 
as pessoas experimentem diferentes situações de olhos vendadas e descalças, 
explorando os sentidos corporais através de vivências em grupo, em ambientes de 
floresta Atlântica, ecossistemas costeiros de SC ou ambientes simulados de biomas 
brasileiros. Vedando os olhos dos participantes, busca-se despertar os demais 
sentidos (tato, olfato, paladar, audição), que se encontram adormecidos, 
potencializando-os na construção do conhecimento. É um experimento educacional 
que não se limita à potencialização do sensível, ou seja, é possível trabalhar 
relações como “Eu-meio ambiente”, “Eu–O Outro” e “Eu–Comigo Mesmo”, de forma 
vivencial e reflexiva. Estes experimentos estimulam as pessoas a refletirem sobre 
suas próprias concepções e vivências anteriores. As vivências são estruturadas, de 
acordo com Matarezi (2006, p. 189), em quatro etapas: 
 
[...] o momento inicial, em que é feita uma dinâmica de recepção ao grupo, 
explanando sobre as características socioambientais do local e são 
passadas informações e orientações sobre a vivência; o momento da 
caminhada individual dentro da trilha com os olhos vendados e descalços; o 
momento da confecção dos mapas cognitivos e o momento final do relato 
do grupo (SCHIMIDT, 2003, p. 30). A partir dos relatos das vivências 
individuais e dos “mapas cognitivos”, propicia-se um diálogo/conversa e 
reflexão em grupo, compartilhando-se as descobertas e experiências 
vividas. Neste momento constitui-se a “comunidade transdisciplinar” de 
aprendizagem, possibilitando a construção de conhecimento, tanto 
individual como coletivo em diversos níveis (lógico racional, intuitivo, 
simbólico, metafórico, teórico). 
 
 As trilhas podem ser fixas ou móveis. Na primeira, os participantes se 
deslocam de diferentes localidades até o Parque Natural das Pedras Vivas em Santa 
Catarina/Brasil. O deslocamento é importante pelo fato de as pessoas terem contato 
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com outras realidades além do seu cotidiano. A segunda tem como caráter inovador 
o fato de ser a simulação de um ambiente natural dentro de escolas, parques ou 
eventos, ou seja, pode ser montada dentro de salas de aula ou ao ar livre, indo ao 
encontro das pessoas. O papel da trilha não é definir conceitos, mas vivenciá-los, 
percebê-los, significá-los. Nesse sentido, a proposta das trilhas vai ao encontro dos 
conceitos de Educação Ambiental, na perspectiva crítica, transformadora e 
emancipatória, tais como: autonomia, pertencimento, alteridade, identidade, 
complexidade, transdisciplinaridade, potência de ação, participação, 
sustentabilidade, entre outros (MATAREZI, 2006). 
 Pasqualeto e Melo (2007) também pesquisaram o uso das Trilhas da Vida, 
denominando-as Trilhas Sensitivas, em área de cerrado no campus II da 
Universidade Católica de Goiás/Brasil, no período de setembro de 2005 a setembro 
de 2006. Cento e vinte e oito visitantes participaram do estudo do percurso 
denominado Memorial do Cerrado. Entre eles estavam estudantes da Educação 
Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Ensino Superior, de pós-graduação, 
turistas e pessoas com necessidades especiais. 
 A trilha tinha uma extensão de trinta e três metros, que era percorrida de 
olhos vendados, no tempo médio de dez minutos. Era composta por doze caixas 
suspensas a uma altura de 1,5m, nas quais foram distribuídos diferentes objetos 
oriundos do cerrado, tais como: frutas, galhos, rochas, águas com folhas e sons de 
cigarras, cantos de pássaros, sementes, entre outros. Essas caixas foram 
interligadas por uma corda guia que serviu de orientação para a condução dos 
trilheiros. Essa proposta desenvolvida pelos autores é o que Matarezi (2006) 
denomina de trilhas móveis, construídas em determinado ambiente com a finalidade 
de promover a Educação Ambiental pela sensibilização das pessoas. 
 Em relação ao resultado do estudo que avaliou a contribuição da vivência 
para melhorar a relação ser humano–natureza, Pasqualeto e Melo (2007) 
constataram que as pessoas, de alguma forma, foram sensibilizadas ao realizar o 
percurso da trilha. Desde o início, os participantes manifestaram a íntima relação 
com os ecossistemas e a interdependência que se estabelece entre o ser humano e 
a natureza, destacando-se o sentido do tato. Foi uma experiência avaliada 
positivamente pelos trilheiros. 
 Contudo, Carvalho (2011) alerta que se tenha o cuidado de não reduzir as 
trilhas interpretativa a um repasse de informações, ou seja, meramente explicativas. 
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A autora comenta que elas se constituíram a partir da concepção naturalista de base 
conservacionista, realizadas em unidades de conservação com grupos de visitantes. 
O conhecimento difundido é, principalmente, da biologia sobre o funcionamento dos 
ecossistemas, fauna, flora, recursos hídricos, etc. O avanço desse recurso 
pedagógico tem ocorrido com a incorporação de questões socioambientais. 
 Outro exemplo que merece ser destacado vem de Bruhns (2006), que discute 
o “caminhar”, extremamente urbano, no contexto da sociedade atual. Relata que: 
 
Talvez a busca exacerbada pela natureza ocorra não tanto pela devastação 
ocorrida ou pela prática indiscriminada desta, o que resultou em grande 
extinção e desequilíbrios complicados do planeta, como também pelo 
sentimento de abstenção gerado nas cidades, onde o cimento prevalece 
juntamente com todos os desníveis gerados pelo crescimento 
indiscriminado dos centros urbanos, provocando uma série de problemas 
estressantes, como congestionamentos, barulho, poluição do ar, infra-
estrutura escassa de abastecimentos, dentre outros (BRUHNS, 2006, p. 
37). 
 
A autora propõe a prática da caminhada, pois possibilita a reflexão sobre o 
espaço e sobre o envolvimento do caminhante com esse espaço, bem como, 
colabora com processos de revisão e de redimensionamento de aspetos da 
realidade. “O envolvimento com o ambiente no qual ocorre a caminhada torna-se 
mais acentuado e duradouro quando comparado com atividades em que o impacto 
do instantâneo faz-se presente, casos das descidas em corredeiras com botes 
infláveis” (BRUHNS, 2006, p. 27). 
Na caminhada, de acordo com Bruhns (2006), a experiência sensível é 
pessoal, combinando prazer estético e desejo de conhecimento. Aguçam-se os 
sentidos num meio ambiente que rompe regras formais de eufonia e estéticas e 
induz a contemplação. Na caminhada, um corpo move-se com liberdade, a qual 
permite a escolha para perceber, sentir e tocar o meio ambiente. Essa proposta 
busca rever a relação homem-natureza, que não precisa ser permeada pelos 
princípios agonísticos, tal como ocorre nas AFAN, quando desenvolvidas de forma 
competitiva, conforme apontado por Bretán e Bretán (2006). 
A proposta de Brunhs (2006) aproxima-se mais de um passeio do que da 
caminhada como um esporte (trekking). Um exemplo que pode ser citado é a 
experiência realizada no Ensino Superior, da Universidade Federal de Santa 
Catarina/Brasil, na disciplina de Ginástica, na qual se inseriu um programa de 
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atividades físicas que permitissem a saída de grupos de alunos das salas de aula, 
para realizar passeios ecológicos em grupo.  
Os alunos são envolvidos de tal forma que se tornam agentes participativos, a 
partir do estabelecimento do trajeto, alimentação, divulgação, etc. Além disso, o 
professor pode, a partir do local a ser visitado, provocar desejos e antecipar 
discussões com material ilustrativo, textos, aspectos da história e cultura local dos 
espaços a serem visitados. “Faz parte do processo educativo, aprimorar o olhar do 
observador, dando-lhe diferentes possibilidades de referenciais para lhe estimular a 
compreensão crítica da realidade” (MARTIELLO JÚNIOR, 2005, p. 122). Essa 
experiência demonstra que há possibilidades de a Educação Física aproximar-se da 
Educação Ambiental. 
Outra proposta desenvolvida no Ensino Superior vem da Austrália. Payne e 
Wattchow (2009) denominam-na de “slow pedadogy of place” ou ecopedagogia, que 
busca proporcionar a estudantes de graduação australianos a valorização da 
educação experiencial a partir da experimentação da paisagem. Eles foram 
auxiliados a compreender as relações do seu corpo e da natureza, no tempo e no 
espaço, fenomenologicamente. A partir do destaque à importância do corpo, 
procura-se fazer uma pausa ou habitar em espaços por mais tempo do que um 
breve momento; portanto, os alunos são incentivados a se unirem e a receberem o 
significado daquele lugar. 
 Os autores preocupam-se com as propostas de Educação Ambiental em que 
a alegada experiência ambiental ou ao ar livre é espremida de acordo com objetivos 
predeterminados de aprendizagem. Eles sentem que esta "fast" trajetória em 
Educação Ambiental constitui-se em mais um meio através do qual as perspectivas 
de educação experiencial estão sendo diminuídas, via desencaixe e 
descontextualização das interações com outros, incluindo a "natureza". 
 A Slow Pedagogy traz para a "experiência vivida" dos alunos um sentido 
diferente de "tempo". Esta proposta ecopedagógica funciona como forma de 
desconstrução fenomenológica das camadas pessoais, sociais, culturais e 
ecológicos de experiência. As experiências de aprendizagem ocorrem através de 
inúmeras oportunidades de intensiva sensação corporal e consciência/percepção, 
descoberta e redescoberta. 
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 Outra proposta, que se apresenta como ponto de partida para o processo de 
formação de professores, é o método Aprendizado Sequencial17, idealizado pelo 
naturalista americano Joseph Cornell. Ele propõe divertir-se através de jogos e 
brincadeiras com a natureza para entrar em contato com dimensões mais sutis da 
natureza humana e abrir portas para a reconciliação do homem com ambientes 
naturais. Cornell fundou a Sharing Nature Foundation, nos Estados Unidos da 
América, que é representado no Brasil pelo Instituto Romã, com sede em São Paulo. 
O Instituto Romã difunde o método de Aprendizado Sequencial com a denominação 
“Vivências com a Natureza” e oferece oficinas de formação de educadores 
multiplicadores (MENDONÇA, 2005). 
 
O potencial revolucionário da proposta da Sharing Nature está justamente 
no fato de conduzir as pessoas a um contato amoroso com a Natureza, e 
intensificá-lo e ampliá-lo a cada prática, de modo a criar alicerces em nossa 
experiência, ou seja, em nosso corpo e em nossa alma, preparando-nos 
para mudanças que conduzem a uma coerência entre o que sentimos e o 
que fazemos (MENDONÇA, 2005, p. 14). 
 
 Em 1997, foi fundada a Sharing Nature Wordwide18 para ajudar as pessoas 
em todas as nações. A obra “Vivências com a Natureza I” já foi publicada em mais 
de quinze línguas. Além do Brasil, há grupos da Sharing Nature no Japão, Taiwan, 
Alemanha e Inglaterra. Há, também, milhares de multiplicadores da sua filosofia e 
métodos (CORNELL, 2008a). 
 O método de Cornell nos traz a importância de “sentir”, mais do que saber; da 
necessidade de amar o mundo, o que se expressa no fragmento que segue: 
 
A indiscutível beleza de uma flor. A graça de um pássaro voando alto. O 
som do vento nas árvores: Em algum momento de nossas vidas, a natureza 
nos toca, a você... a mim... e a todos nós de alguma maneira especial. Seu 
imenso mistério nos revela um pouco de sua pureza, e nos faz lembrar de 
uma Vida que é maior do que os pequenos afazeres humanos (CORNELL, 
2008a, p. 19). 
 
 Para Cornell (2008b), para reverenciar a vida, é preciso começar pela 
percepção consciente, que pode transformar-se em amor e empatia. Sentir o que 
nos une e o que é comum a todos os seres vivos ao nosso redor ajuda a tornar 
                                                          
17 O termo original em inglês é Flow Learning e foi traduzido como Aprendizado Sequencial em 1989 
quando foi editado o primeiro livro de Joseph Cornell no Brasil. 
18 Mais informações encontram-se no site http://www.sharingnature.com 
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nossas ações mais harmoniosas e espontâneas, a tornar-nos mais conscientes das 
necessidades e, consequentemente, proporcionar bem-estar a todos os seres vivos. 
 A apresentação dessas propostas de vivências na ou com a natureza 
demonstra que há possibilidades inventivas a serem exploradas, tanto na Educação 
Física como na Educação Ambiental. Para isso, há necessidade de que esses 

















3. MÉTODO DA PESQUISA 
 
 
3.1 Características da pesquisa 
Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa (MINAYO, 2004; BODGAN; 
BIKLEN, 1994). Quanto aos fins, é descritiva e aplicada (TRIVIÑOS, 1987; GIL, 
2012). Quantos aos meios, ela caracteriza-se como bibliográfica (GIL, 2012; DEMO, 
2009), documental e de campo (GIL, 2012). Além disso, o estudo foi sendo 
desenhado a partir do diálogo estabelecido entre pesquisador e sujeitos 
participantes, o que proporcionou aprendizagens mútuas através do esforço coletivo 
na construção de conhecimentos em torno do tema de estudo. Dessa forma, 
também apresenta características de uma pesquisa-ação participativa (TOZONI-
REIS, 2007). 
A pesquisa qualitativa, para Minayo (2004), responde a questões muito 
particulares. Ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, 
crenças, valores e atitudes, que se referem a um espaço mais profundo das 
relações, dos processos e dos fenômenos, que não podem ser quantificados. 
Para Bodgan e Biklen (1994), a abordagem qualitativa de investigação exige 
que o mundo seja examinado com a ideia de que nada é trivial, de que tudo tem 
potencial para constituir uma pista que permita compreender melhor nosso objeto de 
estudo. Ela volta-se para o modo como diferentes pessoas dão sentido às suas 
vidas e possibilita uma relação de diálogo entre investigador e sujeitos investigados. 
Os autores apresentam cinco características para a pesquisa qualitativa, as quais, 
embora presentes em todos os estudos, podem diferir de estudo para estudo, em 
relação à ênfase. São elas: 1. A fonte direta de dados é o ambiente natural, 
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constituindo-se o investigador como instrumento principal; 2. É descritiva; 3. O 
interesse pelo processo é maior do que simplesmente pelos resultados ou produtos; 
4. Os dados são analisados de forma indutiva; 5. O significado é de importância vital. 
Triviños (1987, p.128) destaca que a pesquisa qualitativa é essencialmente 
descritiva, pois “as descrições dos fenômenos estão impregnadas dos significados 
que o ambiente lhe outorga, e como aquelas são produto de uma visão subjetiva, 
rejeita toda a expressão quantitativa, numérica, toda medida”. Gil (2012) diz que as 
pesquisas descritivas são utilizadas por pesquisadores sociais que estão 
preocupados com a atuação prática. E, neste sentido, considera-se esta pesquisa 
como aplicada, em razão de ter possibilitado aos sujeitos investigados um processo 
de formação na interface da relação entre Educação Física e Educação Ambiental. 
Em relação aos meios, é uma pesquisa documental, bibliográfica e de campo. 
A pesquisa documental, conforme Gil (2012), recorre a materiais que ainda não 
receberam um tratamento analítico ou que ainda podem ser reelaborados de acordo 
com os objetivos da pesquisa.  
Os documentos analisados nesse estudo foram leis, decretos, resoluções, 
orientações curriculares19, com foco na formação de professores no contexto 
brasileiro e na abordagem do tema meio ambiente e/ou Educação Ambiental na 
escola ou na Política de Educação Ambiental brasileira. Além disso, também se 
analisa o projeto de Curso de Educação Física - Licenciatura dos acadêmicos 
participantes da pesquisa. 
A pesquisa bibliográfica, por sua vez, faz parte, de acordo com Gil (2012), de 
todos os estudos. Cada informação deve ser analisada com cuidado para descobrir 
possíveis incoerências e utilizar fontes diversas. Demo (2009) menciona que uma 
pesquisa teórica tem como propósito conhecer teóricos relevantes, atualizar-se na 
polêmica teórica para abastecer-se e desinstalar-se. Assim, a fundamentação 
teórica torna-se indispensável neste estudo, para dar sustentação à pesquisa e para 
auxiliar na análise dos dados produzidos no campo. Buscam-se subsídios em livros, 
artigos científicos, teses e dissertações, com foco no tema, formação de professores 
de Educação Física e Educação Ambiental, utilizando como palavras-chaves: 
                                                          
19 Tem-se conhecimento da proposta da Base Nacional Curricular Comum (BRASIL, 2016), a qual a 
sociedade brasileira e instituições educativas encaminharam contribuições no final do ano de 2015. A 
Base encontra-se na 2.ª versão, mas como proposta preliminar. No entanto, esse documento não foi 
analisado em virtude dos PCNs (Brasil, 1997), até o final do período de produção de dados, ser a 
principal orientação em relação ao desenvolvimento do tema transversal meio ambiente na escola. 
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Educação Ambiental, Educação Física, formação de professores, escola, Educação 
Física escolar, vivências e natureza. 
Este estudo propõe um entrelaçamento, principalmente, entre as áreas da 
Educação Física e da Educação Ambiental, o que não impossibilitou que outras 
áreas de conhecimento contribuíssem com o estudo. Um exemplo é a busca de 
inspiração na fenomenologia, uma vez que o estudo é qualitativo e se quis 
compreender o(s) significado(s) que as vivências com a natureza tiveram para os 
sujeitos da pesquisa. 
Em relação à pesquisa de campo, de acordo com Gil (2012), é o momento em 
que se busca o aprofundamento das questões propostas. Na pesquisa qualitativa, 
há flexibilidade para adequações caso haja reformulação nos objetivos. 
Neste estudo, na pesquisa de campo, realiza-se a produção de dados junto 
aos sujeitos investigados por meio de entrevistas semiestruturadas, questionários, 
diário de campo, registros fotográficos, construção de desenhos, memoriais 
descritivos e planejamento de vivências com a natureza. 
As vivências são norteadas pela proposta da Sharing Nature, que difunde o 
método, Aprendizado Sequencial, desenvolvido por Cornell (2008a, 2008b). O 
método valoriza a natureza como espaço pedagógico e compreende que a 
Educação Ambiental ocorre no corpo, pela exploração dos sentidos. 
A proposta de Cornell (2008a) apresenta as seguintes regras20: 
1. Ensine menos e compartilhe mais: deve-se ir além da descrição da natureza. 
Compartilhe seus sentimentos, diga que tem curiosidade em descobrir coisas sobre 
algo que está vendo. Ao compartilharmos nossos mais profundos pensamentos e 
sentimentos, inspiramo-nos e transmitimos aos outros o amor e o respeito pela 
Terra. “Ao expor nossas ideias e sentimentos, incentivamos a criança a explorar 
respeitosamente seus próprios sentimentos e percepções, surgindo daí uma 
extraordinária amizade e confiança mútua entre adulto e a criança” (CORNELL, 
2008a, p. 27). 
2. Seja receptivo: receptividade significa ouvir e estar atento. Seja sensível, pois 
cada pergunta ou comentário das pessoas é uma oportunidade para a comunicação. 
“Amplie o interesse delas a partir da própria curiosidade que demonstrarem” 
                                                          
20 No contexto da apresentação das regras do método proposto por Cornell (2008a, 2008b), mantém-




(CORNELL, 2008a, p. 27). Fique alerta ao que se passa na natureza, o seu 
planejamento será feito passo a passo se você estiver sintonizado com atenção 
sensível. 
3. Concentre sem demora a atenção: nem todos estão acostumados a observar a 
natureza; por isso, envolva-as formulando perguntas e indicando aspectos e sons 
interessantes; descubra algo que lhes desperte o interesse, deixe-os perceberem 
que as descobertas deles também são importantes. 
4. Observe e sinta primeiro; fale depois: principalmente as crianças têm uma 
admirável capacidade de concentrar-se naquilo que estão vendo. Valorize a 
experiência direta. Não se preocupe em saber o nome de todas as plantas e 
animais, pois a essência não está presa ao nome. A utilização dos sentidos permite 
uma compreensão mais profunda; observe a partir de diferentes perspectivas, 
apalpe, cheire, examine com atenção. 
5. Um clima de alegria deve prevalecer durante a experiência: uma atmosfera de 
alegria e entusiasmo estimula a aprendizagem. “Lembre-se de que o seu 
entusiasmo é contagiante e essa talvez seja sua ferramenta mais poderosa como 
educador” (CORNELL, 2008a, p. 29). 
 Cornell (2008a), a partir das regras que estabeleceu, elaborou uma orientação 
didático-pedagógica para auxiliar educadores, pais e guias de atividades ao ar livre 
na condução de vivências com a natureza, buscando seguir um fluxo, uma direção. 
As etapas estabelecidas são flexíveis e podem ser usadas ao ar livre e também em 
ambientes fechados. 
 
A beleza do Aprendizado Sequencial está no fato de mostrar ao educador 
como começar a partir do nível em que o grupo está, para então guiá-lo 
progressivamente a atividades sensoriais e experiências mais profundas, 
repletas de alegria e compreensão (CORNELL, 2008a, p. 26). 
 
 A maior relevância do método é tornar as pessoas mais interessadas e 
receptivas a discussões que envolvem temas ambientais, auxiliando-as no 
relaxamento, no divertimento e na apreciação da natureza. Para despertar o 
entusiasmo profundo e duradouro pela natureza, é necessário dar condições para 
que as pessoas tenham suas próprias experiências. “O entusiasmo pela natureza 
está sempre fundamentado na experiência pessoal” (CORNELL, 2008b, p. 60). 
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 São quatro fases a serem seguidas no método proposto por Cornell (2008a): 
a) despertar o entusiasmo; b) concentrar a atenção; c) experiência direta; d) 
compartilhar inspiração (CORNELL, 2008b). 
 Fase 1 – Despertar entusiasmo: sem entusiasmo não é possível que se tenha 
uma experiência significativa com a natureza. Esse entusiasmo caracteriza-se como 
um interesse crescente, intenso, calmo, sutil e alerta. Essa fase tem o propósito de 
convencer as pessoas de que passarão um bom momento juntas. Muitas pessoas 
têm resistência ao novo, assim, o “novo” deverá significar “divertido”. 
 Fase 2 – Concentrar a atenção: apenas entusiasmo não é suficiente, pois a 
aprendizagem depende de atenção concentrada. “Se nossos pensamentos estão 
dispersos, nós não conseguiremos ficar dinamicamente atentos para perceber – a 
natureza ou qualquer outra coisa. Portanto, é preciso conduzir nosso entusiasmo 
para uma concentração tranqüila” (CORNELL, 2008b, p. 30). É possível criar 
atividades próprias para concentrar a atenção, fazendo com que as pessoas 
trabalhem um dos sentidos (tato, visão, audição...). 
 Fase 3 – Experiência direta: “à medida que vamos concentrando nossa 
atenção, gradualmente nos tornamos mais conscientes daquilo que estamos vendo, 
ouvindo, tocando, cheirando e recebendo por meio da intuição” (CORNELL, 2008b, 
p. 31). Com a atenção calma as pessoas conseguem sintonizar-se ao ritmo e fluxo 
da natureza que as cerca. Cria-se uma tranquilidade interior que permite 
experienciá-la diretamente, sentir sem a interferência de mecanismos mentais. 
Embora as fases três e dois sejam parecidas, a experiência direta tem maior 
potencial em envolver as pessoas com a natureza, intensificando um ou mais 
sentidos. É o que ocorre, por exemplo, quando “desligamos” o sentido da visão, ao 
realizarmos atividades com os olhos vendados. 
 Fase 4 – Compartilhar a inspiração: a natureza é inspiradora. É a nossa 
mente inquieta que não permite percebê-la. Dessa forma, esta etapa tem como 
propósito possibilitar o compartilhamento da percepção e dos sentimentos, pois, ao 
compartilhar, fortalecemos e trazemos à luz nossa própria experiência. É o momento 
para representar, falar sobre as experiências que cada um desfrutou durante as 
atividades. “O educador descobre o que as pessoas pensaram e sentiram ao 
participar das brincadeiras, o que pode fazer emergir novas ideias para trabalhos 
com grupos futuros” (CORNELL, 2008b, p. 54). 
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 Por fim, apresenta-se um quadro que sintetiza as qualidades e vantagens das 
quatro etapas do método Aprendizado Sequencial: 
 
Quadro 1 – Resumo das qualidades e vantagens do método, Aprendizado 
Sequencial 
 FASE 1: DESPERTAR O ENTUSIAMO 
QUALIDADE Divertimento e Atenção 
VANTAGENS - Foi criado com base no amor das crianças pelo brincar. 
- Cria uma atmosfera de entusiasmo. 
- Torna o início dinâmico e estimula a receptividade. 
- Desenvolve um estado de atenção e supera a passividade. 
- Cria envolvimento. 
- Minimiza problemas de disciplina. 
- Desenvolve afinidade com o educador. 
- Cria boa dinâmica de grupo. 
- Proporciona direcionamento e estrutura. 
- Prepara para as próximas atividades, mais sensíveis. 
FASE 2: CONCENTRAR A ATENÇÃO 
QUALIDADE Receptividade 
VANTAGENS - Aumenta o nível de atenção. 
- Aprofunda a percepção por concentrar a atenção. 
- Canaliza positivamente o entusiasmo gerado na Fase 1. 
- Desenvolve habilidades de observação. 
- Acalma a mente. 
- Desenvolve receptividade para as experiências mais sensíveis com a natureza. 
FASE 3: EXPERIÊNCIA DIRETA 
QUALIDADE Absorção 
VANTAGENS - As pessoas aprendem melhor a partir de suas próprias descobertas pessoais. 
- Proporciona compreensão direta, vivencial e intuitiva. 
- Estimula encantamento, empatia e amor. 
- Favorece o comprometimento pessoal com ideais ecológicos. 
FASE 4: COMPARTILHAR A INSPIRAÇÃO 
QUALIDADE Idealismo 
VANTAGENS - Clarifica e intensifica as experiências pessoais. 
- Baseia-se em estados de espírito elevados. 
- Introduz exemplos de vida inspiradores. 
- Reforça um sentimento de equidade. 
- Cria vínculo entre participantes. 
- Dá feedback para o educador. 
Fonte: Quadro criado a partir do conteúdo retirado do livro “Vivências com a 
Natureza 2” (CORNELL, 2008b, pp. 62-63). 
 
Além do método do Aprendizado Sequencial utilizado pelo pesquisador, 
considera-se que os sujeitos participantes do estudo também possuem saberes; por 
isso, entre as dimensões propostas para o estudo, está a alteridade, que propõe que 
se reconheça os saberes do Outro. Nesse sentido, houve abertura para o diálogo e 
construção coletiva de novas vivências e possibilidades metodológicas. Nessa 
perspectiva, a interface do campo de conhecimento pedagógico da Educação 
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Ambiental e da Educação Física mostrou-se profícua, pois os sujeitos do estudo 
constituíram-se parceiros na construção de conhecimentos. 
Por essa razão, considerando que na pesquisa qualitativa o processo é 
elemento central, mesmo não tendo sido a intenção inicial, no decorrer da 
investigação algumas características da pesquisa-ação participativa (TOZONI-REIS, 
2007) se fizeram presentes, tais como: a escuta dos interesses dos participantes 
possibilitando que eles tivessem voz; o planejamento coletivo e a formação 
proporcionada aos participantes, que lhes possibilitou utilizar as aprendizagens da 
pesquisa em sua prática pedagógica. Consequentemente, surge um problema em 
comum entre pesquisador e participantes: a formação dos professores de Educação 
Física e a busca de possibilidades metodológicas para a atuação com o tema 
transversal meio ambiente, na escola. 
Tozoni-Reis (2007, p. 103) apresenta a pesquisa-ação participativa como 
proposta metodológica que tem como características o processo grupal e a 
participação na produção de conhecimentos ambientais e pedagógicos: 
 
 [...] compreendemos a pesquisa-ação participativa como uma modalidade 
de pesquisa que articula, radicalmente, ao processo de produção de 
conhecimentos em educação – e em Educação Ambiental – o agir 
educativo. Trata-se de um agir político, coletivo e democrático, 
compartilhado, um agir em parceria, portanto, também radicalmente 
participativo, emancipatório e transformador. 
 
Nesse sentido, a pesquisa-ação participativa possibilita a produção de 
conhecimento científico, pedagógico, como, também, estabelece uma relação 
competente com a comunidade, a fim de responder às suas necessidades de 
formação humana. O processo grupal destacado por Tozoni-Reis (2007) vai além de 
estar no mesmo lugar, ao mesmo tempo; de ter tarefas e/ou objetivos em comum. O 
processo grupal diz respeito a um processo dinâmico, que passa pela construção da 
identidade do grupo e que implica enfrentar conflitos e contradições.  
A pesquisa-ação participativa enfatiza o elemento “participativo” dos sujeitos 
envolvidos, traduzido por ser uma ação política que visa à transformação de 
determinado contexto, no caso dessa pesquisa, o formativo e o educacional. Ela 
enfatiza a questão da participação ativa dos sujeitos envolvidos, que é um dos 
pressupostos da pesquisa-ação. Isso fica evidente na definição de pesquisa-ação, 
expressa por Thiollent (2004, p. 14): 
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A pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social com base empírica que é 
concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a 
resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os 
participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos 
de modo cooperativo ou participativo. 
 
A pesquisa-ação, para Thiollent (2004), encontra um contexto favorável 
quando os pesquisadores não querem limitar suas investigações ao levantamento 
de dados, elaboração de relatório ou para cumprir exigências acadêmicas. Deseja-
se realizar uma pesquisa em que as pessoas tenham algo a dizer e a fazer, em que 
seja possível acrescentar ou construir novos conhecimentos acerca da problemática 
estudada.  
Na compreensão de Franco (2005), a pesquisa-ação é uma pesquisa que não 
se sustenta na epistemologia positivista, pois ela assume uma postura diferenciada 
diante do conhecimento. Visa, ao mesmo tempo, conhecer e intervir na realidade 
que pesquisa. “Essa imbricação entre pesquisa e ação faz com que o pesquisador, 
inevitavelmente, faça parte do universo pesquisado, o que, de alguma forma, anula a 
possibilidade de uma postura de neutralidade e de controle das circunstâncias de 
pesquisa” (FRANCO, 2005, p. 490). 
Nesse sentido, considera-se que essa pesquisa contribuiu para a formação 
dos professores e acadêmicos investigados em relação à problemática da Educação 
Física e à atuação com o tema transversal meio ambiente na escola. Além disso, 
engajou os participantes, em conjunto com o pesquisador, na busca de alternativas 
metodológicas, o que possibilitou a construção de novos saberes na ação e para a 
ação, modificando o contexto estudado. Como diz Franco (2005, p. 485): “Se alguém 
opta por trabalhar com pesquisa-ação, por certo tem a convicção de que pesquisa e 
ação podem e devem caminhar juntas quando se pretende a transformação da 
prática”. 
 
3.2 Contexto e participantes do estudo 
Para o desenvolvimento desta pesquisa, considerando que ela se caracteriza 
como aplicada, opta-se por realizá-la com participantes com relação com o Curso de 
Educação Física – Licenciatura do Centro Universitário UNIVATES/RS/BRA, no qual 
o presente pesquisador é professor, desde 2000, e coordenador, a partir de 2008. 
Este vínculo foi indispensável para a concretização do estudo e para a garantia da 
continuidade das atividades propostas. 
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Na definição dos participantes, opta-se pelos acadêmicos e professores com 
vínculo com o PIBID, desenvolvido no Centro Universitário UNIVATES, do qual o 
Curso de Educação Física – licenciatura participa desde 2013. Oferecido pelo 
governo federal brasileiro e coordenado pela CAPES, o PIBID é uma iniciativa para 
o aperfeiçoamento e para a valorização da formação de professores para a 
Educação Básica. 
É um programa que busca qualificar a formação inicial de professores dos 
cursos de licenciatura e aproximar os licenciandos do cotidiano de escolas da rede 
de ensino pública, proporcionando-lhes oportunidades de criação e de participação 
em experiências metodológicas, que se refletem no cotidiano escolar, na medida em 
se buscam soluções para os problemas identificados nos processos de ensino e de 
aprendizagem. Aos acadêmicos participantes, concede-se bolsa, assim como aos 
professores supervisores das escolas, aos professores das licenciaturas - 
coordenadores da área - e à coordenação institucional de todos os projetos da 
licenciatura (PIBID..., 2014). 
Em 2015, ano da pesquisa de campo, no subprojeto da Educação Física, 
eram três as escolas parceiras do PIBID: uma escola municipal de Ensino 
Fundamental de Arroio do Meio/RS e duas escolas estaduais de Educação Básica 
de Lajeado/RS. O PIBID contou com dois professores coordenadores da área, 
sendo estes do Curso de Educação Física - Licenciatura da Univates, três 
professores supervisores de Educação Física, um de cada escola, e vinte e três 
acadêmicos de Educação Física. No total, foram vinte e oito pessoas participantes, 
sendo esses os sujeitos do estudo. 
Em relação à viabilidade do desenvolvimento da proposta com este grupo, 
ainda em 2014, fez-se contato com a coordenação institucional do PIBID e com a 
Pró-Reitoria de Ensino do Centro Universitário UNIVATES. Ambos consideraram 
viável o desenvolvimento da pesquisa (APÊNDICE A). No entanto, orientaram que 
se conversasse com os professores universitários coordenadores da área da 
Educação Física, para que a pesquisa não comprometesse as atividades inerentes 
aos pibidianos. Em contato com os coordenadores, em razão de os pibidianos 
cumprirem a carga horária de oito horas semanais, acordou-se que as oficinas 
ocorressem quinzenalmente. 
A adesão dos participantes ocorreu de forma voluntária. A escolha dos 
acadêmicos se deu de forma deliberada e intencional, pois, de acordo com Gómez, 
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Flores & Jiménez (1996), na pesquisa qualitativa, as pessoas ou grupos não são 
selecionados ao acaso para completar uma amostragem de tamanho n; escolhe-se 
uma a uma de acordo com a vontade do pesquisador, de maneira que atendam aos 
critérios ou atributos estabelecidos para o estudo. 
Assim, foram estabelecidos os seguintes critérios: a) ter vínculo com o PIBID, 
escolas parceiras do PIBID ou Curso de Educação Física – licenciatura, do Centro 
Universitário UNIVATES; b) comprometer-se a participar das oficinas de vivências 
com a natureza e permitir a produção de dados, através de diferentes instrumentos, 
bem como, a análise, para fins de estudo. Entre os critérios de exclusão dos 
participantes, foi considerada a ausência nos encontros promovidos, pois poderia 
comprometer a continuidade do estudo. 
 
3.3 Etapas do estudo, procedimentos e instrumentos de produção de dados 
A parte aplicada da pesquisa constitui-se, ao longo do processo, em cinco 
etapas: a) análise da formação inicial, sensibilização, escuta e estabelecimento de 
acordos com os participantes; b) elaboração da proposta e definição das vivências; 
c) experimentação das vivências com a natureza; d) avaliação coletiva do processo; 
e) definição do exercício da docência como nova etapa da pesquisa (Figura 1). 
 





A primeira etapa iniciou em março de 2015 (17/03, 18/03) quando se dialogou 
com os dois professores coordenadores dos subprojetos do PIBID da Educação 
Física da Univates, a fim de estabelecer acordos em relação ao desenvolvimento da 
pesquisa, esclarecer dúvidas e definir um cronograma prévio para o agendamento 
das atividades. De acordo com Franco (2005), na fase preliminar ocorre a inserção 
do pesquisador no grupo, a fim de conhecer os integrantes, as suas expectativas, 
possibilidades e possíveis bloqueios. Ela é, também, fundamental para o 
estabelecimento de um contrato de ação coletiva e para o esclarecimento de 
questões referentes à ética da pesquisa. 
Os bolsistas do PIBID envolviam-se 8 horas semanais com o programa. Estas 
horas eram distribuídas em dois turnos. Um turno realizado na Univates, com a 
presença do coordenador do subprojeto e o(s) professor(es) de Educação Física da 
escola, destinado para estudos teóricos, rodas de conversa/formação, elaboração de 
plano de ação para cada semestre, planos de aula e escrita de trabalhos científicos. 
No subprojeto 1, os encontros na Univates ocorriam nas quartas-feiras à tarde; e no 
subprojeto 2, nas quintas-feiras à tarde. O outro turno era destinado às atividades na 
escola: segunda-feira pela manhã para o subprojeto 1; terça-feira à tarde, para o 
subprojeto 2.  
Em razão das atividades inerentes ao PIBID (planejamento, participação em 
eventos científicos, atividades formativas), não foi possível definir à priori todas as 
datas em que o pesquisador teria contato com os subprojetos. No entanto, ficaram 
estabelecidos os turnos em que todos se encontrassem na Univates, ou seja, nas 
quartas e quintas-feiras à tarde. A partir disso, as atividades foram sendo agendadas 
de acordo com a disponibilidade de cada subprojeto, para manter uma periodicidade 
quinzenal. 
O primeiro encontro com cada subprojeto, com a participação de todos, 
ocorreu nos dias 25/03/2015 (subprojeto 2) e 26/03/2015 (subprojeto 1). Esse 
primeiro momento teve como propósito apresentar e sensibilizar os participantes 
para a pesquisa. Nesse momento, foi lido em conjunto o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE B). Após o esclarecimento de dúvidas, todos 
assinaram o termo, ficando uma via com o pesquisador e outra, com o participante. 
Ainda, nesse encontro, foram levantados dados acerca da formação inicial em 
Educação Física, em relação à Educação Ambiental dos bolsistas do PIBID, através 
de um questionário (APÊNDICE C). O instrumento, antes de ser aplicado, foi testado 
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com quatro acadêmicos do Curso de Educação Física da Univates, não participantes 
da pesquisa, para verificar a clareza das questões. A partir do retorno foram 
realizados ajustes nas questões. Optou-se pelo questionário, nesse momento de 
produção de dados, devido a serem 23 acadêmicos.  
Nesse momento inicial, com os dois coordenadores do subprojeto 
(28/04/2015; 06/05/2015) e com os três professores supervisores de Educação 
Física das escolas (29/04/2015, 30/04/2015, 07/05/2015), optou-se por realizar uma 
entrevista semiestruturada (APÊNDICE D), pois ela, de acordo com Triviños (1987, 
p. 146), parte de questionamentos básicos “apoiados em teorias e hipóteses, que 
interessam à pesquisa e que, em seguida, oferecem amplo campo de interrogativas, 
fruto de novas hipóteses que vão surgindo à medida que se recebem as respostas 
do informante”. 
As entrevistas foram agendadas previamente de acordo com a disponibilidade 
de horário dos participantes. Elas foram gravadas, transcritas e disponibilizadas para 
o entrevistado para que pudesse lê-las e ratificá-las, ou, caso quisesse, modificar o 
texto transcrito. Após serem revisadas e consentidas foram usadas no estudo. Esses 
procedimentos foram adotados com todos os entrevistados da pesquisa. 
Nesses dois encontros definiu-se, inicialmente, a intenção de realizar seis 
vivências com a natureza com cada grupo, bem como, os espaços a serem 
utilizados: Laguinho da Univates (Figura 2); Sede Social da Univates (Figura 3); e 
Jardim Botânico de Lajeado/RS (Figura 4). 
 
Figura 2 – Registros fotográficos do local onde ocorreu a primeira vivência com a 
natureza 
 




Figura 3 – Registros fotográficos do local onde ocorreu a segunda vivência com a 
natureza 
 
Fotos 3 e 4 - Sede Social da Univates. 
Fonte: Autor. 
 
Figura 4 – Registros fotográficos do local onde ocorreram a terceira e a quarta 
vivência com a natureza 
 
Fotos 5 e 6 – Jardim Botânico de Lajeado. 
Fonte: autor. 
 
Também se conversou na primeira etapa do estudo sobre a forma de 
deslocamento até o Jardim Botânico, que fica a cinco quilômetros da Univates. 
Acordou-se com os participantes que alguns iriam no carro do pesquisador. Outros 
se disponibilizaram para ir com o próprio carro. Foi solicitado pelos participantes da 
pesquisa que no final das vivências se realizasse um encontro com os dois 
subprojetos. 
A partir da análise inicial da formação dos participantes e do referencial 
teórico, o pesquisador concretizou a proposta de formação de professores de 
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Educação Física, visando à atuação com Educação Ambiental na escola, pautando-
a nas dimensões da alteridade, da ludicidade e da sensibilidade. Também definiu o 
método, Aprendizado Sequencial, como norteador das vivências com a natureza, 
que foram realizadas com os professores e acadêmicos. 
A terceira etapa consistiu nas vivências com a natureza. As oficinas duraram 
de duas a três horas e meia. Nos locais definidos, foram desenvolvidas, inicialmente, 
oito vivências com a natureza, quatro com cada subprojeto do PIBID, distribuídas da 
seguinte forma: a) Vivência 1 – Laguinho da Univates (08/04/2015 – subprojeto 1; 
16/04/2015 – subprojeto 2); b) Vivência 2 – Sede Social da Univates (22/04/2015 – 
subprojeto 1; 30/04/2015 – subprojeto 2); c) Vivência 3 – Jardim Botânico de 
Lajeado (06/05/2015 – subprojeto 1; 21/05/2015 – subprojeto 2) e, d) Vivência 4 – 
Jardim Botânico de Lajeado (20/05/2015 – subprojeto 1; 09/06/2015 – subprojeto 2).  
No processo da pesquisa, as vivências de 1 a 4 foram planejadas pelo 
pesquisador. Esse processo implicou visitas aos locais onde seriam realizadas as 
atividades, estudo de subsídios teóricos, organização e confecção de materiais 
didático-pedagógicos. Após estas quatro vivências, o retorno das percepções sobre 
os significados das vivências para os participantes aponta que os significados se 
situaram predominantemente no plano pessoal, ou seja, ocorreu a sensibilização em 
relação à importância do contato com a natureza. 
No entanto, como o foco da pesquisa é a formação do professor de Educação 
Física, surgiu a preocupação em relação a como seria possível potencializar a 
formação pensando a escola. Percebeu-se que dois pibidianos que já ministravam 
aulas na escola com foco em vivências com a natureza conseguiam, no momento do 
compartilhamento que ocorria ao final das vivências, discutir e estabelecer com mais 
profundidade relações com a docência, do que aqueles que apenas estavam 
vivenciando as atividades na pesquisa. A partir dessa constatação e do referencial 
teórico que trata sobre a formação de professores (TARDIF, 2012, NÓVOA, 2002; 
NÓVOA et al., 2011), percebeu-se a necessidade de uma modificação no método e 
acrescentar mais duas etapas na pesquisa, pois o projeto previa a conclusão do 
estudo após as vivências com a natureza ministradas pelo pesquisador. 
Em conversa inicial com os coordenadores dos dois subprojetos, o 
pesquisador manifestou sua preocupação com a postura passiva de bolsistas que 
não estavam ministrando aulas na escola com foco na temática, meio ambiente, ou 
seja, não se colocavam na posição de professor, no momento das discussões sobre 
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as atividades realizadas. Desse diálogo, nasceu a quarta etapa da pesquisa. 
Sugeriu-se que, ao invés de realizar mais duas oficinas ministradas pelo 
pesquisador, o grupo exercitasse o planejamento de vivências com a natureza e que 
fossem ministradas para os colegas nos subprojetos. Essa mudança foi discutida 
com os participantes de cada subprojeto ao final da quarta vivência. 
Antes do exercício do planejamento, foi necessário um encontro prévio com 
cada subprojeto (17/06/2015; 02/07/2015). Neste encontro, inicialmente, aplicou-se 
um questionário (APÊNDICE E) para avaliar as contribuições das quatro vivências 
em relação à formação profissional, para os coordenadores, supervisores e 
acadêmicos. Após, foram discutidas diferentes propostas de vivências com ou na 
natureza (Aprendizado Sequencial – CORNELL, 2008a, 2008b; Atividades Físicas 
de Aventura na Natureza - SCHWARTZ, 2006; BRETÁN; BRETÁN; 2006; Trilhas da 
Vida - MATAREZI, 2006). Também foram indicados referenciais teóricos para 
auxiliar no planejamento e no estabelecimento da relação da Educação Física com a 
Educação Ambiental. 
Os acadêmicos, coordenadores e supervisores organizaram-se em grupos 
para o planejamento de vivências com a natureza. No subprojeto 1, definiu-se que o 
local para as vivências seria a Sede Social da Univates (Figura 3, p. 95). O 
subprojeto 2 escolheu o Parque Prof. Theobaldo Dick (Figura 5, p. 98) de Lajeado 
por ser um local próximo à escola onde os pibidianos desenvolviam atividades de 
iniciação à docência. 
O mês de julho de 2015 foi destinado para o planejamento das atividades. A 
partir de agosto realizou-se a vivência das atividades planejadas até concretizar a 
quinta etapa da pesquisa: o exercício da docência. Em 12/08/2015, na Sede Social 
da Univates, ocorreu a vivência das atividades planejadas pelo – Subprojeto 2; em 
25/08/2015, a vivência das atividades planejadas pelo – subprojeto 1. Em 
19/09/2015, ocorreu o encontro dos dois subprojetos, ocasião em que 
experimentaram as atividades entre eles, contemplando, assim, a solicitação dos 
participantes da pesquisa de que se realizasse um encontro dos dois subprojetos 
juntos. A avaliação do processo de planejamento era feita no final de cada encontro, 
por meio diálogo com o grupo. Esses diálogos foram gravados para o pesquisador 




Figura 5 – Registros fotográficos do local escolhido pelo subprojeto 2 para o 
desenvolvimento das atividades planejadas 
 
Fotos 7 e 8 – Parque Prof. Theobaldo Dick – Lajeado. 
Fonte: Autor. 
 
Ainda, relacionado à docência, foram realizadas entrevistas semiestruturadas 
(APENDICES F), com três pibidianos (19/08/2015, 16/12/2015), que ministraram 
aulas relacionadas ao tema meio ambiente nas escolas parceiras do PIBID. O 
critério de escolha desses três pibidianos para a entrevista deve-se ao fato de eles 
experimentarem a docência na escola, em aulas de Educação Física, com essa 
temática, o que não aconteceu com os demais acadêmicos. Portanto, considerou-se 
que essa experiência docente poderia contribuir com a pesquisa. 
Durante todas as vivências com a natureza21, incluindo as oito ministradas 
pelo pesquisador e mais as três pelos participantes, fez-se uso de diário de campo. 
O diário de campo ou notas de campo foi o instrumento de registro individual do 
pesquisador para registrar a caminhada do estudo, as decisões tomadas, os 
avanços e as dificuldades do processo de desenvolvimento e a implantação das 
oficinas. As notas de campo são o relato escrito daquilo que o investigador ouve, vê, 
experiencia e pensa no decurso da pesquisa, a fim de refletir sobre esses dados. De 
acordo com Bodgan e Biklen (1994), as notas de campo podem incluir descrições de 
acontecimentos, de locais e de materiais, de características de atitudes dos sujeitos, 
da reconstrução de diálogos, além de possibilitam reflexões do pesquisador, suas 
                                                          
21 O pesquisador teve auxílio para produção de dados de uma bolsista do projeto de pesquisa-extensão 
Comunicação, Educação Ambiental e Interfaces (Ceami CNPq). As atividades realizadas por ela consistiram, 
principalmente, no registro fotográfico, filmagem e auxílio com os materiais didático-pedagógicos que foram 
utilizados durante as vivências.  
99 
 
especulações, sentimentos, problemas, ideias, impressões, dúvidas, incertezas, 
surpresas e decepções. 
O cronograma das atividades realizadas na produção dos dados, em 2015, se 
concretizou conforme o quadro 2: 
 
Quadro 2 – Cronograma das atividades da produção de dados 
Data Horário Atividade desenvolvida N.º de 
participantes 
Local 
17/03 15h-16h Conversa com o prof. coordenador do 
subprojeto 2 
1 Sala de aula 




Conversa com o prof. coordenador do 
subprojeto 1 
1 Sala de aula 




Apresentação da proposta da pesquisa, 
sensibilização dos participantes e aplicação 
de questionário aos acadêmicos – 
subprojeto 1 
14 Sala de aula 




Apresentação da proposta da pesquisa, 
sensibilização dos participantes e aplicação 
de questionário aos acadêmicos – 
subprojeto 2 
12 Sala de aula 
do Prédio 1 
da Univates 








2.ª Vivências com a natureza - subprojeto 1 13  Sede Social 
da Univates 
28/04 13h30min Entrevista - coordenador do subprojeto 2 1 Sala de aula 
do Prédio 1 
da Univates 
29/04 16h Entrevista – supervisor do PIBID – 
subprojeto 1 
1 Sala de aula 
do Prédio 1 
da Univates 
29/04 16h30min Entrevista – supervisor do PIBID – 
subprojeto 1 
1 Sala de aula 
do Prédio 1 
30/04  13h-
15h40min 
2.ª Vivências com a natureza – subprojeto 
2 




3.ª Vivências com a natureza - subprojeto 1 11  Jardim 
Botânico de 
Lajeado 
06/05 17h20min Entrevista - coordenador do subprojeto 1 1 Sala de aula 
do Prédio 1 
da Univates 
07/05 14h Entrevista – supervisora do PIBID – 
subprojeto 2 
1  Sala de aula 




4.ª Vivências com a natureza - subprojeto 1 1622 Jardim 
Botânico de 
Lajeado 
21/05 13h30- 3.ª Vivências com a natureza - subprojeto 2 12  Jardim 
                                                          






4.ª Vivências com a natureza - subprojeto 2 11  Jardim 
Botânico 
17/06 13h-15h Encontro para discussão do andamento da 
pesquisa, aplicação de questionário aos 
coordenadores, supervisores e acadêmicos 
e apresentação de referencial teórico sobre 
vivências com e na natureza - subprojeto 1 
14  Sala de aula 







Encontro para discussão do andamento da 
pesquisa, aplicação de questionário aos 
coordenadores, supervisores e acadêmicos 
e apresentação de referencial teórico sobre 
vivências com e na natureza - subprojeto 2 
12 Sala de aula 
do prédio 1 
da Univates 
12/08 13h-16h 5.ª Vivências com a natureza - atividades 
planejadas pelo subprojeto 1 
14 Sede Social 
da Univates 
19/08 15h Entrevista com pibidianos do subprojeto 1 
que ministraram aulas com o tema 
vivências com a natureza na escola 
2 Sala de aula 
do Prédio 1 
da Univates 
25/08 13h-16h 5.ª Vivências com a natureza - atividades 
planejadas pelo subprojeto 2 
12 Parque dos 
Dick 
19/09 12h-16h 6.ª Vivências com a natureza e encontro 
com os dois subprojetos  
18 Sede Social 
da Univates 
16/12  Entrevista com pibidiano do subprojeto 2 
que ministrou aulas com o tema vivências 
com a natureza na escola 
1 Sala de aula 




Além dos instrumentos de produção de dados já mencionados (questionários, 
entrevistas, diário de campo), durante as vivências também foram realizados 
registros fotográficos, que foram utilizados pelo pesquisador, como propõem Bodgan 
e Biklen (1994), como parte do projeto de investigação, com vistas a produzir e 
qualificar as informações a serem estudadas. Vergara (2008) também compartilha a 
ideia da utilização da fotografia junto com outros instrumentos de produção de 
dados. A autora acrescenta que determinadas situações podem ser melhor 
representadas/registradas por imagem do que por palavras, pois aquela pode 
provocar lembranças e reflexões que se perderiam sem o uso desse recurso. Além 
disso, alguns momentos de cada vivência foram filmados. 
Outro instrumento utilizado foi o desenho. Para Vergara (2008, p. 49), “é um 
método para a obtenção de dados no qual o pesquisador solicita aos sujeitos da 
pesquisa que elaborem uma imagem gráfica (desenho de livre criação) relacionada 
ao tema proposto”. Os desenhos são relevantes na medida em que expressam 
sentimentos e percepções de ordem afetiva, o que nem sempre as palavras ou os 
números conseguem. Logo, a elaboração de desenhos permitiu a criação de uma 
resposta visual à situação investigada, possibilitando o afloramento da subjetividade. 
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Por fim, em determinados momentos, também se solicitou aos participantes 
que escrevessem memoriais descritivos, cuja característica, de acordo com Negrine 
(2004, p. 84), está relacionada com uma realidade vivida e seu conteúdo “[...], diz 
respeito a emoções, crenças, valores, ansiedades, medos, contradições, prazeres e 
desprazeres do indivíduo”. O memorial descritivo foi utilizado como forma individual 
de expressão dos participantes a partir das atividades realizadas, ou para recorrer a 
lembranças relacionadas à sua experiência vivida junto à natureza. No estudo, os 
memoriais são apresentados em dois momentos: no primeiro, quando foi solicitado 
que cada participante escrevesse sobre uma experiência que teve com a água; no 
segundo, quando foi solicitado que observassem a natureza e relatassem o que a 
experiência lhes havia despertado. 
 
3.4 Análise dos dados 
Em relação à análise dos dados, realizou-se a análise textual qualitativa 
proposta por Moraes (2007). A análise textual qualitativa é um processo de 
aprofundamento de processos discursivos a partir da leitura de materiais textuais, 
objetivando “descrevê-los e interpretá-los no sentido de atingir uma compreensão 
mais elaborada dos fenômenos e dos discursos no interior dos quais foram 
produzidos” (MORAES, p. 89). O conjunto de material submetido à análise é 
denominado corpus, que inclui materiais já existentes ou materiais produzidos na 
própria pesquisa. Constituiu o corpus: documentos, bibliografia, entrevistas, 
questionários, registros de diário de campo, memoriais descritivos e fotos.  
Para o autor, fazer uma análise textual implica definir e identificar unidades de 
análise, que dependem dos objetivos da pesquisa. Da classificação das unidades de 
análise, resultam as categorias, que são aspectos ou dimensões importantes de um 
fenômeno que o pesquisador decide pesquisar.  
Em relação ao sistema de categorias, Moraes (2007) apresenta dois 
processos: a priori ou emergentes. As categorias a priori, são derivadas dos 
pressupostos teóricos e já definidas antes de encaminhar a análise. As categorias 
emergentes se caracterizam por permitirem maior espaço para a criatividade. Nessa 
opção, o pesquisador constrói suas categorias a partir das múltiplas vozes 
emergentes nos textos que analisa. 
Nesta pesquisa, trabalhou-se com a combinação dos dois tipos de categorias. 
A análise foi feita a partir de três categorias a priori: ludicidade, alteridade e 
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sensibilidade, e uma categoria emergente: experiência docente. As categorias à 
priori foram constituídas ao longo do estudo, a partir do referencial teórico, 
diretamente relacionadas à proposição do pesquisador de construir uma proposta 
formativa para professores de Educação Física. A categoria emergente surgiu da 
parte aplicada da pesquisa. Ambas entrelaçam-se com pressupostos teóricos e 
valem-se da diversidade de instrumentos de produção de informações. 
Optou-se pelo uso de vários instrumentos, para possibilitar aos participantes 
do estudo que se expressassem de diferentes maneiras. O esforço foi no sentido de 
interpretar o que cada participante expressou. Contudo, o pesquisador manteve-se 
consciente do desafio posto, pois, como menciona Moraes (2007), os fenômenos 
são sempre mais ricos do que a linguagem consegue explicar e descrever, razão 
pela qual os resultados de sua análise são sempre parciais e incompletos. 
Ao passo que as categorias de análise foram se constituindo, encaminhou-se 
a construção de um novo texto composto de descrição e interpretação. Esse 
processo é acompanhado de uma teorização do fenômeno investigado. 
A descrição, para Moraes (2007), já carrega consigo uma interpretação. 
Contudo, ela ainda está muito próxima da percepção da realidade do pesquisador, 
sem o processo de teorização. Logo, a elaboração de um novo texto deve ir além de 
uma simples descrição. 
Interpretar “é estabelecer pontes entre as descrições e as teorias que servem 
de base para a pesquisa, ou construídas na pesquisa” (MORAES, 2007, p. 99). O 
trabalho de análise textual sempre carrega teorias, implícitas ou explícitas. Portanto, 
o desafio do pesquisador é superar meras descrições e ampliar, reconstruir teorias, 
a partir das já existentes e que dão suporte ao estudo. 
O pesquisador buscou desvendar o conteúdo latente nas informações. Na 
descrição de cada uma das categorias, foi feita a triangulação das informações 
produzidas pelos diferentes instrumentos com o referencial teórico. A triangulação 
das informações, conforme Triviños (1987), procura abranger a máxima amplitude 
na descrição, explicação e compreensão do foco de estudo, pois compreende-se 
que, em estudos qualitativos, é impossível a análise isolada de um fenômeno social, 





3.5. Cuidados éticos 
O projeto de pesquisa foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa (COEP)23. Antes do início da pesquisa houve a apresentação do projeto 
aos participantes. O TCLE (APÊNDICE B) foi assinado por todos os participantes, 
autorizando o uso dos dados produzidos a partir de sua participação na pesquisa. 
Cabe destacar que os nomes dos pibidianos, dos professores supervisores e 
dos coordenadores de área que participaram da pesquisa não estão sendo 
divulgados, pois foi garantido o sigilo da identidade. Por isso, solicitou-se que cada 
participante sugerisse um codinome. Os codinomes sugeridos e usados no estudo 
foram: Luana, Alice, Vanderlei, Davi, Cauê, Mário, Sara, Pedro, Tainá, Jamily Mabel, 
Corujão, Sol, Rebeca, Formiga, Neiva, Lúcia, Beija-Flor, Grilo, Andorinha, Amora, 
Hibisco, Flor, Jhoe, Pocahontas, Gus, Chavita e Abelha. 
No entanto, no capítulo que discute a formação inicial, o pesquisador criou os 
códigos: coordenador 1 e 2; supervisor 1, 2 e 3, para os professores supervisores e 
coordenadores de área que participaram da pesquisa, pois o codinome, nessa 
discussão, dificultaria a compreensão do texto que analisa como o tema meio 
ambiente foi abordado em diferentes períodos da formação dos professores de 
Educação Física no Brasil.  
 
3.6. Retorno dos resultados da pesquisa aos participantes 
Esta etapa é fundamental em razão do compromisso do pesquisador com os 
participantes e com a divulgação dos resultados. Após a defesa da tese, os 
resultados serão apresentados aos participantes em reunião a ser agendada.
                                                          
23 Projeto aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa. Parecer consubstanciado n.º 889.724 de 
















4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
 
Este capítulo aborda os resultados da pesquisa. Inicia-se com a análise da 
formação inicial dos professores e acadêmicos de Educação Física em relação ao 
tema transversal meio ambiente. Na continuidade, apresenta-se uma proposta 
formativa para os participantes da pesquisa, com foco na articulação entre a 
Educação Física e a Educação Ambiental, propondo o uso de vivências com a 
natureza como mediadoras desse processo. Esta proposta tem como dimensões 
formativas a alteridade, a ludicidade e a sensibilidade. Na sequência, apresenta-se a 
aplicação da proposta, a descrição das vivências com a natureza realizadas pelo 
pesquisador e como as categorias definidas a priori, ludicidade, alteridade e 
sensibilidade, se manifestaram. Após, aborda-se uma quarta categoria, emergente, 
a experiência docente, que trata da compreensão dos participantes da proposta 
formativa vivenciada e de como eles, ao exercitar a docência, utilizaram e 
ressignificaram os conhecimentos abordados a partir das vivências e das discussões 
ocorridas na pesquisa. Para compreendê-la, descreve-se o planejamento e o 
desenvolvimento de atividades relacionadas ao meio ambiente, desenvolvidas pelos 
participantes da pesquisa nos subprojetos do PIBID, assim como a prática 





4.1 Formação inicial de professores de Educação Física e o tema transversal 
meio ambiente  
Esse subcapítulo trata da formação inicial dos professores de Educação 
Física participantes do estudo em relação a como, durante a graduação, a temática 
meio ambiente foi trabalhada com os professores formados e como estava sendo 
desenvolvida com aqueles que eram acadêmicos no momento da pesquisa, tanto no 
que se refere ao Curso de Educação Física, Licenciatura, quanto ao PIBID. Também 
se buscou com os professores coordenadores do PIBID que atuam no Ensino 
Superior, analisar como percebem a abordagem do tema meio ambiente na 
formação dos estudantes de Educação Física, Licenciatura, da Univates. Ainda, em 
relação aos três supervisores do PIBID, professores que atuam em escolas da rede 
pública de ensino, apresenta-se como essa temática se relaciona com a prática 
pedagógica deles na escola. 
Para dar conta da análise, foram analisadas as entrevistas realizadas com os 
coordenadores e supervisores dos dois subprojetos do PIBID em Educação Física 
da Univates, os questionários respondidos pelos pibidianos participantes da 
pesquisa e o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de Educação Física - Licenciatura 
da Univates. 
A formação inicial dos dois coordenadores e dos três supervisores do PIBID – 
subárea da Educação Física24 ocorreu no período entre 1991 e 2011, em três 
diferentes instituições do Rio Grande do Sul (RS), Brasil (BRA). O supervisor 2 
graduou-se há mais de 20 anos, em 1991, na Universidade de Santa Cruz do Sul 
(UNISC). O coordenador 2 cursou a graduação entre 1991 e 1996, também nessa 
mesma instituição de ensino superior. O supervisor 3 graduou-se em 1997, na 
Universidade da Região da Campanha (URCAMP). O coordenador 1 estudou no 
período de 1996 a 2001 na Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS). O 
supervisor 1 cursou a graduação de 2006 a 2011, também na UNISC. 
Em razão dos coordenadores e supervisores do PIBID terem se formado em 
anos diferentes, a formação inicial baseou-se em currículos estruturados por 
diferentes matizes, em termos de diretrizes curriculares da Educação Física. O 
supervisor 1, que concluiu a graduação no início dos anos 90, fez a formação num 
                                                          
24 Conforme mencionado no método do estudo, ao se apresentar os professores, nesse subcapítulo, opta-se por 
códigos criados pelo pesquisador, ao invés dos codinomes sugeridos por eles, pois se entende que a função 
exercida é relevante para a compreensão da discussão. Para os bolsistas utilizou-se os codinomes sugeridos. 
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período em que a Educação Física havia recebido novas diretrizes (1987). A 
formação era determinada desde 1969 até 1986 por um currículo mínimo, 
normatizado pelo Decreto-lei nº 705 (ANDRADE FILHO, 2001), marcado pelo 
conflito entre uma visão esportivizante e outra pedagógica-educacional. No entanto, 
para Azevedo (2013), apesar da inserção de disciplinas pedagógicas, prevaleceu a 
continuidade da oferta de disciplinas técnico-biológicas e desportivas. 
Cabe lembrar que, até 1984, o Brasil estava sob o regime de um governo 
militar, interessado que os cursos de Educação Física preparassem profissionais 
para contribuir, espelhados na imagem do atleta olímpico, para a elevação do país 
como força esportiva. Esse período foi marcado por investimentos em áreas como a 
fisiologia do exercício, aprendizagem motora, psicologia do esporte, a biomecânica, 
importantes para alavancar o esporte brasileiro no cenário internacional. Viveu-se na 
Educação Física brasileira a tendência competitivista (GHIRALDELLI JÚNIOR, 
1988). Portanto, a formação do professor de Educação Física foi direcionada para a 
atuação com o esporte. Nessas diretrizes, Pereira Filho (2005) também menciona a 
necessidade de acentuar a formação de técnicos esportivos, pois a formação 
anterior, sob o prisma médico-militar, não estava atendendo às necessidades do 
país. 
Em 1987 surgiu a primeira proposta de formação de professores de Educação 
Física em regime democrático, normatizada pela Resolução n.º 003 do Conselho 
Federal de Educação (BRASIL, 1987). Nessa resolução, o currículo, de acordo com 
Neuenfeldt e Canfield (2000), deveria contemplar conhecimentos de cunho técnico e 
humanístico (conhecimento do homem, da sociedade e filosófico). O conhecimento 
humanístico, negligenciado até então, foi inserido com a finalidade de contribuir na 
formação de um profissional com perfil crítico, reflexivo e inovador, politizado e 
comprometido com a modificação da realidade da Educação Física na sociedade. 
É nesse modelo curricular que se deu a formação dos coordenadores 1 e 2 e 
do supervisor 3. Em relação à Educação Física escolar, cabe lembrar novamente 
que nesse período, a partir de 1980, no Brasil, ascende o Movimento Renovador que 
propõe rediscutir o papel da Educação Física na escola. Portanto, as diretrizes 
curriculares da formação de professores de Educação Física, de 1987, já 
sinalizavam a necessidade de um professor com uma compreensão de mundo para 
além do conhecimento técnico-instrumental das práticas esportivas. Desejava-se um 
professor engajado socialmente, capaz de situar-se historicamente e de contribuir 
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por meio das práticas da cultura corporal de movimento com a melhoria da 
sociedade brasileira em relação à diversidade cultural e às diferenças entre as 
pessoas, sejam elas de gênero, etnia ou de performance esportiva. A formação 
aponta para a necessidade de um professor capaz de compreender o Outro, no 
sentido da alteridade, e que não apenas o rendimento esportivo, mas, também, a 
ludicidade seja reconhecida como forma de manifestação do homem. 
Com formação mais recente, o supervisor 1 cursou a graduação de 2006 a 
2011, sendo o seu currículo orientado pelas Diretrizes Curriculares expressas nas 
Resoluções nº 001 e nº 002, ambas de 2002, que tratam da formação de 
professores (BRASIL, 2002a, BRASIL, 2002b). Essas diretrizes são comuns a todos 
os cursos que formam licenciados. Esta proposta formativa prevê que o currículo 
acolha e trate a diversidade, permita o aprimoramento em práticas investigativas, 
estimule a colaboração e o trabalho em grupos, possibilite a elaboração e execução 
de projetos, entre outras competências necessárias ao professor da atualidade. 
Essas diretrizes orientam o projeto de curso dos acadêmicos investigados nesse 
estudo. Essa base legal é a norteadora dos cursos de formação de professores até 
2015, data em que são apresentadas novas diretrizes. 
Portanto, ao analisar a formação inicial dos cinco professores de Educação 
Física que atuam no PIBID, pode-se falar de mais de 20 anos de história de 
formação e, ao se considerar que os cursos precisam de um tempo para adequar-se 
às novas diretrizes, perpassam três diretrizes curriculares de formação de 
professores. Como o estudo se limita a três instituições de Ensino Superior do 
RS/BRA, não é possível a generalização, mas permite questionar: na formação 
inicial desses professores, o tema meio ambiente, a Educação Ambiental ou 
propostas de vivências na ou com a natureza foram contemplados? É possível 
perceber diferenças no trato dessas temáticas ao longo dos anos nos quais os 
professores do estudo realizaram sua formação? 
Em relação à abordagem do tema meio ambiente, o supervisor 2 respondeu 
que “na graduação nada. Me formei em 1991. Naquela época não tinha. Era mais 
direcionado a questão do esporte” (entrevista, 29/04/2015). Também o supervisor 3, 
formado em 1997, menciona a ausência da abordagem desse tema na graduação: 
“Não, na minha época não. Acho que é um assunto mais atual [...]. Naquela época 
não se falava, nem em esporte de aventura” (entrevista, 07/05/2015).  
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Ambas as falas evidenciam a ausência desse tema na formação inicial. Ainda, 
quando o supervisor 2 menciona “a questão do esporte”, remete-se aos esportes 
tradicionais (futebol, basquete, handebol, voleibol). Percebe-se que o currículo não 
deu abertura para outras experiências corporais, o que também é reforçado pelo 
supervisor 3, ao dizer que “naquela época não se falava” na temática do meio 
ambiente, nem mesmo em esportes de aventura. A fala desses professores 
demonstra que não houve, na formação inicial e no currículo, preocupação com a 
Educação Ambiental, nem como poderia ser tratada na Educação Física. 
O coordenador 2, que também se formou na década de 90, não se recorda do 
assunto ter sido abordado com profundidade em sua formação. Ele lembra 
comentários de professores da graduação acerca de aspectos relacionados à 
atuação em escolas de zona rural, de preocupações com o destino do lixo, porém 
sem suporte didático-metodológico e teórico que o auxiliasse na prática pedagógica: 
 
A única questão que se dizia, que eu lembro, nas disciplinas alguns 
professores frisavam de que se eu trabalho no campo, se eu tenho a 
oportunidade era de fazer a prática de Educação Física de caminhar, de 
fazer uma trilha com os alunos. Mas a questão de parar e escutar os sons 
que vem da natureza a gente não vivenciou, foi falado para nós, a gente 
tentava experimentar fora. [...] Eu lembro de alguns professores terem 
comentado essa questão: “Ah, vamos trabalhar meio ambiente junto com a 
Educação Física”, “Ah, vamos ver como está nosso meio ambiente, não 
vamos deixar sujeira, vamos fazer uma prática de recolher todo o lixo” ou 
então fazer recolhimento de lixo ao redor (entrevista, 28/04/2015).  
 
A fala acima apresenta elementos que incentivam a olhar para o contexto dos 
alunos e do ambiente onde eles vivem, pensando a natureza como local onde 
práticas podem ser realizadas. Contudo, demonstra a necessidade de dar maior 
relevância, na formação dos professores de Educação Física, à Educação 
Ambiental, na medida em que o coordenador 2 menciona que, em relação à atuação 
com os alunos, era uma escolha do futuro professor: “vamos experimentar aquilo 
que falava na faculdade, vamos ver se funciona, mas, assim, daí era por iniciativa 
minha” (entrevista, 28/04/2015). Outra questão que pode ser problematizada é o fato 
de serem propostas na formação, atividades na natureza somente para as escolas 
do campo, ou seja, é uma proposta de exploração da natureza apenas como 
espaço. E os alunos das escolas urbanas? Não seria possível também serem 
realizadas saídas e fazerem vivências na natureza? Percebe-se que ainda não há 
diálogo da Educação Física com a Educação Ambiental. A Educação Física na 
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escola participa de projetos ou campanhas isoladas de recolhimento do lixo com o 
sentido de deixar o ambiente limpo, o que é uma compreensão limitada. 
Em termos de formação, esse professor salienta a necessidade de vivenciar, 
durante a graduação, possibilidades de articulação da Educação Física com a 
Educação Ambiental, de experimentação de vivências corporais e de haver bases 
teóricas que deem suporte para a atuação docente. Essa reflexão nos remete a 
pensar que a formação do coordenador 2, no que se refere ao tema meio ambiente, 
não passou pelo corpo, diferentemente do que acontece com a maioria das 
disciplinas da área esportiva (futebol, handebol, basquetebol, voleibol) que, além de 
serem vivenciadas na escola ou fora dela, na graduação estão novamente no centro 
da formação. Portanto, ao tratar da formação inicial dos professores de Educação 
Física, há de se fazer uma análise das práticas corporais que fazem parte do 
currículo e quais os acadêmicos vivenciam durante a graduação. 
Por que o corpo não é o lugar (GRÜN, 2008; NEUENFELDT; MAZZARINO, 
2016) para a formação de saberes da Educação Ambiental? Por que na formação 
inicial dos professores de Educação Física reforça-se a tradição técnico-esportiva? 
Por que, na maioria das vezes, o ensino das práticas da cultura corporal de 
movimento restringe-se às modalidades esportivas já vivenciadas na Educação 
Básica? Qual o espaço para o novo no currículo? Para novas experiências? Como 
esperar que o professor seja um Educador Ambiental se a formação inicial não 
provocar o diálogo da Educação Física com a Educação Ambiental?  
É necessário, na formação de professores, reconhecer o corpo como lugar 
para a aprendizagem de processos de Educação Ambiental. Limitar a formação do 
professor de Educação Física para atuação em Educação Ambiental apenas à 
conscientização por meio do discurso e de contato com referenciais teóricos não é 
suficiente para sensibilizá-lo. O professor de Educação Física carrega no corpo as 
lembranças de uma história de vida na qual vivenciou, principalmente, as práticas 
esportivas, o que dificulta pensar a atuação integrando a Educação Ambiental. O 
professor de Educação Física precisa reconhecer que o tema meio ambiente 
também é de sua competência. Esse é o ponto de partida para a construção de 
vivências corporais relacionadas à Educação Ambiental. 
Um estudo que analisou como professores de diferentes áreas de 
conhecimento percebem a sua formação e a atuação com o tema meio ambiente foi 
realizado por Alvim (2009). Esse estudo evidenciou que os professores de Educação 
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Física reconhecem a importância de trabalhar com esta temática transversal, mas 
alegam que não sabem como sistematizá-la em processos de ensino e de 
aprendizagens. Na escola, a participação em projetos interdisciplinares é reduzida; 
além disso, eles não propõem e nem coordenam projetos. Entre os motivos, os 
docentes apontam a falta de formação continuada e falhas na formação inicial.  
Portanto, percebe-se a necessidade de analisar a formação inicial. Nesse 
sentido, um dos primeiros passos é rever a formação tradicional-esportiva, caso se 
deseje um professor de Educação Física engajado com a Educação Ambiental. 
Contudo, não se pode colocar toda a responsabilidade apenas nos anos da 
graduação, pois a temática do meio ambiente diz respeito à formação continuada e à 
formação da cidadania e, nesse caso, todo professor também é um cidadão. Por 
essa razão, o meio ambiente está presente, como menciona Darido et. al. (2001), 
nos temas transversais, visando contribuir para a formação de cidadãos críticos, 
autônomos, reflexivos, sensíveis e participativos frente a temas emergentes da 
realidade social, que necessitam de mudança de atitudes. E essa é a orientação 
proposta pelos PCNs para a Educação Básica, campo de atuação do professor. 
Assim, há de se olhar para os currículos dos cursos de Educação Física, 
Licenciatura, a fim de verificar como está se dando a formação do professor como 
cidadão, não apenas como profissional que necessita de conhecimentos técnico-
científicos. Essa formação pautada nas ciências humanas pode contribuir para a 
articulação da Educação Física com a Educação Ambiental. 
Continuando a análise da formação inicial e do tema meio ambiente, o 
coordenador 1 menciona que, no período da graduação, 1996 a 2001, houve o início 
dos esportes de aventura, que, portanto, são recentes na Educação Física: “Estava 
começando a estourar os grupos de corrida de rua, atividades ao ar livre tinha pouca 
coisa, tinha aquelas provinhas tradicionais, não tem como hoje os esportes de 
aventura que tu vê todo mundo praticando, por conta própria inclusive” (entrevista, 
06/05/2015). 
O supervisor 1, formado no período entre 2006 e 2011, também menciona a 
presença dos esportes de aventura em sua formação:  
 
Eu lembro de duas situações. Teve um curso de extensão que tratou do 
assunto e uma disciplina. Mas sempre voltadas para esportes de aventura, 
nunca tendo a natureza como ponto principal, assim, era sempre um meio, 
nunca uma finalidade. O objetivo não era diretamente relacionado a ela. 
Então, teve caminhada de orientação que era na natureza, uma série de 
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outros esportes, práticas, mas sempre dessa forma, nunca com a natureza, 
sempre através dela, algum outro objetivo (entrevista, 29/04/2015). 
 
Percebe-se pela fala dos dois últimos professores, coordenador 1 e 
supervisor 1, que os esportes de aventura ou atividades físicas de aventura na 
natureza (AFAN) começam a ter mais evidência no contexto social e passam, em 
algumas situações, a fazer parte da formação dos professores de Educação Física 
por meio de cursos de extensão ou de alguma disciplina, agora, contemplando 
também vivências, ou seja, não está mais restrita apenas à formação teórica. 
Contudo, essa preocupação com os esportes de aventura relaciona-se ao fato de, 
socialmente, haver o interesse de pessoas em realizar práticas corporais na 
natureza e ao fato de muitas delas passarem a serem tratadas como esporte. O 
esporte socialmente é hegemônico enquanto prática da cultura corporal do 
movimento e tem merecido destaque na formação dos professores de Educação 
Física, mas o fato de ocorrer na natureza não garante que se esteja promovendo 
Educação Ambiental. Além disso, há de se observar que são práticas que nasceram 
fora da escola, no campo do lazer ou do esporte de rendimento, como, também, fora 
dos cursos formação de professores, embora estejam sendo incorporadas em 
algumas IES. 
Como frisou o supervisor 1, o trato dos esportes de aventura na sua 
graduação sempre considerou a natureza como espaço, “nunca tendo a natureza 
como ponto principal”. Essa questão merece destaque, pois uma das preocupações 
de Marinho e Inácio (2007) é que a natureza seja compreendida como parceira, para 
além de uma visão meramente utilitarista empreendida pela modernidade, e que as 
AFAN sejam uma oportunidade de os seres humanos estabelecerem uma relação 
com a natureza diferenciada, que contribua para mudanças de comportamentos e de 
atitudes atreladas às demais esferas da vida humana. Também, Schwartz (2006) 
defende que as AFAN sejam uma possibilidade de atender à necessidade do 
reencontro do homem consigo mesmo, com o outro e com a natureza. Estes 
autores, que são da área da Educação Física, ao se preocuparem com a forma 
como se estabelece a relação das práticas corporais com a natureza, defendem a 
necessidade de que a natureza seja vista como parceira, numa relação de 
alteridade. Contudo, a alteridade na relação homem-natureza não foi identificada na 
formação inicial dos professores entrevistados. 
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Uma vez que se percebe a falta ou o pouco aprofundamento na formação 
inicial dos professores até 2011, há de se perguntar: como o Curso de Educação 
Física dos acadêmicos desse estudo tem olhado para a proposta dos PCNs, de 
1997 e para o meio ambiente como tema transversal na escola? Como está 
ocorrendo a formação para a atuação com o tema transversal meio ambiente? Será 
que ela vem sendo contemplada? 
No presente momento, pode-se afirmar que os cursos de formação de 
professores já tiveram o tempo necessário para atender às exigências legais que 
tratam da necessidade de contemplar a Educação Ambiental na formação de 
professores. Na Educação Física, essa orientação é explicitada claramente na 
Resolução n.º 07 de 2004. Além disso, um currículo que forma um professor deve 
olhar para as orientações que são propostas para a Educação Básica. Nesse caso, 
desde há praticamente duas décadas, os PCNs colocam a necessidade do tema 
meio ambiente ser tratado por todas as disciplinas escolares. 
O Curso de Educação Física, licenciatura, do Centro Universitário UNIVATES 
orienta-se25 nas Resoluções do Conselho Nacional de Educação, Resolução 
CNE/CES n.º 01/2002 e Resolução CNE/CES n.º 02/2002, para os Cursos de 
Formação de Professores, e Resolução CNE/CES n.º 07/2004, que trata das 
Diretrizes Curriculares para os cursos de Educação Física (PPC, 2015). 
Aos alunos da graduação/pibidianos participantes dessa pesquisa foi 
perguntado26 se percebiam que no currículo havia preocupação com a Educação 
Ambiental e se esse tema estava sendo abordado no PIBID. Analisando as 
respostas, verificou-se que alunos do primeiro semestre do curso não responderam 
a essa questão. Os que responderam apontam que conseguem perceber a presença 
do tema no curso, conforme evidenciado nas falas abaixo: 
 
Estão sendo contempladas em algumas disciplinas, por alguns professores, 
mas sinto a necessidade de trazer mais questões a cerca do meio ambiente 
(Amora, 3.º semestre, questionário, 25/03/2015). 
 
Os temas transversais abordam o meio ambiente e no curso se fala muito 
(Vanderlei, 4.º semestre, questionário, 26/03/2015). 
 
                                                          
25 O projeto ainda não segue a Resolução CNE n.º 02/2015 pois o processo de elaboração do PPC a 
partir dessa normativa irá ocorrer em 2016 e, efetivamente, o novo PPC entrará em vigor em 2017. 
26 As respostas foram obtidas em período anterior ao início das vivências com a natureza realizadas 
pelo pesquisador com os participantes do estudo. 
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Acredito que há uma preocupação com a Educação Ambiental, porém ainda 
é pouca. Deveriam existir disciplinas específicas nesta área. O processo 
está lento, mas já iniciou (Andorinha, 5.º semestre, questionário, 
25/03/2015). 
 
Nas falas de Amora e Andorinha, evidencia-se que a formação relacionada ao 
meio ambiente está presente, mas há necessidade de maior aprofundamento. Os 
acadêmicos sugerem, inclusive, que o currículo deveria contemplar disciplinas 
específicas dessa área. Mas, também, percebe-se que se tende a contemplar 
melhor a formação relacionada a essa área, quando Andorinha expressa que “o 
processo está lento, mas já iniciou”. Já para Vanderlei, o tema é bem contemplado, 
mas a análise da sua resposta apresenta outra questão: ele nos diz que “se fala 
muito”, ou seja, por que não disse que se vivenciam práticas relacionadas à 
Educação Ambiental? Essa fala do Vanderlei também revela que o Curso de 
Educação Física, licenciatura, da Univates, trata a temática ainda sob a ótica da 
valorização dos conhecimentos conceituais, talvez, por ainda não conseguir 
estabelecer um diálogo com a Educação Ambiental. Constatação idêntica é 
evidenciada, também, nas entrevistas dos coordenadores do subprojeto do PIBID, 
que são professores do curso de graduação em Educação Física, Licenciatura. Ao 
serem questionados sobre a presença da temática no curso, destacam que, em 
aula, “falam” sobre o assunto, mas “pecam por não fazer mais experimentações e 
práticas ao ar livre”: 
 
Eu trato desse assunto na disciplina de Educação Física nos Anos Finais do 
Fundamental. A gente fala sobre os PCNs e entra um pouco no assunto e 
discorre a respeito dos temas transversais. Os alunos relatam muito as 
experiências que eles tiveram com projetos em escola. [...] tem outras 
disciplinas que também tratam com um pouco mais de ênfase isso aí 
(Entrevista, coordenador 1, 06/05/2015). 
 
Eu acho que ainda é pouco. Eu, na disciplina de Educação Física - Anos 
Iniciais, eu faço. A gente fala sobre essa questão do meio ambiente, mas a 
gente peca em não fazer mais experimentações e práticas ao ar livre e as 
vezes, até também, eu vejo, muito pela questão de conseguir fazer isso, 
aqui. [...] como não tem nenhuma disciplina direcionada a essa questão e 
dentro de nossas práticas a gente acaba não focalizando (Entrevista, 
coordenador 2, 28/04/2015) 
 
A análise das falas dos professores também permite dizer que o tema está 
sendo abordado; contudo, necessita de maior aprofundamento. Também ressaltam, 
assim como os alunos, a necessidade de disciplina específica para dar maior 
atenção a este aspecto na formação dos professores, contrariando a orientação dos 
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PCNs (1997) e da Lei n.º 9.795, que instituiu a Política Nacional de Educação 
Ambiental (BRASIL, 1999), que trazem a ideia de “transversalidade”. Vale lembrar 
que, da mesma forma que há orientação de que o meio ambiente seja um tema 
transversal na escola, nos cursos de graduação, as orientações são idênticas para a 
abordagem da Educação Ambiental no currículo. 
Da mesma forma, a PNEA, a Lei nº 9.795, de 1999, recomenda que os cursos 
de formação de professores contemplem a Educação Ambiental nas suas 
disciplinas, de maneira transversal, contínua e permanente. A Lei frisa que “a 
dimensão ambiental deve constar nos currículos de formação de professores, em 
todos os níveis e em todas as disciplinas” (BRASIL, 1999, texto digital). Em outras 
palavras, a Educação Ambiental é uma exigência a partir dessa data para novos 
cursos de graduação. Já os professores em atividade devem receber formação 
complementar em suas áreas de atuação, a fim de atender os princípios e objetivos 
propostos na lei. No entanto, há poucas evidências nas falas dos professores desse 
estudo de que a lei esteja sendo cumprida. A exigência da Educação Ambiental na 
formação também é explicitada no instrumento de Avaliação para reconhecimento 
de Cursos, amparada na PNEA e no Decreto nº 4.281, de 2002 (BRASIL, 2012).  
Todavia, tanto os acadêmicos quanto os professores do Curso de Educação 
Física, Licenciatura, destacam um tratamento não apenas transversal, mas, também, 
específico em relação à Educação Ambiental. Portanto, há de se questionar o 
aprofundamento que se dá ao tema e como ocorre a articulação entre as diferentes 
disciplinas na formação inicial. Rodrigues (2012, p. 559) frisa que as pesquisas que 
enfocam a ambientalização27 dos currículos e a inserção da Educação Ambiental na 
formação inicial mostram que, mesmo havendo “um aparente consenso sobre a 
importância de se preservar o caráter transversal da Educação Ambiental nos 
processos de ambientalização curricular, a almejada transversalidade ainda está 
distante dos cursos de formação de professores do ensino superior”. Ainda, 
conforme o autor, convém pensar sobre qual é o lugar da Educação Ambiental nos 
currículos do Ensino Superior. 
A Educação Ambiental precisa ser entendida para além do cumprimento da 
exigência legal para o reconhecimento de um curso superior no Ministério da 
                                                          
27 O autor compreende a ambientalização curricular “como a emergência de questões e práticas ambientais no 
âmbito curricular ou como a reconfiguração de práticas curriculares tradicionais que incorporem aspectos 
ambientais nos diferentes níveis de ensino” (RODRIGUES, 2012, p. 558). 
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Educação (MEC) ou para contribuir para que os alunos tenham condição de 
responder ao Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE) cuja 
temática é abordada nas questões de formação geral. A Educação Ambiental 
precisa constituir-se como parte do processo de formação de cada estudante 
enquanto cidadão, tratar da responsabilidade dele frente ao futuro do planeta, 
centrando-se em questões que dizem respeito às escolhas individuais, mas que 
também relacionam-se com o coletivo. Esse cidadão será o futuro professor, o 
responsável por contribuir na formação de centenas ou milhares de alunos que 
estão se constituindo como cidadãos. 
Contrariando o que menciona o coordenador 2, no PPC de Educação Física, 
Licenciatura, que passou a vigorar a partir de 2015, há uma disciplina denominada 
“Educação Física: práticas corporais e Educação Ambiental”, que tem o propósito de 
marcar alguns aspectos dessa temática. A proposta da disciplina é estudar a relação 
homem-natureza ao longo do tempo e as contribuições da Educação para a 
constituição de um sujeito ecológico; vivenciar práticas corporais na natureza e 
analisar diferentes ambientes e possibilidades didáticas visando à Educação 
Ambiental e à educação para o lazer (UNIVATES, 2014). 
Ao analisar a intenção dessa disciplina, percebe-se um diálogo entre a 
Educação Física e a Educação Ambiental. Cabe destacar que, mesmo sendo tratada 
como disciplina e não de forma transversal, foi dada uma atenção especial ao tema 
transversal meio ambiente, que, como já foi mencionado por professores e alunos, 
necessita de maior aprofundamento. A presença dessa disciplina não desobriga as 
demais disciplinas de contribuírem com a formação dos alunos em relação à 
Educação Ambiental. A introdução de uma disciplina específica de Educação 
ambiental buscou marcar um momento no currículo, pois o Curso de Educação 
Física, Licenciatura investigado se caracteriza por matrícula por créditos e 
disciplinas, ou seja, não é pensado de forma interdisciplinar. Portanto, a 
transversalidade é, também, um desafio no Ensino Superior. 
Ainda, ao analisar o currículo dos acadêmicos sujeitos desse estudo, 
constata-se que o PPC prevê que as disciplinas de “Filosofia e Ética” e “Temas 
Contemporâneos”28 devem abordar temas para atender às Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e 
                                                          
28 A Univates possui três disciplinas que são obrigatórias a todos os cursos de graduação: Leitura e 
Produção de Texto I, Filosofia e Ética e, Temas Contemporâneos. 
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Cultura Afro-brasileira e Africana (Resolução CNE/CP n.º 01, de 17/06/2004), e às 
Políticas de Educação Ambiental (Lei n.º 9.795, de 27/04/99, e Decreto n.º 4.281, de 
25/06/02). Outra disciplina na qual aparece de forma explícita a temática da 
Educação Ambiental sob o viés da legislação é “Organização da Educação 
Brasileira”. Entre os conteúdos relacionados encontra-se o de “Políticas Públicas 
Educacionais, com ênfase em temas como Educação Ambiental, diversidade 
cultural, educação inclusiva, apropriação das tecnologias de informação no processo 
educativo” (UNIVATES, 2014, p. 97). Ainda, o tema consta na disciplina de 
“Sustentabilidade e Desenvolvimento”, que é uma opção de disciplina eletiva para os 
acadêmicos de Educação Física, Licenciatura29. Essa disciplina estuda “os pilares 
da sustentabilidade, tendo por referência os modelos de desenvolvimento 
econômico, os movimentos de preservação ambiental e a sustentabilidade das 
organizações e da sociedade” (UNIVATES, 2014, p. 109). 
Portanto, ao analisar o PPC vigente, pode-se observar que há disciplinas que 
contemplam os temas transversais contidos nos PCNs, que suscitam a discussão da 
temática da Educação Ambiental ou questões socioambientais, além de uma 
específica, pensada com a finalidade e o compromisso de abordar a Educação 
Ambiental como tema central. No entanto, considerando um currículo com 47 
disciplinas, ainda são poucas, o que leva a questionar a proposta de 
transversalidade. 
Sabe-se que a criação de uma disciplina específica é contrária à ideia de 
transversalidade proposta pelas orientações legais, mas pode ser uma alternativa 
para auxiliar na formação dos professores de Educação Física, evitando que a 
Educação Ambiental se situe em um “não-lugar”, como menciona Rodrigues (2012, 
p. 560): 
 
[...] a ideia de transversalidade, que sugere que a Educação Ambiental 
deveria perpassar todas as disciplinas escolares, acaba se tornando em 
uma espécie de “não-lugar” no qual a Educação Ambiental deveria ocupar. 
Em outras palavras, a complexidade de um processo transversal de 
construção de conhecimento associado à falta de uma base epistemológica 
consolidada e de uma estrutura organizacional adequada (muito em 
detrimento da falta de políticas públicas especificamente voltadas a esse 
                                                          
29 A eletiva II é oferecida por meio das disciplinas institucionais, devendo o estudante 
obrigatoriamente optar por uma das seguintes disciplinas :a) Psicologia Geral; b) Sociologia e 
Antropologia; c) Empreendedorismo; d) Raciocínio Lógico; e) Sustentabilidade e Desenvolvimento; e 
f) Leitura e Produção de Texto II. 
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fim) pode transformar um processo que deveria perpassar todas as 
disciplinas escolares em um processo que não ocorre em lugar nenhum. 
 
Rodrigues (2012) menciona que, para não correr o risco de um “não lugar” da 
Educação Ambiental na Educação Física, há necessidade de um esforço coletivo 
dos acadêmicos da área para encontrar pontos de convergência. Assim, para o 
autor, além da inserção da dimensão ambiental da Educação Física, há necessidade 
de a Educação Física (re)construir conceitos que definem o “ambiental”, uma vez 
que as atividades na natureza desenvolvidas na Educação Física focarem duas 
áreas: esporte e lazer, prevalecendo um caráter preservacionista ao invés de uma 
Educação Ambiental crítica. E, nesse sentido, a formação do professor de Educação 
Física precisa possibilitar que ele seja agente de mudança. 
Portanto, mesmo havendo a orientação legal de que a Educação Ambiental 
seja trabalhada de forma transversal, defende-se que disciplinas específicas 
também podem ser relevantes na formação do professor de Educação Física, uma 
vez que os currículos não se estruturam de forma interdisciplinar, como é o caso 
desse estudo. Os dualismos, “isso” ou “aquilo”, na complexidade do mundo que se 
vive, necessitam ser revisados. Da mesma forma, condenar ações preservacionistas 
em relação à Educação Ambiental, como Rodrigues (2012) faz, em prol de uma linha 
crítica, por si só não resolve a crise ambiental. Há de se mobilizar em prol das 
pessoas que não fazem nada frente ao contexto caótico que se vive, que não se 
sentem responsáveis pelo amanhã e, por isso, não modificam nenhum hábito em 
prol do futuro do planeta. Em se tratando de professores de Educação Física, a 
questão é não apenas de conhecimento para atuar, mas de sensibilização para com 
a problemática. 
Como exemplo, cita-se o estudo de Oliveira (2007), que, ao investigar 20 
professores de diferentes disciplinas, de três escolas municipais de Ensino 
Fundamental do Rio de Janeiro, constatou que os professores de Educação Física 
situam-se junto com os de Língua Estrangeira e de Matemática, que totalizam 30% 
dos interrogados, que consideram o assunto árido demais para ser desenvolvido. O 
autor constatou que o tema meio ambiente não está sendo trabalhado de forma 
transversal. Mais, nem todos os professores trabalham com a Educação Ambiental, 
porque, “conforme as concepções e práticas dos professores, não há um trabalho 
coordenado entre as diferentes áreas. O fato de o professor ter conhecimento sobre 
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o tema não significa que ele se comprometa com a Educação Ambiental” 
(OLIVEIRA, 2007, p. 05). 
A preocupação com a formação relacionada à Educação Ambiental consta 
nas diretrizes de formação de professores. Na mais recente, de 2015, prevê-se a 
necessidade de articulação entre: “i) pesquisa e estudo das relações entre educação 
e trabalho, educação e diversidade, direitos humanos, cidadania, Educação 
Ambiental, entre outras problemáticas centrais da sociedade contemporânea 
(BRASIL, 2015, p. 49), no núcleo de estudos de formação geral, no núcleo das áreas 
específicas e interdisciplinares e do campo educacional, nos seus fundamentos e 
metodologias e nas diversas realidades educacionais, Contudo, mesmo que seja 
contemplada no currículo, não há garantias de que o professor desenvolverá essa 
temática, como evidenciou Oliveira (2007). 
Outra questão que merece ser destacada é a articulação da formação inicial 
com a Educação Básica. As demandas surgem na escola, anteriores à formação, ou 
seja, desde 1997, fala-se em temas transversais, mas as diretrizes para formação de 
professores se modificaram em 2002 e, novamente, em 2015. As novas diretrizes 
curriculares exigem maior articulação entre Universidade e escola (BRASIL, 2015). 
O PIBID, enquanto espaço de formação dos futuros professores, é 
fundamental na medida em que amplia as possibilidades de aproximação com o 
contexto escolar e problematiza o lugar que a Educação Física ocupa na escola. 
Percebe-se, pelos relatos dos pibidianos dessa pesquisa, que já houve um 
movimento no sentido de pensar práticas ao ar livre junto à natureza: 
 
Tem sido abordado no PIBID. Nas aulas são feitas atividades de slackline, 
arvorismo (Flor, 5.º Semestre, questionário, 25/03/2015). 
 
Fizemos na escola parceira do PIBID atividades na natureza como caça ao 
tesouro, brincadeiras com bola e slackline (Abelha, 2.º semestre, 
questionário, 25/03/2015). 
 
Através do PIBID foram construídos planos de ação contemplando o 
slackline e posteriormente aplicados aos alunos dos Anos Finais da escola. 
Como a escola não tinha lugar apropriado as atividades foram realizadas no 
parque Prof. Teobaldo Dick (Jhoe, 3.º semestre, questionário, 25/03/2015). 
 
Sim, pude perceber que o meio ambiente está sendo abordado no decorrer 
do curso. E no PIBID estamos utilizando esse tema no semestre atual, 
trabalhando com o 1.º ano do Ensino Médio (Beija-Flor, 6.º semestre, 
26/03/2015). 
 
Foram realizadas as práticas de Yoga e trekking no Jardim Botânico de 
Lajeado. Caminhada na orla do rio Taquari e Pilates. Todas realizadas no 
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segundo semestre de 2014 com as turmas 71 e 81 da escola, através do 
PIBID (Mário, 2.º semestre, 26/03/2015). 
 
O PIBID possibilita aos acadêmicos planejarem propostas de intervenção 
para o contexto escolar, assim como experimentarem a docência. Para isso, há 
momentos de estudo do contexto escolar e, a partir desse estudo, constroem-se, 
coletivamente, propostas de intervenção. Em relação às vivências acima 
mencionadas pelos pibidianos percebe-se que predominam o slackline, o arvorismo, 
a caça ao tesouro, o trekking, a yoga, atividades que utilizam a natureza como 
espaço; são vivências na natureza e que são realizadas com o intuito de ampliar as 
práticas da cultura corporal de movimento desenvolvidas pela Educação Física.  
Em relação ao tema meio ambiente na escola, ao abordar as práticas 
desenvolvidas pelos três professores de Educação Física que atuam na rede 
pública, o supervisor 1 menciona que: “Quando a gente faz as práticas na natureza a 
gente também fala: porque que a gente pode colocar o slackline aqui, vê a árvore 
que nos dá sombra, nos dá um lugar para a gente brincar, a gente faz essas 
reflexões com as crianças” (entrevista, 29/04/2015). Ou seja, as vivências na 
natureza também podem promover discussões relacionadas à Educação Ambiental. 
Contudo, essas discussões dependem de como o professor as conduz. Nota-se que 
a compreensão da relação homem-natureza desse professor é que o homem não se 
compreende parte dela; é utilitária, no sentido de que ela nos dá “sombra”, “lugar 
para brincar”. 
Rosa e Carvalhinho (2012), ao analisarem vários estudos científicos que 
tratam da relação entre Educação Ambiental e os esportes na natureza, destacam 
que há possibilidade de estes potencializarem a Educação Ambiental, usando a 
natureza como espaço para práticas corporais na perspectiva que a supervisora 1 
menciona. Porém, elas constataram que o conhecimento e as competências 
ambientais transmitidas de forma direta (ensino tradicional) não são suficientes para 
a obtenção de uma consciência ambiental e, consequentemente, a adoção de 
comportamentos pró-ambientais. Da mesma forma, elas acrescentam que não se 
pode acreditar que a prática de atividades na natureza, por si só, leva ao “respeito” 
ao meio natural. O ensino vivencial e experiencial e o contato com a natureza são 
fundamentais para alcançar esse objetivo, mas deve estar conjugado com princípios 
que conduzam a uma ação consciente e competente. Por fim, lembram os autores 
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que a sensibilização e a formação daqueles que atuam com os esportes na natureza 
são um elemento tão importante quanto os demais. 
Quanto à sensibilização, compreender o que toca o professor ao trabalhar 
com determinado tema é essencial. Os PCNs são parâmetros curriculares, isto é, 
são referências para pautar o trabalho docente; ou seja, não são normas 
obrigatórias. Nesse sentido, os supervisores foram questionados a respeito dos 
PCNs que trazem o meio ambiente como tema transversal desde 1997 e como 
ocorre a abordagem do tema na escola. Evidenciou-se que nem todos os 
professores consideram a temática relevante. Porém, a fala do supervisor 1 é 
fundamental na medida em que ele comenta que foi sensibilizado sobre o tema meio 
ambiente em uma palestra: 
 
Até uns anos atrás eu achava, assim, o tema, eu achava, a palavra é 
piegas, sabe, tudo mundo fala, isso já virou bordão. Aí eu comecei a ler 
mais e comecei a me dar conta de certas coisas e eu acho que é tão 
fundamental hoje em dia. Eu fui numa palestra também com o Leonardo 
Boff que ele fez uma reflexão que eu achei incrível. Ele disse, assim, que a 
gente era tão evoluído, entre aspas né, que a gente era tão evoluído 
tecnologicamente, capaz de criar coisas assim, incríveis, mas a gente não 
estava se dando conta que com isso tudo a gente está destruindo onde a 
gente mora. A gente está acabando, sabe, e eu não sei porque naquele 
momento eu estava receptivo, porque naquele momento aquilo me pegou 
tão fundo e eu comecei a ler, a ler mais sobre educação holística 
(entrevista, 29/04/2015). 
 
A fala do supervisor que diz “naquele momento eu estava receptivo” permite 
dizer que nem tudo que é trabalhado na formação inicial sensibiliza o futuro 
professor, pois há momentos em que os temas, as discussões e mesmo as vivências 
corporais não tocam o sujeito; nem tudo se torna experiência segundo a 
compreensão expressa por Larrosa (2014). Experiência, diz o autor, é o que com o 
passar do tempo nos forma e transforma. Assim, há necessidade de pensar na 
formação continuada. 
Ainda, em relação à formação, o supervisor 1 também mencionou que está 
realizando atividades na escola que visam estabelecer a relação entre Educação 
Física e meio ambiente, mas sente necessidade de a temática ser melhor abordada 
na formação: “Então, nas minhas aulas de Educação Física eu já começo a colocar 
o tema, mas a gente, as vezes, não sabe como trabalhar, eu fui saber, conhecer que 
existem livros a respeito disso, quando tu mostrou, falou que estava fazendo tua 
tese sobre isso [...]” (entrevista, 29/04/2015).  
121 
 
Outro relato de atuação escolar que revela preocupação com a questão 
ambiental é apresentado pelo supervisor 3. O tema “ambiente e eu” fez parte de um 
projeto que envolveu toda a escola onde ele trabalhava. No ano em que a pesquisa 
foi realizada, 2015, como ele era professor do Seminário Integrado30, nos primeiros 
anos do Ensino Médio, envolveu-se com o tema. Na entrevista, o supervisor 3 
mencionou que no Seminário Integrado há oportunidade de trabalhar mais questões 
teóricas e desenvolver projetos. Relata que alguns alunos sugeriram trabalhar com 
reciclagem ou consumo consciente. Chama a atenção o seguinte comentário do 
professor: “Eu vejo que é mais fácil eu trabalhar na aula de Seminário, do que na 
aula de Educação Física” (entrevista, 07/05/2015). Essa fala explicita a necessidade 
de investigar se a frase, “mestre, hoje é física ou bola”, apontada por Oliveira (1999), 
há mais de três décadas, ainda se mantém atual. Ou seja, se a compreensão de 
Educação Física ainda se resume a exercitar-se e a praticar esporte.  
Contudo, há de se analisar se a compreensão de Educação Física perpassa o 
trabalho realizado pelos professores. A dificuldade dos professores de Educação 
Física de perceberem que é possível estabelecer relações entre a Educação Física 
e a Educação Ambiental se reflete na compreensão dos alunos sobre o que a 
Educação Física deve ensinar. Assim, o esporte nas diferentes manifestações 
tradicionais (futebol, voleibol, handebol, basquetebol) aparece como primeira opção. 
Logo, há um caminho a ser aberto e trilhado em busca da relação da Educação 
Física com a Educação Ambiental, o que passa pela formação do professor e pela 
sua capacidade de mostrar que tem a contribuir com a formação de seus alunos 
nessa área de conhecimento e na formação de novos cidadãos. 
A falta de diálogo entre as áreas que compõem o currículo escolar reaparece 
como uma das dificuldades para desenvolver o tema transversal, meio ambiente na 
escola. O supervisor 2 comenta que “nas escolas existe pouca interdisciplinaridade. 
Eu percebo, ainda hoje em dia, que cada um fica mais na sua caixinha. Não há o 
desencaixe para encaixar de novo uma disciplina com a outra. Eu percebo que cada 
um fica mais na sua” (entrevista, 29/04/2015). 
                                                          
30 O Seminário Integrado faz parte da proposta do Ensino Politécnico do Ensino Médio do RS. Ele tem enfoque 
crítico investigativo, visando assegurar um processo de ensino e aprendizagem contextualizado e interdisciplinar. 
Logo, o papel a ser desenvolvido pelo professor é o de “acompanhar o aluno no desenvolvimento de seu projeto 
de pesquisa, que contempla mundo do trabalho e as práticas sociais, incentivar a pesquisa, sempre associada a 
um olhar crítico e a uma perspectiva interdisciplinar” (MAIA; TOMAZETTI, 2014). 
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Loro (2010) menciona que as disciplinas escolares continuam sendo 
trabalhadas isoladamente, o que cria um abismo entre as diferentes áreas de 
conhecimento. Esse pensamento linear e reducionista atrofia o saber, reduzindo as 
potencialidades dos professores e dos alunos. Há necessidade de aproximação das 
disciplinas do currículo; de compreensão de complementariedade para ajudar na 
ampliação das possibilidades formativas e do conhecimento. 
Outro aspecto importante mencionado pelos supervisores 2 e 3 diz respeito 
ao desenvolvimento de atividades junto à natureza, que necessitam de saídas da 
escola, que, quando o trabalho é coletivo, tornam-se possíveis: 
 
Eu sinto que tem certos obstáculos, que se tivéssemos em grupo, 
trabalhássemos mais em grupo, conseguiríamos mais. Porque as vezes é 
fácil criticar “lá na escola não fazem isso, não fazem aquilo”, só que como 
professor e sozinho, não consegue muita coisa. Eu sinto essa dificuldade 
como professora (entrevista, 29/04/2015). 
 
Na aula de Educação Física no ano passado com o PIBID a gente 
conseguiu trabalhar bastante coisa. Mas eu vejo que o PIBID também 
auxilia pela questão de recursos humanos e materiais. Fomos ao Jardim 
Botânico e sozinho já é mais difícil sair com uma turma. Eu vejo que facilita 
bastante (entrevista, 07/05/2015). 
 
O trabalho coletivo na escola é um princípio importante na formação de 
professores. Na fala acima, é abordado positivamente no PIBID, pelo supervisor 3, 
quando menciona que “auxilia pela questão de recursos humanos”, pois está se 
referindo ao subprojeto, ao grupo de estudo e de trabalho, constituído por 
acadêmicos, professores das escolas e professores universitários, que se reúnem 
semanalmente para estudar e planejar aulas. Por outro lado, quando os professores 
destacam que “nas escolas existe pouca interdisciplinaridade” e “sozinho não se 
consegue muita coisa”, denuncia-se a dificuldade de conseguir contemplar a 
temática da Educação Ambiental em práticas pedagógicas por causa da falta de 
coletividade. 
Na prática dos professores na escola, predomina o individualismo, muitas 
vezes, entendido como expressão de autonomia profissional. Fullan e Hargraves 
(2000) mencionam que as escolas não são locais de crescimento individual e 
cooperativo dos professores. Os autores apontam a necessidade de derrubar as 
paredes do individualismo para que haja mudanças duradouras e bem-sucedidas. O 
receio dos professores de partilhar suas ideias, o medo de contar aos outros uma 
ideia nova, que pode ser roubada, o medo de solicitar ajuda porque podem julgá-lo 
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pouco competente são sentimentos que sustentam as paredes do individualismo e 
limitam o crescimento e o aperfeiçoamento. Pequenas frestas precisam ser abertas. 
A colaboração franca, as conversas em grupos, o profissionalismo interativo são 
possibilidades, que ainda não fazem parte da maioria das histórias profissionais dos 
professores. Portanto, há de se desenvolver uma cultura de cooperação na escola. 
A valorização da coletividade também é apresentada por Caldeira (2001, p. 
93) ao comentar que: 
 
Sendo o ser humano um ser essencialmente social, sua identidade pessoal 
e profissional de constrói na interação com o outro. A complexidade do 
trabalho educativo exige a participação de vários profissionais para 
enfrentar os diferentes aspectos do trabalho institucional. Como 
consequência, a escola deveria superar a ideia do trabalho individual do 
docente e facilitar a construção de formas coletivas de trabalho. 
 
 Para Terra (2004), o trabalho coletivo na escola é uma experiência 
interessante, tendo em vista a possibilidade de planejar com um grupo pequeno e de 
discutir questões mais específicas de seu entorno ou problemas que, geralmente, 
parecem não ter grande importância, mas que influenciam o bom andamento das 
atividades. “Discutir e registrar a prática representa refletir e analisar a realidade. É 
debatendo sobre a realidade que a pessoa revela suas concepções através dos 
argumentos apresentados sobre um determinado tema” (TERRA, 2004, p. 164). O 
trabalho coletivo possibilita que uns (professores) aprendem com os outros e a 
compreensão de que “o saber, enquanto processo argumentativo, comunicativo e 
social é de fato uma construção coletiva” (TERRA, 2004, p. 172). 
Fullan e Hargreaves (2000) mencionam que o trabalho coletivo é importante 
para o trabalho docente, mas a atividade individual também tem seu valor. 
Eventualmente, um trabalho coletivo pode tornar-se inflexível. Por isso, os autores 
defendem que a capacidade de pensar individualmente também é importante. A 
capacidade de ficar só é importante quando há necessidade de mudança de atitude 
mental. 
 
Isolamento, desenvolvimento pessoal e criatividade individual são 
essenciais. Decidir-se em relação à própria atitude pessoal quanto ao 
aperfeiçoamento é tão importante quanto decidir acerca das reações 
coletivas. Discordância e diferença individuais devem às vezes, ser 
propiciadas pelo grupo, ao invés de reprimidas. [...] Nossas escolas 
precisam de crescimento e da aprendizagem que têm origem na diversidade 
individual e na criatividade que brota no limites da nossa escola e fora dela. 
Precisamos vivenciar e descobrir maneiras melhores de trabalho 
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cooperativo que mobilizem o poder do grupo, ao mesmo que tempo que 
favoreçam o desenvolvimento individual (FULLAN; HARGREAVES, 2000, p. 
25). 
 
Assim, a partir do exposto, voltamos às questões iniciais em relação a como o 
tema meio ambiente foi abordado na formação inicial dos professores e acadêmicos 
de Educação Física, no currículo do Curso de Educação Física da Univates e no 
PIBID. 
A partir da fala dos cinco professores entrevistados, evidencia-se que até o 
início dos anos 90, não se abordou na formação inicial em Educação Física, 
Licenciatura, a temática meio ambiente. Contudo, ainda no final da década de 1990, 
começa a aparecer um “discurso” na Educação Física em relação ao uso da 
natureza enquanto espaço para práticas corporais, sem muita clareza de como 
estabelecer relações com esse tema. De certa forma, a relação acaba se 
estabelecendo nos anos subsequentes, com os esportes de aventura que passam a 
utilizar a natureza. Estes esportes seguem os princípios do lazer ou do esporte de 
rendimento, ou seja, não nascem na escola ou para a escola. Percebe-se, então, 
que o tema meio ambiente foi tratado de forma marginal na formação inicial dos 
professores investigados, ou nem se fez presente.  
 Na formação proposta pelo Curso de Educação Física, a Educação Ambiental 
se faz presente. No entanto, há necessidade de maior aprofundamento e que ocorra 
de forma transversal, uma vez que se identificou a presença da temática apenas em 
algumas disciplinas. Por outro lado, o currículo contempla uma disciplina para tratar 
especificamente desse tema, que está diretamente relacionada à Educação Física. 
Contudo, o maior desafio é formar um professor para atuar com um tema transversal 
em um currículo disciplinar. 
 O PIBID aparece como um espaço formativo em que o trabalho coletivo se 
desenvolve, articulando escola e universidade. É um espaço complementar de 
formação dos acadêmicos e de formação continuada dos professores formados, 
supervisores e coordenadores dos subprojetos. O tema meio ambiente não é tratado 
na sua especificidade, mas se busca experimentar atividades corporais diferentes 
dos esportes tradicionais, no caso, práticas realizadas na natureza. Contudo, a 
natureza é compreendida como espaço e não como parceira, o que se relaciona 
com a compreensão identificada na formação inicial dos coordenadores e 
supervisores dos subprojetos. 
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 Além disso, uma questão a se pensar é como a formação inicial pode tocar o 
professor de Educação Física para que ele se interesse pela Educação Ambiental e 
a perceba como compromisso educacional, uma vez que, apesar das orientações 
legais, se o professor não for tocado, ele não perceberá a necessidade de 
desenvolver um tema que não trata da especificidade de sua área de formação. 
Nesse sentido, propõe-se que a experimentação de metodologias de ensino 
com vistas à Educação Ambiental possibilite ao professor espaço para manifestar-
se. Além disso, o discurso pelo discurso não é suficiente para a formação de 
professores de Educação Física. Ele gera insegurança e dúvidas no momento das 
práticas pedagógicas. O domínio de conceitos centrais da área da Educação 
Ambiental é extremamente relevante, contudo o conhecimento de metodologias de 
ensino que valorizem vivências com a natureza e o corpo como lugar de 
aprendizagem também é essencial. 
Nesse caminho, o currículo da graduação em Educação Física – licenciatura 
deve ter espaço para o novo, estar aberto a experiências formativas, formando 
sujeitos da experiência, pois, como menciona Larrosa (2002), o sujeito da 
experiência se define pela sua receptividade, disponibilidade e abertura. 
É fundamental que, juntamente com a formação teórica, a formação pessoal e 
estética esteja presente. Além disso, o currículo precisa ser propositivo, ao invés de 
apenas “correr atrás” das diretrizes curriculares já postas ou “servir-se” dos 
conhecimentos oriundos do campo esportivo e do lazer. Há de se pensar propostas 
a partir do diálogo entre a Educação Física e a Educação Ambiental, que 
considerem a realidade escolar e os saberes dos professores, a fim de contribuir 
para que elas tenham sentido para o professor. 
Fullan e Hargreaves (2000) destacam que inovações, soluções fragmentadas, 
modismos, mudanças passageiras exacerbam o problema de sobrecarga de 
trabalho do professor. A solução passa a ser o problema, porque muitas propostas 
formativas são impostas de cima para baixo, como se os docentes não tivessem 
saberes, “é algo feito para os professores, ao invés de com eles, e, menos ainda, 
por eles” (FULLAN, HARGREAVES, 2000, p. 33).  
Em relação ao tema transversal meio ambiente, a Educação Física tem muito 
a contribuir com a Educação Ambiental, na medida em que reconhece que é no 
corpo e pelo corpo que ocorre a aprendizagem. Logo, na continuidade, apresenta-se 
uma proposta formativa para professores de Educação Física, que busca o 
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entrelaçamento entre as áreas da Educação Física e da Educação Ambiental, tendo 
como elo, vivências com a natureza. A proposta sustenta-se em três dimensões 
pedagógicas: ludicidade, alteridade e sensibilidade. E, a partir da proposta são 
apresentados os resultados de uma experiência, que utilizou vivências com a 
natureza como elemento formativo do professor de Educação Física para atuação 
com a Educação Ambiental na escola. 
 
4.2 Vivências com a natureza: uma proposta tridimensional 
A partir do referencial estudado, apresenta-se uma proposta tridimensional 
pensando-se na formação de professores de Educação Física escolar para atuação 
com Educação Ambiental. Essa proposta tem o corpo como lugar de aprendizagens 
e as vivências com a natureza como mediadoras desse processo. 
Ao se referir à “natureza”, compartilha-se do entendimento de Carvalho (2011, 
p. 37), no sentido de que a natureza precisa ser vista a partir de um ângulo 
socioambiental. “Nesse ponto de vista, a natureza e os humanos, bem como, a 
sociedade e o ambiente estabelecem uma relação mútua de interação e copertença, 
formando um único mundo”. A presença humana é reconhecida como pertencente à 
teia de relações da vida social, natural e cultural. Esta visão difere da naturalizada, 
conservacionista, que compreende a natureza como biológica/física, essencialmente 
boa, equilibrada, autônoma e independente da interação com o mundo cultural 
humano. Também Giddens (1996) compartilha do entendimento de que não há uma 
natureza intocada, de que o social e o natural estão interligados. 
A proposição do método das vivências com a natureza deixa clara a 
compreensão de que o homem faz parte dela. A proposta é experimentar vivências 
em ambientes com menor impacto antrópico, que podem ser praças, parques, áreas 
verdes próximas às escolas. A presença de edificações em meio à vegetação não 
impossibilita a vivência, pois é necessário pensar em ambientes nos quais o 
professor possa desenvolver, futuramente, vivências com seus alunos. 
Nem sempre a saída para locais como jardins botânicos e reservas 
ambientais são viáveis para a escola, seja financeiramente, temporalmente ou 
geograficamente. Portanto, faz parte da proposta que se consiga identificar espaços 
no entorno do local de atuação do professor nos quais vivências com a natureza 
possam ser desenvolvidas. Contudo, havendo possibilidade de acessar e conhecer 
ambientes naturais preservados ou recuperados, eles devem ser utilizados. 
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Ainda há uma tradição de formação de professores de Educação Física 
técnico-instrumental e esportivizada, que precisa ser repensada, caso se deseje um 
professor engajado com outros temas pertinentes ao contexto escolar, como, por 
exemplo, a Educação Ambiental (ALVIM, 2009; DOMINGUES; KUNZ; ARAÚJO, 
2011). Defende-se, portanto, que o professor de Educação Física, para atuar com 
Educação Ambiental, precisa, além de formação teórica ou científica sobre o tema 
meio ambiente, formação corporal (experiencial), pessoal e estética. 
É preciso considerar, de acordo com Barcelos e Silva (2008), que a escola, 
hoje, é um lugar em que diferentes culturas e pessoas cruzam-se, relacionam-se e 
confrontam-se. Dessa forma, o ato pedagógico vai ocorrer a partir de uma 
pluralidade de valores e crenças, de ideais e de situações. Logo, conforme Nóvoa 
(2002), a educação não pode ser concebida apenas como um projeto científico ou 
racional. O reconhecimento da diversidade cultural e a busca de alternativas a partir 
do entrecruzamento do que há de novo (presente) e do antigo (passado) poderão 
construir um entrelugar. A construção do entrelugar requer deixar de meramente 
reproduzir modelos educativos para passar à criação e à invenção, como defende 
Barcelos (2013). 
A formação de professores de Educação Física que se engajem com a 
Educação Ambiental é um desafio. Nesse sentido, elaborou-se uma proposta teórica 
para formação de professores de Educação Física (Figura 6). 
 
Figura 6: Proposta tridimensional para a formação de professores de Educação 
Física 
 
Fonte: Do autor. 
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Entre os enfrentamentos da formação docente está o de conseguir 
ressignificar o que é ser professor de Educação Física, formando-o com 
competência para o ensino da diversidade das práticas da cultura corporal de 
movimento e para a atuação com temas transversais. 
Diversos autores contribuem com a proposta. Merleau-Ponty, Gonçalves, 
Santin apontam contribuições da fenomenologia. Já Cornell, Mendonça e Neiman 
propõem vivências com a natureza. De outra banda, Grün, Huizinga, Verden-Zoller e 
Maturana apresentam outras formas de conhecimento, que rompam com a visão 
unilateral da racionalidade moderna. Ainda, somam-se os diversos autores, já 
citados que discutem a Educação Ambiental, a Educação Física escolar e a 
formação de professores. 
A partir desses referenciais, para esta pesquisa, estabeleceram-se três 
dimensões pedagógicas que nortearam a proposta de ensino que realize a interface 
entre Educação Ambiental e Educação Física: a) alteridade; b) sensibilidade e; c) 
ludicidade. Entende-se que essas dimensões são interdependentes, ou seja, 
permeiam umas as outras e se complementam. Seguem as características de cada 
uma delas. 
 
4.2.1 A alteridade como fundamento para aprender com o Outro 
Esta dimensão advoga a natureza como espaço pedagógico. Entende-se que 
é com ela e não nela que os processos de ensino e de aprendizagem devem 
ocorrer. Esta diferenciação linguística é fundamental para a compreensão de que o 
que se está propondo é uma relação de troca. E, para que isso aconteça, o ponto de 
partida é o homem reconhecer-se como parte constituinte da natureza, opondo-se à 
perspectiva de objetificação da natureza. 
Na epistemologia cartesiana, para Grün (2005), o observador vê a natureza 
como se olhasse para uma fotografia. Não há um "eu" que pensa e aquilo que é 
pensado, o mundo, se tornou objeto. O sujeito autônomo, ideal da modernidade, é 
alguém que está fora da natureza. Essa separação resulta na objetivação da 
natureza. No entanto, o autor defende que a divisão entre o sujeito cognoscente e 
objeto precisa ser repensada para tratar da crise ambiental. 
Para Guimarães (2011), em Educação Ambiental, o professor precisa 
trabalhar a integração ser humano e ambiente, bem como, deve conscientizar-se de 
que o ser humano é natureza e não apenas parte dela. Nessa visão holística, a 
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noção de dominação do ser humano sobre o meio ambiente perde o valor, o que 
pode resultar em atitudes harmoniosas do ser humano com os elementos vivos e 
não vivos de um ecossistema. 
Justifica-se assim a preocupação com a busca da superação da dualidade 
homem-natureza. Ao desenvolver atividades com a natureza, pretende-se que ela 
não seja vista como adversária a ser superada, a ser vencido, como ocorre em 
muitos esportes de aventura na natureza. Para isso, é necessário que se reconheça 
o outro como legítimo outro, da forma como ele é, para, então, buscar uma 
aproximação e uma compreensão do outro. 
No caminho da (re)descoberta da natureza e do (re)conhecimento do homem 
como integrado a ela, duas “trilhas” são apontadas por Campagna (2006), ao discutir 
as AFAN. Na primeira, o praticante considera a natureza como algo extrínseco a ele, 
um mero cenário e passa a competir com ela, buscando sobrepor-se, sem nenhuma 
“pista” de corresponsabilidade pelo seu destino. Nesse caso, o sentimento de não 
pertencimento à natureza ofusca a própria compreensão de si e, por isso, não gera 
condições para que consiga sair de si rumo ao outro. 
Para Maturana (2002, p. 13), a competição é um fenômeno cultural e humano, 
isto é, não constitutivo do biológico. Para o autor, “a competição não é e nem pode 
ser sadia, porque se constitui na negação do outro”. Ele cita como exemplo as 
competições esportivas nas quais a vitória se constitui a partir da derrota do outro. 
Nesse sentido, defende-se que o humano se constitui a partir do cruzamento entre o 
racional e o emocional. Tentar explicar o humano apenas a partir do racional é uma 
limitação; é como se usássemos um antolho que nos deixa cegos frente à emoção. 
Contudo, negar a racionalidade também é problemático pois o homem é razão e 
emoção. 
A segunda trilha na relação homem-natureza é de parceria, de 
complementaridade, de interdependência, ou seja, uma relação de simbiose. O 
praticante, ao mover-se junto à natureza, ao invés de competir com ela, experimenta 
o próprio corpo como espaço ecológico, deixa fluir a sensibilidade e consegue ver a 
natureza na sua multiplicidade (CAMPAGNA, 2006). 
Nessa segunda trilha, na qual o homem estabelece uma relação de parceria 
com a natureza, busca-se suporte para esta dimensão. Cabe novamente remeter à 
compreensão de experiência de Larrosa (2011), como “é isso que me passa”. O isso 
que o autor trata diz respeito a outra coisa que não sou eu, nem o que eu digo, nem 
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o que sei, nem o que sinto, nem o que penso; portanto, é da ordem da alteridade. 
“Se lhe chamo de ‘princípio de alteridade’ é porque isso que me passa tem que ser 
outra coisa que eu. Não outro eu, ou outro como eu, mas outra coisa que eu. Quer 
dizer, algo outro, algo completamente outro, radicalmente outro” (LARROSA, 2011, 
p. 06). A alteridade trata da relação com o outro, colocar-se ou constituir-se como 
outro (ABBAGNANO, 1998) e reconhecer a existência do outro. 
Maturana (2002) postula que a evolução do ser humano deu-se, não pela 
capacidade de competir de um frente ao outro, mas pela capacidade de 
conservação de um modo de vida, expresso no compartilhamento de alimentos, no 
encontro sensual recorrente, contexto que possibilitou a constituição da linguagem. 
Esse modo de vida tem uma emoção que fundamenta o social, o amor.  
 
O amor é a emoção que constitui o domínio de ações em que nossas 
interações recorrentes com o outro fazem do outro um legítimo outro na 
convivência. As interações recorrentes no amor ampliam e estabilizam a 
convivência; as interações recorrentes na agressão interferem e rompem a 
convivência. Por isso a linguagem, como domínio de coordenações 
sensuais de conduta, não pode ter surgido na agressão, pois esta restringe 
a convivência, ainda que, uma vez na linguagem, ela possa ser usada na 
agressão (MATURANA, 2002, p. 22). 
 
O amor é uma emoção extremamente importante para pensar a alteridade da 
relação homem-natureza, pois “amar é abrir um espaço de interações recorrentes 
com o outro, no qual a sua presença é legítima, sem exigências” (MATURANA, 
2002, p. 67). Na medida em que a racionalidade nega o amor (emoção), torna-se 
possível a negação do outro. 
Também Jovchelovitch (2008) defende que sem comunicação e cooperação a 
vida humana não seria possível. Há necessidade do reconhecimento do Outro, a 
partir do lugar de onde ele propõe a sua verdade histórica, social e psicológica. No 
entanto, a história da humanidade mostra que mover-se em direção ao Outro não é 
fácil. 
Na história de nossas relações com a alteridade há exemplos de que ela é 
feita de medo, de segregação, de dominação, de exclusão e de violência. Nesses 
casos, há um valor negativo no saber do Eu sobre o Outro, que lhe é diferente; há 
uma desvalorização, uma rejeição, que nega e destrói os saberes do Outro. 
Contudo, apesar das tendências destrutivas que marcam as relações sociais entre o 
Eu e o Outro, é na relação com outros que se encontram os recursos ontológicos 
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para sermos o que somos, para nos constituirmos a partir do Outro 
(JOVCHELOVITCH, 2008). 
Em relação à alteridade, a hermenêutica, que, segundo Gadamer, busca a 
compreensão do mundo para além dos parâmetros ditados pela ciência, tem um 
valioso contributo a dar quando se pensa a relação do meio ambiente com a 
educação. Segundo Grün (2005), ela nos mostra que não estamos sempre certos 
em nossas interações com a natureza, bem como, que, a partir de um encontro com 
o Outro, emergem transformações. A hermenêutica reabilita a relação entre 
conhecimento e ação, pois permite a inclusão dos motivos e exigências do mundo 
da prática como meio de aplicação concreta e como autorreformulação dos pré-
conceitos que orientam o sujeito cognoscente. A natureza é um Outro que se dirige 
a nós. 
Na compreensão de Grün (2005), Gadamer entende que a experiência 
genuína da natureza só pode ocorrer se a natureza é tratada como “Tu”. Se a 
experiência hermenêutica é genuína, ambos surgem transformados a partir do 
encontro. Assim, a alteridade da natureza pode, por sua vez, despertar novas 
formas de solidariedade e de respeito para a alteridade do Outro (GRÜN, 2005). 
Nesse sentido, Silva e Barcelos (2010), ao tratarem da formação de 
professores de maneira geral, e, em particular, para a Educação Ambiental, 
defendem uma educação voltada para questões interculturais, criando espaços que 
permitam o diálogo e a troca recíproca entre os diferentes. “Um espaço que 
possibilite a convivência do estranho, do diferente e do estrangeiro, fundamentada 
no respeito legítimo de suas particularidades, sem que para isso ignore os possíveis 
conflitos existentes nessa relação” (SILVA; BARCELOS; 2010, p. 04). 
Outro aspecto que os autores mencionam é a necessidade de 
rejuvenescimento constante da educação. As práticas cansadas e tristes que tratam 
as pessoas e os espaços como iguais, sem considerar as particularidades e as 
singularidades, precisam ser recriadas e reinventadas. “Um bom lugar para começar 
a mudança é por nós mesmos. Repensando nossas práticas, a importância delas 
para nosso estar no mundo e para as pessoas com quem e para quem construímos 
e pensamos toda ação educativa” (SILVA; BARCELOS; 2010, p. 11). 
Assim, considera-se que vivências com a natureza podem contribuir a partir 
da dimensão da alteridade em três aspectos: a) na relação entre as áreas da 
Educação Física e da Educação Ambiental, que ainda estão distantes, mas têm  
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potencial para o estabelecimento de uma relação de parceria, na medida em que se 
reconhece que ambas têm saberes que podem contribuir com a formação 
interdisciplinar de professores; b) o autoconhecimento dos seres humanos 
(professores) como pertencentes à natureza e da sua relação de interdependência 
com os demais seres vivos e inanimados do planeta; c) o reconhecimento das 
diferenças entres as pessoas, que se apresenta na relação professor(es)-
pesquisador(es), professor-professor, professor-aluno. 
A partir deste contato com o Outro, representado por diferentes saberes, 
seres, ambientes, práticas corporais e pessoas, propõe-se a dimensão da alteridade 
como elemento formativo dos professores de Educação Física para a atuação na 
Educação Ambiental. 
 
4.2.2. A ludicidade como dimensão do humano  
 Considerar o homem como ser que brinca é outra dimensão importante para 
pensar na construção de propostas didático-pedagógicas para a Educação 
Ambiental, relacionadas à formação de professores de Educação Física. Brincar é 
fazer algo sem preocupar-se com o resultado final; é valorar o momento em que se 
vive e as relações construídas. A atenção dada a esta dimensão se justifica pelo fato 
de a ludicidade ter sido relegada a um segundo plano em nossa sociedade. Na 
Educação Física, a supervalorização das práticas corporais competitivas deteriora a 
compreensão lúdica de jogar; também na natureza, o espírito competitivo se 
manifesta na medida em que as práticas corporais são regulamentadas e seguem os 
princípios do esporte moderno. 
 Huizinga (1996) alerta em sua obra, “Homo Ludens”, para a pouca 
importância dada ao fator lúdico, pela sociedade moderna. Também Santin (1990) 
afirma que o brincar não faz parte do mundo da ciência e da técnica, do pensamento 
racional e dos parâmetros do trabalho produtivo. O brincar, em nossa sociedade, é 
relegado ao mundo infantil, que também é afetado pela indústria de brinquedos. 
Ambos os autores apontam a necessidade de, frente ao homo faber, homo 
economicus e homo sapiens, recuperar o espírito da ludicidade, o homo ludens. 
 Santin (1996) acrescenta que a busca por definições e conceitos é fruto da 
sociedade ocidental e que esse talvez não seja o caminho para compreender o que 
seja ludicidade ou lúdico. A ludicidade se aproxima mais do comportamento do 
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gosto, do valor estético, da sensibilidade e da inconsistência das emoções. A 
ludicidade só é compreendida no seu acontecer, conforme diz o autor: 
 
O lúdico se parece a uma sinfonia: ela precisa ser executada para ser 
vivida. Não é uma ideia intelectualizada que nos dá a ideia de sinfonia. Ela 
não foi criada para se tornar conceito, mas para ser vivenciada mediante a 
execução. O ato lúdico coloca-se na mesma esteira e, ainda, com uma 
grande diferença. Ele não precisa de partitura. Cada ato lúdico é novo e 
original, jamais repetido (p. 87). 
 
 O jogo31, para Huizinga (1996), é mais que um fenômeno fisiológico ou 
psicológico; ele tem um determinado sentido, um elemento não material; há algo no 
jogo que transcende as necessidades imediatas da vida. As tentativas de explicar o 
que é o jogo ignoram que ele tem fim em si, como, também, o seu caráter estético o 
tem. Na capacidade de fascinação, de excitação, de tensão, de alegria e de 
divertimento, reside a essência do jogo. “Se brincamos e jogamos e temos 
consciência disso, é porque somos mais do que simples seres racionais, pois o jogo 
é irracional” (HUIZINGA, 1996, p. 06).  
 Entre as características do jogo apontadas por Huizinga (1996) está o fato de 
ele ser livre, de ser ele próprio liberdade. Essa liberdade reside no fato de que se 
brinca, porque se gosta de brincar. Uma segunda característica do jogo é que ele é 
evasão da vida real para uma dimensão temporária de atividade, com dimensão 
própria. Ele é o intervalo na vida cotidiana; é desinteressado, porque a finalidade 
não está em interesses materiais imediatos ou na satisfação de necessidades 
biológicas. Outra característica é o fato de ele ocorrer dentro de certos limites de 
tempo e de espaço, num campo previamente delimitado, mas tem caminho e sentido 
próprios; no seu decorrer, tudo é movimento. 
 O lúdico, de acordo com Olivier (1999), tem como referência uma lógica 
diferente da dos parâmetros da racionalidade pautada no utilitarismo e na 
preparação para o futuro. A lógica da ludicidade sustenta-se no ser feliz agora, na 
valorização do presente, na alegria, na espontaneidade, na descoberta da 
linguagem dos desejos e na redescoberta da corporeidade ao invés de dicotomizar o 
homem em corpo e alma. Contudo, na sociedade atual, incorporou-se a ideia de que 
o dever é anterior ao prazer e, muitas vezes, eles não podem coexistir.  
                                                          
31 O tradutor da obra Homo Ludens alerta que na tradução do termo jogo para a língua portuguesa 
exige-se escolher o termo brincar ou jogar. Entre as principais línguas europeias, os termos spielen, 
to play, jouer, jugar significam tanto jogar como brincar. 
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 Essa máxima também está presente na escola e, consequentemente, na 
formação do professor e se reflete na prática docente. Huizinga (1996, p. 217), para 
quem o jogo é um elemento da cultura, apesar de defender que é no jogo e pelo 
jogo que a civilização surge e se desenvolve, questiona: “Em que medida a cultura 
atual continua se manifestado através de formas lúdicas? Até que ponto a vida dos 
homens que participam dessa cultura é dominada pelo espírito lúdico?”. 
 Mendonça (2008) defende que a formação docente deve desenvolver a 
dimensão lúdica do professor. A ludicidade não pode ser entendida apenas como 
técnicas instrumentais destinadas a crianças, que o professor utiliza para alcançar 
seus objetivos didático-pedagógicos. Ela é um modo de ser e de relacionar-se; uma 
característica da existência humana, criadora e construtora de novas situações entre 
pessoas e das pessoas com o ambiente ao redor. Não se trata, para o professor, de 
reviver a infância, mas de dar-se o direito de viver emoções consideradas como 
sendo próprias e restritas à infância, tais como: a alegria, o canto, o movimento, a 
suavidade, a competição, o exibicionismo, a disputa, o grito, o encontro, o sorrir e o 
gargalhar. 
 O autor diz que é preciso reconhecer que o professor é, enquanto professor, 
sua própria encarnação de tudo que vive, viveu, conhece, experimentou, sentiu. É 
um sujeito histórico e, como tal, a identidade pessoal e a profissional andam juntas, 
ideia também defendida por Tardif (2012). Para Mendonça (2008, p. 356),  
 
Na medida em que os professores investem nas próprias experiências 
lúdicas, investem no próprio ‘eu’ enquanto uma oportunidade de ensino 
próprio; eles podem também conceber uma prática profissional lúdica. É 
preciso, pois, oportunizar essa comunicação, essa fala. É preciso que a voz 
que conta possa cantar, correr, girar, fantasiar, brincar. O professor 
oportunizado nessa experiência é o professor oportunizado no seu 
desenvolvimento real. Este enfoque na formação do professor o distancia 
do ‘prático’ da prática docente. É outro paradigma.  
 
 Portanto, entender a ludicidade como uma dimensão da proposta de 
formação do professor é fazer com que o professor compreenda que o dever e o 
prazer podem andar juntos; que brincar não é restrito à vida infantil. Nesse sentido, o 
método “Aprendizado Sequencial” de Cornell (2008a, p.21) tem como propósito 
ampliar a percepção das pessoas, aproveitando a natureza para desenvolver 
experiências alegres e divertidas. Os jogos sugeridos visam a criar uma situação ou 
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experiência na qual a natureza é a educadora, sendo as atividades desenvolvidas de 
forma lúdica. 
 Em outras palavras, o reconhecimento da ludicidade como dimensão do 
homem vem ao encontro da fenomenologia na medida em que se reconhece que o 
conhecimento se constrói não pela simples contemplação do objeto, mas pela 
interação entre o sujeito e o mundo. 
 Outro elemento importante na relação homem-mundo diz respeito à 
afetividade. Verden-Zöller e Maturana (2004) explicam que valorizar a razão e a 
racionalidade como expressões básicas da existência humana é positivo, mas 
desvalorizar as emoções, expressões fundamentais dessa mesma existência, é 
prejudicial. A desvalorização das emoções não permite perceber que o amor fez de 
nós, classe de animais, seres humanos. 
 Dessa forma, os autores apontam que o brincar, como relação interpessoal, 
só pode acontecer “no amor” e que uma relação interpessoal que ocorre “no amor” é 
necessariamente vivida como brincadeira. “Chamamos de brincadeira qualquer 
atividade humana realizada no presente e com a atenção voltada para ela própria e 
não para seus resultados” (VERDEN-ZÖLLER; MATURANA, 2004, p. 231). 
 Nesse sentido, a ludicidade se apresenta como possibilidade de aproximação 
da Educação Física com a Educação Ambiental. Reconhecer a ludicidade como 
parte constituinte do homem é sinalizar para uma nova relação homem-natureza em 
que se valorize o estar com. Esta dimensão pode contribuir para que haja a 
contemplação e a compreensão do mundo natural que nos cerca e do qual fazemos 
parte. 
 
4.2.3 A Educação corporal requer explorar os sentidos 
 Esta dimensão tem como propósito pensar a Educação Ambiental 
reconhecendo que o homem não é um ser que se define apenas pela racionalidade, 
mas que, também, se caracteriza por sua sensibilidade, que pode ser desenvolvida 
a partir da exploração dos sentidos corporais. A aprendizagem através do corpo 
ocorre por intermédio do tato, do olfato, do paladar, da visão e da audição. Todos os 
sentidos se complementam e se apresentam como forma de apreensão do mundo. 
 A questão da exploração dos sentidos está presente nas diversas propostas 
de vivências na e com a natureza (SCHAWARTZ, 2006; MATAREZI, 2006; 
BRUHNS, 2006; PAYNE; WATTCHOW, 2009, CORNELL, 2008a, 2008b). Esta 
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dimensão refere-se ao desenvolvimento da sensibilidade atrelada à exploração dos 
sentidos como forma de repensar a relação homem-natureza. 
A reivindicação da sensibilidade através de vivências com a natureza vai ao 
encontro da compreensão de corpo proposta pela fenomenologia, no sentido de que 
a sensibilidade assume um espaço central na dimensão humana, já que é através 
do corpo que o sujeito articula-se com o mundo (MERLEAU-PONTY, 1999; 
GONÇALVES, 2001). 
Santin (1995) aponta a necessidade da alfabetização, pois os processos de 
ensino e de aprendizagem estão centrados na apreensão de conteúdos inteligíveis. 
O autor acrescenta que o corpo também fala; por isso, o desafio reside em acreditar 
na educação do homem Aestheticus, que diz respeito à sensibilidade, ou seja, sentir 
com e junto com o outro. A sensibilidade é um modo de conhecer, de ter sensações, 
de sentir; portanto, está relacionada à vida afetiva.  
Sentir tem a ver com tudo o que foi vivido diretamente pelo corpo, de modo 
sensível, sem passar pelas representações simbólicas que permitem os processos 
de raciocínio e de reflexão. O saber sensível é fundador dos demais; é corporal. 
Reconhecer a existência de um saber sensível é entender que “O mundo, antes de 
ser tomado como matéria inteligível, surge a nós como objeto sensível” (DUARTE 
JÚNIOR, 2010, p. 13). Esta compreensão, que está na base da fenomenologia, é 
destacada por Merleau-Ponty (1999) como essencial para a compreensão da 
experiência como aquilo que nos passa não o que se passa; o que nos forma e nos 
transforma, conforme Larrosa (2002). 
De acordo com Duarte Júnior (2010), atualmente, passamos por uma crise de 
sentidos, resultado do estilo moderno de viver e influenciado pelos valores da 
modernidade. O conhecimento racional se sobrepôs aos demais saberes e 
dimensões humanas, uma razão instrumental que desumanizou o planeta e as 
relações sociais. Este processo de desumanização levou à crise ambiental por 
causa da perda da sensibilidade, de olhar para o que está acontecendo no entorno, 
em razão da crença de que através da intervenção científica e tecnológica se 
resolveriam todos os problemas. 
No entanto, a crise pode ser vista de duas formas: como situação arriscada 
ou como possibilidade de mudança. Com base neste segundo sentido, percebe-se a 
necessidade de mais atenção a uma educação do sensível, que pode ser chamada 
de educação estética. Não se trata de conhecimentos específicos teóricos sobre 
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arte, sobre artistas famosos ou objetos; trata-se de um retorno à raiz da palavra 
grega aisthesis, que se refere à capacidade do ser humano de sentir a si mesmo e o 
próprio mundo num todo integrado. Para Duarte Júnior (2010, p. 26-27): 
 
Mais do de nunca, é preciso possibilitar ao educando a descoberta de 
cores, formas, sabores, texturas, odores etc. diversos daqueles que a vida 
moderna lhe proporciona. Ou, com mais propriedade, é preciso educar o 
seu olhar, a sua audição, seu tato, paladar e olfato para perceberem de 
modo acurado a realidade em volta e aquelas outras não acessíveis em seu 
cotidiano. O que se consegue de inúmeras maneiras, incluído aí o contato 
com obras de arte. Não nos esqueçamos, portanto, da arte culinária, dos 
perfumes e cheiros, das paisagens e noites estreladas, das frutas colhidas e 
saboreadas ‘no pé’, das caminhadas por trilhas e bosques, enfim, disso tudo 
de que a vida moderna tem nos afastado.  
 
Esse afastamento entre educação e sensibilidade, para Duarte Júnior (2010), 
pode ser exemplificado através da perda da prática de jogos de rua pelas crianças, 
tais como: a amarelinha, cabra cega, pega-pega, entre tantos outros, além do 
distanciamento do contato direto com a natureza. Não só as crianças, mas também 
os adultos possuem cada vez menos espaços e locais seguros, amorosos e 
sensíveis para caminhar e correr. 
A própria caminhada, muitas vezes, tem intenção utilitarista: passeia-se por 
obrigação; por isso, ignoram-se árvores, flores, pássaros, assim como é comum as 
pessoas terem os ouvidos obliterados por um aparelho tecnológico, que não permite 
ouvir os sons ao redor (DUARTE JÚNIOR, 2010). Contudo, a caminhada/passeio é 
proposta por Bruhns (2003) como forma de aproximação do homem com a natureza, 
pois possibilita desenvolver os sentidos ao longo do percurso. 
Duarte Júnior (2010), ao analisar o sentido da visão, percebe-o como 
superestimulado pela atual sociedade das imagens, o que direciona e condiciona a 
uma percepção restrita do mundo, na maioria das vezes, construída a partir dos 
meios de comunicação em vez do contato direto, da experiência, tão mais próximos. 
Não se nega o valor da representação das coisas, mas a preocupação é com a 
valorização extrema dada ao mundo das imagens, que nos tornam cegos e 
indiferentes a tudo.  
Na proposta das Trilhas da Vida, Matarezi (2006) realiza as atividades de 
formação ambiental vedando os olhos dos participantes. Esta metodologia 
compartilha a compreensão de que a visão é o sentido mais estimulado; por isso, é 
preciso abstraí-la para que os demais sentidos se manifestem. Contudo, esta 
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estratégia ignora a reeducação da visão, que pode ser evidenciada em outras 
propostas, como no método Aprendizagem Sequencial de Cornell (2008a, 2008b), 
no qual a observação do meio, um olhar atento, é uma atividade fundamental. 
Em relação à capacidade olfativa, a vida moderna, em razão da poluição 
atmosférica e do distanciamento da natureza, tem nos privado de odores e 
perfumes. Vive-se uma deseducação olfativa, fruto de aromas artificiais que simulam 
o cheiro das flores, o aroma de alimentos, privando as pessoas do natural. Da 
mesma forma, para Duarte Júnior (2010, p. 101), a capacidade tátil está restrita:  
 
Quer dizer: numa realidade cada vez mais cerebral e padronizada, nossa 
apreensão tátil do mundo vem se perdendo enquanto forma de saber, na 
medida em que nossas mãos não se exercitam no ofício de tocar 
sensivelmente, de tocar com vistas ao prazer e à sabedoria que as coisas 
podem nos proporcionar pelo contato com a nossa pele. E tal regressão 
sensível, sem dúvida, principia hoje na infância, já que às nossas citadinas 
crianças são negados aqueles encontros corporais com a variada gama de 
estímulos do mundo, proporcionada, por exemplo, pelo subir em uma 
árvore, pelo brincar na terra e na lama, pelo colher frutas num pomar, pelo 
andar descalço e pela confecção de brinquedos com materiais variados 
como latas, elásticos, papéis, barbantes, bambus, etc [...], incluindo-se aí os 
animais, com seus couros, pêlos e penas, os quais raramente tocados, 
seguros e acariciados pelas crianças de nossos dias, deixam de ser 
verdadeiramente conhecidos por elas. Contudo, algo resta a nosso favor, 
brasileiros que somos. Porque temos, culturalmente, os costumes de nos 
tocarmos uns aos outros, seja ao nos encontrarmos, seja ao nos 
despedirmos e até enquanto conversamos. 
 
Portanto, a dimensão da sensibilidade reconhece que o homem conhece o 
mundo que o cerca através do corpo. Há, portanto, necessidade de retomar esta 
dimensão do humano, que se encontra adormecida. A Educação Física, que se 
caracteriza por atuar com práticas corporais, pode contribuir com esse processo e 
estabelecer o elo com a Educação Ambiental. 
A partir da três dimensões pedagógicas propostas, alteridade, ludicidade e 
sensibilidade, na continuidade, apresenta-se a experimentação de vivências com a 
natureza realizadas com os participantes do estudo. Elas fazem parte de um 
processo no qual se entende que o corpo pode tornar-se um lugar onde vivências 
podem se tornar experiências (LARROSA, 2014), que sensibilizam o professor de 
Educação Física a atuar com a Educação Ambiental. 
 
4.2.4 Vivências com a natureza: experimentando uma proposta formativa para 
professores de Educação Física com vistas à Educação Ambiental 
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 Esse subcapítulo apresenta a parte aplicada da pesquisa, as vivências com a 
natureza realizadas com os participantes. Essas vivências foram planejadas a partir 
do método, Aprendizado Sequencial (CORNELL, 2008a, 2008b), que propõe quatro 
etapas: despertar o entusiasmo, concentrar a atenção, experiência direta e 
compartilhar a inspiração. Além disso, discutem-se as dimensões da ludicidade, 
alteridade e sensibilidade, propostas pelo pesquisador para a formação de 
professores de Educação Física, como, também, os significados das vivências que 
emergiram dos participantes. 
Para a compreensão das oito vivências ministradas pelo pesquisador, quatro 
com cada subprojeto do PIBID, são apresentadas, inicialmente, de forma sucinta, as 
atividades que compuseram os planejamentos, tanto as presentes nas obras de 
Cornell, como as adaptadas pelo pesquisador. Num segundo momento, faz-se a 
discussão dos resultados. 
 
4.2.4.1 Apresentando as vivências com a natureza 
 A primeira vivência ocorreu no laguinho da Univates. Entre as preocupações 
do pesquisador estava a de realizar uma atividade que proporcionasse aos 
participantes “momentos de trocas nos quais o diálogo possibilitasse eles se 
conhecerem melhor em relação a questões que envolvesse o meio ambiente” (Diário 
de campo n.º 1, 08/04/2015). Portanto, para despertar o entusiasmo, utilizou-se a 
atividade denominada, “Encontre Alguém Que...” (Figura 7) (CORNELL, 2008b), na 
qual os participantes receberam uma ficha com questões, elaboradas pelo 
pesquisador para esse momento. A partir delas, eles interagiram entre si buscando 
alguém que contemplasse a pergunta. As questões foram direcionadas a procurar 
alguém que: Tem forte ligação com a natureza? Comente sobre essa relação. Tem o 
hábito de sentar e observar a natureza? Já ajudou um animal ferido. Como foi isso? 
Já plantou uma árvore? Tem mantido esse hábito? Consegue falar sobre um animal 
ou planta que tem características parecidas com as próprias? Já viu um dos 
seguintes animais em extinção da Mata Atlântida em ambiente natural: Onça 
Pintada, Arara-Azul, Mico-Leão-Dourado, Jaguatirica, Bugio, Tatu-canastra? Qual? 
Já fez um acampamento e dormiu em uma barraca? Como foi esta experiência? 
Pratica atividades físicas ao ar livre. Quais atividades? Se não pratica, qual gostaria 
de praticar? Já apanhou uma fruta do pé e a comeu? Quando foi a última vez? Sabe 
a fase da lua de hoje? Cultiva alguma planta? Qual(is)? Acredita que pequenas 
140 
 
ações do cotidiano podem contribuir para a melhoria das condições do meio 
ambiente? Cite exemplo(s) de uma situação. 
 
Figura 7 – Registros fotográficos da atividade “Encontre Alguém Que...” 
 
Foto 9 – subprojeto 1 e foto 10 - subprojeto 2. 
Fonte: Denise Bisolo. 
 
Na continuidade, realizou-se a atividade denominada “Trilha de Surpresas” 
(CORNELL, 2008a). É uma atividade que tem como propósito concentrar a atenção 
(Figura 8). Escolheu-se um percurso de 20 a 30 metros de vegetação e, ao longo 
dele, colocou-se, sem os participantes verem, objetos artificiais (tampa de garrafa, 
rolha, caneta, papel de bala...). Os participantes deveriam percorrer o local para ver 
quantos objetos conseguiam identificar. 
 
Figura 8 – Registros fotográficos da atividade “Trilha de Surpresas” 
 
Fotos 11 - subprojeto 1 e foto 12 - subprojeto 2. 
Fonte: Denise Bisolo. 
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 Como experiência direta o pesquisador elaborou uma atividade que visou 
explorar o elemento água, uma vez que no local havia um lago. Essa atividade foi 
denominada, “Descrevendo uma Experiência com a Água” (Figura 9). Solicitou-se 
que cada participante, individualmente, procurasse um lugar com que se 
identificasse e ali permanecesse por um período de trinta minutos; deveria 
concentrar-se e escrever, fazer um memorial descritivo, sobre uma experiência de 
vida em que a água esteve presente. Não foi orientado em relação a ser uma 
experiência boa ou má, mas o elemento água deveria ter sido marcante.  
 
Figura 9 – Registros fotográficos da atividade, “Descrevendo uma Experiência com a 
Água” 
 
Foto 13 – subprojeto 1 e foto 14 – subprojeto 2  
Fonte: Denise Bisolo. 
 
 No final dessa vivência, como forma de compartilhamento da inspiração, 
reuniu-se o grupo em círculo e foi solicitado que cada participante registrasse em 
uma folha palavras-chave ou escrevesse algo que expressasse o(s) significado(s) da 
experiência vivenciada. Essa atividade denomina-se, “Evocação de Palavras” 
(Figura 10).  
Em seguida, no momento do compartilhamento da inspiração, cada 
participante comentou algo que o tivesse sensibilizado em alguma das vivências 









Figura 11 – Registros fotográficos do momento de compartilhamento da inspiração 
 
Foto15 – subprojeto 1 e foto 16 – subprojeto 2. 
Fonte: Denise Bisolo. 
 
 A segunda vivência ocorreu na Sede Social da Univates. O grupo foi até lá 
com as bicicletas disponibilizadas pela Instituição disponibiliza para o deslocamento 
de alunos, professores e funcionários (Figura 12).  
Como primeira atividade, para despertar o entusiasmo, foi realizada a 
brincadeira, “Que Animal Sou Eu?” (CORNELL, 2008a). Colocou-se nas costas de 
cada participante a imagem de um animal da Mata Atlântica brasileira. Para 
descobrir que animal estava nas costas cada participante, questionavam-se os 
demais a respeito de prováveis características do animal. As respostas só podiam 
ser: “sim”, “não” e “talvez” (Figura 13). 
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Figura 12 – Registros fotográficos do deslocamento até a Sede Social da Univates 
de bicicleta 
 
Foto 17 – subprojeto 1 e foto 18 – subprojeto 2. 
Fonte: Denise Bisolo. 
 
Figura 13 – Registros fotográficos da brincadeira, “Que Animal Sou Eu?” 
 
Foto 19 – subprojeto 1 e foto 20 – subprojeto 2. 
Fonte: Denise Bisolo. 
 
 A segunda atividade proposta foi “Encontre a Árvore” (CORNELL, 2008a). É 
uma atividade classificada pelo autor como experiência direta. No entanto, “optou-se 
por realizar essa atividade anterior a uma de concentrar a atenção pelo fato de que a 
terceira atividade, por ser individual, contribuiria melhor com o objetivo de 
encaminhar o grupo para o compartilhamento da inspiração” (Diário de campo, n.º 3, 
22/04/2015). Encontre a Árvore é uma dinâmica que os participantes realizam em 
duplas. Um integrante é vendado e o outro, sem vendas, o conduz até uma árvore. 
Quem está de olhos vendados utiliza o tato para sentir a árvore. Após, retorna-se ao 
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local de saída e, sem a venda, deve encontrar a árvore com a qual interagiu. Na 
continuidade, trocam-se os papéis da dupla (Figura 14). 
 
Figura 14: Registros fotográficos da atividade, “Encontre a Árvore” 
 
Foto: 21 – subprojeto 2 e foto 22 subprojeto 1. 
Fonte: Denise Bisolo. 
 
Nesse dia, como atividade para concentrar a atenção, foi realizada uma 
adaptação da atividade “Caçada Imóvel” (CORNELL, 2008a), que consiste em ficar 
imóvel em determinado lugar observando a vida ao seu redor (Figura 15).  
 
Figura 15 – Registros fotográficos da atividade “O Que Me Toca?” Adaptação da 
atividade, Caçada Imóvel de Cornell (2008a) 
 
Foto 23 – subprojeto 1 e foto 24 subprojeto 2. 
Fonte: Denise Bisolo. 
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Para essa atividade, o pesquisador elaborou um enunciado por escrito que foi 
entregue a cada participante com o seguinte dizer: “Escolha um lugar junto à 
natureza onde você se sinta bem. Fique numa posição confortável e imóvel. 
Observe quanto tempo a vida leva para retomar seu ritmo normal. Preste atenção ao 
que está ao seu redor, nas pequenas formas de vida, para o que se apresenta para 
ti. Após, expresse-se sobre: O que dessa experiência me sensibiliza? O Que Me 
Toca?” 
Para finalizar as vivências desse dia, para compartilhar a inspiração, fez-se 
uma roda de conversa e utilizou-se a técnica denominada, “Poema Dobrado” 
(CORNELL, 2008a): um dos participantes escreve numa folha, a primeira linha de 
um poema; em seguida, outro escreve o segundo dizer e dobra o papel de maneira 
que o próximo só veja a última linha escrita. O terceiro escreve mais uma linha e 
dobra novamente o papel e, assim, sucessivamente, o processo se repete com 
todos os participantes. Nessa atividade, a primeira linha foi escrita pelo pesquisador, 
com a seguinte questão problematizadora: “Se eu sou parte da natureza, quando eu 
olho para ela eu vejo?” (Figura 16). 
 
Figura 16 – Registro da técnica, “Poema Dobrado”, utilizada no momento do 
compartilhamento da inspiração 
 
Fonte: subprojetos 1 e 2 do PIBID. 
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 As outras vivências, três e quatro, ocorreram no Jardim Botânico de Lajeado. 
A terceira vivência foi iniciada com a atividade, “Pirâmide da Vida” (CORNELL, 
2008a). Nessa atividade, cada participante recebeu a figura de algum animal ou 
planta. Em seguida, foram feitas questões relacionadas à alimentação dos animais e 
às funções das plantas. Baseados nestas informações, os participantes tiveram que 
dialogar e montar uma pirâmide conforme a cadeia alimentar (teia da vida) (Figura 
17). 
 
Figura 17 - Registros fotográficos da atividade, “Pirâmide da Vida” 
 
Fotos 25 – subprojeto 1 e foto 26 subprojeto 2 
Fonte: autor. 
 
 A segunda atividade, utilizada para concentrar a atenção, foi o “Mapa dos 
Sons” (CORNELL, 2008b). Cada participante recebeu uma folha de papel na qual 
fez a marcação de um X. O ponto de intersecção das duas linhas é o local onde o 
participante se localiza e que serve de referência para se situar no ambiente em que 
está. Após, individualmente, cada participante procurou um lugar no Jardim Botânico 
no qual deveria permanecer por 15 a 30 minutos, buscar uma posição confortável, 
fechar os olhos e ouvir os sons ao seu redor. Os sons captados, próximos e 













 Para realizar a experiência direta, escolheu-se a atividade “Passeio da 
Lagarta” (CORNELL, 2008a). Essa atividade foi realizada com os olhos vendados. 
Em fila indiana, cada participante, colocou as mãos nos ombros do colega da frente 
e foram conduzidos pelo pesquisador, que estava no início da fila, por uma trilha na 
mata até chegar às margens de um riacho. O percurso levou em torno de vinte 
minutos. 
Ao lado do riacho, ainda de olhos vendados, cada participante foi conduzido, 
individualmente, pelo pesquisador a um lugar onde pudesse sentar e permanecer 
em silêncio nessa posição por 20 a 30 minutos. Solicitou-se que sentissem o 
ambiente, os odores, a temperatura; que ouvissem os sons da natureza; que 
buscassem a harmonia com o lugar. Somente após esse tempo foi permitida a 
retirada das vendas (Figura 19). 
 
Figura 19 – Registros fotográficos da atividade, “Passeio da Lagarta” 
 
 
Foto 27 – subprojeto 2 e foto 28 subprojeto 2. 
Fonte: Denise Bisolo. 
 
Para compartilhar a inspiração, foi solicitado que cada um, logo após ter tirado 
a venda, ainda sentado ao lado do riacho, fizesse um desenho para representar os 
sentimentos vivenciados (Figura 20) e, no final, deveriam comentar a respeito. A 
técnica do desenho foi mais um recurso utilizado na pesquisa para permitir que os 
participantes se expressassem de diversas formas, ou seja, evitando usar apenas a 








Fonte: participantes dos subprojetos 1 e 2. 
 
A quarta vivência iniciou com a brincadeira, “Morcego e Mariposa” 
(CORNELL, 2008a). Nessa atividade (Figura 21), os participantes foram organizados 
em círculo. No centro, um deles teve os olhos vendados e assumiu o papel de 
morcego; outros três ou mais, também, vendados, foram as mariposas. É uma 
atividade de pega-pega. Toda vez que o morcego dizia “morcego”, as mariposas 
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deveriam dizer “mariposas”. O morcego, pelo som, deveria localizar e pegar as 
mariposas. 
 
Figura 21– Registros fotográficos da atividade, “Morcego e Mariposa” 
 
Fotos 29 – subprojeto 1 e foto 30 subprojeto 2. 
Fonte: Denise Bisolo. 
 
 A atividade para concentrar a atenção foi “Duplicação” (CORNELL, 2008a). 
Em turno anterior à realização da atividade, o pesquisador foi ao Jardim Botânico e 
recolheu do solo objetos da natureza (folhas, flores, frutos, sementes...). Os 
participantes foram organizados em grupos de três a quatro pessoas. Em seguida, 
os objetos que estavam tapados foram mostrados por dez segundos. Os 
participantes tiveram que encontrar um exemplar similar ao que viram (Figura 19). 
 
Figura 22 – Registros fotográficos da atividade, “Duplicação” 
 
Foto 31 – subprojeto 1 e foto 32 subprojeto 2. 
Fonte: Denise Bisolo. 
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A experiência direta foi explorada com a atividade denominada “Trilha de 
Encontros e Descobertas” (Adaptação da Trilha do Conhecimento de Cornell, 
2008b). Para essa atividade (Figura 23), cada participante recebeu uma folha com 
questões a serem respondidas ao longo do trajeto de uma trilha que foi realizada em 
30 a 40 minutos, sem pressa. As questões foram: algo que lembre você mesmo; 
uma sincronidade; um som que faça você sorrir; um cheiro que você nunca sentiu 
antes; algo em transformação; algo que possa sentir com a pele; algo sagrado. A 
trilha foi finalizada no pomar, onde se compartilhou a experiência do dia a partir do 
relato de cada um dos participantes. 
 
Figura 23 – Registros fotográficos da atividade, “Trilha de Encontros e Descobertas” 
e compartilhamento da inspiração 
 
Foto 33 – subprojeto 1 e foto 34 – subprojeto 2. 
Fonte: Denise Bisolo. 
 
 Uma vez descritas e ilustradas as oito vivências com a natureza, apresenta-se 
a análise das dimensões formativas propostas pelo pesquisador: ludicidade, 
alteridade e sensibilidade. 
 
4.2.4.2 Ludicidade, alteridade e sensibilidade: análise das dimensões 





 O propósito das vivências com a natureza desenvolvidas a partir da proposta 
de Cornell (2008a, 2008b) foi fazer emergir a dimensão lúdica, que fosse possível 
estabelecer uma relação prazerosa com os lugares escolhidos para as atividades, 
rompendo assim com a visão utilitarista da natureza. Como menciona Huizinga 
(1996), o elemento lúdico é uma atividade improdutiva, que só tem fim em si mesmo, 
delimitado em certo espaço e tempo. 
 As atividades com a natureza remeteram os participantes a lembranças da 
infância e da adolescência, a atividades vivenciadas com familiares e amigos, o que 
se evidenciou na primeira vivência, na atividade, “Descrevendo uma Experiência 
com a Água”. A infância foi expressa nos escritos como, “quando eu era pequena”, 
“eu já tinha 8 anos”; e a adolescência, na lembrança de momentos de interação com 
“turmas de amigos”. Nessas duas fases da vida, a relação estabelecida com a água 
expressa significado lúdico, seja, em rio, mar ou piscina. Os participantes brincavam, 
divertiam-se e realizavam sonhos em ambientes em que a água se fazia presente, 
acompanhadas de pessoas de quem eles gostavam: pais, irmãos ou amigos, como 
se evidencia nos escritos abaixo: 
 
Lembro que, quando era pequena, meus pais nos levaram para o interior e 
aí havia um rio. Não gostava da água, tinha muito medo de entrar. O meu 
pai pegou em minhas mãos e me levou por todo o rio. Depois brinquei muito 
no rio com meus irmãos que éramos peixes (Pocahontas) 
 
Na adolescência, meus pais construíram uma piscina lá em casa. Logo se 
tornou o local de diversão preferido de toda a família e das turmas de 
amigos, tanto meus quanto do meu irmão. O engraçado é que, a partir deste 
período da vida, noto que me distanciei um pouco das atividades ligadas a 
água e seus prazeres. Hoje me preocupo mais com os transtornos 
causados pelas “enchentes”, pelos danos causados pela seca na produção 
de alimentos e na falta de água causada pelos desperdícios (Formiga). 
 
A minha maior experiência com água foi quando conheci o mar, eu já tinha 
8 anos e era um sonho para mim na época, foi muito bom (Abelha). 
 
“As lembranças da infância e de momentos prazerosos também emergiram na 
segunda vivência quando os participantes foram até a Sede Social da Univates de 
bicicleta” (Diário de campo n.º 4, 30/04/2015). A associação do elemento lúdico à 
infância remete à constatação de que brincar, hoje, tem significado restrito à “vida 
infantil”, pois na sociedade atual tende-se a dar “utilidade às coisas”, como 
mencionou o participante Formiga, ao dizer que hoje se preocupa com os 
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“transtornos causados pelas enchentes” e com a “falta de água”, ou seja, a água, na 
vida adulta, deixou de ser uma lembrança prazerosa. 
A associação do brincar à infância é mencionada por Santin (1996) para 
quem até mesmo o brincar da criança está ameaçado, pois a tendência é fazer uso 
da brincadeira para atingir outros fins, conduzindo a forma de brincar da criança. 
Verden-Zöller (2004) também aponta que, na cultura ocidental, há uma orientação 
significativa para a produção e a apropriação, o que tem contribuído para a 
inconsciência da corporeidade, um modo de viver com a atenção voltada para os 
resultados, uma vida na qual não se vê o presente dos seres humanos, pois o 
brincar ficou restrito à infância. 
A relação do brincar com a infância não é apenas resultado desta pesquisa. 
Loro (2010), ao investigar as representações sobre o brincar de um grupo de cinco 
professoras, formadas em Educação Física ou Pedagogia, que atuavam nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental, constatou que elas lembram com facilidade as 
brincadeiras realizadas na rua, nos pátios, na casa de pais e avós. Das brincadeiras 
realizadas na escola, as lembranças são menos frequentes. A formação inicial 
direcionava o brincar à aprendizagem técnica, ou seja, como recurso pedagógico. 
Para essas professoras, “o brincar seria um meio e não um fim em si mesmo. Nesse 
sentido o brincar tem a função de disciplinar e orientar os alunos para a 
aprendizagem de alguma coisa, a exemplo, do letramento, socialização, integração 
ou recreação” (LORO, 2010, p. 176). 
Logo, questiona-se: o adulto ainda é capaz de brincar? Se na formação inicial 
não se oportunizar o brincar por brincar, é possível o professor possibilitar aos 
alunos o brincar sem finalidade didático-pedagógica? Será que na escola há lugar 
para a ludicidade? 
O brincar não faz mais parte da vida adulta. O adulto não sabe mais brincar 
por brincar. Atrofiou-se a imaginação, a criatividade, os sonhos, para dar lugar a 
uma vida regida por normas e responsabilidades. Esse adulto professor que atua na 
escola, uma instituição que preza aprendizagens que terão uma “utilidade” para a 
vida, ou seja, ler, escrever, calcular, coloca em segundo plano, aprendizagens 
relacionadas à expressão humana através das artes e do corpo, área em que se 
situa a Educação Física.  
Na Educação Física, há dificuldade de compreender e de desenvolver a 
ludicidade para além da Educação Infantil e Anos Iniciais. Mesmo nesse período, o 
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brincar tende a ser um brincar direcionado a algo, ou seja, deve conduzir a um fim. 
Logo, fazer uma prática da cultura corporal de movimento na escola por prazer, com 
fim em si mesmo, necessita de um professor capaz de brincar, de se entregar à 
atividade. Dessa forma, a dimensão lúdica na formação do professor é essencial 
para que ele consiga ver na natureza possibilidades de fruição, de descobertas e de 
realização de sonhos dos alunos. 
 
Um dos intuitos das vivências com a natureza foi possibilitar momentos 
lúdicos. As atividades utilizadas para despertar o entusiasmo foram 
vivenciadas com prazer pelos participantes dessa pesquisa. Na atividade 
“Encontre Alguém Que...” que perguntava se já tinha apanhado uma fruta 
do pé e comido, ouvia-se falas em tom de brincadeira sobre “roubar frutas”, 
como algo que se fazia por diversão (Diário de campo n.º 1, 08/04/2015; 
Diário de campo n.º 2, 16/04/2015). 
 
 A ludicidade também foi perceptível na medida em que os participantes 
conseguiram entregar-se ao momento que viviam e desfrutar a atividade da qual 
estavam participando, num estado de fruição. A atividade “Morcego e Mariposa” é 
um exemplo: “Todos participaram como Morcego ou Mariposa ao menos uma vez, 
inclusive eu. É uma atividade muito divertida. A coordenadora foi Morcego. Percebe-
se que a disponibilidade do professor em brincar com os participantes é um incentivo 
aos demais” (Diário de campo n.º 8, 09/06/2015). Assim, pensar a dimensão lúdica 
na formação do professor é acreditar que ele é um ser que brinca. As vivências com 
a natureza possibilitaram a formação pessoal do professor. 
Falkenbach (1999) escreveu sobre a necessidade de uma formação que 
permita aos professores voltarem a brincar, num clima de liberdade e de criatividade, 
interagindo com o outro, com os objetos e consigo. Nesse sentido, o jogo lúdico é 
sensibilizador, pois desperta a disponibilidade corporal para ensinar. 
Complementando, Verden-Zöller e Maturana (2004, p. 224) dizem que “o brincar, 
como relação interpessoal, só pode acontecer no amor; que uma relação 
interpessoal que ocorre no amor é, necessariamente, vivida como brincadeira”. 
Acrescentam que a relação mãe-filho deve ser um relacionamento no brincar. A 
partir desse relacionamento, a criança se constitui, individualmente e socialmente. 
Portanto, questiona-se: o relacionamento de cumplicidade construído na relação 
professor-aluno pode ser um elemento relevante para a Educação Ambiental?  
 A formação do professor de Educação Física em relação à Educação 
Ambiental deve ocorrer de tal maneira que a contato com a natureza lhes 
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proporcione momento agradáveis e que seja conduzido por formadores que tenham 
uma relação afetiva com a natureza, ou seja, reconhecem-na com uma educadora.  
Nesse sentido, o método Aprendizado Sequencial de Cornell (2008a, 2008b) 
traz como um dos objetivos proporcionar momentos agradáveis de contato com a 
natureza, sendo o objetivo da primeira etapa do método, despertar o entusiasmo. O 
autor acredita que criar um clima agradável em relação ao local e às atividades a 
serem desenvolvidas é fundamental para que a sintonia entre homem-natureza se 
estabeleça. Logo, o fato de as atividades realizadas não serem competitivas e 
estabelecerem uma relação harmoniosa com a natureza é uma aspecto positivo do 
método, o que pode contribuir para que a vivência se torne “experiência” 
(LARROSA, 2014).  
A simplicidade das atividades desenvolvidas no sentido de que não havia 
necessidade de os participantes dominarem algum tipo de técnica de movimento, 
como, por exemplo, para fazer rapel, possibilitou que elas fossem realizadas por 
pessoas de diferentes faixas etárias e níveis de aptidão física. A proposta de 
atividades simples, das quais todos podem participar é relevante na medida em que 
se percebeu que havia preocupação por parte dos participantes em relação a que 
“tipo de vivências com a natureza” seriam realizadas. Assim como há quem deseja a 
adrenalina dos esportes de aventura, outros se preocupam com atividades que 
podem oferecer risco à integridade física. Uma vivência mal conduzida ou frustrante 
pode distanciar o professor da vivência, como, também, pode repensar o seu uso 
nas aulas. 
 Na pesquisa, identificou-se uma vivência relacionada à formação inicial, em 
que houve a relação professor-aluno, mas se tornou uma experiência em que a água 
trouxe momentos de insegurança, medo e tensão: 
 
Cursando a Faculdade de Educação Física, na aula de natação, estava 
numa prova prática e tive que dar um ponta no fundo e nadar. Me sentia 
insegura para dar a ponta. Dei a ponta, fiquei muito tensa e fui para o fundo. 
Quando percebi uma colega me ajudou a sair (Lúcia). 
 
 Logo, há de se questionar qual é o papel do professor de Educação Física 
frente aos alunos em relação à Educação Ambiental na medida em que se propõe 
uma relação direta com a natureza? Uma analogia pode ser feita com o registro já 
mencionado de Pocahontas, que trouxe a importância do pai na sua relação com a 
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água, ao pegá-la pela mão e conduzi-la a explorar todo o rio, desafiando-a a ir 
adiante para enfrentar o novo, o desconhecido. Assim, o professor precisa 
apresentar a natureza aos alunos, não como algo hostil, oposto à vida do homem, 
mas como algo de que o homem faz parte. Essa aprendizagem se consolidará se for 
permeada pelo afeto, construída na relação cotidiana entre professor e aluno, se 
forem desenvolvidas atividades de forma lúdica, ou seja, em que o vivenciar se 
sobreponha ao resultado final. 
O dito acima nos remete a Dávila e Maturana (2009), que defendem que os 
espaços educativos devem ser espaços relacionais e que a educação é um 
processo de transformação que se dá pela convivência, na relação professor-aluno, 
que se aceitam como legítimo outro, que aprendem e se transformam mutuamente. 
Nesse contexto, a conscientização e a responsabilidade ecológica são aprendidas 
no cotidiano. 
Ainda, relacionado à ludicidade, houve relatos da vida adulta acerca do lazer, 
tais como os abaixo: 
 
A experiência mais marcante que tive com a água foi ao visitar as cataratas 
de Foz do Iguaçu. Me fez refletir sobre o quanto somos insignificantes frente 
a natureza, mas ao mesmo tempo, como nossas ações coletivas podem, 
em integração com a natureza, ter efeitos positivos (Neiva). 
 
Já tive muitas experiências envolvendo água, pois praticava rapel em 
cachoeiras e cascatas. Porém, a última experiência foi a possibilidade de 
nadar em alto mar que ocorreu durante um passeio de barco pelas praias 
de Florianópolis no último verão. A água estava muito límpida e com a 
temperatura agradável (Jhoe). 
 
 As falas acima tratam de duas experiências lúdicas com a água associadas 
ao turismo. Portanto, percebe-se que também é possível, como adultos, estabelecer 
uma relação prazerosa com a natureza. Dessa forma, fala-se de pessoas que 
optaram em seu lazer, momento no qual se pode decidir sobre o que fazer, não só 




 Na “Evocação de Palavras”, no final da primeira vivência, percebeu-se que as 
atividades proporcionaram significados diferentes, expressos por termos como: 
“tranquilidade”, “relaxamento”, “descoberta”, “admiração”, “reflexão”. Mas, destaca-
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se o fato de possibilitar aos participantes outro olhar para o ambiente em que vivem, 
ou para os locais onde circularam semanalmente, no caso, o laguinho da Univates, o 
que se evidencia nos escritos dos participantes: “Poder observar mais, 
verdadeiramente ver, não só olhar” (Amora); “Olhar para si” (Neiva); “Prestar mais 
atenção ao redor e as pessoas” (Formiga). Dessa forma, as vivências com a 
natureza despertaram a dimensão formativa da alteridade. 
Outra atividade que contribuiu para um olhar mais atento ao meio e a si 
próprio foi a atividade, “O Que Me Toca?”, desenvolvida na segunda vivência, na 
Sede Social da Univates. Também foi uma atividade realizada individualmente. Os 
registros dos participantes demonstram que a destinação de um tempo para si é 
fundamental para o indivíduo se situar no mundo e perceber o Outro. Passarinhos, 
insetos, árvores, pessoas fazem parte do dia a dia de cada pessoa, mas, 
geralmente, passam despercebidos: 
 
Essa experiência nos faz relaxar, ver o quanto nossa natureza é importante, 
é muito bom. Fazia tempo que não deitava de pés descalços na grama, 
tempo que não ficava olhando e escutando passarinhos e outros bichos que 
vi e senti, como uma borboleta que estava ao meu lado. Muitas formigas me 
tocam, assim como o chão em que estou deitada, as abelhas ao redor do 
coqueiro em redor das frutas... Como nossa natureza é linda e muitas vezes 
não percebemos isso (Jamilly Mabel). 
 
Percebo que todos os seres vivos da natureza fazem o possível para 
sobreviver tendo que se adequar ao local que está, como por exemplo as 
pequenas árvores que se modelam no meio das grandes para conseguir 
pegar alguma luz solar (Mário). 
 
Sentada aqui observo o quanto estou rodeada de pessoas legais no meu 
cotidiano e que devemos nos tratar bem. Temos um meio ambiente 
maravilhoso, pessoas legais, devemos valorizar mais esses detalhes. Sentir 
a paz que a natureza nos traz é maravilhoso (Sara). 
 
Essa atividade também permitiu a compreensão de que o homem faz parte da 
natureza, ou seja, que ele não está fora dela, o que contribui para rever o conceito 
de objetificação da natureza (GRÜN, 2005, 2011; GIDDENS, 1996), considerada 
uma das principais razões da crise ambiental. Na modernidade, o homem colocou-
se à parte dela; logo, não consegue perceber as consequências da sua exploração 
desenfreada.  
Abaixo, mais dois relatos de participantes da atividade, “O Que Me Toca?” 
Eles se perceberam como parte da natureza na medida em que sentiram que sua 
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presença não incomoda os demais seres que estão no mesmo lugar (insetos); 
assim, sentiram-se integrados ao meio, acolhidos e pertencentes à natureza: 
 
Onde sentei havia muita grama, poucas árvores e em minha volta formigas, 
não sei a espécie, mas eram carregadeiras. Logo elas desviaram de mim e 
uma e outra subiu no meu tênis, desceu e seguiu seu caminho, em seguida 
pequenas borboletas pousaram na grama e logo voaram e pousavam 
novamente, a minha presença não as incomodavam, nem as formigas se 
importavam, ou seja, assim como qualquer outro animal eu também fazia 
parte daquele ambiente (Jhoe). 
 
Na minha chegada a este local, observei pequenos insetos a minha volta. A 
maioria se afastou com a minha chegada, mas não demorou muito para que 
voltassem. Em pouco tempo pousavam em mim, passavam tranquilamente 
sobre meus calçados, como se eu fizesse parte daquele ambiente desde 
sempre. A natureza nos acolhe e isso me sensibiliza e me toca (Neiva) 
 
Dessa forma, as vivências com a natureza possibilitam o reconhecimento do 
homem como parte integrante da natureza. O caminho a ser percorrido nesse 
contato, como menciona Campagna (2006), é de parceria, de complementaridade e 
de interdependência, uma relação de simbiose. Ao estar junto à natureza, 
experimenta-se o próprio corpo como espaço ecológico e se consegue ver a 
natureza na sua multiplicidade, conforme relato dos participantes acima.  
A ideia de pertencimento e de unidade também se manifestou nesse dia na 
atividade do Poema Dobrado, que foi escrito coletivamente. O pesquisador escreveu 
a primeira linha e, na sequência, cada um dos participantes do subprojeto 1 do 
PIBID contribuiu com a escrita de uma linha, conforme segue: 
 
Sou parte da natureza. Quando olho para ela eu vejo... 
A tranquilidade que tem que ter a minha vida 
Tenho que parar para observar mais a natureza 
Muitas vezes já percebi que quando as formigas carregam seu alimento, se 
o vento derruba, elas voltam a carregá-lo 
Sentir o vento, as gramas, ouvir os sons dos pássaros nos faz sentir livres 
Sou parte da natureza 
Sinto ela em minha alma 
Me acalmo. A natureza freia meu ritmo e pressa. Me sinto aconchegada e 
com paz interior 
Sei quem sou 
Mas sou quem quero ser? 
A natureza que faço parte 
E que faz parte de mim 
O ser humano é também natural. Não pode fugir disso. 
 
Ao analisar o poema, percebem-se expressões como “sou parte dela”, “a 
natureza que faço parte”, “o ser humano também é natural”, o que possibilita afirmar 
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que as vivências com a natureza fizeram os participantes se sentirem parte do lugar 
onde estavam. Na perspectiva da Educação Ambiental, Nessa perspectiva, 
compreende-se que há interdependência entre todos os membros de uma 
comunidade, sendo a rede ou a teia o padrão de organização da vida. 
Contudo, Freire (2003) menciona que, infelizmente, nossa capacidade de 
inteligir, por causa da falta de sensibilidade, nos induz a uma compreensão de 
afrontamento e de destruição da natureza. Os demais seres vivos não destroem o 
mundo, mesmo vivendo um da morte do outro. Portanto, compreender e sentir que 
nossa relação com a natureza deve ser de equilíbrio, de prudência e de harmonia é 
essencial para poder comunicá-lo aos nossos educandos. “Relação generosa de dar 
e receber, de respeito e de construção e não estar nela sem ela. Sem ela estamos 
sem nós mesmos” (FREIRE, 2003, p. 14). 
A alteridade também se manifestou na atividade “Pirâmide da Vida”, proposta 
por Cornell (2008b, 2008a) para despertar o entusiasmo. Essa atividade provocou 
nos participantes um conhecimento maior, a consciência do outro em relação ao 
papel que cada ser vivo exerce na cadeia alimentar, o que contribui para o 
entendimento da visão sistêmica de mundo e para a compreensão antropológica do 
homem, que reconhece a unidade na diversidade, como menciona Morin (2005). 
Porém, convém não se esquecer de incluir o homem nessa atividade, que possibilita 
a análise de como cada participante percebe a si mesmo, no caso, ilustrado por uma 
figura humana, frente aos demais seres vivos: 
 
Um participante disse que o homem está no topo da pirâmide, que domina 
os demais seres vivos. O outro questionou isso pois há animais que podem 
se alimentar dele. A presença do homem nessa brincadeira foi fundamental 
para se discutir a relação homem-natureza e o antropocentrismo (Diário de 
campo n.º 5, 06/05/2015). 
 
Iniciamos com a Pirâmide da Vida. Esse grupo interagiu mais e estabeleceu 
relações entre animais e plantas diferentemente do outro grupo. Conseguiu 
relacionar peixes a algas. Colocaram o homem como o topo da cadeia 
alimentar, ideia que reforça a visão antropocêntrica e de dominador da 
natureza (Diário de campo n.º 7, 21/05/2015). 
 
A atividade “Pirâmide da Vida” tem o propósito de despertar o entusiasmo das 
pessoas, a fim de prepará-las para as atividades, que buscam concentrar a atenção. 
A discussão sobre o papel do homem na teia da vida foi profícua com os dois 
grupos, considerando o foco, Educação Ambiental. A discussão nos subprojetos do 
PIBID acerca do lugar do homem na cadeia alimentar, ou seja, se é, de fato, no 
160 
 
topo, abriu espaço para refletir sobre a origem da concepção de que o homem é 
superior a todos os outros seres vivos.  
Também, na atividade “O Que Me Toca?”, percebeu-se que, para alguns, ela 
provocou um olhar mais atento para o que há ao redor. Já para o outros, aspectos 
mais distantes chamaram atenção. Por isso, é importante falar da dimensão da 
alteridade: “Imaginei como seria se eu fosse uma formiga, borboleta, mosca, 
passarinho” (Tainá). Assim, percebe-se que as vivências com a natureza auxiliaram 
os participantes a não pensar somente em si, a perceber as diferenças entre os 
seres vivos; ou seja, ajudaram a desenvolver o altruísmo. Ainda, a fala da 
participante Tainá mostra o esforço para imaginar como é ser uma formiga, isto é, 
para colocar-se no lugar do Outro. Esse colocar-se no lugar do Outro é um exercício 
necessário entre os seres humanos, principalmente, quando se fala de formação de 
professores. 
A Educação Ambiental na perspectiva da pedagogia da alteridade deve 
centrar esforços para “criar espaços, para que o modo humano de relacionar-se com 
o e no mundo seja responsável, isto é, espaços para a emergência do discurso 
crítico, do diálogo dos saberes, do encontro de alteridades” (MAKIUCHI, 2011, p. 
94). A autora acrescenta: 
 
A Educação Ambiental, ao assumir a alteridade como seu ponto de partida, 
instaura na gestão um diálogo que apresenta “mundos” - o mundo de cada 
sujeito no discurso; um ambiente que ao ser apresentado pelo sujeito passa 
a ser “seu ambiente”, sua casa, seu lugar de vida. O diálogo explicita o 
caráter de confronto de mundos, de ideias, de visões, de desejos e de 
interesses referentes a um ambiente que também possui sua própria 
externalidade, no sentido de não ser assimilável pelo sistema teórico dos 
paradigmas objetivantes do conhecimento moderno. Esse confronto não 
busca a coerência ou consenso por meio de uma racionalidade baseada em 
um discurso comum, um fundo racional e normativo dado a partir de 
pressupostos teóricos, políticos sociais e culturais construídos fora da 
relação, mas almeja a paz - a unidade de uma pluralidade que não forma 
uma totalidade fechada.  
 
Para Grün (2005), a natureza é o outro que se dirige a nós. E, a partir desse 
contato com o Outro, emergem as transformações. Ao pensar a relação professor-
aluno, Makiuchi (2011, p. 88) diz que ela não deve centrar-se na transmissão ou na 
construção de conhecimentos, mas no encontro em que o educador se reconhece 




Garantir a alteridade é garantir a ética. A responsabilidade por outrem – 
outro enquanto absolutamente outro – reside exatamente nessa assimetria, 
significando que a responsabilidade é uma obrigação em relação a outrem, 
independente da obrigação que o mesmo porventura possa ter nessa 
relação. 
 
“Encontre a sua árvore” é outra atividade que possibilitou o exercício da 
alteridade. Inicialmente, nas duplas, um participante é conduzido de olhos vendados, 
o que exige cuidado com o outro no sentido de passar-lhe segurança. “O cuidado 
com o outro durante a atividade esteve presente, o contato corporal foi importante. 
Houve uma situação em que uma participante sentia-se insegura ao andar de olhos 
vendados e o apoio do colega foi fundamental” (Diário de campo, n.º 3, 22/04/2015). 
Acrescentando, Rebeca diz que “as atividades que me chamaram atenção foram 
aquelas que praticando percebi que não conseguiria viver sozinha” (Rebeca, 
questionário, 02/07/2015). Houve, assim, um despertar em relação ao cuidado do 
Outro, bem como, para a necessidade do Outro para a própria existência. O homem 
não vive só. É um ser social que precisa dos outros para desenvolver-se, não só dos 
humanos, mas, também, dos demais seres e elementos da natureza. 
O diálogo em torno da Educação Ambiental, conforme Freire (2003, p. 19), é 
mais que uma questão científica, política ou epistemológica; “é uma questão ético-
antropológica de luta pela VIDA!”. Há necessidade de respeito e de valorização do 
outro(a), o que implica a aceitação da diferença. As diferenças enriquecem, somam; 
é da diversidade que se compõe a multiplicidade na unidade necessária. Daí a 
necessidade de a Educação Ambiental não ser uma educação apenas de conteúdo, 
mas de postura frente ao mundo, de conscientização dos valores da VIDA e da ética 
humana, diz Freire (2003). 
Frente a uma sociedade marcada pela cientificidade moderna, a 
compreensão do Outro passa pela educação dos sentidos corporais, que foram 
explorados nas vivências, pois é pelos sentidos que a compreensão do mundo 
chega às pessoas.  
 
c) Sensibilidade 
A atividade já mencionada, “Encontre a Árvore”, que possibilitou a alteridade, 
também explora os sentidos corporais, principalmente o tato, que se relaciona com a 
dimensão da sensibilidade. Sentir a árvore com as mãos é determinante para 




Entre as atividades as que marcaram mais foram de tocar as árvores 
estando com os olhos vendados e depois ter que encontrar a árvore que 
tocou e também de procurar os elementos da natureza. A primeira pelo fato 
de ter que apurar os outros sentidos e a segunda pelo fato de provocar o 
nosso conhecimento sobre elementos disponíveis na natureza que 
deveriam ser de fácil conhecimento, porém não eram (Jhoe, questionário, 
17/06/2015). 
 
Na Trilha de Surpresas, atividade mencionada por Jhoe, “inicialmente houve 
pressa do grupo, 4 ou 5 pessoas passaram rapidamente os primeiros metros. Dos 
vinte objetos artificiais deixados na vegetação teve pessoas que viram apenas seis 
ou sete” (Diário de campo n.º 1, 08/04/2015). Evidencia-se o que Duarte Júnior 
(2010) menciona sobre a falta de conexão do homem com o meio ao seu redor, a 
falta de um olhar mais atento, o que dificulta a compreensão do Outro. 
Percebe-se aqui a necessidade de educar os sentidos corporais, incluindo a 
visão, que, para Matarezi (2006), já está supervalorizada em nossa sociedade. Na 
Trilha de Surpresas, que exigia que os participantes observassem com cuidado 
objetos artificiais colocados junto à natureza, percebeu-se que, além da educação 
da visão, também despertou os participantes para a reflexão sobre o que há no 
entorno, olhando com mais atenção. 
Várias outras atividades foram desenvolvidas com o intuito de explorar os 
sentidos: o “Mapa dos Sons”, o “Passeio da Lagarta”, “Trilhas dos Encontros e das 
Descobertas”. 
O “Passeio da Lagarta” objetiva vivenciar uma experiência direta, ou seja, a 
exaltação de sentidos a partir da inibição de outro. No caso dessa atividade, o da 
visão. Os participantes fizeram o trajeto de olhos vendados e, por determinado 
tempo, ficaram sentados na beira de um riacho.  
 
A atividade que mais me marcou foi a da Centopeia32, na qual todos os 
colegas foram vendados e tínhamos que caminhar apoiando as mãos nos 
ombros do colega da frente. Essa vivência me trouxe grande percepção dos 
sentidos que muitas vezes com a visão acabamos deixando de perceber a 
importância dos demais sentidos do corpo (Sol, questionário, 02/07/2015). 
 
Uma das atividades mais marcante para mim foi a trilha com os olhos 
fechados, pois usamos os sentidos que não são muito utilizados ou não 
damos muita importância para eles (Corujão, questionário, 02/07/2015) 
 
                                                          
32 A participante se refere ao Passeio da Lagarta. 
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Como essa atividade se caracteriza como uma trilha sensitiva, ao final, os 
participantes tiveram que expressar os seus sentimentos por meio de desenhos (ver 
Figura 20, p. 149), nos quais manifestaram sentimentos de “paz”, “sensação de 
solidão”, “necessidade de outras pessoas”, “inspiração musical”. “Os participantes 
relataram que o fato de estarem com os olhos vendados fez com que os outros 
sentidos, audição, tato e olfato, se aguçassem, assim como a imaginação de como 
seria aquele local onde estavam” (Diário de campo n.º 5; 06/05/2016; diário de 
campo n.º 7, 21/05/2016).  
Em relação aos sentidos corporais, a exploração do paladar e do olfato trouxe 
maior dificuldade na elaboração e desenvolvimento de atividades. O paladar foi 
pouco explorado. Na “Trilha dos Encontros e Descobertas”, realizada no Jardim 
Botânico, “houve uma questão que os participantes deveriam escrever sobre um 
cheiro que nunca tinham sentido antes e a maioria deixou essa questão em branco” 
(Diário de campo n.º 6, 20/05/2015; diário de campo n.º 8, 09/06/2015). A questão 
que se coloca é: todos já sentiram todos os odores presentes ou há a necessidade 
de educar o olfato? Isso pode ser visto nas Figuras 24 e 25.  
 
Figura 24: Ficha elaborada pelo pesquisador para a exploração dos sentidos 






Figura 25: Ficha elaborada pelo pesquisador para a exploração dos sentidos 




As trilhas sensitivas, para Silva e Figueiredo (2011, p. 42), possibilitam o 
contato com o natural numa interação direta de cada participante com os elementos 
naturais, “numa mistura extrema de sentimentos em que o medo fica aflorado pela 
circunstância, mas esse medo inicial não pode ser um dominador. Arriscar-se e 
colocar-se à prova é um meio de alcançar o que se deseja”. Esse tipo de atividade 
explora todos os órgãos do sentido e, ao mesmo tempo em que se conhece e se 
vivencia o contato com o ambiente, desenvolvem-se sentimentos em relação a ele. 
Além disso, promove a experiência que quebra a rotina dos participantes por ser 
algo novo, não esperado e de acesso a todos.  
Ao final da trilha, no compartilhamento, o pesquisador questionou “como se 
poderia construir situações que explorassem o paladar e o olfato” (Diário de campo 
n.º 6, 20/05/2015; diário de campo n.º 8, 09/06/2015). A exploração dos sentidos é 
fundamental na proposta de formação dos professores, pois o corpo, como diz 
Gonçalves (2001), é o lugar onde o sentir, o pensar e o agir fundem-se na 
experiência do homem, como ser-no-mundo. E, pode-se acrescentar que “o mundo, 
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antes de ser tomado como matéria inteligível, surge a nós como objeto sensível” 
(DUARTE JÚNIOR, 2010, p. 13).  
Sentir tem a ver com tudo aquilo que foi adquirido pelo corpo de modo direto, 
sensível, sem passar pelas representações simbólicas que permitem os processos 
de raciocínio e de reflexão. O saber sensível/corporal é fundador dos demais; é 
corporal. Reconhecer a existência de um saber sensível é entender que “o mundo, 
antes de ser tomado como matéria inteligível, surge a nós como objeto sensível” 
(DUARTE JÚNIOR, 2010, p. 13). 
A exploração dos sentidos corporais é essencial para o trabalho com a 
dimensão formativa da sensibilidade. O professor precisa ter “experimentado” e 
explorado os sentidos corporais; precisa conhecer a si próprio para ser um Educador 
Ambiental. Pois, como diz Merleau-Ponty (1999), a conceitualização de um objeto 
não substitui o objeto em si.  
A dimensão da sensibilidade na formação de professores de Educação Física 
é indispensável e com grande potencial a ser explorado. A Educação Física trabalha 
com o homem na sua totalidade. Como diz Merleau-Ponty (1999), o mundo não é 
aquilo que eu penso, mas aquilo que eu vivo. Logo, a formação em Educação 
Ambiental não pode se abster do contato com a natureza e da exploração dos 
sentidos corporais, pois sentir faz parte da essência do ser humano. 
Silva e Figueiredo (2011) também desenvolveram um estudo com o objetivo 
de propor estratégias alternativas de Educação Ambiental, promovendo experiências 
concretas e de integração humana com a natureza, por meio de trilhas interpretativo-
perceptivas. Os participantes eram monitores ambientais e acadêmicos de Biologia e 
de Turismo. Os autores salientam que o silêncio é importante em trilhas, a fim de 
ampliar o nível de alerta dos sentidos, atentando aos cheiros do entorno e às 
diversas formas de vida. Os participantes “ficaram animados ao reconhecer tanto os 
sons como os cheiros do local, é como se estivessem olhando pela primeira vez, 
pois os rostos iluminavam-se” (SILVA; FIGUEIREDO, 2011, p. 38). Esses momentos 
são importantes, pois permitem estimular as formas de percepção da paisagem para 
além do aspecto visual, identificando melhor as particularidades do local através dos 
sentidos, dizem os autores. 
d) Significados 
Após as quatro vivências com a natureza, os participantes foram 
questionados a respeito do significado dessas vivências para eles. A partir das 
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respostas, foi possível estabelecer três significados: a) Reconhecimento do 
distanciamento homem-natureza; b) Momento de reflexão sobre a vida, de encontro 
consigo mesmo e com os outros; c) Momento de paz, relaxamento e tranquilidade. 
O distanciamento homem-natureza se evidenciou nos relatos quando 
comentaram que “passavam pela natureza”, sem relacionar-se com ela. As vivências 
auxiliaram os participantes a olhar com mais atenção para o meio em que vivem e a 
ver a riqueza da natureza na sua simplicidade: 
 
Pude perceber o quanto eu “observava” apenas a natureza. Sempre achei 
que eu experimentava vivenciar a natureza, mas com as atividades 
realizadas até aqui percebi que eu somente passava pela natureza, só a 
“olhava”, sem interpretar, sem vivenciar. A primeira atividade em que 
passamos por uma trilha e tínhamos que identificar quantos materiais não 
naturais estava ali, me fez entender que realmente apenas olhava, mas não 
enxergava de fato (Amora, questionário, 17/06/2015) 
 
Uma atividade que me marcou muito foi aquela realizada na sede da 
Univates onde tivemos que observar a natureza. Isto foi muito significativo 
pois como somos pessoas muito atarefadas e com rotinas muito corridas, 
serviu como vivência para refletir mais nas coisas que estão ao nosso redor, 
nas coisas simples mas que são muito ricas pois passam despercebidas por 
nós no dia-a-dia (Andorinha, questionário, 17/06/2015) 
 
As atividades que fizemos até o momento me mostraram que tenho que 
parar para observar mais a natureza. Estas atividades me passaram muita 
calma (Grilo, questionário, 17/06/2015). 
 
Outra atividade que revelou o distanciamento dos participantes da natureza 
foi a primeira vivência, quando lhes foi solicitado que encontrassem alguém que 
soubesse “que fase da lua é hoje?”. No momento do compartilhamento no grande 
grupo, esse aspecto teve ênfase. “Alguns não faziam a menor ideia, outros sabiam 
por intermédio de reportagens que viram na internet ou por comentários que ouviram 
de outras pessoas. Um participante questionou: quantos dias são cada fase da lua?” 
(Diário de campo n.º 1, 08/04/2015). A dificuldade em responder a essa questão 
desperta a reflexão sobre a relação do homem atual com a natureza: Será que se 
educa visando a uma relação mais próxima com a natureza? 
A crença nos avanços científicos para a solução dos problemas da 
humanidade, a desvalorização do saber construído na experiência da relação 
homem-mundo têm “desobrigado” a elaboração do saber a partir dos próprios 
sentidos. Além disso, o avanço tecnológico possibilita às pessoas buscarem os 
conhecimentos de forma virtual, o que relega o corpo a um segundo plano. Nesse 
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contexto, corre-se o risco de, mesmo estando em contato com a natureza, não 
percebê-la na sua complexidade. 
Vive-se um processo de “descorporalização”, pois, segundo Gonçalves 
(2001), o homem foi perdendo a comunicação empática do corpo com o mundo, 
reduziu sua capacidade de percepção sensorial e aprendeu a controlar a 
manifestação de seus sentimentos. Na mesma linha, Le Breton (2003) aponta que, 
por causa dos avanços da cibernética, o contato corporal entre as pessoas e a 
vontade de relacionar-se presencialmente é cada vez menos frequente. O 
sentimento de libertar-se do corpo que preside os usuários do espaço cibernético diz 
muito sobre a condição depreciativa do corpo na contemporaneidade. Fala, também, 
do desprezo em relação a si mesmo, na medida em que se entende o corpo como 
matéria-prima, um suporte da pessoa, algo que pode e deve ser aprimorado, mas 
desprovendo-o de afetos. Porém, Le Breton (2003, p. 221) lembra: “É certo que 
continuamos a ser carne [...]. Abandonar a densidade do corpo seria abandonar a 
carne do mundo, perder o sabor das coisas”.  
Dessa forma, reitera-se a necessidade de pensar o corpo como lugar onde a 
experiência da Educação Ambiental pode nos tocar. As vivências com a natureza 
oportunizaram aos participantes reflexões acerca da sua relação com a natureza, 
bem como, a descoberta da beleza da forma de ser, que só enxerga quem está 
receptivo a ela. 
Outro significado das vivências com a natureza, mencionado pelos 
participantes, diz respeito à reflexão sobre a rotina de vida, ao olhar para si mesmo, 
ao questionamento da própria existência. Essas reflexões emergiram, 
principalmente, nos momentos em que os participantes tiveram que ficar sozinhos e 
pensaram sobre o que vivenciaram. As respostas dos questionários fazem menção a 
esses aspectos: 
 
Acredito que contribuíram para valorizar a reflexão sobre a rotina diária 
vivida e avaliar o que realmente importa nas nossas vidas. Isso tem um 
significado ambiental e ecológico justamente por considerar o mundo em 
que vivemos, a natureza, os nossos sentimentos e, principalmente, 
despertar os sentidos que muitas vezes deixamos de lado pela necessidade 
imediatista de resolver problemas e ser produtivo. Um exemplo disso foi a 
atividade onde tivemos que relatar nossas experiências com a água [...] 
(Formiga, questionário, 17/06/2015) 
 
Muito claro para mim fica o significado de olhar-se a si mesmo, perceber-se, 
refletir-se. Antes da natureza, do ambiente que nos rodeia, minha 
percepção é de que as “atividades com a natureza” proporcionam este 
168 
 
espaço de questionamento da própria existência. A partir dessa auto análise 
sim, a valorização daquilo que temos a nossa “disposição”, por conseguinte 
a compreensão de que fazemos parte de um todo, sendo uma de nossas 
obrigações, zelar por cada elemento que o integra (Neiva, questionário, 
17/06/2015). 
 
Uma das atividades que “tocou” os participantes foi o “Passeio da Lagarta”, 
realizado de olhos vendados. Além disso, eles permaneceram em silêncio por cerca 
de 20 minutos. Esse tempo que cada um teve para si mesmo, desprovido da visão, 
proporcionou um momento de reflexão sobre a vida, sobre a própria existência. “Os 
participantes relataram que a sensação de ficar só, de não saber se havia mais 
alguém enquanto estavam sentados, o silêncio incomodou e fez pensar” (Diário de 
campo n.º 5, 06/05/2015). “Percebe-se nessa atividade que nos relatos deles 
aparecem sentimentos de solidão, mas também conseguem refletir sobre a vida, 
esquecendo os compromissos rotineiros” (Diário de campo n.º 7, 21/05/2015). 
Logo, vale ressaltar que, ao pensar a formação de professores de Educação 
Física para atuar com Educação Ambiental, as atividades reflexivas proporcionadas 
a partir das vivências com a natureza contribuem para que o professor se 
compreenda como sujeito que está no mundo, para que pense sobre a “sua 
existência” e o seu papel na sociedade. 
Outro significado que emergiu das manifestações dos participantes é que as 
vivências proporcionaram um momento de tranquilidade, de paz, de relaxamento, 
conforme descrito abaixo: 
 
Na atividade de olhos vendados e caminhando pela mata vivenciei 
momento de tranquilidade e paz (Lúcia, questionário, 17/06/2015)  
 
Achei bastante interessante o contato com a natureza. Nos traz 
tranquilidade, nos faz refletir, ir até algum lugar, conhecer, ouvir, trocar 
experiências, talvez, se não fosse estes momentos, poucos de nós tiraria 
tempo do seu dia-a-dia para ter esse contato, tocar árvores, ouvir os sons, 
prestar atenção nos detalhes, momentos que nos trazem leveza (Sara, 
questionário, 02/07/2015) 
 
Foram importantes mecanismos para o autoconhecimento corporal e da 
natureza. As atividades de relaxamento junto à natureza foram ótimas 
(Beija-flor, questionário, 17/06/2015). 
 
Contudo, um aspecto identificado ao longo do estudo, a partir das vivências 
realizadas, foi a posição passiva dos participantes frente às vivências, ou seja, o 
planejamento e a definição dos locais e dos materiais estavam ao encargo do 
pesquisador. Percebeu-se que alguns participantes que utilizaram as vivências na 
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escola conseguiam estabelecer relações com a docência, enquanto que, para 
outros, os significados ficavam restritos ao plano pessoal. “Além das dimensões da 
ludicidade, da alteridade e da sensibilidade se faz necessário o conhecimento 
científico e a experiência docente” (Diário de campo n.º 8, 09/06/2015). “Outro 
elemento importante seria se eles pudessem planejar uma aula e experimentar na 
escola, inserir nos planos de ação deles” (Diário de campo n.º 6, 20/05/2015). 
Dessa forma, percebeu-se que uma mudança metodológica na pesquisa 
beneficiaria a investigação e o processo de formação de professores e de 
acadêmicos em relação à aproximação com o tema “Educação Ambiental”. Houve 
um processo de escuta do grupo. Escutar, de acordo com Barcelos (2012, p. 23), é 
diferente de ouvir: 
 
Ouvir, ouvimos muita coisa, e o tempo inteiro. Já escutar (do latim auscultar: 
atentar para aquilo que vem de dentro) exige uma atitude de pausa. Pausa 
para acolher; pausa para cuidar; pausa para pensar; pausa para olhar; 
pausa para vagar; pausa para sentir; pausa para sentir com cuidado; pausa 
para perceber a minúcia; pausa para perceber e cultivar a delicadeza; 
pausa para pequenas coisas; pausa para as ações cotidianas; pausa para 
os gestos sutis; pausa para suspender a velocidade; pausa para exercitar a 
lentidão; pausa para viver a experiência; pausa para escutar silêncios. 
Enfim, pausa para criar um espaço-tempo onde os fatos que nos acontecem 
possam ser experienciados e, como sugere o pedagogo espanhol Jorge 
Larrosa Bondía (2002), possamos dar tempo e espaço para transformar 
aquilo que nos acontece em algo significativo em nosso viver. 
 
Ficou evidente que as três dimensões propostas (ludicidade, alteridade e 
sensibilidade), como, também, as quatro vivências com a natureza realizadas são 
fundamentais para a formação do professor. Por isso, num encontro com cada 
subprojeto para a discussão de referenciais teóricos, definiu-se que os subgrupos 
planejariam vivências com a natureza e exercitariam a docência com os colegas do 
PIBID. 
Busca-se, dessa forma, resposta à questão: como o professor se constitui e 
quais saberes influenciam a sua formação? A essa questão juntam-se as de Borges 
(1998): Como deve ser a formação? O que é fundamental para a prática docente? 
Quais saberes são relevantes para dar uma base, ainda que inicial, ao professor? 
Em busca de algumas respostas, Figueiredo (2004) comenta que as 
experiências sociocorporais vivenciadas antes da formação inicial influenciam 
diretamente no processo formativo. Gariglio (2006) comenta que apenas saber-fazer 
não é suficiente; há necessidade de desenvolver saberes que tratem da 
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sensibilidade para saber-ver, saber-observar e saber-ouvir. Caldeira (2001) critica a 
formação de professores em geral, que tem priorizado o “como fazer” e preterido a 
discussão sobre o “para que ensinar”. Nesse sentido, o professor se torna um mero 
técnico, executor de decisões de especialistas.  
Há de se reconhecer, também, o caráter subjetivo e social do trabalho 
docente, que, de acordo com Caldeira (2001), diz respeito ao reconhecimento da 
subjetividade do professor, sem desconsiderar que ela é condicionada socialmente, 
isto é, está situada em um espaço social e em um tempo determinado. “Assim, faz-
se necessário, no processo de formação, desvelar tais influências para que o 
professor construa a capacidade de exercer um controle consciente sobre suas 
ações” (CALDEIRA, 2001, p. 94). 
Conforme Tardif (2012), um dos saberes da formação de professores é o da 
experiência docente. Considerando que a proposta da pesquisa foi investigar a 
formação de professores de Educação Física para a atuação com a Educação 
Ambiental, sentiu-se a necessidade de uma mudança metodológica, ou seja, que os 
participantes da pesquisa exercitassem a docência, propondo práticas pedagógicas 
que abordassem a temática ambiental. 
Assim, a partir da escuta dos participantes da pesquisa e do reconhecimento 
da relação da Educação Física com a Educação Ambiental, percebeu-se a 
necessidade de desafiar os participantes da pesquisa a se lançarem ao novo, junto 
com o próprio pesquisador que, sensível às necessidades de formação dos 
participantes, futuros professores, propõe mais uma etapa ao estudo.  
 
4.3 A experiência docente como dimensão fundamental na formação do 
professor 
Este subcapítulo apresenta os resultados da docência de vivências 
relacionadas ao meio ambiente, etapa que foi acrescentada às demais a partir da 
constatação de que seria necessário que os participantes experimentassem práticas 
pedagógicas como professores. A partir de decisões tomadas coletivamente, 
envolvendo os professores coordenadores, os supervisores e os pibidianos, em 
grupos ou individualmente, cada subprojeto planejou atividades vivenciadas nos 
subprojetos e entre eles. As vivências dos planejamentos ocorreram em três 
momentos: um encontro para cada subgrupo vivenciar as próprias atividades 
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(12/08/2015; 25/08/2015) e um terceiro (19/09/2015) no qual o subprojeto 1 
desenvolveu atividades com o subprojeto 2 e vice-versa. 
O planejamento de atividades foi precedido de um encontro prévio com cada 
subprojeto no qual o pesquisador apresentou diferentes propostas de vivências com 
e na natureza, indicou referenciais teóricos que pudessem auxiliar no planejamento 
de atividades que visavam aproximações entre a Educação Física e a Educação 
Ambiental. 
O subprojeto 1 dividiu-se, inicialmente, em três grupos: dois entre os alunos e 
um formado pelo coordenador do subprojeto e pelos dois professores supervisores. 
No entanto, devido ao período de recesso escolar em julho, que dificultou o encontro 
entre os participantes, os grupos se reconfiguraram e alguns planejaram atividades 
individualmente. Definiu-se em conjunto que o local para as vivências seria 
novamente a Sede Social da Univates. 
O subprojeto 2 se organizou, aleatoriamente, em três grupos: um grupo foi 
formado só com alunos; outro, com alunos e o coordenador; e o outro, com alunos e 
o professor supervisor. O local escolhido foi o Parque Professor Theobaldo Dick de 
Lajeado, por ser próximo à escola parceira do PIBID desse subprojeto. 
Além da apresentação e da discussão das vivências que ocorreram nos 
subprojetos, esse capítulo também traz relatos da experiência docente de três 
pibidianos, que trabalharam vivências com a natureza em duas escolas de rede 
pública de ensino com as quais os alunos tinham vínculo através do PIBID. Jhoe e 
Amora juntos ministraram aulas pelo subprojeto 1, para o 2.º Ano do Ensino 
Fundamental, no primeiro semestre de 2015. Tainá, pelo subprojeto 2, no segundo 
semestre de 2015, para alunos do 6.º Ano do Ensino Fundamental. 
 
4.3.1 Saberes construídos, planejamentos e vivências das atividades nos 
subprojetos do PIBID 
No subprojeto 1, os integrantes planejaram seis atividades relacionadas ao 
meio ambiente: “Descubra os Odores”, “Onde Está o Animal?”, “Camuflagem”, 
“Máquina Fotográfica Humana”, “Jogo de Taco” e, por último, a “Construção da 
Imagem Corporal”. 
“A primeira atividade, Descubra os Odores, nasceu da discussão que se teve 
no grupo, após a vivência realizada no Jardim Botânico, sobre a necessidade e ao 
mesmo tempo a dificuldade de se explorar o sentido do olfato” (Diário de campo n.º 
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6, 20/05/2015). Ela relaciona-se com a dimensão pedagógica da sensibilidade na 
medida em que explora um sentido corporal, o olfato, o que permite dizer que as 
oficinas realizadas não passaram despercebidas. Elas sensibilizaram alguns 
participantes no sentido de pensarem atividades que saíssem do já vivenciado, ou 
seja, que se lançassem ao novo, aproximando-se da compreensão de experiência 
de Larrosa (2014), que usa como analogia o pirata, aquele que se lança ao 
desconhecido. 
Os olhos dos participantes foram vendados. O grupo responsável pela 
atividade trouxe diversos elementos tais como: ervas, frutas, líquidos, entre outros, 
que foram passados pelos ministrantes, um de cada vez, e, pelo cheiro, os 
participantes deviam identificá-los. Essa atividade também foi utilizada no encontro 
dos dois subprojetos. Acrescentou-se mais uma etapa em que cada participante 
deveria escrever em uma ficha o nome do objeto correspondente ao odor sentido. 
Foi uma atividade elaborada a partir de elementos pertencentes à natureza, 
conforme Figura 26: 
 
Figura 26 – Registros fotográficos da atividade, “Descubra os Odores” 
 
Foto 35 - subprojeto 1 e foto 36 - encontro dos dois subprojetos. 
Fonte: Jane Mazzarino (foto 57) e autor (foto 58). 
 
A segunda atividade, “Onde Está o Animal?”, foi planejada para ser utilizada 
com alunos de Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Um 
participante ficou com os olhos vendados, enquanto os demais ficaram imóveis e 
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imitavam sons de animais. Quem estava vendado tinha que encontrar o colega que 
imitava sons de animais e após, pelo tato, descobrir quem era a pessoa (Figura 27).  
 
Figura 27 – Registros fotográficos da atividade, “Onde Está o Animal?” 
 
Foto 37 e 38 – subprojeto 1. 
Fonte: Jane Mazzarino. 
 
“Foi uma atividade lúdica, além de explorar os sentidos da audição e do tato” 
(Diário de campo n.º 11, 12/08/2015). Percebeu-se, também, além da dimensão 
lúdica, a presença da dimensão da sensibilidade, na medida em que explorou a 
audição para encontrar o colega; e da alteridade, já que foi necessário identificar a 
pessoa pelo tato, reconhecer o outro pelo corpo. Essa atividade demonstrou que os 
participantes se disponibilizaram corporalmente, ou seja, entregaram-se à atividade, 
competência importante para um professor que trabalha a Educação Física escolar. 
Além disso, cabe destacar que se trata de uma atividade que explora o jogo 
simbólico, adequada ao nível de ensino a que se propunha.  Demonstrou, também, 
que os participantes conseguiram “colocar-se” no lugar da criança, de seus alunos, 
entregando-se à brincadeira. 
O brincar, que é uma atividade simbólica, conforme Kunz e Costa (2015), 
desenvolve a percepção, a abstração e a internalização de relações cognitivas, o 
que influencia o relacionamento da criança com o meio em que vive. Ao brincar, a 
criança imita, simboliza ou inventa coisas; demonstrando a forma como dialoga com 
o mundo, com os outros e consigo mesmo, questionando sua realidade. Por isso, a 
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relevância do brincar para o desenvolvimento da criatividade e da autonomia, dizem 
os autores. 
A “Camuflagem” (Figura 28), adaptada de uma atividade proposta por Cornell, 
consiste em que a pessoa se misture junto com a vegetação. Na versão 
desenvolvida, os participantes foram divididos em dois subgrupos. Cada um deles 
escolheu um participante, que foi pintado com cores da vegetação, com as tintas 
recebidas. 
 
Figura 28– Registros fotográficos da atividade, “Camuflagem” 
 
Fotos 39 e 40 – subprojeto 1. 
Fonte: Jane Mazzarino. 
 
Na continuidade, sem o outro grupo perceber, o participante escolhido para 
ser camuflado foi escondido entre as árvores. Após, o outro grupo teve que 
encontrá-lo. “As pessoas escolhidas foram o coordenador do subprojeto 1 e o 
pesquisador. Essa atividade de acordo com os organizadores teve o propósito de 
um ‘olhar mais atento’ ao nosso redor” (Diário de campo n.º 11, 12/08/2015). 
Além de ser uma vivência em que um integrante se mistura com a vegetação, 
exalta-se a dimensão da alteridade, pois o Eu e o Outro fundem-se, complementam-
se, compreendendo, assim, que o homem faz parte da natureza. “Ao estar integrado 
à vegetação percebia que pessoas passavam perto, mas não me viam. Ouvi alguém 
dizer: não basta só olhar, tem que ver” (Diário de campo n.º 11, 12/08/2015). 
Outra atividade realizada a partir de Cornell foi a “Máquina Fotográfica 
Humana” (Figura 29). 
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Figura 29 – Registros fotográficos da atividade, “Máquina Fotográfica Humana” 
 
Fotos 41 e 42 – subprojeto 1. 
Fonte: Jane Mazzarino. 
 
Na atividade “Máquina Fotográfica Humana”, um participante conduz o outro 
de olhos fechados até uma paisagem focando o olhar; aí solicita que ele abra os 
olhos e após os feche, reproduzindo o movimento de uma câmera fotográfica. A 
partir desse movimento, o registro da imagem fica na memória. “Essa atividade foi 
escolhida por trabalhar a educação da visão, mas, também teve influência do gosto 
pela fotografia do ministrante, o qual comentou que tem o hábito de sair aos finais de 
semana para tirar fotos” (Diário de campo, n.º 11).  
Esse registro remete a Tardif (2012, p. 16) quando defende que o saber dos 
professores assenta-se entre o que eles são e o que fazem: “O ser e o agir, ou 
melhor, o que Eu sou e o que Eu faço ao ensinar, devem ser vistos aqui não como 
dois polos separados, mas como resultados dinâmicos das próprias transações 
inseridas no processo de trabalho escolar”. O saber dos professores é o saber deles 
e está relacionado com a pessoa e a identidade deles, com sua experiência de vida 
e com a sua história profissional, com as suas relações com outros atores escolares 
da escola. 
Em relação à atividade com foco na dimensão da sensibilidade, Silva e 
Figueiredo (2011), que também a utilizaram, dizem que ela permite uma observação 
mais íntima do ambiente, assim como faz um fotógrafo ao escolher sua imagem, 
pois remete aos sentimentos que ele quer passar através da imagem. “Quando bem 
tirada e escolhida tem ação sobre outros e repercussão na realidade. A poesia 
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necessária à sensibilização está no simbolismo de uma imagem. Desse modo, o 
fotógrafo é o poeta das imagens” (SILVA; FIGUEIREDO, 2011, p. 44). 
A quinta atividade desenvolvida consistiu em um Jogo de Taco, utilizando o 
espaço físico do estacionamento da Sede Social da Univates (Figura 30). 
 
Figura 30 – Registros fotográficos da atividade, “Jogo de Taco” 
 
Fotos 43 e 44 – Subprojeto 1. 
Fonte: Jane Mazzarino. 
 
 O material necessário para o Jogo de Taco foi trazido pelos pibidianos, que 
ministraram essa atividade. Foi uma atividade lúdica, que remeteu à infância e à 
adolescência de vários participantes, pois é uma brincadeira de rua. Aprende-se a 
jogar na interação com os outros. É um passatempo no qual as regras ainda estão 
baseadas nos costumes, aprendidas ao jogar, havendo diferenças de um lugar para 
o outro. O Jogo de Taco, enquanto esporte, sistematizado e regulamentado, 
aproxima-se do críquete. No entanto, também há competições de Jogo de Taco que 
visam o rendimento esportivo. 
O “Jogo de Taco” foi uma vivência na natureza, que não prescindiu dela para 
acontecer, pois também pode ser realizada em outros espaços. Por essa razão, a 
atividade diferenciou-se das demais por ser mais dinâmica e apresentar o elemento 
competitivo, uma vez que é uma atividade em que há pontuação e vencedores.  
A última atividade desse subprojeto consistiu na “Construção da Imagem 
Corporal” a partir de elementos que fossem encontrados no local. Foi uma atividade 
realizada em grupos, que desenvolveu a cooperação, a criatividade e a estética. A 
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Figura 31 ilustra que os grupos utilizaram folhas, galhos, além de materiais artificiais 
que encontraram no meio da vegetação, como, por exemplo, garrafas pet. 
 
Figura 31 – Registros fotográficos da atividade, “Construção da Imagem Corporal” 
 
Fotos – 45 e 46 – subprojeto 1. 
Fonte: autor. 
 
Observou-se, no subprojeto 1, que os participantes elaboraram atividades 
com foco nas dimensões propostas na pesquisa (ludicidade, alteridade e 
sensibilidade), mas, também, se valeram de outros saberes, relacionados a sua 
história de vida, como o caso do gosto pela fotografia, o Jogo de Taco, além de 
saberes acadêmicos, como é o caso da atividade da Camuflagem. Além disso, 
“vários grupos utilizaram elementos da natureza, elaboraram seus materiais didático-
pedagógicos e conseguiram justificar por que escolheram ou construíram tal 
atividade” (Diário de campo n.º 11, 12/08/2016).  
Ainda, na avaliação conjunta das atividades do dia, discutiu-se o fato de uma 
delas, o Jogo de Taco, não ser uma vivência com a natureza, o que a diferenciou 
das demais. Em relação a essa questão, nas aulas de Educação Física, na escola, 
segundo a compreensão do grupo, “há necessidade de contemplar diversos 
conteúdos, portanto conciliar atividades diferentes das propostas por Cornell pode 
ser uma alternativa, tal como o Jogo de Taco, para envolver os alunos” (Diário de 
campo n.º 11, 12/08/2016). Aqui se percebe que os saberes da prática docente, 
considerando que todos os participantes já ministraram aulas na escola, 
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possibilitaram o diálogo com a proposta desenvolvida na pesquisa, ampliando-se o 
rol de atividades, não restringindo-se àquelas propostos por Cornell ou às quatro 
etapas do método Aprendizado Sequencial. O contexto, no caso, a escola e os 
alunos, foram levados em conta no planejamento e no desenvolvimento de 
atividades que se propõem à articulação da Educação Física com a Educação 
Ambiental. Elemento que se considera ser relevante, já que valoriza o Outro. 
No subprojeto 2, foram elaboradas cinco atividades: “Que Animal Sou Eu?”; 
“Caça aos Objetos”; “Sabores da Natureza”, “Pega-pega de Olhos Vendados” e 
“Expedições Investigativas”. 
Para a atividade, “Que Animal Sou eu?”, os responsáveis pela atividade 
confeccionaram cartões com dicas sobre animais como a coruja, o urso, o cavalo, o 
macaco, a aranha, a baleia azul (Figura 32). 
 
Figura 32 - Exemplo de material elaborado pelos participantes para a atividade, “Que 
Animal Sou Eu?” 
 




As dicas eram lidas por quem estava ministrando a atividade, enquanto os 
demais deviam adivinhar qual era o animal. Essa atividade foi adaptada da que foi 
vivenciada com o uso das imagens dos animais nas costas dos participantes, 
realizada na primeira vivência, na qual, também, devia-se descobrir “Que Animal 
Sou Eu?”, a partir de perguntas feitas aos demais participantes. No entanto, “dessa 
vez despertou em alguns participantes uma competição em relação a quem acertava 
mais animais, mesmo não havendo nenhuma orientação em relação a isso” (Diário 
de campo n.º 12, 27/08/2016). 
A “Caça aos Objetos” é outra atividade adaptada de uma já realizada, “Trilha 
de Surpresas”, na primeira vivência. Foram escondidas garrafas pet vazias, de 
500ml, na parte do parque onde havia árvores. Os participantes foram organizados 
em dupla e se estimulou a competição para ver quem encontrava o maior número de 
garrafas. “Essa atividade gerou bastante correria e a pressa em encontrar as 
garrafas fez com que o meio ambiente passasse despercebido. No final, quem 
encontrou mais recebeu uma planta como premiação” (Diário de campo n.º 12, 
27/08/2015). Percebe-se que o elemento competitivo também aparece no 
planejamento das atividades do subprojeto 2 assim como se evidenciou em uma 
atividade do subprojeto 1. 
Por outro lado, uma atividade que foi criada a partir das vivências realizadas 
na pesquisa e do questionamento de como explorar o paladar foi denominada de 
“Sabores da Natureza” (Figura 33). 
Dez sabores de frutas foram trazidos, entre eles: uvas passas, cravo, canela, 
mel, orégano, pimenta, melado... Os participantes ficaram com os olhos fechados e 
os sabores eram colocados na boca de cada um. Cada sabor passava por todos 
antes de experimentar outro. Os participantes anotavam numa ficha aqueles que 
conseguiam identificar. Cada acerto valeu um ponto. Quem adivinhou o maior 
número de sabores recebeu um prêmio, no caso, um vaso com um pé de pimenta. 
Essa atividade também foi realizada no encontro dos dois subprojetos. 
Percebeu-se, mais uma vez, o elemento competitivo, além da questão do 
certo ou do erro, como pode ser visto no preenchimento da ficha, na Figura 33. 
“Uma participante não conseguiu identificar um sabor e disse: Isso não vale! Antes, 
nos nomes dos bichos eu fui bem! Referindo-se ao fato de agora ter premiação e 




Figura 33 – Registro fotográfico e ficha preenchida por um participante da atividade, 
“Sabores da Natureza” 
 
Foto 47 – subprojeto 2. 
Fonte: autor. 
 
O “Pega-pega de Olhos Vendados” (Figura 34) foi realizado em duplas, com 
um dos integrantes de olhos vendados. É mais um exemplo de vivência na natureza 
que apenas a utiliza como espaço. No entanto, “é uma atividade que desperta o 
entusiasmo e o cuidado com o outro, o que nos remete à alteridade” (Diário de 
campo, n.º 12, 27/08/2015). 
 
Figura 34 – Registros fotográficos do “Pega-pega de Olhos Vendados” 
 
Fotos – 48 e 49 – subprojeto 2. 
Fonte: Denise Bisolo. 
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A atividade, “Expedições Investigativas” (Figura 35), teve a finalidade de 
identificar e de ressignificar territórios, a fim de possibilitar o prazer de descobrir e de 
compreender33. Foram organizados três grupos; cada grupo recebeu uma tarefa e 
uma cartolina para fazer um mapeamento do parque onde as atividades estavam 
acontecendo e representar/descrever o que encontraram. O grupo um ficou 
responsável por caminhar no parque, conversar com pessoas a respeito da história 
delas e da sua relação com o lugar. O grupo dois, ao longo do trajeto que percorreu, 
identificou cheiros, avaliando se eram agradáveis ou não, se eram da natureza ou da 
ação humana. O terceiro grupo fez o reconhecimento do ambiente a fim de 
identificar os sons produzidos no local. Ao final, realizou-se o compartilhamento dos 
registros. 
 
Figura 35 – Registros fotográficos da atividade, “Expedições Investigativas” 
 
Foto: 50 e 51– subprojeto 2. 
Fonte: Denise Bisolo. 
 
As Expedições Investigativas possibilitaram discutir com o grupo o cuidado 
com o parque. Ao encontrarem entulhos jogados no chão, perceberam a 
necessidade de maior número de lixeiras, a relação das pessoas com o lugar. 
Também descobriram a existência de árvores enormes com muitos anos de vida, 
sentiram odores desagradáveis, como o cheiro de esgoto. “É uma atividade que 
explora bastante a alteridade, pois preocupa-se em saber por que alguém vai ao 
                                                          
33 Esse objetivo foi retirado do plano de aula elaborado pelos participantes. 
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parque, como se relaciona com ele e, também, a sensibilidade, ao promover a 
concentração da atenção” (Diário de campo, n.º 12, 27/08/2015).  
Nessa atividade identifica-se a preocupação com o outro, pois procura saber 
quem são as pessoas que estavam no Parque dos Dick. Ao conversar com as 
pessoas, percebeu-se que, para quem frequenta regularmente o parque, ele não é 
mais um espaço, mas um lugar, pois, como diz Tuan (2011) na definição de 
Topofilia, lugar é o que tem sentido para a pessoa, com o que se estabelece um 
vínculo amoroso. 
Ao final das atividades, na avaliação conjunta, discutiu-se o planejamento e 
os saberes utilizados. Ficou evidente que os participantes utilizaram conhecimentos 
advindos das vivências promovidas pela pesquisa, por exemplo, ao proporem 
atividades similares a “Que Animal Sou Eu?”, “Trilhas de Surpresas”. Também 
observou-se que se inspiraram nas obras de Cornell para a elaboração das 
atividades. Além disso, “as Expedições Investigativas fazem parte de uma proposta 
já vivenciada por um dos participante que trabalha com Jogos Cooperativos” (Diário 
de campo n.º 12, 27/08/2015). Dessa forma, foram mobilizados saberes de 
diferentes fontes, não apenas das vivências da pesquisa.  
Ao problematizar as atividades vivenciadas, em relação ao contexto escolar, 
destaca-se que a proposta das “Expedições Investigativas” é interessante, pois 
possibilita aos alunos conhecerem o local onde vivem, o seu bairro, além de 
promover o diálogo com a história de vida de outras pessoas, ao interagir com 
gerações diferentes. Outra sugestão do grupo é que nessa atividade seria 
interessante o envolvimento de outras áreas de conhecimento. 
 Analisando as atividades propostas pelos dois subprojetos, percebe-se que as 
vivências com a natureza realizadas na pesquisa ampliaram os horizontes dos 
participantes em relação à possibilidade de aproximação da Educação Física com a 
Educação Ambiental. Identificou-se a presença das dimensões pedagógicas 
propostas, o que permite afirmar a relevância do professor de Educação Física 
vivenciar, experimentar corporalmente o que propõe aos alunos. 
As atividades elaboradas pelos participantes também revelaram a capacidade 
dos professores e dos acadêmicos de construírem novas atividades. “Nesse 
processo evidencia-se a produção de materiais didáticos para as vivências 
propostas. Foram elaboradas fichas, utilizaram-se elementos da natureza tais como 
frutas, chás, ervas e pesquisou-se sobre hábitos e características de animais” (Diário 
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de campo n.º 11, 12/08/2015; Diário de campo n.º 12, 27/08/2015). O aspecto que 
trata da autoria docente, isto é, da capacidade do professor de ser capaz de 
construir e re(construir) a sua prática pedagógica é um aspecto destacado na 
formação de professores por Caparroz e Bracht (2007). 
A autonomia docente diz respeito à capacidade dos professores de buscar 
construir e de conquistar sua própria competência didático-pedagógica, para 
desenvolver suas práticas na complexa trama do cotidiano escolar, de modo que 
não permita que os professores sejam reféns dos especialistas/experts 
(pesquisadores do âmbito acadêmico-universitário) ou das políticas educacionais. 
Além disso, recomenda-se que os professores se valham da sua autoridade, 
construída pela sua competência profissional, e de sua autoria docente para buscar 
a autonomia na escolha do modo de construir a prática pedagógica (CAPARROZ; 
BRACHT, 2007). 
Um exemplo importante de autonomia docente e da capacidade de 
adequação ao contexto de ensino foi verificado no último encontro quando se 
reuniram os participantes dos dois subprojetos. Naquele dia choveu, mas não houve 
impedimento para a realização de atividades que explorassem os sentidos do olfato 
e do paladar, conforme vivenciadas em cada subprojeto. “Como mencionou um dos 
participantes não é o fato de não se ter espaço adequado que impede de se 
trabalhar com a Educação Ambiental” (Diário de campo n.º 13, 19/09/2015). Apesar 
da proposta de Cornell de vivências ter a natureza como educadora (CORNELL, 
2008a), o cotidiano escolar exige adequações, inclusive, porque muitas escolas têm 
dificuldade de deslocamento até locais menos antropizados. Portanto, as 
adaptações feitas pelos participantes e a própria construção de atividades 
explorando os sentidos possibilitam o desenvolvimento da temática. Essa linha de 
pensamento e de ação vai ao encontro de Matarezi (2006), que propõe a criação de 
trilhas em ambientes fechados como alternativa para promover a Educação 
Ambiental. 
Um aspecto que se evidenciou foi a inserção do elemento competitivo em 
várias atividades planejadas, como em, “quem consegue encontrar mais objetos?”, 
“quem consegue identificar mais sabores e odores?”. Além disso, em algumas 
atividades também foi incluída a premiação para quem tivesse a melhor 
performance, mesmo sendo um pé de pimenta, por exemplo. Essa competitividade 
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ocorreu também na terceira vivência, ministrada pelo pesquisador, quando se 
realizou a atividade, “Duplicação”: 
 
Solicitou-se que formassem trios ou quartetos. Os nove objetos foram 
mostrados por cinco segundos e depois disso eles saíram a procurar o 
mesmo exemplar. Não foi estipulado tempo e nem foi dito que era uma 
competição, apenas foi delimitado que o espaço que poderia ser utilizado. 
No retorno, a curiosidade para conferir se os objetos buscados eram os 
mesmos era grande. Alguns grupos conseguiram seis objetos, outros 
menos. Há uma presença, mesmo que não acentuada de competitividade, 
do desejo de encontrar todos os objetos (Diário de campo n.º 6, 
20/05/2015). 
 
Essa atividade desperta bastante a curiosidade pelos objetos. No momento 
da conferência, se compara, olha e vê se é similar. Com flores e frutos é 
fácil a comparação, mas com folhas exige mais atenção. Para a Educação 
Física ela tem um “espírito de gincana”. Não disse que era competitivo, mas 
os grupos saíram rapidamente a procura dos objetos e em 10 minutos já 
tinham voltado (Diário de campo n.º 08, 09/06/2015) 
 
Essa “herança competitiva” faz questionar se, de fato, houve a compreensão 
da proposta de vivências com a natureza, segundo Cornell (2008a, 2008b). Deve 
haver o cuidado ao desenvolver atividades com o foco na Educação Ambiental para 
que a competitividade não desvirtue o sentido da atividade. A proposta da atividade 
“Duplicação” foi trabalhar a observação, encontrar os objetos no local natural e 
promover a discussão, por exemplo, sobre “o que é nativo da Mata Atlântica e o que 
é exógeno; por isso se incluem objetos, como folha de plátano, araucária, fruto de 
jerivá...” (Diário de campo n.º 08, 09/06/2015). 
A competição nas atividades e a premiação podem comprometer a proposta 
de Educação Ambiental nas dimensões da ludicidade e da alteridade. Ao 
estabelecer tempo para a realização das atividades, havendo o primeiro e o último 
lugar, há um esforço para realizar rapidamente as atividades, o que desperta a 
comparação em relação ao desempenho do outro. Não deixa de ser um aspecto da 
alteridade, mas não se explora a cooperação. A dimensão lúdica tem como um dos 
princípios que a atividade tenha fim em si mesmo e, se há uma premiação, há uma 
finalidade para além da vivência em si. 
Para compreender as atividades planejadas, há de se levar em conta que os 
corpos dos participantes da pesquisa são marcados por vivências na Educação 
Física escolar, que valorizam a quantificação e a comparação objetiva, o que 
influencia a constituição de cada professor. De acordo com Tardif (2012), a 
aprendizagem do ofício de ser professor inicia antes da formação inicial. O professor 
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já foi aluno, já viveu na sala de aula e na escola por vários anos. Esse saber 
herdado da experiência escolar é muito forte; persiste através do tempo e, muitas 
vezes, a formação inicial não consegue transformá-lo ou abalá-lo. 
No caso da formação de professores de Educação Física, pode-se 
acrescentar o predomínio de uma proposta técnica-esportiva. Acerca deste aspecto, 
quem propõe uma nova compreensão da Educação Física, que supere o princípio 
da sobrepujança é Kunz (1994). Para esse autor, necessita-se resgatar a linguagem 
do movimento, de maneira que transcenda o desenvolvimento da competência 
instrumental-objetiva, para auxiliar na formação da cidadania e dar espaço para a 
subjetividade e para a construção de novas formas de movimentar-se. 
 
A falta de respeito, de colaboração e de alteridade impossibilita a criação de 
um mundo de aceitação mútua. A qualidade lúdica, a espontaneidade, a 
capacidade de desenvolver satisfação pessoal precisam ser mais 
enfatizadas e isso requer liberdade. Entretanto, as aulas que primam pela 
competitividade perdem esse valor (LORO, 2010, p. 64). 
 
Além disso, indo ao encontro do estudo, questionou-se aos participantes se 
as vivências com a natureza contribuíram para que, como professores de Educação 
Física escolar, desenvolvam atividades relacionadas à Educação Ambiental. 
Também foram indagados a respeito de quais aspectos vivenciados eles 
destacariam como relevantes para a atuação na escola. 
Um aspecto citado foi o despertar para a possibilidade de desenvolver aulas 
de Educação Física para além dos esportes e das quadras esportivas, olhando o 
entorno da escola, em busca de espaços que possibilitem o contato com natureza: 
 
As vivências foram importantes para eu perceber mais uma possibilidade de 
atividade para a Educação Física. Pude notar o quanto é agradável estar 
em meio à natureza praticando vivências diferenciadas e adquirindo novas 
experiências (Sol, questionário, 02/07/2015) 
 
Acredito que contribuiu bastante no pensar docente, pois estamos 
acomodados e presos a um mecanismo de “ensinar na sala de aula”. Quem 
disse que não se pode ensinar fora dela? (Andorinha, questionário, 
17/06/2015) 
 
As atividades realizadas me auxiliam como professora a pensar em práticas 
que podem ser realizadas na natureza e que são deixadas de lado. Na 





A ampliação das práticas da cultura corporal de movimento já vem sendo 
proposta desde o movimento renovador da Educação Física brasileira, expressa 
pelo Coletivo de Autores (SOARES et al., 1992) e nos PCNs (BRASIL, 1997). Mais 
recentemente, González e Fraga (2012) reforçam essa necessidade, apresentando 
uma proposta pautada em dois temas estruturadores: práticas corporais 
sistematizadas, que incluem o esporte, as lutas, as ginásticas, o jogo motor, as 
atividades aquáticas, as práticas expressivas e as junto à natureza; e as 
representações sobre a cultura corporal de movimento, que problematizam 
conceitos e significados atribuídos às práticas corporais. Os autores propõem três 
princípios orientadores para a proposta curricular da Educação Física escolar: a 
tematização da cultura corporal de movimento; o estudo da pluralidade do rico 
patrimônio de práticas corporais sistematizadas e das representações sociais a elas 
atreladas; e a releitura e a reapropriação crítica dos conhecimentos da cultura 
corporal de movimento. 
Dentro dessa proposta, nos temas estruturadores das práticas corporais 
sistematizadas, estão aquelas realizadas junto à natureza. Em relação aos saberes 
corporais, propõem-se atividades de aventura (trekking, corrida orientada, mountain 
bike), assim como de contemplação (excursionismo, acampamentos) para conhecer 
locais de residência dos alunos, com potencialidade para ações ambientais no meio 
ambiente natural. Os autores destacam que é papel da escola possibilitar o acesso a 
conhecimentos específicos para que o aluno possa “usar práticas corporais 
sistematizadas para fruir a natureza (levando em conta o sentido de preservação), 
bem como, perceber-se integrante, dependente e agente de transformação 
ambiental” (GONZÁLEZ; FRAGA, 2012, p. 44). 
As vivências ampliaram os horizontes dos participantes em relação a temas 
relacionados à Educação Ambiental que podem ser trabalhados a partir das 
atividades realizadas. Despertaram o interesse por saber mais sobre o meio 
ambiente, a importância de cuidar da natureza, de discutir com os alunos a 
necessidade de preservar, como se pode identificar nas falas a seguir: 
 
Um aspecto importante é saber de animais que vivem em meio à natureza, 
como vivem, hábitos, etc, que eles servem como um balanço para um 
ambiente mais equilibrado. Também a questão dos objetos estranhos ao 
meio ambiente. Então, a questão da preservação dos animais e a poluição 




O aspecto mais relevante considero que seja o da consciência de limpeza 
da natureza [...] (Sol, questionário, 02/07/2015). 
 
Outro aspecto relevante mencionado pelos participantes diz respeito à 
tomada de consciência da necessidade de cuidar de si, da própria formação 
pessoal, de estar bem consigo mesmo, para poder contribuir com a educação dos 
alunos. Nesse sentido, a dimensão da sensibilidade mostra-se importante, pois as 
atividades “conectam” a pessoa ao ambiente, revelando a interdependência entre 
todos que vivem nesse planeta. 
 
Acho que a consciência do respeito com a natureza é desses aspectos já 
que nos ensina a cuidá-la e cuidar de nosso corpo, para depois transmitir 
esse ensinamento a outros, em nossa atuação como professores 
(Pocahontas, questionário, 17/06/2015) 
 
Acho que os sentidos trabalhados nas vivências são o que conecta a 
pessoa ao ambiente, por isso a importância de valorizá-los (Formiga, 
questionário, 17/06/2015). 
 
Nóvoa et al. (2011, p. 537) diz que a formação de professores deve “construir 
um conhecimento pessoal (um autoconhecimento) no interior do conhecimento 
profissional e captar o sentido de uma profissão que não cabe apenas numa matriz 
técnica ou científica”. Nesse sentido, as vivências com a natureza propostas, 
pautadas na ludicidade, na alteridade e na sensibilidade e, complementada com a 
docência, tocam o professor a pensar sobre si e sobre a relevância da profissão que 
exerce. Ensinar, para Tardif (2012), é agir com outros seres que sabem o que lhes é 
ensinado; logo passa por uma dimensão individual e social. Essa interação 
repercute em mim e também na relação comigo mesmo, essa relação é a presença 
do outro em mim. Logo, fala-se de uma relação de alteridade. 
Na décima primeira vivência, momento de encontro dos dois subprojetos, fez-
se uma avaliação coletiva, por meio de uma conversa, sobre as atividades 
desenvolvidas ao longo da pesquisa, contextualizando a dificuldade da Educação 
Física para engajar-se no ensino da Educação Ambiental na escola e de pensar o 
tema meio ambiente a partir da sua especificidade. A partir disso, questionou-se a 
respeito do processo de planejamento e das contribuições da pesquisa para a 




A questão da formação pessoal foi destacada no processo vivenciado. 
Percebeu-se a presença e a relevância da dimensão da alteridade na formação de 
professores, numa compreensão em que o Outro vai além de plantas e animais, 
englobando as relações entre as pessoas. O participante Formiga mencionou que as 
vivências exploraram “a confiança no outro, principalmente nas atividades de olhos 
vendados, que são experiências que se somam no curso em disciplinas que 
trabalham a inclusão, estimulando sensorialmente outras aptidões da pessoa”. 
Acrescentou que “nas escolas há crianças cegas ou com outra deficiência, saber 
lidar com essas diferenças e potencialidades, tudo isso é ambiente, são ambientes 
sociais” (Diário de campo, n.º 11, 2015). 
Como contraponto à questão da inclusão, chamou-se atenção ao fato de as 
duas atividades propostas pelos dois subprojetos, naquele dia, terem o elemento 
competitivo fortemente marcado, fato já percebido nas atividades ministradas em 
cada subprojeto, na medida em que era posto o desafio de ver “quem conseguiria 
identificar mais odores ou sabores”. Considerando que as pessoas são diferentes, 
para algumas, o cheiro pode ser facilmente reconhecido, para outras, não. Nesse 
sentido, discutiu-se a necessidade de evitar que, quando alguém escreva algo que 
não corresponda ao objeto ou que não escreva nada, que não seja razão de risos ou 
de discriminação, pois é a percepção dela. 
A dimensão da alteridade propõe que se reconheçam as diferenças e a 
diversidade. O fato de não identificar um aroma ou um gosto faz parte das 
experiências de cada pessoa. Esse aspecto deve ser discutido, não o fato de 
identificar mais ou menos odores ou gostos, constituindo-se um aspecto micro 
relativo à intolerância social. 
 
Uma das razões da crise ambiental é a falta de tolerância em relação ao 
diferente. A competição pode ser um fator motivacional, mas não pode ser o 
fator principal da atividade, que é perceber diferentes aromas e gostos, que 
as pessoas têm vidas singulares e se relacionam de forma diferente com o 
mundo. Logo, algumas coisas estão marcadas no corpo, outras não (Diário 
de campo, n. 11, 19/09/2015). 
 
Outro aspecto destacado por vários participantes (Gus, Beija-Flor, Sara, 
Vanderlei) diz respeito ao trabalho da Educação Física “para além da quadra, é 
possível ir para parques, praças, fazer coisas diferentes”, sendo mencionado que 
“não é o fato de não haver espaço, como um Jardim Botânico, que não se pode 
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trabalhar com o tema meio ambiente” (diário de campo, n.º 11, 19/09/2015). A 
natureza apresenta-se para os participantes como lugar para brincar, andar de 
bicicleta, subir em árvores, coisas que vivenciaram na infância e que remetem a uma 
relação lúdica. Atualmente, as vivências dos alunos com a natureza diminuíram, 
quando ainda existem. Dessa forma, a Educação Física pode oportunizar aos alunos 
o contato com a natureza, momentos divertidos através de brincadeiras. Isso faz 
parte da formação relacionada à dimensão da ludicidade, na medida em que os 
participantes relembram que também foram crianças e que essas experiências 
podem ser desenvolvidas com os alunos. 
Nesse processo de constituição do professor e da busca da relação entre a 
Educação Física e a Educação Ambiental, a escola precisa estar no centro das 
reflexões. Percebe-se que há preocupação com o fato haver uma expectativa de que 
as aulas de Educação Física na escola sejam movimentadas. Dessa forma, ao olhar 
para as etapas do método Aprendizado Sequencial, há uma associação direta com 
as atividades que despertam o entusiasmo pelo fato de serem divertidas. Por outro 
lado, questiona-se se haveria recepção por parte dos alunos em relação às demais 
atividades vivenciadas, que concentram a atenção: 
 
Algumas atividades são relevantes levar à escola para meus alunos, 
sabendo que trabalho com Anos Iniciais. As atividades mais paradas seriam 
muito difíceis de trabalhar pois as crianças querem e precisam correr, 
extravasar suas energias (Flor, questionário, 17/06/2015). 
 
As vivências contribuíram bastante para o meu desenvolvimento na escola, 
como professora. Penso que atividades interessantes para fazer com os 
alunos seriam a Pirâmide da Cadeia Alimentar e Morcego e Mariposa, pois 
são atividades bem descontraídas e que os alunos adoram (Tainá, 
questionário, 02/07/2015). 
 
Logo, as vivências com a natureza ocorridas na pesquisa possibilitaram novas 
aprendizagens, relatadas pela participante Abelha: “toda vivência que se 
experimenta traz algo de novo para poder recriar uma outra prática, uma outra 
vivência. Pode-se fazer da mesma forma, mas em cada grupo ela se modifica, nem 
tudo vai ocorrer igual com as crianças na escola”. Em virtude da relação da 
Educação Física com a Educação Ambiental ser incomum na escola, a participante 
menciona “que não se deve ter medo de que não vai dar certo, esperar que tudo 
ocorra como planejado e não se pode desistir na primeira dificuldade” (Diário de 
campo, n.º 11, 19/09/2015). 
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As dúvidas e suposições apontadas por esses participantes só podem ser 
respondidas se nas aulas de Educação Física se experimentar o desenvolvimento 
da temática meio ambiente. Entre os sujeitos da pesquisa que participaram do 
processo formativo por meio de vivências com a natureza ministradas pelo 
pesquisador, que planejaram coletivamente atividades e as ministraram para os 
demais participantes da pesquisa, foram identificados alguns acadêmicos/pibidianos 
que experimentaram na escola a docência de atividades de Educação Ambiental, o 
que é apresentado no próximo subcapítulo. 
 
4.3.2 O tema meio ambiente e a sua experimentação na Educação Física 
escolar 
Este subcapítulo apresenta e discute a prática pedagógica de três 
acadêmicos/pibidianos de Educação Física (Jhoe, Amora, Tainá), participantes da 
pesquisa, que ministraram aulas34 nas escolas parceiras do PIBID, tendo como tema 
o meio ambiente. Essa prática permite, também, analisar como se deu o processo 
de ressignificação das vivências com a natureza experimentadas na pesquisa, 
norteadas pelo método Aprendizado Sequencial, a partir de saberes dos acadêmicos 
construídos na formação inicial, no PIBID e que emergiram com a docência na 
escola. 
Jhoe e Amora, em conjunto, ministraram nove aulas pelo subprojeto 1 do 
PIBID para o 2.º Ano do Ensino Fundamental. Tainá, pelo subprojeto 2, ministrou 8 
aulas para o 6.º Ano do Ensino Fundamental. A partir dessa experiência, surgiu o 
questionamento: como as vivências com a natureza experienciadas na pesquisa 
repercutiram na formação desses acadêmicos? Quais aspectos destacam como 
positivos? Quais desafios a escola apresenta frente ao método Aprendizado 
Sequencial? 
As vivências com a natureza realizadas na pesquisa, assim como as 
atividades que planejaram e ministraram nos subprojetos do PIBID, contribuíram 
para que esses três bolsistas ampliassem o olhar em relação à articulação da 
Educação Física com o tema transversal meio ambiente, bem como, para a 
possibilidade de realizar vivências com a natureza na própria escola ou em locais 
                                                          
34 O PIBID é um programa de iniciação à docência do governo federal brasileiro que incentiva a formação 
docente, o desenvolvimento de experiências metodológicas e práticas de caráter inovador. As temáticas que são 
desenvolvidas ocorre a partir de decisões tomadas coletivamente com coordenador do subprojeto e professor 
supervisor da escola que atua em conjunto com o pibidiano. 
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próximos a ela. Percebeu-se que antes das vivências compreendiam a natureza 
como um local para práticas corporais pautadas num paradigma biologicista, 
segundo o qual exercitar-se e promover melhorias na aptidão física são os principais 
objetivos das aulas de Educação Física. 
A busca pela superação desse paradigma, na Educação Física escolar, 
ganhou força a partir dos anos de 1980 com a abertura política brasileira. O 
movimento renovador da Educação Física questionou, segundo González e 
Fensterseifer (2009), o paradigma da aptidão física e do esporte, buscando legitimar 
a Educação Física como componente curricular e não mais como atividade. Logo, a 
compreensão da Educação Física restrita a essa paradigma dificulta o diálogo com a 
Educação Ambiental pois se preocupa com o aluno apenas sob a ótica da fisiologia 
do exercício e da aprendizagem motora, desconsiderando as questões 
socioculturais que fazem parte da constituição desse sujeito. 
O paradigma da aptidão física, foi identificado quando os pibidianos fizeram 
referência a atividades que realizaram no PIBID, em 2014, mencionando que, 
mesmo desenvolvendo aulas na natureza, o foco principal era o movimento em si, 
ou seja, não houve intenção pedagógica de trabalhar o tema meio ambiente, pois os 
alunos das escolas não foram despertados para olhar e sentir a natureza. Essas 
constatações estão presentes nas falas a seguir: 
 
No ano passado a gente queria muito desempenho físico, o movimento, o 
fazer, mais corporalmente falando. Dessa vez não, foi mais de 
sensibilização, de enxergarem a natureza, deles olharem, perceberem e 
levarem isso para casa, tanto que tinha tema de casa, eles tinham 
desenhos para pintar, eles fizeram questionário, depois eles falavam com os 
pais, assim, num sentido de sensibilização, de aproximação, de olhar 
diferente, justamente aquela diferença de estar na natureza e de estar com 
a natureza (Amora, entrevista, 19/08/2015). 
 
Atividade que mudou a visão da Educação Física para nós. Especialmente 
em relação às experiências anteriores que a gente tinha, traz uma nova 
visão. O mais importante que eu vejo é a estrutura que a escola tinha 
próximo, que propiciou a realização dessas atividades de uma forma fácil, 
estava ali, à disposição, não necessitava de deslocamento (Jhoe, entrevista, 
19/08/2015). 
 
Percebeu-se que a partir das vivências com a natureza realizadas na 
pesquisa os pibidianos compreenderam que tratar de Educação Ambiental na 
escola, mesmo que seja na aula de Educação Física, o foco não pode estar no 
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aprimoramento dos movimentos corporais, mas, sim na possibilidade de estabelecer 
uma relação com a natureza na qual ela ocupa papel central como educadora. 
Evidencia-se na fala de Amora que a dimensão da alteridade e da 
sensibilidade se fazem presentes ao mencionar que houve preocupação em 
“enxergar a natureza” e de, a partir das aulas, fazer os alunos interagirem com a 
família, levando “tema de casa” e “questionando os pais” sobre a temática meio 
ambiente. Além disso, usaram desenhos, outra forma de expressão e de construção 
de conhecimento, que amplia a compreensão de Educação Física limitada ao 
“exercitar-se”. 
Em ambas as falas, de Amora e de Jhoe evidenciou-se a distinção entre 
vivenciar na natureza e vivenciar com a natureza, sendo que “realizar atividades 
com a natureza” é considerada uma nova visão para a Educação Física, ampliando 
as possibilidades de aproximação com o tema meio ambiente. Isso foi constatado na 
fala de Amora ao relacionar outras vivências que realizaram na natureza, anterior à 
pesquisa, com as desenvolvidas após conhecer o método Aprendizado Sequencial. 
Amora comentou que “o slackline pode ser feito em qualquer lugar, a gente fez, eles 
faziam, passavam a travessia e nem viam o que tinha ao redor. Dessa vez não, eles 
olharam mais a natureza mesmo” (Amora, entrevista, 19/08/2015). Da mesma forma, 
Joe avaliou as vivências realizadas na pesquisa dizendo que “essas atividades 
foram muito boas, para pensar ações com a natureza envolvendo crianças” (Jhoe, 
entrevista, 19/08/2015). 
Essa diferenciação de propostas entre praticar “esporte de aventura”, em que 
as atividades ocorrem “na natureza” e realizar “vivências com a natureza” também é 
apontado pelo coordenador do subprojeto 1 como um aspecto positivo na formação 
dos pibidianos, a partir da pesquisa. “Na medida em que fizemos a primeira vivência 
com a natureza, que foi ali no Laguinho, levou eles a fazerem algumas leituras, a 
entender melhor qual a diferença entre esporte de aventura e vivências com a 
natureza” (entrevista, 06/05/2015). Portanto, mesmo que no PIBID, antes da 
pesquisa, tivessem sido realizadas atividades fora do espaço escolar, como no 
Parque Professor Theobaldo Dick e no Jardim Botânico de Lajeado. A proposta foi 
diversificar os temas das aulas, sair da escola e não propriamente discutir a 
Educação Ambiental, como menciona a coordenadora do subprojeto 2: “Nós 
buscamos fazer vivências diferenciadas, trabalhar coisas que não são comuns do 
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dia-a-dia, tentar experimentar algo diferente, tipo slackline que acaba se utilizando 
de espaços ao ar livre” (entrevista, 28/04/015). 
O supervisor 1 também menciona a nova perspectiva de pensar a relação das 
práticas corporais com a natureza, destacando o potencial de uma educação voltada 
para o conhecimento de si mesmo. Ele grifou em seu escrito os termos “na” e “com”. 
Em relação as vivências com a natureza realizadas na pesquisa ele menciona: 
 
Oportunizaram reflexões sobre as atividades com a natureza na escola. 
Embora práticas na natureza sejam utilizadas na escola e façam parte do 
meu plano de trabalho, o enfoque “com” é novo. Acredito que, se bem 
conduzidas, atividades na natureza tenham o mesmo efeito no que diz 
respeito a valorização/cuidado com a natureza (consciência ambiental), no 
entanto, a oportunidade de auto reflexão, acredito ser possível apenas por 
meio desta nova metodologia (com a natureza) (questionário, 17/06/2015). 
 
Os autores que escrevem a respeito das AFAN (SCHWARTZ, 2006; 
BETRÁN, BRETÁN, 2006; MARINHO, INÁCIO, 2007) trazem como preocupação 
central que as práticas de aventura na natureza não se limitem a uma visão 
utilitarista da natureza e que elas sejam utilizadas para desenvolver a 
conscientização e a sensibilização das pessoas em relação aos problemas do meio 
ambiente. Contudo, mencionam que há carência de profissionais capazes de 
conduzir as atividades, promovendo também a Educação Ambiental. Logo, refletir 
sobre a forma como as vivências são conduzidas pelos professores de Educação 
Física escolar deve ser o centro da discussão, o que justifica, nesse estudo, a 
preocupação com a formação de professores. 
Em relação à experiência de iniciação à docência dos pibidianos na escola, 
alguns aspectos merecem ser destacados. Inicialmente, cabe comentar que as aulas 
de Educação Física e os horários de cada disciplina estão inseridos numa estrutura 
curricular que precisa ser seguida. Dessa forma, as vivências com a natureza foram 
adequadas à organização da escola e aos espaços físicos existentes. Outro aspecto 
a ser destacado é o fato de terem desenvolvido uma sequência de aulas, em vez de 
apenas uma vivência. Esse aspecto é importante uma vez que a proposta do tema 
transversal é que ele perpasse todas as áreas de conhecimento, ao longo de toda a 
Educação Básica. 
Ao se questionar os acadêmicos sobre a forma como planejaram as aulas e 
as contribuições do método Aprendizado Sequencial, Jhoe, Amora e Tainá 
comentaram a necessidade de adequações, ou seja, não seguiram as quatro etapas 
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do método (despertar o entusiasmo, concentrar a atenção, experiência direta e 
compartilhamento da inspiração), pois tiveram que intercalar atividades reflexivas 
com brincadeiras lúdicas, conforme relatos a seguir: 
 
Como são crianças de 7 anos, segunda-feira, estão voltando do final de 
semana, elas estão muito ativas. Elas têm que extravasar energia e 
algumas atividades requerem maior concentração, mais calma e nós 
tivemos essa dificuldade. Então a gente verificou, dentro da continuidade 
das aulas, que tínhamos que intercalar atividades diferentes para não 
saturar, não ficar monótono e não deixarem de gostar da proposta. Hoje é 
natureza, amanhã é outro exercício, diferente na próxima aula, nós 
sentimos essa necessidade (Jhoe, entrevista, 19/08/2015). 
 
A gente usou algumas atividades que tu tinhas feito conosco e algumas que 
tinha no livro do Cornell. A gente usou ele também como referência e não 
tinha o que era certo ou errado, o que tem que ser e o que não tem que ser, 
eles tinham que experimentar realmente e viver a natureza e olhar de um 
outro jeito (Amora, entrevista, 19/08/2015) 
 
Do Joseph não utilizei toda a metodologia dele. Eu li algumas coisas e 
alternei, não segui as etapas. O que eu pegava? Fazia algumas atividades, 
organizava algumas mais sensitivas explorando tato, olfato, audição e 
outras relacionadas à natureza, lixo ou animais. Geralmente, em toda aula, 
tinha alguma coisa mais relacionada às sensações. Eu fui alternando, uma 
mais calma e outra mais agitada, pois percebi que na Educação Física a 
gente tem que correr, agitar e, muitas vezes, eles reclamavam que aquilo 
não era Educação Física. Enfim, procurei algumas atividades, brincadeiras 
mais lúdicas, mas também mais calmas para eles repensarem as atitudes 
(Tainá, entrevista, 16/12/2015) 
 
Nas falas fica evidente a compreensão, por parte dos alunos das escolas, de 
que na aula de Educação Física obrigatoriamente deve-se estar em movimento. 
Assim, ao introduzir vivências com a natureza, convém compreender que articular a 
Educação Física com a Educação Ambiental é abrir espaço para o novo, para a 
construção de um caminho a ser percorrido e que há necessidade de responder a 
questionamentos dos alunos, conforme expresso pela Tainá, de que “se aquilo era 
Educação Física”. 
Esse comentário permite refletir também sobre como a escola compreende o 
aluno. A compreensão de que o aluno é também corpo e um corpo que precisa se 
movimentar está associada apenas à aula de Educação Física? A necessidade de 
movimentação dos alunos deve-se ao fato de nas demais disciplinas escolares se 
educar apenas a razão em um corpo imóvel? 
Assim, da mesma forma que a Educação Física precisa rever seus conceitos 
ampliando o entendimento dos alunos de que ela também é um espaço para diálogo 
e reflexão, um espaço de aprendizagem e de construção de conhecimentos, indaga-
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se se as demais disciplinas não precisam também incorporar práticas corporais 
como metodologia, reconhecendo a necessidade do aluno de se movimentar. 
Nesse momento, na prática pedagógica dos pibidiamos, evidenciou-se o 
confronto entre o antigo, uma visão tradicional de Educação Física centrada no 
ensino do esporte e do movimento, e uma perspectiva nova, que exige que a 
Educação Física comprometa-se com a formação do aluno para além do movimento 
em si, especificamente, para a Educação Ambiental e a formação da cidadania. 
Essa compreensão de Educação Física necessita ainda ser construída para fazer 
parte do fazer pedagógico de cada professor. Trata-se de um novo paradigma. 
Os pibidianos, ao perceberem a necessidade de os alunos se movimentarem, 
bem como, suas expectativas em relação às aulas de Educação Física construíram 
uma forma própria de ministrarem as aulas e desenvolverem o tema meio ambiente: 
uma mescla entre atividades lúdicas, com maior movimentação, e atividades que 
visavam à reflexão e à atenção com foco na Educação Ambiental. Desse 
encontro/confronto entre a experiência que tiveram na pesquisa, seja como 
participantes ou planejando atividades, com as demandas da disciplina escolar, 
encontram respostas e, no caminho, a dúvida se era possível na aula de Educação 
Física tratar de Educação Ambiental, se aquilo que foi vivenciado na pesquisa seria 
possível ser desenvolvido na escola. 
 
Foram experiências ótimas, algumas atividades eu imaginei que não iriam 
dar tão certo e deram, funcionou. Por exemplo, aquela de fazer com os 
elementos da natureza um rosto, que a gente fez lá na Sede, eu estava 
meio assim “eles não vão conseguir criar, não vão gostar dessa brincadeira” 
e, não, foi bem ao contrário, eles adoraram. Cada rosto foi diferente, cada 
um fez uma pessoa diferente, a gente imagina que vai ser uma coisa e fica 
bem diferente. Mas, todas as brincadeiras que a gente fez eu utilizei e 
procurei mais nos livros do Cornell (Tainá, entrevista, 16/12/2015). 
 
A partir da experiência que a gente teve como adultos, pensei: “Bah! 
Crianças, será que vai sair alguma coisa, será que não” e foram muito boas 
(Jhoe, entrevista, 19/08/2015). 
 
Portanto, os pibidianos não foram meros reprodutores das vivências que 
tiveram no processo da pesquisa que participaram. Fizeram uso delas, mas 
demonstraram capacidade de fazer uma leitura da escola, sendo autores de sua 
prática pedagógica. Para Tardif (2012, p. 21): 
 
Ensinar é mobilizar uma ampla variedade de saberes, reutilizando-os no 
trabalho para adaptá-los e transformá-los pelo e para o trabalho. A 
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experiência de trabalho, portanto, não é apenas um espaço onde o 
professor aplica saberes, sendo ela mesma saber do trabalho sobre 
saberes, em suma: reflexividade, retomada, reprodução, reiteração daquilo 
que se sabe naquilo que se sabe fazer, a fim de produzir sua própria prática 
profissional. 
 
Em relação a dificuldades encontradas pelos pibidianos ao ministrarem 
vivências relacionadas ao meio ambiente na escola, a principal foi conseguir que os 
alunos se concentrassem nas atividades. “Algumas atividades requerem maior 
concentração, mais calma e nós tínhamos essa dificuldade de trabalhar com eles” 
(Jhoe, entrevista, 19/08/2015). Amora acrescenta que “nas primeiras aulas a gente 
não conseguia ter a paciência deles, a gente não conseguia ter a atenção deles, 
porque era diferente, era um lugar novo, que eles nunca tinham ido” (entrevista, 
19/08/2015).  
Essa dificuldade de concentrar a atenção não ocorre somente com crianças. 
O pesquisador também a percebeu durante as vivências ministradas na pesquisa. 
“Não adianta começar a atividade antes que todos tenham entendido a proposta. Em 
alguns momentos, sentar e orientar a atividade auxilia a preparar o espírito do grupo” 
(Diário de campo n.º 4, 30/04/2015). Logo, a Educação Ambiental requer que se 
desenvolva a capacidade de reflexão da pessoa sobre o seu lugar no mundo, ou 
seja, de parar para olhar o Outro, de reconhecer e compreender as diferenças 
existentes entre as pessoas. Isso diz respeito à dimensão da alteridade, que é 
pressuposto e também pode ser desenvolvida por meio das vivências. 
Vale ressaltar que precisa ser revista a compreensão de que na aula de 
Educação Física “é preciso estar em movimento”, “estar acelerado”, é algo a pensar 
e que é parte do processo de redefinição da identidade da Educação Física. Trata-
se de um processo contínuo, assim como o desenvolvimento de uma consciência 
ambiental que leve a mudanças de atitudes dos alunos. Nesse sentido, Tainá 
percebeu a relevância de inserir vivências com a natureza nas aulas e identificou 
que os alunos foram sensibilizados em relação à Educação Ambiental: 
 
Vamos começar, vamos mostrar isso para eles, que eles também devem 
conhecer, e fora que eles, “meu Deus, a sensibilização que eles tiveram 
com o meio ambiente, de cuidar, de início a preocupação com o lixo 
espalhado na praça, no pátio da escola, como eles se motivaram”, “Ah isso 
não pode!, “Ah! mas isso de eu juntar o lixo não faz diferença!”, ocorrendo 
uma construção ao longo das aulas... [...] Tem que ter uma continuidade 
nas atividades, não pode ser uma no mês de janeiro, fevereiro, outra lá em 




A continuidade do trabalho com a Educação Ambiental depende de outro 
aspecto relevante, que diz respeito à necessidade do engajamento de toda a escola 
com essa temática, tanto pela questão do tema ser transversal, quanto pela questão 
dos conhecimentos específicos de cada área:  
 
Acredito que a escola precisa dar continuidade nessa questão ambiental e 
com certeza as escolas tem trabalho nesse sentido, com 
multidisciplinaridade. Não ficar só no que a Educação Física fez. Mas é uma 
base; Os alunos começam a entender que a natureza tem que ser 
preservada, que no ambiente, o lixo, aquilo que não é da natureza tem que 
ser retirado, que não se deve colocar lixo em qualquer lugar, qual é a 
relação dos animais com a natureza, a relação da caça e do caçador, isso 
eu percebi que eles entenderam (Jhoe, entrevista, 19/08/2015). 
 
Eu fiz uma atividade da Cadeia Alimentar, para eles descobrirem qual era o 
animal que vinha depois e muitos tinham dificuldade de qual era o maior, 
qual prosseguia na cadeia. Alguns até fizeram errado, então eu questionei 
eles, qual animal esse come e quem come ele. Então, acho que não cabe 
só a nós. Mas se todas as outras disciplinas também derem um 
aprofundamento maior, não tem que aplicar só Cadeia Alimentar, mas 
conhecimento dos animais que tem na região, um pouco de cada espécie, 
uma coisa legal de cada um, não é só na biologia, ciências, enfim, em todas 
as matérias, trabalhar com a interdisciplinaridade (Tainá) 
 
A necessidade de continuidade também é apontada por Rodrigues (2010), 
que experimentou o método Aprendizado Sequencial, ao considerar que o contato 
esporádico do ser humano com a natureza não é suficiente para a mudança de 
comportamento de um indivíduo que vive numa sociedade capitalista regida pelos 
valores capitalistas da produção e do consumo. Portanto, o autor considera que, 
apesar da importância da criação de laços afetivos entre ser humano e natureza, há 
necessidade, também, de uma Educação Ambiental, que vá além de educar para 
preservar. 
A proposta do tema meio ambiente apresentada pelos PCNs caminha nesse 
sentido. Ela trata da formação do cidadão que se quer para esse país. Eles 
sinalizam a necessidade de abordar temas que ultrapassem as especificidades de 
cada disciplina. O meio ambiente se torna responsabilidade de todas as disciplinas 
escolares (BRASIL, 1997). De acordo com Darido et al. (2001, p. 22), os temas 
transversais “podem/devem ser trabalhados por todos os componentes curriculares, 
logo, sua interpretação pode se dar entendendo-os como as ruas principais do 




Nos PCNs (BRASIL, 1997), meio ambiente não é apresentado como um 
conceito rígido, visto que ele é entendido como uma visão que evolui no tempo e 
que depende do grupo social que o utiliza. É nas representações sociais que se 
busca intervir no processo educacional. Na medida em que a humanidade modifica o 
ambiente, ela também muda sua própria visão e representação da natureza e do 
meio em que vive. 
Assim, ao mesmo tempo em que a Educação Física busca o reconhecimento 
no contexto escolar como área de conhecimento, o professor percebe novos temas, 
que precisam ser contemplados na formação. Há necessidade de um novo olhar nos 
cursos formadores, pois, se a formação inicial se mantiver predominantemente 
técnico-esportiva, não dará conta das responsabilidades educativas do professor. 
Na medida em que tiveram contato com a proposta formativa voltada para a 
Educação Ambiental e a vivenciaram, isto é, a formação passou pelo corpo, os 
participantes da pesquisa conseguiram vislumbrar práticas pedagógicas nas aulas 
de Educação Física que tratassem de Educação Ambiental. Portanto, defende-se 
que, na formação de professores de Educação Física, todos se sintam 
comprometidos com a transformação do quadro de crise ambiental no qual se vive; 
não é suficiente apenas a formação teórica, ainda que seja conscientizadora; é 
necessário vivenciar propostas que explorem a sensibilidade, a ludicidade e a 
alteridade associadas à experiência docente. 
Dessa forma, concorda-se com Nóvoa et al. (2011, p. 534) que propõe 
princípios e medidas necessárias para assegurar a aprendizagem docente e o 
desenvolvimento profissional dos professores. Entre eles cita os seguintes:  
 
[...] articulação da formação inicial, indução e formação em serviço numa 
perspectiva de aprendizagem ao longo da vida; atenção aos primeiros anos 
de exercício profissional e à inserção dos jovens professores nas escolas; 
valorização do professor reflexivo e de uma formação de professores 
baseada na investigação; importância das culturas colaborativas, do 
trabalho em equipa, do acompanhamento, da supervisão e da avaliação dos 
professores etc.  
 
Não basta apenas instituir o meio ambiente como tema transversal, como 
compromisso de todas as áreas de conhecimento; é necessário abordá-lo na 
formação inicial e continuada, discutindo e construindo abordagens metodológicas 
que partem da realidade escolar, sendo os professores os sujeitos do processo. 
Nóvoa et al. (2011) fazem uma crítica ao consenso discursivo em torno da formação 
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de professores, consolidada pelo campo acadêmico/universitário, pelos peritos ou 
pela indústria do ensino (livros, materiais, tecnologias). Esses grupos acabaram 
ocupando um espaço de trabalho e de reflexão que deveria ser ocupado pelos 
próprios professores. “O excesso dos discursos esconde, frequentemente, uma 
grande pobreza das práticas. Temos um discurso coerente, em muitos aspectos, 
consensual, mas raramente temos conseguido fazer aquilo que dizemos que é 
preciso fazer” (NÓVOA, 2011, p. 536). Há necessidade de construir políticas que 
reforcem os professores, os seus saberes e os seus campos de atuação. 
 Esse aspecto cabe ser ressaltado, pois a proposta do meio ambiente como 
tema transversal para o contexto escolar apareceu, entre os participantes, a 
princípio, como “modismo”. Ou seja, não despertou interesse em relacioná-lo com a 
sua área de atuação. Logo, o fato de professores de Educação Física se manterem 
distantes do tema meio ambiente, considerarem ser um tema difícil de ser 
trabalhado em suas aulas pode estar relacionado não apenas a dificuldades na 
formação inicial, mas, também, por não terem participado da definição dos temas 
transversais. Portanto, faz-se necessário um processo de sensibilização desses 
professores, ou seja, eles precisam ser tocados, o que é uma das intenções desse 
estudo. 
Dessa forma, ao se pensar a escola, a articulação da Educação Física com o 
tema transversal meio ambiente, a proposta formativa pautada nas dimensões 
pedagógicas da ludicidade, alteridade, sensibilidade e na experiência docente 
demonstrou ser um caminho para o início de um diálogo no qual os professores de 
Educação Física conseguem contribuir, a partir da especificidade da sua área de 
formação, com a Educação Ambiental. É no exercício cotidiano da docência que se 
constrói o próprio caminho em relação às possibilidades de articulação da Educação 


















5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A Educação Física enquanto área de conhecimento e campo de atuação 
consolida-se como exemplo clássico de dominação da natureza pelo homem. Contra 
o acaso da natureza, os espaços para práticas corporais são padronizados, as 
superfícies aplanadas, as distâncias fixadas metricamente, sem equívocos. 
Também, os movimentos corporais, tais como, correr, saltar, lançar, precisam ser 
aprendidos sob a perspectiva de determinados tipos de esporte, ou seja, o corpo se 
torna objeto, que deve ser disciplinado e cientificamente alterado, para aprender a 
forma correta de se movimentar. Essa compreensão carrega consigo os princípios 
da visão de mundo antropocêntrica, marcada pelo positivismo da ciência moderna, 
em que a mensuração e o desejo de busca de ordem e controle têm espaço 
destacado. 
Essa concepção de mundo tem norteado, predominantemente, a Educação 
Física e, consequentemente, a formação de professores. Há necessidade de pensar 
a formação do professor a partir de outros paradigmas, para além do técnico-
instrumental, uma vez que o professor de Educação Física também é responsável 
pelo ensino de temas transversais, tais como: a ética, a orientação sexual, a saúde, 
o trabalho e o meio ambiente. Isso ocorreu, no contexto brasileiro, a partir dos anos 
de 1980, com o movimento renovador. 
A causa principal da crise ambiental atual é a objetificação da natureza, fruto, 
também, da concepção de mundo advinda da ciência moderna, que exaltou o desejo 
do homem de dominar todos os seres vivos e elementos da natureza. A Educação 
Ambiental, por sua vez, propõe novos paradigmas na relação homem-mundo. Ao 
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invés de uma visão linear, apresenta uma visão sistêmica; questiona a sociedade de 
consumo, a visão utilitarista da natureza e aponta para a necessidade de uma 
desaceleração do ritmo de vida, para que as pessoas tenham tempo para si e para 
contemplar o meio ao seu redor, atentas às diferenças, à diversidade, a fim de 
reconhecer a cooperação e a solidariedade como elementos constituintes da 
sociedade. 
Esse estudo propõe o diálogo entre essas duas áreas, a Educação Física e a 
Educação Ambiental, tendo como foco a formação de professores. A Educação 
Física é componente curricular obrigatório da Educação Básica brasileira e, desde 
1997, os PCNs orientam que o tema meio ambiente seja trabalhado de forma 
transversal por todas as áreas de conhecimento.  
Contudo, estudos apontam que a Educação Ambiental na escola tem sido 
abordada principalmente pelas áreas de ciências, de biologia ou de geografia, o que 
não ocorre só no Brasil, mas, também, em outros países. Também, constata-se que 
os professores de Educação Física têm dificuldade de relacionar a Educação 
Ambiental com a especificidade da área. Ou seja, participam dos projetos da escola 
relacionados ao meio ambiente, mas não são propositivos a partir da própria área de 
formação. Entre as razões, está a ênfase dada na formação inicial, na perspectiva 
tradicional-esportiva. 
 Para compreender essas dificuldades, um dos objetivos específicos desse 
estudo é caracterizar e analisar a formação e as práticas pedagógicas 
relacionadas à Educação Ambiental, de professores e acadêmicos de 
Educação Física. Ao se analisar a formação inicial dos participantes, professores e 
acadêmicos de Educação Física, Licenciatura, vinculados aos subprojetos do PIBID, 
do Centro Universitário da UNIVATES, constata-se que a temática meio ambiente é 
recente na graduação em Educação Física, no Brasil. Os professores formados nos 
anos de 1990 não tiveram capacitação em relação ao tema ou, quando houve, faltou 
aprofundamento e, principalmente, vivências corporais. O tema passa a ser 
abordado nos cursos de graduação em Educação Física na medida em que os 
esportes de aventura começam a ter maior visibilidade na mídia e, 
consequentemente, cresce, no lazer e no esporte de rendimento, a procura por esse 
tipo de prática corporal. Contudo, a natureza aparece nos cursos de graduação 
como um espaço onde práticas corporais são possíveis, ou seja, valoriza-se a 
adrenalina da competição, o alívio do estresse gerado pelo excesso do trabalho ou 
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pela rotina de vida urbana; porém, não se identifica uma intencionalidade 
pedagógica relacionada à Educação Ambiental ou a uma contextualização em 
relação ao ambiente escolar. 
 Analisando a formação inicial dos acadêmicos do estudo, percebe-se que a 
Educação Ambiental é contemplada no currículo em algumas disciplinas da área das 
ciências humanas e didático-pedagógicas. Há, também, uma disciplina que se 
propõe a abordar a Educação Ambiental a partir da especificidade da Educação 
Física. Porém, não se constata que a temática seja trabalhada de maneira 
transversal no currículo. No PIBID, os acadêmicos tiveram vivências de algumas 
aulas na natureza, mas tendo como principal intenção diversificar os espaços, sair 
da escola. 
 Em relação às práticas pedagógicas relacionadas ao tema meio ambiente, 
dos professores de Educação Física da rede pública de ensino, no caso, 
supervisores do PIBID, evidencia-se que prevalecem práticas exporádicas, também, 
com o intuito de diversificar o local da aula de Educação Física. Entre as razões para 
essas evidências está a falta de um trabalho coletivo na escola, que deixa o 
professor com sentimento de impotência. Outra razão é a falta de reconhecimento 
da necessidade de trabalhar com esse tema, considerado, muitas vezes, um 
modismo; por isso, o professor não se sensibiliza para desenvolvê-lo em suas aulas. 
Quando há um trabalho contínuo de Educação Ambiental, ele não ocorre na 
disciplina de Educação Física, mas na de Seminário Integrado, pois a proposta é 
mais aceita nesta disciplina do que na de Educação Física. Essas evidências 
apresentam a dificuldade de reconhecimento de a Educação Ambiental ser, também, 
responsabilidade da Educação Física, seja da parte de professores, seja de alunos 
de Educação Física.  
Pode-se afirmar, então, que mesmo que a Política Nacional de Educação 
Ambiental normatize desde 1999 que a Educação Ambiental seja trabalhada de 
forma transversal por todas as áreas na escola e na formação de professores de 
Educação Física, há dificuldade para que a lei se concretize. 
Logo, este estudo, cujo propósito é ir além da simples constatação de como 
ocorre a formação dos professores e acadêmicos de Educação Física em relação à 
Educação Ambiental, traz uma proposta formativa para professores de Educação 
Física, pautada em três dimensões pedagógicas: alteridade, ludicidade e 
sensibilidade, visando sensibilizar e capacitar o professor frente ao tema meio 
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ambiente, de maneira que ele o perceba como parte do seu compromisso docente e 
vislumbre possibilidades de diálogo entre a Educação Física e a Educação 
Ambiental. A proposta parte dos conhecimentos advindos do referencial teórico, da 
formação em Educação Ambiental do pesquisador e da análise da formação inicial, 
Para concretizar esses objetivos utiliza-se das vivências com a natureza. 
A elaboração da proposta de formação de professores de Educação Física e 
a sua experimentação no estudo atende ao objetivo específico de compreender e 
analisar significados da experiência corporal de professores e de acadêmicos 
de Educação Física a partir de vivências com a natureza, tomando como 
pressupostos as dimensões pedagógicas propostas: alteridade, ludicidade e 
sensibilidade. 
 A proposta tridimensional e as vivências com a natureza realizadas para a 
formação de professores de Educação Física em relação à Educação Ambiental 
auxiliaram os participantes da pesquisa a perceberem possibilidades de atuação na 
escola a partir da especificidade da Educação Física, mostrando um caminho 
didático-pedagógico que se constrói a partir da vivência corporal. Dessa forma, a 
proposta contribui para que a Educação Física saia da periferia em relação ao tema 
transversal meio ambiente, trazendo a temática para dentro das aulas de Educação 
Física. 
 A dimensão da alteridade auxilia os participantes a reconhecerem o Outro 
como legítimo Outro. O Outro é o aluno, as pessoas com quem convive, o meio em 
vivem. As vivências com a natureza possibilitam que professores e acadêmicos 
reflitam sobre sua relação com a natureza, compreendendo-se como parte dela. 
Além disso, auxilia-os a olharem com mais atenção para o mundo ao seu redor, para 
a escola em que atuam, para as pessoas com quem convivem, percebendo que há 
vida no micro e no macro e uma relação de interdependência entre todos os seres 
vivos e elementos da natureza. 
Já a ludicidade como elemento formativo destaca a relevância de o professor 
ser um “ser brincante”, ou seja, que consiga perceber cada momento de sua vida e 
de suas aulas como únicos, colocando-se corporalmente à disposição nas 
atividades, a fim de viver o momento. Rompe-se, dessa forma, a compreensão de 
ludicidade utilitária, ou seja, apenas como recurso didático-pedagógico, em que o 
brincar fica restrito a um caminho para atingir um resultado final. Há de se pensar a 
ludicidade como fim em si mesmo. 
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Constata-se que a ludicidade relacionada à natureza na formação de 
acadêmicos e professores não está presente. Essa dificuldade é evidenciada 
quando os participantes descrevem suas lembranças com a natureza. O lúdico está 
na infância, na relação com os amigos e familiares, permeados pelo afeto. No 
período escolar e na formação inicial, não há memórias associadas ao prazer. Na 
medida em que as obrigações da vida adulta se fazem presentes, a natureza não é 
mais vista como lugar de fruição e passa a constituir-se como espaço utilitário. A 
relação afetiva entre professor e aluno e o amor como base das relações permitem 
repensar o que se ensina, abrindo espaço para outras aprendizagens corporais, em 
que as relações de solidariedade, o sentimento de coletividade e de 
interdependência estejam presentes. 
O princípio da sensibilidade lembra que o homem é um ser que sente. Dessa 
forma, a formação do professor precisa contemplar a exploração dos sentidos, ao 
invés de educar apenas a razão. Em relação aos sentidos, vive-se a exaltação da 
visão. O contato com a natureza é importante para explorar todos os sentidos 
corporais. Sentir, viver, estar com, perceber por conta própria, construir as próprias 
opiniões sobre o mundo que nos cerca, livres de respostas prontas, pré-
estabelecidas por especialistas é a proposta da exploração dos sentidos. A 
exploração da sensibilidade estimula os professores a refletirem sobre suas próprias 
concepções, auxiliando-os a compreendê-las e (re)significá-las. É pelos sentidos 
corporais que a diversidade do mundo chega às pessoas e, por esse motivo, 
considera-se que a exploração deles é fundamental para a formação e 
sensibilização do professor frente a relevância da atuação com a Educação 
Ambiental. 
Em relação aos significados das vivências com a natureza para professores e 
acadêmicos de Educação Física, destacam-se: a) reconhecimento do 
distanciamento do homem em relação à natureza; b) momento de reflexão sobre a 
vida, de encontro consigo mesmo e com os outros; c) momento de paz, de 
relaxamento e de tranquilidade. Dessa forma, percebe-se que houve um processo 
reflexivo e uma formação pessoal, estética, ocasionados pela exploração dos 
sentidos corporais, bem como, uma compreensão de que o homem é natureza. 
Logo, a proposta experimentada reforça a necessidade de que o engajamento 
do professor de Educação Física com a Educação Ambiental na escola requer uma 
formação pessoal e sensível. O professor deve estar aberto ao novo, ao 
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desconhecido, à experimentação, de maneira que perceba a natureza como 
educadora.  
No entanto, a pesquisa mostra que, para além das dimensões da alteridade, 
da ludicidade e da sensibilidade, a constituição do professor precisa passar pelo 
exercício da profissão. Nesse momento, remete-se ao objetivo específico, propor 
caminhos metodológicos para a exploração das dimensões pedagógicas da 
alteridade, ludicidade e sensibilidade na formação de professores de Educação 
Física, visando à prática pedagógica em Educação Ambiental no contexto 
escolar. 
A proposta da pesquisa não era investigar o PIBID em si, mas há evidências 
da importância da atenção dada à aproximação com a realidade escolar, do trabalho 
coletivo com professores das escolas e ao desenvolvimento de um professor 
reflexivo. O PIBID é um programa em que a formação inicial se fortalece pelo 
contato com a realidade escolar e, ao mesmo tempo, possibilita a formação 
continuada dos professores das escolas e professores universitários. É um 
programa que se propõe a problematizar e a construir propostas de intervenção a 
partir da escola. 
A necessidade de “se colocar no lugar de professor” é percebida no decorrer 
da pesquisa e, por isso, acrescenta-se mais um dimensão, a experiência docente. 
Um caminho metodológico que emerge durante a pesquisa. Portanto, reconfigura-se 
a proposta inicial, acrescentando mais uma dimensão pedagógica.  
Essa dimensão diz respeito aos saberes construídos enquanto professor, na 
relação professor-aluno e ao conhecimento que se quer abordar; trata-se de saberes 
inerente a cada professor, individuais e intransferíveis. Cada professor precisa 
construir sua própria experiência docente. O acréscimo dessa dimensão emerge a 
partir de relatos de pibidianos, que experimentam a prática pedagógica na escola, 
tematizando o meio ambiente, bem como, dos professores supervisores que atuam 
nas escolas parceiras do PIBID (Figura 36). 
A dimensão da experiência junto com as demais dimensões é analisada 
nessa pesquisa em dois momentos: nas atividades planejadas e desenvolvidas com 
os participantes de dois subprojetos e na prática pedagógica de três pibidianos, em 




Figura 36 – Redefinição das dimensões formativas para a formação do professor de 




 O exercício da docência, em ambas as situações, exige dos participantes da 
pesquisa busca pelo conhecimento, construção de materiais didático-pedagógicos, 
pensar em possibilidade de articulação da Educação Física com a Educação 
Ambiental. A docência coloca-os frente ao inesperado, ao novo, tal como a situação 
relatada por um dos participantes, em que um aluno da escola pergunta se “isso era 
Educação Física”, referindo-se às vivências com a natureza propostas. 
Ainda, as vivências com a natureza, além da pesquisa, serviram para o 
planejamento de outras atividades ou para mostrar caminhos possíveis. Identifica-se 
um processo de autoria docente na medida em que, a partir do encontro e confronto 
com outros saberes, advindos da história de vida, da experiência docente ou de 
formações acadêmicas já realizadas, com os saberes construídos na pesquisa, 
novas vivências são elaboradas, claramente evidenciadas no contexto escolar onde 
os pibidianos fizeram a adequação de algumas atividades ao método Aprendizado 
Sequencial, intercalando-as com outras, algumas delas competitivas, para atender 
aos anseios dos alunos em relação à disciplina. Vale frisar que também foi uma 




nas aulas de Educação Física, lugar estranho para os alunos, para abordar esse tipo 
de formação. 
Ainda, em relação à sequência das etapas do método, um aspecto percebido 
pelo pesquisador é que não deve haver preocupação com o número de atividades 
de cada vivência, mas com a forma como cada uma delas é conduzida. Um aspecto 
fundamental para que a sensibilidade e a alteridade se manifestem é a necessidade 
de que as atividades não sejam feitas apressadamente e que se enfatize a 
orientação em relação à pertinência do silêncio, para que se construa um clima 
propício à receptividade da proposta. Por exemplo, ao realizar uma trilha, o 
importante não é a distância, mas que se dê tempo para observar o detalhe, a vida 
nascendo, algo apodrecendo, para que haja a conexão das pessoas com o 
ambiente. 
Como aspecto positivo, o método Aprendizado Sequencial apresenta à 
Educação Física a possibilidade de olhar para a natureza na perspectiva da 
Educação Ambiental. Além disso, esse método possibilita a participação de todos os 
alunos, isto é, não é excludente por exigências de rendimento físico ou motor. Desse 
modo, ele compactua com a concepção de Educação Física renovadora, que 
reconhece a diversidade humana, as diferenças entre as pessoas e o direito de 
todos os alunos aprenderem. 
Nessa pesquisa, a experimentação de vivências não apenas em locais em 
que há preservação da fauna e flora se constitui como um avanço em relação ao 
método. Ele também foi e pode ser usado em ambientes urbanos onde há prédios e 
vegetação. A escolha desses locais foi proposital, com a intenção de que os 
participantes vivenciassem espaços similares à escola. Logo, conforme experiência 
do pesquisador e dos participantes da pesquisa ao ministrarem vivências nos 
subprojetos e nas escolas, não há necessidade de saídas, de idas a Jardins 
Botânicos para utilizar o método. Contudo, se for possível possibilitar aos alunos 
vivências em locais mais preservados do contato humano, elas devem ser 
proporcionadas. 
As vivências em locais diversificados pelos participantes comprova que é 
possível desenvolver a Educação Ambiental de maneira lúdica, com materiais 
didático-pedagógicos adaptados do próprio lixo ou de materiais recicláveis, em 
espaços físicos acessíveis à escola. Essa constatação é relevante, considerando a 
autonomia do professor para conduzir o processo, independente de agentes 
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externos. Além disso, contribui para que a abordagem do tema meio ambiente seja 
feita de forma contínua, ou seja, é possível de ser feita na própria escola, várias 
vezes, evitando que seja contemplada apenas em dias específicos durante o ano 
letivo, tais como dadas comemorativas. 
O método também apresenta a importância de “sentir”, mais do que saber, da 
necessidade de os alunos (e demais pessoas) amarem o mundo ao redor delas, 
ajudando-as a se tornarem mais conscientes. Ele proporciona o reconhecimento da 
experiência corporal, como forma de aprender e compreender sobre si e acerca da 
relação homem-natureza. Ele possibilita que as pessoas vivam suas próprias 
experiências, que se refletem na formação pessoal de cada indivíduo. 
Percebe-se, também, que as vivências com a natureza tocam os participantes 
de forma diferente. Para alguns participantes da pesquisa as vivências se tornaram 
experiências, sensibilizaram, fizeram sentido, para outros, não. Alguns, para quem 
as vivências se tornaram experiências, sentiram necessidade de desenvolver, na 
escola, práticas pedagógicas relacionadas à Educação Ambiental. Para outros, 
foram apenas vivências que quebraram a rotina do dia a dia, que não despertaram o 
desejo de mudança ou de transformação em sua prática pedagógica. No entanto, 
cada pessoa é diferente, vive um momento único na vida e não há de se esperar 
que todos vivenciem da mesma forma o processo de formação. 
Nesse sentido, nessa pesquisa, há questionamentos que não puderam ser 
respondidos, entre os quais, por que alguns foram tocados e optaram por ministrar 
aulas na escola com a temática e outros, não? A questão demanda uma nova 
pesquisa. 
O Aprendizado Sequencial apresenta limitações numa perspectiva crítica da 
Educação Ambiental, que se propõe a discutir as causas da crise ambiental a partir 
das consequências do capitalismo, do consumo exacerbado, da crença de que no 
avanço da ciência estão todas as soluções para os problemas ambientais. Não se 
aprofunda em aspectos que tratam dos problemas socioambientais, tais como, 
pobreza, violência, recusa da diversidade e da diferença entre os homens, 
problemas que também dizem respeito à Educação Ambiental. Apesar de não 
ressaltar estes aspectos, não os exclui. Mas, seu idealizador prefere a via estética à 
política. 
Essas questões são amplas e complexas; portanto, há a necessidade de 
diferentes áreas abordá-las, o que se pode fazer, também, a partir da vivências com 
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a natureza. Por exemplo, na atividade “Trilhas de Surpresas”, a questão do consumo 
e da produção do lixo pode ser discutida. Logo, uma perspectiva mais crítica da 
Educação Ambiental pode ser desenvolvida a partir do método Aprendizado 
Sequencial, desde que o professor se proponha a tal. 
 Portanto, ao investigar contribuições de vivências com a natureza para a 
formação de acadêmicos e professores de Educação Física no sentido de 
articular a atuação à Educação Ambiental no contexto escolar, objetivo geral do 
estudo, afirma-se que o diálogo entre Educação Física e Educação Ambiental 
pressupõe o reconhecimento do corpo no processo educativo. O homem não é só 
razão. 
O corpo é o lugar onde processos de Educação Ambiental podem tocar o 
professor. Assim como a experiência, entendida como o que desacomoda, o corpo 
também foi colocado em segundo plano, principalmente, pela supervalorização da 
racionalidade, que não o reconhece mais como lugar. Há necessidade de 
compreender o corpo como lugar de aprendizagem, lugar onde a experiência 
acontece e, ao falar em lugar, entende-se um espaço que tem sentido para a 
pessoa. Essa compreensão é fundamental para a articulação entre a Educação 
Ambiental e a formação de professores de Educação Física. 
É por meio da experiência que cada pessoa toma consciência de que faz 
parte da teia da vida, inserida em um ecossistema social e natural. Esse 
entendimento pode ser compartilhado com a Educação Física, problematizando 
como cada sujeito se situa no mundo, se relaciona com o Outro e com o meio onde 
vive, o que constitui a razão de ser da Educação Ambiental. Uma das maneiras de 
fazê-lo é abrir espaço para a experiência corporal como lugar de aprendizagem, 
rompendo amarras de matizes culturais do conhecimento cartesiano e técnico-
científico. 
Sentir o calor, o frio, a umidade, a claridade, a escuridão, os diferentes 
odores, as texturas: o corpo é o lugar de estar-com. A experiência é sentida e vivida 
no e pelo corpo. Para tanto, é necessário que processos de Educação Ambiental se 
tornem experiências, ou seja, que toquem, sensibilizem, modifiquem as pessoas, 
pois os problemas ambientais são problemas humanos e, caso se deseje tocar no 
âmago da crise ambiental que se vive, torna-se indispensável que as mudanças 
comecem a partir de cada pessoa. 
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Portanto, pensar o corpo como lugar onde a experiência da Educação 
Ambiental nos toca pode ser o caminho para conseguir mudanças de atitudes frente 
à atual crise ambiental. Essa mudança de atitude implica reconhecer que o homem é 
parte constituinte da natureza, o que se opõe à perspectiva de objetificação da 
natureza e do próprio corpo. É compreender que cada sujeito constrói a sua própria 
experiência. É acreditar na possibilidade de que, no contato com o Outro, vivências 
se tornem experiências, ou seja, transformem, auxiliem a perceber diferenças, 
singularidades, possibilitando a escuta e o diálogo, o reconhecimento e a 
compreensão do Outro como legítimo Outro. 
Um aspecto central nesse estudo é a necessidade de compreender a 
natureza não apenas como espaço, mas, também, como lugar, como Outro. Realizar 
atividades com a natureza e não apenas nela é não perder a essência que está na 
proposta “sharing nature”: “compartilhar”. Esse aspecto é fundamental: compreender 
que a natureza, da qual o homem também faz parte, é parceira e que é possível 
estabelecer relações com ela que não estejam pautadas apenas na adrenalina dos 
esportes de aventura, na superação de corredeiras, na escalação de montanhas, na 
descida de rochedos, atividades nas quais o risco, mesmo que de forma controlada, 
está presente. É importante perceber que o termo “risco” é usado nos esportes de 
aventura. O risco é para o praticante? Não se questiona se o risco não é, também, 
para a fauna, a flora, as constituições minerais, que sofrem com o contato e o 
impacto da ação humana. 
Essa perspectiva descarta a possibilidade de o professor fazer uso dos 
esportes de aventura? Acredita-se que eles podem contribuir com a Educação 
Ambiental se o professor conseguir ampliar o foco da atenção dos praticantes para 
além da prática em si. 
A partir dessa posição, se defende nessa tese que as vivências com a 
natureza são uma possibilidade de a Educação Física dialogar com a Educação 
Ambiental e contribuir com a formação de professores e acadêmicos a partir de uma 
relação em que a competição não seja o objetivo principal e que se olhe para a 
natureza como elemento central. Não há sentido em fazer vivências com a natureza 
se não forem criadas situações que façam as pessoas pensarem sobre a sua 




Assim, os resultados da pesquisa em relação aos processos de formação de 
professores, destacam dois aspectos importantes: a) os participantes da pesquisa, 
ao proporem atividades relacionadas à Educação Ambiental, construíram sua 
própria metodologia, não ficando restritos à forma como o pesquisador as 
apresentou; ou seja, mobilizaram diferentes saberes; b) ao tratar de formação de 
professores, é necessário que esteja clara a diferença entre vivências com e na 
natureza.  
Num tempo em que a competitividade é exacerbada, representada na 
Educação Física pela prática esportiva, o desafio dos professores de Educação 
Física na escola é de conseguir mostrar aos alunos que existem outras formas de 
relacionar-se com a natureza. 
Esse desafio nos leva a pensar sobre algumas outras dicotomias que 
emergiram no estudo. Pode-se citar: ludicidade versus competição; racionalidade 
versus sensibilidade; especificidade versus transversalidade. Se, por um lado, o fato 
de ter uma posição é fundamental, por outro lado, a formação de professores e a 
prática pedagógica demonstram que a complexidade das relações humanas exige 
saberes diversos e práticas diversas. Por isso, muitas vezes, haverá a necessidade 
de encontrar caminhos intermediários, que, em termos metodológicos, não serão os 
mesmos para todos os professores, pois cada um e cada escola é particular. 
Em relação à articulação da Educação Física com a Educação Ambiental, 
evidencia-se que apenas uma legislação não é suficiente para que o professor de 
Educação Física a desenvolva em suas aulas. É necessária a formação que o 
desperte para esse tema, que o desacomode em relação ao seu papel na escola. 
Caso contrário, a abordagem da Educação Ambiental poderá ser interpretada como 
mais uma obrigação, mais uma sobrecarga na atuação docente. Há necessidade de 
ampliar a compreensão de quais conteúdos ou temas são responsabilidade da 
Educação Física, o que remete à construção de uma nova compreensão de 
Educação Física, não restrita ao ensino apenas de esportes, mas, da diversidade da 
cultura corporal de movimento. Para isso, o professor de Educação Física necessita 
perceber-se integrante de um contexto educativo em que há responsabilidades pelo 
desenvolvimento de uma proposta de formação de cidadãos. 
A atuação com a Educação Ambiental na escola também vai exigir do 
professor de Educação Física conhecimentos teóricos, engajamento em projetos, 
trabalho coletivo, para além da aproximação do tema com a especificidade da sua 
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área de conhecimento. Nos cursos de formação inicial, pode-se começar esse 
processo de mudanças. 
Que professor de Educação Física é esse que é capaz de atuar com a 
Educação Ambiental? É um professor que compreende a si e o Outro, que 
reconhece o Outro, que é capaz de brincar, de aprender e de ensinar pelos sentidos 
corporais. O seu ensino pauta-se nas diferenças individuais e no reconhecimento da 
diversidade que constitui nosso planeta. É capaz de educar para a necessidade de 
saber escutar, observar, dialogar e compreender o Outro. É autor de sua prática 
pedagógica. 
Ainda, cabe destacar que a pesquisa também possibilitou a formação do 
pesquisador em relação à Educação Ambiental. O desafio de lançar-se ao novo a 
partir da busca de um programa de pós-graduação interdisciplinar possibilitou 
conhecer a metodologia das vivências com a natureza, bem como, planejar e 
ministrar aulas sobre a temática, o que não ocorreu somente ao longo da pesquisa, 
mas, também, no curso de graduação em Educação Física, em congressos e 
seminários da área da Educação Física e da Educação. O compartilhamento da 
experiência também vem despertando o interesse de acadêmicos de Educação 
Física em realizar o Trabalho de Conclusão de Curso, tratando de temas 
relacionados à integração da Educação Física com o meio ambiente. Da mesma 
forma, o tema vem sendo contemplado em estágios supervisionados, por escolha 
dos acadêmicos de Educação Física. Constituiu-se, assim, uma rede de 
multiplicadores, de professores de Educação Física que percebem a relevância em 
contribuir com a Educação Ambiental. 
Por fim, esse estudo não se esgota em si mesmo; é apenas o início da 
procura por respostas de um pesquisador que buscou subsídios em diversas áreas 
do conhecimento. Percebem-se possibilidades de continuidade, como, por exemplo, 
a realização de vivências com professores de outras áreas de conhecimento. Ao 
longo do estudo, em vários momentos, comentou-se a necessidade de trabalhos 
interdisciplinares. Portanto, investigar a formação de professores de outras 
licenciaturas no que tange à Educação Ambiental pode dar subsídios para construir 
um lugar comum na formação de professores, aproximando as diferentes áreas, 
exercitando o trabalho coletivo. Talvez este seja o maior desafio para que se consiga 
a legitimidade da Educação Ambiental no contexto escolar: o reconhecimento do 
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APÊNDICE B – Questionário aplicado aos acadêmicos de Educação Física 
participantes do PIBID. 
 
CENTRO UNIVERSITÁRIO UNIVATES 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
 
 Prezado Aluno(a)! 
 Este questionário faz parte da minha pesquisa de doutorado que está 
investigando contribuições de vivências com a natureza para a formação de 
acadêmicos e professores de Educação Física em relação à atuação com Educação 
Ambiental no contexto escolar. Dessa forma, solicito a sua contribuição respondendo 
as questões abaixo. 
Obrigado! 
Prof. Derli J. Neuenfeldt 
Dados Gerais 
Nome: 
Sexo: (  ) Masculino  (  ) Feminino 
Ano de Conclusão do Ensino Fundamental: ...............   Ano de Conclusão do Ensino 
Médio:...........  
Instituição de ensino em que faz o Curso de Educação Física: (   ) Univates  (   ) 
Universidad Nacional Pedagogica 
Semestre no Curso de Educação Física (considerar disciplinas cursadas): 
(  ) 1.º (  ) 2.º (  ) 3.º (  ) 4.º (  ) 5.º (  ) 6.º (  ) 7.º (  ) 8.º (  ) 9.º 
Tempo de atuação no PIBID:  
 
Questões 
1. Comente sobre as vivências corporais que você teve na infância, adolescência 
e atuais relacionadas à brincadeira, jogos, esportes, dança, lutas... na escola 
(aulas de Educação Física) e fora dela (lazer, esporte de rendimento...). 
 
2. Escreva sobre os motivos que o(a) levaram a escolher o Curso de Educação 
Física e pela profissão professor. 
 
3. Como foi e é a sua relação com a natureza (história de vida), quais vivências 
você já teve? Comente. 
 
4. No período da tua Educação Básica (Infantil, Fundamental, Ensino Médio) se 
recordas de ações/projetos realizadas na(s) escola(s) que você estudou 
relacionada à Educação Ambiental/meio ambiente? Lembras de alguma atividade 
realizada na disciplina de Educação Física? Comente, se possível exemplifique 
atividades que eram realizadas na escola. 
 
5. Você já participou ou participas de algum projeto relacionado à Educação 
Ambiental? Comente. 
 
6. No momento atual, na tua formação no Curso de Educação Física, percebes 
que a preocupação com a Educação Ambiental/meio ambiente está sendo 
contemplada? Esse tema tem sido abordado no PIBID? (  ) Não (  ) Sim. Em caso 




7. Como professor, você já realizou vivências com/na natureza com os alunos 
dos teus estágios ou das escolas do PIBID? (  ) Não (  ) Sim. No caso afirmativo 
comente sobre a experiência realizada. 
 
8. Quais possibilidades de contribuições da Educação Física para a Educação 
Ambiental você percebe? Em que aspectos a Educação Ambiental pode 
contribuir com a Educação Física? Comente. 
 
9. Descreva a sua compreensão de Educação Ambiental. 
 
10. Comentários que desejas fazer sobre a relação da Educação Física com a 
Educação Ambiental e do teu processo de formação para atuar na escola com o 




APÊNDICE C – Roteiro de entrevista semiestruturada para professores supervisores 
das escolas e coordenadores da subárea da Educação Física no PIBID. 
 
CENTRO UNIVERSITÁRIO UNIVATES 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
 




Data:      /      /                     Horário:                            Tempo de duração: 
 
1. Dados de Identificação do entrevistado 
Sexo: (  ) Masculino  (  ) Feminino 
Formação: 
Níveis de ensino que já atuou: 




1.  Comente sobre as vivências que você teve na infância, adolescência e atuais 
relacionadas à brincadeira, jogos, esportes, dança, na escola e fora dela. 
2.  Como foi/é a sua relação com a natureza, atividades ao ar livre? Comente. 
3. Fale um pouco sobre os motivos que o levaram a escolher o Curso de 
Educação Física e pela profissão professor. 
4.  Comente sobre de que forma a formação inicial ou continuada tem tratado da 
Educação Ambiental. 
5. Você já realizou vivências com/na natureza com teus alunos? No caso 
afirmativo comente sobre a experiência. No caso negativo, justifique. 
6. Você já participou ou participas de algum projeto relacionado à Educação 
Ambiental? 
7. Quais possibilidades de contribuições da Educação Física para a Educação 
Ambiental você percebe? Comente. 
8. De que forma a tua formação inicial/continuada tem abordado a questão da 
ludicidade, a formação pessoal e relacional, e despertando para a 
sensibilidade. Comente. 
9. Comentários que desejas fazer sobre a temática. 
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APÊNDICE D - Questionário aplicado aos acadêmicos, coordenadores e 
supervisores participantes do PIBID. 
 
CENTRO UNIVERSITÁRIO UNIVATES 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
 
 Prezado Participante! 
 Este questionário faz parte da minha pesquisa de doutorado que está 
investigando contribuições de vivências com a natureza para a formação de 
acadêmicos e professores de Educação Física em relação à atuação com Educação 
Ambiental no contexto escolar. Ele tem como propósito de dar retorno ao 
pesquisador sobre as quatro vivências com a natureza realizadas até o momento. 
Dessa forma, solicito a sua contribuição respondendo as questões abaixo. 
 




Em relação às vivências com a natureza realizadas até o momento, quais 
significados elas tiveram para ti? Comente sobre as atividades que foram 


















Em relação às vivências com a natureza, elas contribuíram para você pensar, 
como professor, no desenvolvimento na escola de atividades relacionadas à 
Educação Ambiental? Quais aspectos vivenciados você destacaria como 






APÊNDICE E – Roteiro de entrevista semiestruturada para acadêmicos de 
Educação Física participantes do PIBID que ministraram aulas com o tema meio 
ambiente. 
CENTRO UNIVERSITÁRIO UNIVATES 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
 




Data:      /      /                     Horário:                            Tempo de duração: 
 
1. Dados de Identificação do entrevistado 
Sexo: (  ) Masculino  (  ) Feminino 
 
Tempo de atuação no PIBID: 





1. Você desenvolveu vivências com a natureza na escola, com quais turmas 
(anos)? 
 
2. Quantas aulas foram, em sequência, intercaladas? 
 
 
3. Vocês já tinham feito algumas atividades no PIBID relacionada a vivências 
com a natureza anterior ao meu projeto de Doutorado? Comente 
 
4. Como foi essa experiência de pensar essas vivências com a natureza, nesse 
período agora? Você se utilizou do método do Cornell? Fez adequações, 
dificuldades, pontos positivos. 
 
5. Quais aspectos das vivências que realizamos que consideram importante 
para a tua formação? Comente 
 
6. Hoje como vês a possibilidade da Educação Física contribuir na escola com o 
tema meio ambiente? 
 





APÊNDICE F - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL E EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: UMA PROPOSTA DE 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES A PARTIR DE VIVÊNCIAS COM A NATUREZA 
 
 Você está sendo convidado(a) a participar do projeto de pesquisa acima 
citado. O documento abaixo contém todas as informações necessárias sobre a 
pesquisa que estamos desenvolvendo. Sua colaboração neste estudo será de muita 
importância para nós, mas, se desistir a qualquer momento, isso não lhe causará 
nenhum prejuízo.  
 O participante da pesquisa fica ciente de que o objetivo é investigar 
contribuições de vivências com a natureza para a formação de acadêmicos e 
professores de Educação Física em relação à atuação com Educação Ambiental no 
contexto escolar. 
 Durante a pesquisa haverá momentos em que serão desenvolvidas oficinas 
das quais você terá que participar. Estas serão importantes para produção de dados 
para o estudo. Além disso, também serão produzidas informações por meio de 
questionários, entrevistas, diários de campo, memoriais descritivos, desenhos, 
registros fotográficos e/ou filmagem. Portanto, está-se ciente que imagens suas 
serão produzidas e utilizadas no estudo. 
 No caso da entrevista e/ou questionário, se não desejar responder a alguma 
questão você tem este direito. Da mesma forma, você tem a liberdade de desistir ou 
de interromper a colaboração neste estudo no momento em que desejar, sem 
necessidade de qualquer explicação, sem penalização e sem prejuízo à sua saúde 
ou bem-estar físico. 
 O projeto não prevê aos participantes da pesquisa remuneração e nenhum 
tipo de recompensa, sendo sua participação voluntária. Da mesma forma, também 
não haverá nenhum custo para o participante. 
 Em relação aos benefícios em participar da pesquisa, você contribuirá para 
acrescentar à literatura dados referentes ao tema que trata da Educação Ambiental 
e Educação Física escolar. Além disso, irá participar de oficinas de formação 
visando à atuação com a Educação Ambiental no contexto escolar. Dessa forma, 
estará capacitando-se para sua atuação profissional. 
 As oficinas serão realizadas ao ar livre, em espaços predominantemente 
naturais. Assim, há possibilidade de contato com insetos peçonhentos ou de 
acontecer algum acidente, tal como quedas. No entanto, cuidados serão tomados 
para que acidentes sejam evitados, escolhendo-se locais de fácil acessibilidade, 
buscando minimizar ou evitar a possibilidade de algum risco. Além disso, como a 
pesquisa trabalha com a expressão dos sentimentos, algumas atividades a serem 
desenvolvidas ou questões a serem respondidas podem constrangê-lo. 
 Os dados obtidos durante a pesquisa serão analisados. No entanto, 
assegura-se ao(à) participante ou voluntário(a) a privacidade quanto aos nomes dos 
envolvidos na pesquisa. Ao se escrever utilizando-se das informações produzidas irá 
se utilizar de códigos, tais como: aluno 1, aluno 2..., professor 1, professor 2... Os 
resultados, assim como as imagens produzidas, poderão ser divulgados em 
publicações e eventos científicos, mantendo-se sigilo dos dados pessoais. 
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 Durante a realização da pesquisa serão obtidas as assinaturas dos 
participantes da pesquisa e do(a) pesquisador(a). Também constarão em todas as 
páginas do TCLE as rubricas do(a) pesquisador(a) e do(a) participante da pesquisa. 
 Caso o(a) participante da pesquisa desejar, poderá pessoalmente, por meio 
de telefone (3714-7000 ramal 5583) ou e-mail derlijul@univates.br, entrar em 
contato com o(a) pesquisador(a) responsável para tomar conhecimento dos 
resultados parciais e finais desta pesquisa. 
 
CONSENTIMENTO: Recebi claras explicações sobre o estudo, todas registradas 
neste formulário de consentimento. Os investigadores do estudo responderam e 
responderão, em qualquer etapa do estudo, a todas as minhas perguntas, até a 
minha completa satisfação. Portanto, estou de acordo em participar do estudo. Este 
Formulário de Consentimento Pré-Informado será assinado por mim e arquivado na 
instituição responsável pela pesquisa. O(A) pesquisador(a) me informou que o 
projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos do 
Centro Universitário UNIVATES (COEP/Univates), que atende na sala 309 do Prédio 
1 do câmpus Lajeado, localizado na avenida Avelino Tallini, 171, bairro Universitário, 
CEP 95.900-000, Lajeado – RS – Brasil. Fone (51) 3714-7000, ramal 5339. 
Endereço eletrônico: coep@univates.br.  
 
Nome do(a) participante:__________________________________________ 
ASSINATURA:__________________________________________________ 
DATA: __ __ / __ __ / ___ 
 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DO(A) PESQUISADOR(A) 
RESPONSÁVEL:  
Expliquei a natureza, objetivos, riscos e benefícios deste estudo. Coloquei-me à 
disposição para perguntas e as respondi em sua totalidade. O participante 
compreendeu minha explicação e aceitou, sem imposições, assinar este 
consentimento. Tenho como compromisso utilizar os dados e o material produzido 
para a publicação de relatórios e artigos científicos referentes a essa pesquisa. Se 
o(a) participante tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, 
pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Univates – COEP, 
conforme descrito no item CONSENTIMENTO. 
 
Nome do Pesquisador responsável: Derli Juliano Neuenfeldt 
 




Lajeado, ______ de __________________ de _______ 
 
 
 
 
